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A génese duma epopeia 


(Orientação política de D. Francisco de Almeida, p rimeir o 
vice-rei da índia) 

Em frente de numerosas obras biográficas, descritivas e 
criticas, relativas a Afonso de Albuquerque e à sua orientação 
política, a figura de D. Francisco de Almeida, primeiro vice-rei, 
e que o precedera no governo da Índia, quási que caiu no desin- 
terêsse nacional, apagou-se, tornou-se indiferente. 

Tal circunstância representa êrro grave na apreciação 
de justos valores. Queremos supor que o levaram a cometer as 
investigações incompletas e o estudo e análise superficiais da 
valiosa documentação, que se encontra nos arquivos coloniais 
acêrca daquelas entidades. 

No grande livro da História, que regista os mais notórios 
feitos do mundo, e onde os fastos lusitanos têm lugar selecto, 
aparece-nos Albuquerque como sendo o único e notável reali¬ 
zador da política nacionalista, e que deixou esculpidas no mármore 
dos tempos as virtudes da raça lusitana. E fê-lo com tal retum- 
bância, que o seu antecessor passou quási ignorado ou apou¬ 
cado. Historiadores e biógrafos não fizeram mais do que dar 
Vulto ao que melhor ajustava ao sentimento nacional português. 

D. Francisco de Almeida foi, por isso, quási esquecido. 
Convém, portanto, arrancá-lo do olvido e colocá-lo à altura 
de seus méritos e de suas obras, a-fim-de não cair por completo 
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no pó e cinzas do esquecimento. Nunca será demais tarde levantar 
do abismo o ramo de oiro da Verdade. 

A história, repetimos, foi muito parcimoniosa com D. Fran¬ 
cisco de Almeida. A sua administração político-comercial, manda 
a verdade que se diga, foi orientada com uma admirável previsão 
de futuras ocorrências. Se não fosse modificada, sê-lo-ia, talvez, 
tnpis ajustada e vantajosa aos interesses da nação. O esgota¬ 
mento da população de Portugal e a conseqüente escassez de 
produção agrícola vieram prová-lo. 

D. Francisco de Almeida não era individualidade de grandes 
exteriorizações. Foi comedido na expressão e pouco expansivo 
nas cartas ao rei. Só modificou a norma quando escreveu ao 
soberano em 5 de Dezembro de 1505 a célebre carta que, embora 
mergulhada em mágoas profundas pela morte do filho, regista 
os principais tópicos do seu plano administrativo-comercial, 
fundado na sua política acertada e patriótica. 

Após o descobrimento do caminho marítimo, as Armadas 
que seguiram para a índia trouxeram informações precisas 
para que em Portugal ficassem conhecendo como se deveria 
orientar a política ultramarina, e soube-se então que se em algumas 
obtivemos facilidades comerciais, em outras nos opuseram difi¬ 
culdades de toda a ordem. 

Qual a razão dessa má vontade? Quem foi que a fomentou? 
Os mouros e em defesa de seus interesses. Era preciso, portanto, 
defrontá-los e vencê-los. Qual a maneira de o fazer? 

El-rei D. Manuel, bem informado acerca da actividade 
e do poder dos adversários, e da sua influência junto de alguns 
reis e príncipes orientais, como, também, da força naval de que 
poderiam dispor contra nós, resolvera marcar uma atitude con¬ 
sentânea com os nossos ínterêsses, â qual teria por fim vencê-la 
nos mares para poder dominá-los em terra. 

Para tanto resolveu nomear seu primeiro lugar-tenente 


na índia, ao qual concedia todos os poderes e regalias de que 
até então usavam e gozavam os capitãis-mores que demandavam 
o Oriente. 

Tristão da Cunha, na impossibilidade de seguir para a 
índia, como vice-rei, porque adoecera, a nomeação recaiu em 
D. Francisco de Almeida, sétimo filho do conde de Abrantes. 

Em curto relato daremos os principais tópicos da orienta¬ 
ção do seu govêrno, moldada em conformidade com as régias ins¬ 
truções. A seguir a analisaremos, e pondo-a em confronto com os 
métodos adoptados pelo seu sucessor Afonso de Albuquerque, 
tiraremos as necessárias deduções, em ordem a ser esclarecido 
tão curioso dilema histórico. 


Damião de Góis, na Crónica d’ El-rei D. Manuel, vol. i, 
referindo-se à resolução de mandar uma Armada para o descobri¬ 
mento da índia, depois da tentativa de Bartolomeu Dias, diz que 
tendo o soberano convocado o Conselho, que se reuniu em Monte- 
mor para deliberar acêrca de tão importante caso, foi este de 
opinião «que se não proceguisse mais nesta viagem, alem do que 
era já descoberto, porque havia de ser muito envejada de todolos 
Reis e republicas da Europa, e assim do Soldam da Babylonia, 
e dos mesmos reis e senhores da índia, do que se haviam de seguir 
grandes trabalhos e despesas a estes Regnos, que bastava ho 
pacifico trato da Guiné e da honrosa conquista dos lugares Dafrica 
pera ganho dos mercadores e proveito das rendas do Regno...» 

Não obstante tal oposição, que, diremos, o futuro em parte 
justificaria, D. Manuel conseguiu ver descoberto o caminho 
marítimo para a índia. 

À Armada do Gama seguiram outras, até que se entendeu 
nomear o primeiro vice-reí, para que houvesse uma orientação 
segura quanto à forma de proceder no desenrolar da política comer- 
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ciai, a única que até aquele tempo poderia interessar a Por¬ 
tugal. 

Na Carta Régia de 27 de Fevereiro de 1505, que nomeou 
vice-rei a D. Francisco de Almeida, ficaram indicadas as suas 
atribuições, regalias e responsabilidades. Esse diploma foi a 
base em que assentou a orientação do soberano, que mais tarde 
modificando-a delineou pelas suas instruções a verdadeira Carta 
Orgânica do futuro Império Oriental. 

Verifica-se da sua leitura, que estava na vontade de D. Ma¬ 
nuel, além do que ficava explanado no referido diploma, qual¬ 
quer coisa mais nas suas intenções, o que lhe não convinlia 
aclarar, mas que o faria em face dos acontecimentos que se dessem 
em consequência da orientação do vice-rei. 

Marcava-se no entanto uma atitude que se traduzia no 
empenho desejo do desenvolvimento comercial, obtendo-se a 
segurança e garantias precisas. 

Mas, ao fazê-lo, D. Manuel mostrou não conhecer bem a im¬ 
portância e o poder dos reis e príncipes com os quais desejava 
manter relações políticas e comerciais. Apoucados pelas infor¬ 
mações que lhe haviam dado, parecia-lhe fácil dispor de seus 
territórios sem ferir o seu orgulho. 

D. Francisco de Almeida soube, porém, conciliar a vontade 
do rei sem ferir a susceptibilidade dos príncipes, os quais, aliás, 
não manifestaram a menor hostilidade contra a nossa actividade 
comercial nos seus domínios. 

Não satisfeito com essa segurança, queria D. Manuel for¬ 
talezas junto de cada feitoria, e nas suas cartas ao Vice-rei insistia 
pela sua construção. Mandou-se, portanto, construí-las onde 
nos foi autorizado. 

Se outra fôsse a nossa atitude, havíamos de criar novos 
inimigos e perderíamos os privilégios e garantias de que gozáva¬ 
mos em Cochim, que passou a ser sede do governo português, 


José FERREIRA MARTINS 


17 


em Cananor, onde D. Francisco de Almeida tomou posse do cargo 
de vice-rei, e Coulão. Não obstante os comerciantes mouros pro¬ 
curassem induzir os reis indianos a expulsar os portugueses, con¬ 
tinuamos sempre a dispor dos seus portos, e os nossos navios 
seguiam para Portugal carregados da rica especiaria. 

Obtidas tôdas as garantias possíveis, D. Francisco de Almeida 
entrou a fazer guerra aos momos. Fazia isto parte do seu govêrno. 
Se não destruíssemos as suas Armadas, os príncipes indianos, 
seriam, tarde ou cedo coagidos a expulsar-nos dos seus portos, 
o que era necessário evitar-se por tôdas maneiras. 

Antes de prosseguirmos, seria conveniente dar um leve 
esboço dos planos d’El-rei D. Manuel, em relação com a índia 
e o seu comércio. 

Ponderado e prudente como se havia mostrado em todos os 
seus actos, parecia desejar que o descobrimento do caminho marí¬ 
timo não fôsse unicamente campo de explorações dos aventu¬ 
reiros e ambiciosos que seguissem para a índia. Para êsse efeito, 
diz João de Barros, na Década I, «teve alguns conselhos, cujo 
fundamento era ver que per descanço das quatro armadas passa¬ 
das que foram à índia, não convinham irem e virem sem lá ficar 
quem assistisse a duas coisas que o descobrimento delia tinha 
dado guerra aos mouros e comércio com os gentios ». 

E nomeou então seu primeiro vice-rei: «pera beem asseguro 
e assento das coisas da índia». Para tanto deu-lhe inteiro poder 
e alçada «sobre todalas pessoas das ditas fortalezas, frota e ar¬ 
mada... confiado que em tudo guardará e fará o que com razão 
e justiça o deva fazer». 

E em relação com os capitãis-mores, que estivessem na 
índia ou que para lá fôssem, estipulava: «Queremos que em tudo 
lhe obedeçam e esteem debaixo da sua jurisdicçam e cumpram 
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em todo e por todo seus requerimentos e mandados assy nas 
cousas da paz como em guerra». 

E, por fim, concedia-lhe a faculdade de declarar guerra 
ou fazer pazes com todos os reis e senhores da índia. Poderia, 
também, providenciar sobre os soldos a pagar aos capitais e 
outros que servissem sob suas ordens, fazendo parecer que lhe 
era facultado aumentá-los ou deminuí-los o que houvesse sido 
estabelecido pela Casa da índia, à qual competia fazê-lo. 

Deduz-se, também, pela leitura das respectivas cartas, 
que El-rei D. Manuel conferiu-lhe todos os poderes precisos a-fim- 
-de poder atingir a finalidade com que contava, isto é, obter com¬ 
pleta supremacia nos mares, açambarcando o comércio que estava 
nas mãos dos mouros. 

Verifica-se, outrossim, que não deixou ao completo arbítrio 
do vice-rei escolher os meios para poder atingir essa finalidade. 
Entendeu dever dar indicações sôbre esse particular e deu-lhas 
confiado nas informações que as primeiras quatro Armadas lhe 
haviam levado. 

Começou por indicar a D. Francisco de Almeida que fizesse 
construir fortalezas em Quíloa, Sofala, Angediva, Cochim, Coulão 
e Cananor, e que nestas três últimas houvesse feitorias. E sabendo 
que a actividade dos mouros era importante no Mar Roxo, acon¬ 
selhava-o em uma das suas cartas: «Construirá fortaleza na boqua 
do Mar Roxo ou perto delle... por quanto per aquy se carrava 
nam podiam mais passar nenhuma especiaria a terra do Soldam, 
e todos os da Indya perderem a fantazya de mais poderem trau- 
tar seriam comnosco». 

Por último chegou a indicar qual a qualidade e quantidade 
da mercadoria que a índia deveria fornecer, e aconselhava-o a 
usar dos nossos pesos e medidas para ter a certeza de que tudo 
viria bem pesado e medido. 

Depois ainda, e à vista das informações que ia recebendo 
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sôbre a atitude dos reis indianos, nossos aliados, dizia, com rela¬ 
ção ao de Cochim: «se por falecimento deste rey de Cochy nos 
queira receber por senhor da terra... mostrando-lhe quam o seu 
proveyto, descanso e segurança». 

Nesta altura D. Manuel já denunciava a sua oculta vontade 
de domínio territorial, o que aconselharia a Afonso de Albuquer¬ 
que, ou era êste que lhe havia sugerido, antes de seguir para a 
índia. 


Vèjamos como o primeiro vice-rei orientou a sua política 
na índia, em presença das instruções que ia recebendo. Contava 
êle executá-las com a maior ponderação e bem dentro da possibi¬ 
lidade duma política de conciliação com os reis indianos, e de 
guerra sem tréguas contra os mouros. 

Antes do mais teremos de aceitar, vendo e interpretando 
o sentido das instruções transmitidas de início ao vice-rei, que 
não havia a menor alusão ao domínio territorial. Não se pensava, 
naquela altura, na conquista de territórios: mas procurava-se, 
unicamente, alargar a nossa esfera comercial, mantê-la e con¬ 
firmá-la. 

Indicava-se a forma como deveria ser ela orientada, tendo 
como certo que os reis nossos aliados não hesitariam em fazer 
concessões, mas que não saíssem para fora da esfera comercial 
e da segurança do pessoal que se incumbia de angariar a especia¬ 
ria em melhores condições possíveis. Se alargássemos as nossas 
exigências, e qualquer delas fosse ferir os seus direitos de sobe¬ 
rania, encontraríamos, por certo, forte oposição. Foi o que sucedeu, 
e que trouxe ao vice-rei D. Francisco de Almeida, os primeiros 
desenganos. 

O caso das fortalezas, que D. Manuel determinava fossem 
construídas, parecia modificar, na aparência, as suas intenções 
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acerca da índia. Em Portugal pareceria, talvez, um caso de rela- í 

tiva facilidade o podermos impor a nossa vontade aos reis nossos 
aliados, sem ferir os seus direitos de soberania. Nem todos admiti¬ 
riam a perda da mínima parcela da sua autonomia, embora se 
mostrassem hospitaleiros e leais aliados. 

O rei de Cananor, por acaso, nos autorizou a construção + 

da fortaleza, mas o de Cochim não anuiu ao nosso pedido, nem 
tão pouco nos permitiu a construção de habitações com carácter 
de permanência. Habitavam os nossos capitais, os soldados e 
os feitores casas cobertas de folhas da palmeira. Nem o vice-rei 
tinha habitação condigna. Mas assim era a vontade do rei, e os 
portugueses teriam de se submeter às suas exigências se quises¬ 
sem viver em boa paz com os povos que nos concederam tantas 
facilidades comerciais, nosso principal objectivo. 

O vice-rei nas suas cartas a D. Manuel dava-lhe todas as 
informações precisas para ficar inteirado de tudo que se passava 
na índia. As respostas a essas cartas fazem parecer que o rei 
queria antes atribuir a D. Francisco de Almeida a demora na 
construção das fortalezas, e continuava a insistir para que em 
Cochim fosse ela construída. 

D. Francisco de Almeida teve então de usar dum estrata¬ 
gema a-fim-de conseguir o que queria. Não ajustava ao seu 
carácter o processo que iria empregar, mas não tinha remédio 
senão fazê-lo. Mandou aos seus soldados que lançassem fogo à Fei¬ 
toria, e atribuiu o caso aos mouros, a-fim-de solicitar novamente 
ao rei a deixá-lo construir a fortaleza, com o fim de defender os inte¬ 
resses do seu govêrno. Foi só então que a autorização lhe foi conce¬ 
dida, satisfazendo por essa maneira a vontade d J El-reiD. Manuel. 

Já tínhamos, portanto, fortalezas em Cochim, Coulão, 

Cananor, Quüoa, Angediva. Restava-lhe entrar noutra parte dó 
seu programa. Teria de dar combate decisivo às Armadas dos 
mouros, que se preparavam no Mar Roxo, e julgando-se em con¬ 


dições de poderem defrontar os portugueses entraram pelo oceano 
Índico, seguindo para Chaúl. Tendo chegado ao conhecimento 
do vice-rei quanto a aparição dessa grande Armada inimiga, 
despachou a seu turno alguns navios e dos melhores, sob o comando 
de seu filho para dar combate ao inimigo. D. Fourenço de Almei¬ 
da (1) seguiu para Chaúl onde deu combate à grande Armada dos 
mouros. Foi sangrenta a luta. De parte a parte houve feitos de 
heroísmo. Futava-se pela supremacia dos mares e pelo exclusivo 
do comércio. Caiu morto o comandante da esquadra portuguesa. 
Se a perda do filho fêz sangrar o coração de D. Francisco de 
Almeida, como vice-rei fêz secar as lágrimas da dor para bem alto 
elevar as vozes da razão, que lhe aconselhavam a vencer os ini¬ 
migos a todo o transe. 

Começou então a luta entre a Cruz e o Crescente. O vencedor 
ficaria senhor do comércio do Oriente. Se o vice-rei estava deci¬ 
dido a destruir a influência dos mouros nos mares da índia, 
depois da morte do filho tomou êle próprio o comando da Armada 
e foi ao encontro do inimigo, que havia concentrado tôda a sua 
fôrça no golfo de Cambaia, nas proximidades de Dio. Deu-se o 
encontro entre as forças adversas. Os mouros, sabendo que na 
última batalha naval haviam morto o comandante, entraram 
na luta confiados na vitória. Mal sabiam, porém, que iriam 
defrontar um homem resoluto e decidido a vencer ou morrer. 
Foi tremendo o embate entre as duas forças. D. Francisco de 
Almeida fêz prodígios de valor com a Armada do seu comando, 
embora muito menor que a do inimigo. Houve de ambos os lados 
renhido bombardeio, até que se deu a abordagem, em que os 
•portugueses nunca foram vencidos, e por esta vez com mais 
razão, porque eram comandados por um homem que desafiava 
a morte. Foi por fim derrotado o inimigo. Estava decidida a 
sorte dos mouros, que, depois dessa derrota, por muitos anos 
não ousaram defrontar as Armadas portuguesas. 
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D. Francisco de Almeida foi um estadista e dos mais 
notáveis naquele tempo. Não tendo estado na Índia antes de 
ser nomeado para o cargo de vice-rei, soube guiar-se em todos os 
seus actos, pondo acima de tudo e em primeiro lugar os interesses 
de Portugal. 

Na sua carta a El-rei D. Manuel, de 5 de Dezembro de 1508» 
dizia «faço saber a Vossa Alteza que se os mouros este anno nom 
poderem comnosco, como espero em Nosso Senhor que será, 
nem lhe vier tamanha armada como elles esperam que será por 
elles não terem tempo depois de lhe darem esta desuentuada 
nova: porque pera outro anno aja por certo que se ajuntarão 
contra vossas gentes muyto grandes poderes, por mar e por 
terra, porque de Mallaca até Ormuz há mais mouros que no 
Reyno de Fez, e de Punes, todos danificados de nós», 
Mostrava portanto que antes de mais nada deveríamos 
defender-nos dos mouros. A maneira de o fazer, no seu modo 
de ver, era aquela que êle defendia em todas as suas cartas: 
destruir as suas armadas. Todo o seu poder estava nos mares, 
porque a sua fôrça lhe vinha do comércio, e por conseguinte a 
sua influência junto dos reinos indianos era o resultado das 
grandes compras de especiaria que lhes faziam. 

Os portugueses foram para a índia com intuitos comer¬ 
ciais, e era bem natural que se encontrassem frente a frente 
com os mouros que dispunham de grande influência comercial 
no Oriente. Para podermos desalojá-los dos centros produtores 
era necessário vencê-los nos mares, e se fôssemos repartir o 
poder da nossa acção pelo domínio territorial, sucederia que além 
de termos os mouros como nossos únicos inimigos, o faríamos, 
também, de todos aquêles onde disputássemos o direito de viver 
em completa independência. 

Era o critério que guiava todos os actos do primeiro vice- 
-rei, que sempre manifestou não querer para si honras que fizes¬ 


sem brilhar o seu nome nas páginas da história, mas trabalhava 
únicamente com o fim de engrandecer Portugal, sabendo ao 
certo o quanto a sua pátria poderia contribuir em material 
humano, sem causar danos à sua vida interna. 

Além de querer quebrar a fôrça dos mouros nos mares, 
punha em pratica métodos de entrar em relações comerciais 
que seriam de agrado dos nativos. Os feitores tinham recebido 
instruções para convidar os naturais por meio de pregões a trazer 
mercadorias, que eram compradas pagando-lhes em dinheiro. 

Querendo dar a D. Manuel informações sobre êsse caso 
especial, dizia: «Ontem veio hum Irava, que hé gente baixa antre 
elles, e trouxe pimenta, de que levou na mão quinhentos cruzados, 
e seo cobre , que foy cousa noua antre estas gentes». E dava a sua 
opinião: «Esta U a maneira per onde os mouros se podem lançar 
da índia, que será quando Nosso Senhor quizen. 

Era evidente, portanto, que, se os gentios preferiam tran- 
saccionar com os mouros, êstes iam aos poucos perdendo os mer¬ 
cados comerciais, pelo facto dos portugueses adquirirem a mer¬ 
cadoria a troco de dinheiro. 

A luta não era só nos mares, pela destruição de navios e a 
conseqüente perda de vidas. Ter-se-ia de passar para o campo 
menos agressivo, mais eficaz; despertar a ambição do povo 
asiático, ávido de dinheiro. E foi com essa política que os portu¬ 
gueses conseguiram aumentar o quantitativo das compras da 
especiaria, com prejuízo dos adversários, que as faziam por meio 
da permuta. 

Continuando a analisar a célebre carta do vice-rei, regis¬ 
taremos mais esta importante informação: «Saiba certo que 
enquanto no mar fordes poderoso tereys a Índia por vossa, e se 
ysto não tiverdes no mar pouco vos prestará fortaleza na terra. 
E no lançar dos mouros da terra bem lhe achey o caminho, mas he 
longa historia, que se fará quando Nosso Senhor quizer e for servidot 
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I$ra nem mais nem menos que uma maneira indirecta de 
se manifestar contra a conquista de terras, orientação começada 
a ser posta em execução por Afonso de Albuquerque com a tomada 
de Ormuz, sem dar conta ao Vice-rei, como lhe competia, por 
lhe estar subordinado. 

Deduz-se, também, do trecho da carta transcrita que 
Kl-rei D. Manuel havia já sugerido essa política, dando instru¬ 
ção a Afonso de Albuquerque quando do seu embarque para a 
Índia, levando o alvará régio que o nomeava governador e subs¬ 
tituto de D. Francisco de Almeida. 

Por fim, o vice-rei manifestando o seu desgosto dizia: 
«Quanto as coisas de Ormuz lá verá Vossa Alteza como ficão, e 
o estado em que as deixou Affonso de Albuquerque, que perdoe 
Deus a Tiistão da Cunha por que o nom trouxe à índia, que todo 
vosso serviço fora acabado...». E concluiu, afirmando: «E porque 
vou entendendo algua coisa da índia, digo que se a vossa armada 
no mar for poderosa, como prazerá a Nosso Senhor que sempre 
seja tudo correrá bem». 


Como teremos de concluir esta memória pondo em confronto 
os ideais dos dois primeiros portugueses aos quais competia 
marcar directrizes certas na marcha da política do Oriente, regis¬ 
taremos os planos de Afonso de Albuquerque, assim como êle 
os deixou expostos. 

Na sua carta a D. Manuel, de 4 de Novembro de 1510, vem 
traçado o seu plano do Império Oriental, 

Reza assim: 

«Item: que se tome Adeen com tempo, Dio, 
Ormuz e Goa, e que se ponham vossos capitães nelles 
com tempo e boas fortalezas. 


Item: que leixe vossa Alteza Cochym, Cananore 
e Coulão pera a carregua das naos que somente estêm 
os feitores e capitães que guardem as feitorias. 

Item: que faça quatro fortalezas, a saber: 
Cambaya, Ormuz, Cochym, e Malaca, e que se des¬ 
façam todas as outras. 

Item: que o negocio destas abrange a todo o all, 
e daquy há de sair a riqueza se forem bem negociadas.» 

Esclarece-se a seguir a forma como se poderia obter a posse 
de Cambaia, tomando Dio, que fica na bôca do canal, e indicando 
qual a guarnição que deverá ter cada fortaleza. Assegura depois 
que os mouros continuariam a hostilizar-nos emquanto não esti¬ 
véssemos bem seguros na terra: «e que portanto se apegue vossa 
alteza na terra e segure a índia com tempo, fazendo-nos forte 
nella, porque enquanto os mouros nos não virem assentes, como 
quem faz fundamento na índia, sempre seus corações ham de ser 
cheos de pensamentos, e sempre ham de escurecer a riqueza e 
todo o bem da índia». 

E para ser mais claro e positivo, remata dizendo:« que nam 
ponha vossa alteza a confiança da índia e a segurança delia na 
amada que lá anda no man. 

E evidente, portanto, que havia diferença entre os planos 
de D. Francisco de Almeida e de Afonso de Albuquerque. Um 
queria firmar a supremacia de Portugal nos mares, outro preferia 
tê-la em terra. 

Qual dos dois planos seria mais vantajoso para Portugal? 

Sendo evidente que foi o comércio que nos levou para a 
índia, era por dcerto que deveríamos encontrar nos mares a 
solução do problema comercial e garantia do seu êxito. Ter-se-ia 
de procurar o meio de o fazer. A destruição completa das Arma¬ 
das dos mouros era o único meio que nos poderia garantir a segu- 
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rança para em curtos anos termos on gozarmos do exclusivo 
do comércio, como desejávamos, 

E com êsse fim, D. Francisco de Almeida em uma das suas 
cartas, embora parecesse oposto à construção de fortalezas, dizia: 
«todallas as navegações que vem da parte do sul que hé de todos 
os portos de Malaca, Çamatra, Pedir, Bengala, Pegú, não podem 
passar pela banda do norte arrodados desta ilha de Ceilão», 
E aconselhava, portanto, a construção duma fortaleza. 

Deu-se preferência, no entanto, à conquista e dominação 
territorial, como factor principal para a derrota dos mouros e o 
monopólio do comércio oriental. 

Foi Afonso de Albuquerque que o projectou e com apro¬ 
vação de D. Manuel que o levou a efeito com as conquistas de 
Ormuz, Goa e Máaca. Os seus sucessores continuaram na marcba 
encetada, não obstante alguns capitais serem contrários a essa 
política. Os portugueses ficaram deslumbrados pelos primeiros 
sucessos e no correr dos tempos empregaram todos os esforços 
para manterem e alargarem as terras ocupadas, não vendo que 
a par e passo concorriam para o esgotamento da população de 
Portugal, que bavia de entrar numa angustiosa crise social. 
O decrescimento da população masculina eo excesso da popula¬ 
ção feminina foram a causa dessa crise. 

Procurou-se conjurá-la mandando milhares de mulheres 
para as conquistas do Oriente e para o Brasil, onde formaram 
importantes núcleos de população europeia portuguesa de puro 
sangue. Tal medida não deu porém solução completa a essa crise. 

A ocupação de tão vastos territórios no Oriente exigiu de 
Portugal grande êxodo de homens, causa do seu esgotamento 
parcial. Melhor seria que, mantendo o domínio dos mares orientais, 
e alargando a frota comercial, nos dedicássemos mais ao Brasil, 
que merecia maior quinhão do nosso esforço. 

D. Francisco de Almeida antevia os perigos de dominação 
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de tão vastos quão populosos países orientais, e tão afastados da 
Metrópole, pequena em extensão, fracamente povoada e sem 
recursos próprios para sustentar uma empresa tão colossal. O seu 
espírito prático e lúcido concebia o plano de assegurar o mono¬ 
pólio do comércio do Oriente por meio de feitorias semeadas ao 
longo das costas, e que deveriam ser protegidas por uma forte 
Armada, e dizia que a dominação territorial seria de efémera 
duração, sem a aliança sincera do indígena, que se poderia alcan¬ 
çar não ofendendo os seus direitos e não atentando contra as 
suas crenças, mas empregando todos os meios para atrair a seu 
favor. 

Afonso de Albuquerque adiou acanhado e pouco consis¬ 
tente êsse plano e pô-lo de parte para esboçar a arrojada quimera 
do Império Oriental! Fazendo-o, escreveu as mais brilhantes 
páginas na história do mundo, que além de registar factos notá¬ 
veis do período do nosso fausto e grandeza, apontou-os, também, 
da nossa decadência e queda. 

Os holandeses e os franceses constituíram, outrossim, os 
seus impérios vasados nos moldes de Afonso de Albuquerque, 
e ruíram em curto tempo. Só os inglêses conseguiram manter-se 
firmes, porque seguindo algum tanto os nossos métodos soube¬ 
ram separar o joio do trigo. A extensão e a grandeza do seu 
Império na índia vem provar que a sua orientação foi acertada. 

Em resumo, vistos e analisados os factos serenamente, 
pode-se chegar à seguinte conclusão: Portugal perdeu, mas o 
mundo europeu aproveitou. 

D. Francisco de Almeida morreu ignorado e teve sepultura 
nos adustos areais da África. Afonso de Albuquerque expirou 
aureolado de glória. A história o elevou no conceito do Mundo, e 
lhe marcou um lugar de relevo entre os grandes heróis, emquanto 
que de D. Francisco de Almeida pouco diz, e êsse pouco com 
voz débil e hesitante! 
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CONCI/USÕFS 

I 

D. Francisco de Almeida e Afonso de Albuquerque tinham 
cada um o seu plano relativo aos negócios políticos e comer ciais 
da Índia. 

II 

Bmquanto o primeiro defendia o domínio dos mares, como 
suficiente para atingir a finalidade que levou os portugueses 
para o Oriente, o segundo propunha realizar a conquista e 
ocupação de territórios, como necessários para ganhar e manter 
a supremacia marítima e a combater a influência dos mouros. 

III 

Adoptando-se o plano de D. Francisco de Almeida, Portugal 
só teria a lucrar, podendo então dedicar maior atenção ao Brasil 
e às suas conquistas da África. 

IV 

Preferindo-se o plano de Afonso de Albuquerque, Portugal 
conquistou lugar selecto na historia, mas no resto perdeu, e só 
o mundo europeu aproveitou. 

V 

A constituição do Império Oriental e a sua prosperidade, 
concorreram para o esgotamento de Portugal, quanto ao material 
humano. 


JOSê FERREIRA MARTINS 
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VI 

A Holanda e a França que seguiram os métodos de Portugal 
viram ruir os seus impérios em pouco tempo. Só a Inglaterra, 
que os seguiu, foi vencedora, porque soube defender-se contra 
o peso dos milhões do Oriente, seguindo aliás alguns dos métodos 
adoptados por Albuquerque, mas joeirando-os, a-fim-de se de¬ 
fender das eventuais conseqüências. 


VII 

Os dois grandes capitais portugueses, grandes em todos 
os tempos e pelos seus feitos, cujos nomes nunca deverão ser 
esquecidos, tiveram um tratamento desigual na história, ao passo 
que igual e único foi o seu ideal: lutar pela grandeza e ennobre- 
cimento de Portugal. 

Josê F. Ferreira Martins 


NOTA 

(1) Pilho do vice-rei da índia, D. Francisco de Almeida, moço de 18 anos, 
se morreu como um herói, deixou também para a história o nome ligado à descoberta 
da ilha de Ceilão, que conforme Castanheda, foi feita em 1505, mandando o des¬ 
cobridor gravar sôbre uma rocha a Cruz de Cristo, as Armas de Portugal e a data, 
a-fim-de legar aos vindouros a prova de os portugueses a terem descoberto. Por 
longo tempo não houve maneira de encontrar êsse padrão, até que foi descoberto 
em 1908, e trasladado em 1913 para o jardim público de Gordon, em Colombo, 





Colaboradores hindus 
e Afonso de Albuquerque 




Colaboradores hindus de Afonso de Albuquerque 


Ao tempo em que Afonso de Albuquerque tomou, pela 
primeira vez, a entrega de Goa, era designada sob este nome 
uma extensa faixa da terra compreendida entre Cudal, ao Norte, 
e Cintacora (Sadasivgadj ao Sul. Esta região constituía um 
subhá (província) do reino de Adil Shah e tinha a sua capital 
em Velha-Goa. A maioria da população era hindu. 

O território de Goa, depois de ter feito parte do poderoso 
império hindu de Vijayanagar durante o longo período de cento 
e cinco anos, foi conquistado pelo general Mahmud Gawane, em 
1471, e, consequentemente, encorporado no reino bahmani, 

Com a mudança do dominante formou-se em Goa uma 
nova aristocracia militar, em conflito permanente com a do 
tempo dos monarcas hindus. Os reis bahmani eram partidários 
do sistema de jaguir (1) e, por isso, concediam terras aos nobres 
para a sua manutenção. Numerosos exemplos dêste sistema se 
encontram nas crónicas muçulmanas Burhan-i-maasir e Tarikk- 
-i~Farishta. A-par dos nobres muçulmanos, havia também entre 
os habitantes da terra os dakhni, isto é, os moradores, os chama¬ 
dos forasteiros, designados vulgarmente pelo nome de afaqui 
que eram oriundos da Pérsia, Ásia Central ou índia Setentrional. 
Além dêstes Goa era habitada por um importante núcleo da 
população maometana, formado por naiteás, vindos de Onor e 
Baticalá, os quais aí costumavam comprar cavalos da Arábia 
e Pérsia e vendê-los aos mouros, de quem o reino de Vijayanagar 



'TERCEIRO CONGRESSO 


34 

recebia grande dano. No ano de 1479 houve uma matança dos 
referidos mouros de Onor e Baticalá, por ordem do rei de Vi- 
jayanagar, de quem eram vassalos e na qual morreram mais 
de dez mil e os outros que ficaram, vieram, sob a chefia de Me- 
lique Huessin, estabelecer-se em Goa, na margem do rio Man- 
dovi, conseguindo, dentro em pouco, atrair para essa cidade as 
mercadorias, e, principalmente, os cavalos da Arábia e Pérsia, 
os quais eram levados depois aos reinos muçulmanos do Decão, 
com que recebiam dano os portos de Onor e Baticalá, que eram 
do rei de Vijayanagar. 

Km 1489, o reino bahmanida fragmentou-se em cinco prin¬ 
cipados distintos, sendo o mais poderoso destes o de Bijapur, 
fundado por Abdul Muzaffar Yusuf Shah. A cidade de Goa e 
os lugares vizinhos couberam a Adil Khan, o ídalcão dos Por¬ 
tugueses, tendo sido morto Melique Iíussein que tinha, nesta 
cidade, doze mil homens. «Finalmente feito Senhor da cidade, 
diz João de Barros, tomou as terras a ella sujeitas, que eram de 
grande rendimento por serem estas tanadarias Pondá, Cupá, 
Salsete, Antruz, Cintacora, Bardês, Xrenar, com estoutras que 
eram nos portos de mar, assi como Banda .Colator, Ourai». 

Pela conquista de Goa por Adil Shah, os naiteás desta 
cidade tanta superioridade adquiriram sobre os comerciantes 
de Onor que o rei deste último pôrto transferiu, com medo dêles, 
a povoação da cidade, que ficava à bôca do rio, para o interior. 

Yusuf Adil Shah tinha no seu exército, em Goa, indiví¬ 
duos de diversas nacionalidades, inclusivè turcos e rumes que 
muitas vêzes maltratavam o povo. O rei de Bijapur dobrara os 
direitos que os hindus pagavam «com que erão muy tyranizados 
de mortes e açoutes se nom pagauão, com que erão tratados 
piores que catiuos». 

Os leaders hindus de Goa anseavam, pois, pela sua liber¬ 
tação, como, mais tarde, o fizeram os habitantes-hindus de 
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Belgão, seus vizinhos que «se alevantaram contra o Hidalcão, 
e lançaram os mouros fora da cidade, e estavam à obediência 
do rey (de Vijayanagar), porque fora sua, e o Hidalcão lhe tinha 
tomada» (2). 

Os hindus de Goa naturalmente deviam ter solicitado o 
auxílio do monarca de Vijayanagar, Krishna Deva Raya, mas 
este, coroado rei, poucos meses antes, não lhes podia acudir. 
Serviram-se, por isso, dum capitão do mesmo rei chamado 
Ximmõja—Ximoja dos escritores portugueses—que era «homem 
de credito amte elrrey donor» (3). 

Muitos escritores consideram Ximoja como pirata. Mas 
João de Barros, descrevendo o encontro de D. Francisco de 
Almeida com êsse capitão em 1505, chama-lhe «homem nobre 
de bom saber» e acrescenta «por lhe tirarmos a infamia de cossarm 
que êste Ximoja era Capitão mór da armada do rei de Onor e 
«que fazia todo o mal que podia aos Mouros per aquella costa e 
esta foi a causa da Armada que elle trazia». 

Ximoja, como vimos, não era um pirata, nem de casta 
baixa, como o supõem muitos, porquanto contraíra um dos 
seus matrimónios com uma das filhas da rainha de Gersopa que, 
como é sabido, era da mesma família dos reis de Vijayanagar. 
Ximoja portanto não podia pertencer à casta brâmane, ao con¬ 
trário do que julgam alguns (4). 

Ximoja tinha as suas casas à margem do rio de Onor a meia 
légua de distância da barra. 

O intrépido Capitão de Vijayanagar, com cujo rei, dois 
anos antes, Pedro Álvares Cabral assentara pazes, já se tinha 
posto em contacto com os portugueses da segunda armada de 
Vasco da Gama em 1502. 

A figura de Ximoja avulta, sobretudo, quando trata com 
Afonso de Albuquerque a tomada de Goa. Os Comentários do Grande 
Afonso de Albuquerque dão a êsse respeito os seguintes informes: 
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«(Albuquerque) partio-se de Cochim a dez dias £ 

de fevereiro do anno de mil e quinhentos e dez em 
htuna armada,., sendo tanto avante como o porto 
de Mergeu (Mirjan) veio Timoja em huma fusta ter 
à nao de Afonso Dalboquerque,... e preguntou-lhe 
pera onde Ma com huma armada tão poderosa como T 

aquella? e elle lhe disse, que sua determinação era 
ir ao estreito buscar a armada do grão Soldão, e pele¬ 
jar com ella; Timoja lhe disse, que se espantava 
muito dello, tendo os Rumes tão perto de si, ilos 
buscar a Suez... e juntamente com isto lhe disse Timoja, 
que o Cabaio senhor de Goa era morto, e que sem elle 
era morta, e não estava muito forte, ... e que o 
tempo estava disposto pera a levar nas mãos, se a qui¬ 
sesse cometer;... Afonso Dalboqueruqe lhe agradeceu 

muito aquelle seu conselho,.Afonso Dalboquerque 

lhe perguntou a causa, que o movera pera lhe vir 
aconselhar que tomasse Goa timoja lhe disse, que 
as principaes cabeceiras dos gentios, que auia na terra, 
lhe tinham escrito, que a morte do Cabaio era certa, 
e que todos tinham muito contentamento disso 
pelos roubos, e tyranias, que lhe tinha feito,... e que 
se eu quisesse tomar Goa, que fosse la com toda a minha 
gente, e que elles se entregariam de boa vontade. Afonso 
Dalboquerque mandou chamar todos à sua náo, e 'f 

deu-lhes conta de tudo isto que Timoja dissera .... 
e mandou a Timoja que falasse primeiro, o qual 
disse, que acerca das cousas de Goa não tinha, que 
dizer, porque já dissera tudo o que passava, e quanto 4* 

a elle, que estava prestes com suas fustas pera o acom¬ 
panhar por mar, e mandaria muita gente sua por terra; 
e que lhe certificava que sorgindo aquella amada no 


porto de Goa, que os Governadores da cidade lhe auiam 
logo de mandar entregar as chaves da frotaleza sem 
nenhuma resistência». 

Ouçamos agora Gaspar Correia que foi um dos secretários 
de Afonso de Albuquerque, com quem andou três anos. 

«O Governador (Albuquerque) fez prestes sua 
armada... com que sorgio na barra do rio d’Onor... 
o que vendo Timoja, que era nosso muyto amigo logo 
saMo do rio com quatro fustas, e se apresentou ao 
Governo com seus offerecimentos, a que o Gover¬ 
nador fez muita honra. E esteue com elle falando, 
e lhe perguntando polas cousas da terra, de que 
Timoja lhe deu muyta conta, e lhe veo a falar em 
Goa....» 

Informou Timoja ao terribil que os habitantes de Goa 
«nom podião sofrer as penarias, e malles e roubos que lhe faziam 
os r ume s, que os faziam trabalhar como catiuos. Tendo todos 
os mercadores roubados, e como catiuos, nom os deixão sayr 
da cidade, e em tal ponto estão que se com esta armada entrasses 
o rio, e fossem diante da cidade, logo se te entregaria, por se verem 
liures dos males que lhe fazem os rumes». 

<(Ao Governador pareceo muyto bem— diz 
Gaspar Correia — todo o que Timoja disse. Se dizia 
verdade, cousa era pera emprender mais que a tenção 
a que Ma; mas ficou duvidoso da verdade de Timoja... 
e lhe respondeo: «Como farás certo o que dizes?» 
o Timoja entendeo a duvida do Governador e lhe 
disse: «Senhor, eu to farey ver a teus olhos, e to 
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certifico assy por muytas cartas que tenho de meus 
parentes, que são os melhores da terra; e te digo .que 
mo escreverão que to fosse faliar e nom fuy porque 
nom leuaua eu certeza pera me dares o credito assy 
como agora o duvidas. E te falo em todo verdade, que 
chagando esta amada ante a cidade de Goa ella se te 
entregará.)) 


Assentaram finalmente seguir o conselho de Timoja. «Então 
Governador disse a Timoja em presença de todos: «Timoja, por 
só tua palavra, e confiança que tenho qne hes bom verdadeiro 
ao serviço d’Elrey nosso senhor, eu tomo teu conselho e deixo 
outro que trazia nesta viagem. Eu te prometo que, se me bem 
encaminhas dentro em Goa, seja teu o mor cargo e mais honrado 
da terra que te possa dar, e outras mercês maiores, em que te 
Elrey meu senhor pagará teu bom serviço)). 

Timoja mandou o mensageiro a um seu cunhado, chamado 
Mai Naique, que estava em Goa, e fora casado com uma sua 
irmã, dizendo-lhe tudo o que passara entre ele Timoja e Albu¬ 
querque, e recomendando-lhe «que estiuesse muy prestes com 
todos seus parentes e amigos, porque elle auia d'entrar dentro 
em Goa», 

Como vimos, tanto os Comentários, no trecho já trans¬ 
crito, como as Lendas de Gaspar Correia atribuem a Albuquerque 
a iniciativa da tomada de Goa por conselho de Timoja. O poema 
marata Konkanã-Khyana, escrito em 1721, e que é um reposi¬ 
tório das lendas tradicionais correntes, na época, entre os brâ¬ 
manes de Goa, diz que os portugueses foram convidados para 
tomar êste território por um brâmane de nome Mhadd Poi que 
era sardessai (senhor feudal) de Vernã (Salsête). 

Eê-se, pois, no referido poema a seguinte passagem (5): 






I 

V 

i 
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«Tevhã Sardessai mamalessi, Mhadd Pai Veran- 
nem Sassaxttissi. 

Yek vell maruni caddilê Naityassi, pun-hã 
sthallassi na sodditi. 

Tyanem apulê sahyatessi, Ttopicar avindha 
vote Kochissi. 

Tyansi annillem Gomanchallassi, Savakarpan- 
nem sthallassi rahile. 

Gomanchallachi navlpari, vexttit grama dvipem 
udakamazarim. 

Dekhoni abhinav rachana thori, llvone patta- 
Vari pattavilem, 

Maga Purtucalinvunim annilim, tárvém sená 
samugri pattavili. 

Nayatyansi desh dhaddi Keli, Adnya tchalavili 
rajadhanissi.» 

O que vem a ser: 

«Naquele tempo era senhor de Vernã de Salsete 
o Sardessai Mhad Pai que uma vez derrotara os 
Naiteàs, não conseguindo, contudo, expulsá-los do 
país de vez. E êle chamou em seu auxílio os portu¬ 
gueses de Cochim, que passando a Goa ficaram aqui 
como comerciantes. 

Gs portugueses escreveram cartas (para Portu¬ 
gal) descrevendo a admirável situação de Goa, for¬ 
mada de ilhas e aldeias banhadas de água. 

E então trouxeram de Portugal reforços em 
navios, tropas e armamentos. 

Os Naiteás foram expulsos e na capital se esta¬ 
beleceu o domínio português.» 




40 


TERCEIRO CONGRESSO 


O autor dêste poema marata é um brâihane de Salsete, || 

contemporâneo de um outro brâmane ilustrado de Goa, cbamado 
Bogona Camotim Vaga que também escreveu um livro nia- 
rata, baseado na tradição local, e no qual corrobora o teste¬ 
munho do autor daquele poema, acrescentando que o referido 
Madd Poi abandonou a ilha de Goa, depois da conquista por¬ 
tuguesa, e foi residir em Cochim(6). 

Nenhuma alusão se encontra nas crónicas portuguesas, 
nem nas Cartas de Afonso de Albuquerque a Mahdd Poi. Não 
obstante, não nos repugna admitir que Mhadd Poi fosse, na 
verdade, um dos principais goeses que tomaram a iniciativa de 
convidar Afonso de Albuquerque para a conquista de Goa, 
porquanto dum MS. português, intitulado Tombo das Rendas 
de Salsete, Bardes e Ilhas, organizado em face de documentos 
oficiais, em 1581, por Francisco Pais, consta um registo de se¬ 
guinte teor (7): 

«Uma terra e chão que está no limite da Aldeia 
de Carambolym que foi de Marpoi que fugiu para a 
terra firme da qual o governador da Cunha fez merce 
a Diogo Moniz da Gamara desta cidade de Goa de 
que houve de compra Diogo de Castanho paga de 
foro por anno quatro tangas brancas.» 



Marpoi é, sem dúvida, corrupção do nome Mhadd Poi, 
porquanto os portugueses pronunciam o som representado por 
letras dd como r; o Governador Cunha do trecho transcrito é 
Nuno da Cunha que esteve à testa da índia entre 1529 e 37. 
Foi êste governador que confiscou os bens de Mhadd Poi por 
ter fugido para a tem firme. Essa fuga teve lugar provavelmente 
na ocasião da guerra do Idalcão em 1535-36, época em que 
muitos brâmanes de Goa, descontentes com a política do govêrno 
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português, abandonaram êste país, indo juntar-se ao seu primi¬ 
tivo dominante. Encontra-se alusão a êsse facto num relatório 
do Pe. Miguel Vaz dirigido em 1545 ao rei D. João m (8). 

Que Mhadd Poi ou Mall Poi foi uma personagem distinta 
de Goa é um facto que se depreende ainda duns provérbios em 
voga na língua concani, em que se alude à grandeza daquele 
bindu goês. Certo é, porém, que a tradição lendária engrandeceu 
o vulto de Mbadd Poi quando lhe deu as honras da iniciativa rela¬ 
tiva ao feito da conquista de Goa, pois, na realidade, o seu lugar 
seria talvez entre as «principaes cabeceiras dos gentios, que auia 
na terra» e que tinham escrito a Timoja convidando-o a tomar 
posse de Goa. 

Emquanto Gaspar Correia e muitos outros cronistas por¬ 
tugueses atribuem a Timoja a glória de ter incutido no ânimo 
de Albuquerque a idéia da conquista de Goa, o próprio Gover¬ 
nador dizia numa das suas cartas para El-Rei: «Senhor, eu tomei 
Goa, porque vossa alteza mo mandou, e o marichal o trazia em 
sua instrução...». 

Não é impossível que o rei de Portugal tivesse ordenado 
a conquista de Goa por solicitação do rei de Vijayanagar ou de 
Timoja, seu capitão, pois desde longa data estavam em rela¬ 
ções com os portugueses e mostravam empenho em ver livre 
do poder dos mouros aquela cidade que quarenta anos antes 
fora deles . 

João de Barros esclarece da seguinte maneira esta questão. 
Diz êle: «Timoja como era homem abastado e diligente, e que 
desejava metter-se em nossa graça, veio logo... e depois que 
Afonso d’ Albuquerque o recebeo com gazalhado, como homem 
de que fazia muita conta os ardis da guerra âaquellas fartes, disse- 
-lhe o caminho que fazia. Ao que Timoja respondeo, que se espan¬ 
tava delle leixar huns inimigos à porta da casa, e ir tão longe 
fazer morada na de outros...... que a elle lhe parecia o poder 
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daquella Armada ser melhor empregado neste feito de Goa.,; 
Affonso d'Alboquerque, quando ouvio estas cousas a Timoja, 
às quaes elle esteve mui attento, não lhe pareceo que uinham 
da boca de hum Gentio, mas de hum Núncio do Espirito Santo, 
polo que trazia guardado em seu feito, posto que elle se fez mui 
novo neste negocio. Por razão do qual per Pedro Affonso de Aguiar 
escreveo a EIRey D. Manoel quanto lhe importava ser Senhor de 
Goa, porque com ella podia segurar o estado da índia; por não dar 
suspeita aos Capitães que este caso pendia somente de seu parecer , 
teve aquela cautela de mandar chamar Timoja...». 

B bom frisar aqui que estando Albuquerque em Cochim 
recebera lá «o filho e jente do Tymoge», em 3 de Dezembro de 
1509 (9), e que Timoja estava em relações com Albuquerque 
pelo menos desde 9 de Novembro de 1508 (10). 

Fosse qual fosse a causa que levou Albuquerque a ir contra 
Goa, certo é que o rei de Bijapur Ismail Adil Shah mandara 
dizer ao conquistador de Goa «que se não agravava de lhe ter 
tomado Goa, porque sabia certo qur Timoja fizera com os gentios 
da terra que lha entregassem». 

O Idalcão também escrevera ao rei de Vijayanagar Krishna 
Deva Raya, «aqueixando-se dos gentios, que eram seus vassalos, 
ajudarem os portugueses para lhe tomarem Goa, e principal¬ 
mente de Timoja...» Os gentios vassalos do rei de Vijayanagar 
são os de Onor e Garçopa os quais andavam aliados com os 
de Goa. «Os mouros da cidade eram muytos, e muy ricos, escreve 
Gaspar Correia, os quais sabendo da gente que estava em Aga- 
cim que viera d'Onor por terra, que o Timoja a mandara vir, 
e souberão que elle fôra que fizera vir o Governador a Goa, lhe 
tomarão grande odio». 

Como ninguém ignora, a cidade de Goa entregou-se paci- 
ficamente aos portugueses. No dia imediato da chegada de Albu¬ 
querque diante da cidade de Goa, recebeu um mensageiro «com 
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recado do capitão, e povo de Goa» dizendo que todos se subme¬ 
teriam à sua obediência. 

O grande Capitão exigiu-lhes a entrega de todos os rumes 
e turcos que estavam na cidade. 

O capitão da cidade fugiu, a-fim-de se não sujeitar a essa 
exigência do governador, notícia esta que foi comunicada a 
Albuquerque por «hum gentio parente de timoja» que de noite 
fôra à armada, visitá-lo. 

Togo que o conquistador de Goa entrou na fortaleza desta 
cidade, «os gentios, que estavam dentro, vieram-se a elle com 
suas cortesias, como he seu costume, e disseram-lhe, que elles 
queriam ser vassalos delRey de Portugal». 

E porque muitos turcos que fugiram de Goa estavam 
recolhidos nos castelos de Banda e Cudal, Albuquerque mandou 
contra êles alguma gente com Menaique (Mono Naique), cunhado 
de Timoja. «D. Antonio se partio, e foi demandar a fortaleza 
de Bandá... levando diante de si o cunhado de Timoja com três 
fustas. Os gentios da terra como viram a nossa armada polo grande 
odio, que tinham aos turcos, alevantaram-se todos contra elles, 
os quais atemorizados da nossa gente, deixaram a fortaleza e 
fugiram polo sertão dentro, de modo que quando D. Antonio 
de Noronha chegou, estavam ja os gentios em posse delia, e 
o seu capitão veio logo ter com D. Antonio, e fez-lhe menagem 
da fortaleza, prometendo de estar à obediência delRey de Por¬ 
tugal. Como a nova correo pela costa, que Bandá era tomada, 
os turcos, que estavam na fortaleza de Coudal, (temendo-se dos 
gentios, que andavam alvoroçados com o favor que tinham da 
nossa armada), deixaram-na, e fugiram pelo rio acima, Sabido 
na terra que os turcos eram fugidos, veio-se hum capitão gentio, 
homem principal, com muita gente metter nella, e mandou 
a obediência a Afonso de Alboquerque..,». Este «capitão gentio» 
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se chamava Mandaloy, corrupção do nome Mang Dalvi, que 
estava à testa da fortaleza de Cudal com dois mil homens. 

A fortaleza de Cintacora (Sadashivgad), que, como vimos, 
ficava no limite extremo Sul do território de Goa, ja fora tomada 
pela gente de Timoja, no início da operação. De sorte que, con¬ 
quistada a Velha-Cidade, todo êsse território passou ao domínio 
português. 

No dia seguinte àquele em que Afonso de Albuquerque 
ganhou a cidade, veio-lhe falar um brâmane influente e rico cha¬ 
mado Crisna Sinai e pedir salvo-conduto para os brâmanes e 
outros moradores da ilha o que logo lhe foi dado. Crisna infor¬ 
mou o ínclito português sôbre as rendas que Goa dava, «ho q 
Afonso dalboquerque dixe em conselho a todolos capitães, e 
gente nobre da frota» (11). Bste Crisna foi, mais tarde, para 
Portugal e prestou relevantes serviços ao governo português, 
devendo-lhe em parte a cessão de Salsete e Bardes que Ibrahim 
Adil Shah fez ao rei de Portugal (12). 

Timoja esperava que Albuquerque lhe entregaria Goa, 
mediante um certo tributo ánuo, sistema êsse que era corrente 
ao tempo na índia. Mas o ínclito capitão «entendeo logo em a 
fortificação da cidade... com determinação de a soster, e fazer-se 
forte nella». 

Braz de Albuquerque narra, a propósito: 

«(Timoja) não ficou contente de ver que Afonso 
Dalboquerque determinava de soster Goa, porque 
auia dias que secretamente lhe requeria que lha 
désse, e as terras delia, e que elle pagaria certa cousa 
em cada hum anno de renda por ellas, e as sosteria, e 
defenderia à sua custa; mas como Timoja vio que 
Afonso Dalboquerque lhe não respondia determinou 
de dar conta disso a alguns capitães polos ter de 


( sua parte; e elles.... deram-lhe a entender que era 

muito serviço de Elrey largar-lhe Afonso Dalbo¬ 
querque Goa». 

Albuquerque não quis, porém, concordar com a opinião 
q dos seus capitais, os quais «quasi todos foram de parecer, que 

lhe (a Timoja) desse Goa, dando por razão que Timoja era senhor 
de muita gente, e que a podia soster, e defender aos turcos, e 
que além disto daria vinte mil pardaos cada anno de tributo, 
e que dando isto seria mais serviço del-Rey dar-lha, quesostela». 

O grande português mandou chamar Timoja, e disse-lhe, 
«que elle desejara sempre de lhe fazer meree em nome delRey 
D. Manoel seu senhor folos muitos serviços, que lhe tinha feito 
naquellas fartes; e por não auer cousa ao presente, que lhe pudesse 
dar, lhe fazia mercê em seu nome de tudo aquíllo, que rendiam 
as terras de Mergeu, pago na feitoria de Goa, e que fazia aguazil 
mor, e capitão de toda a gente da terra; que lhe pedia muito que 
se quisesse contentar com isto que lhe dava, porque o tempo 
não estava pera o poder satisfazer doutra maneira; e que quanto 
era ao seu requerimento, que lhe não podia responder sem no 
primeiro escrever a EIRey D. Manuel, e que faria nisso o que 
Sua Alteza lhe mandasse. Timoja não ficou contente desta re¬ 
posta, porque sempre teve esperança de lhe Afonso Dalboquerque 
dar Goa pela palavra, que tinha dos capitães, e com tudo aceitou 
.4 a merce que lhe fez, e foise pera sua casa...». 

Dali a três dias vieram alguns hindus de Salsete dizer a 
Afonso de Albuquerque que no caso de Timoge deixar, estavam 
êles em determinação de se irem todos e deixarem a terra. Satis- 
^ fazendo, por isso, a vontade do povo hindu de Goa, e do próprio 

Timoja, Albuquerque nomeou-o «aguazil mor do reyno de Goa» 
dando-lhe todo o poder de justiça sôbre a população hindu e 
muçulmana. Passado isto, arrendou-lhe Afonso de Albuquerque 




46 


TERCEIRO congresso 


PANDURONGA PISSUREENCAR 47 


as terras de Goa, excepto a ilha, por cem mil cruzados, com a 
condição de ele Timoja pagar tôda a gente que fôsse necessária 
para a defesa dela. 

«os gentios, diz Braz de Albuquerque, ficaram 
muito contentes desta mercê, e honra, que lhes 
Afonso Dalboquerque fizera, e levaram Timoja em 
hum andor por toda a cidade com muitas festas e 
tangeres.» 

O Governador «meteu-lhe hum terçado nu guarnecido de 
prata na mão; e hum annel, porque era costume da terra darem 

isto aquem havia de governar». 

O do míni o português em Goa foi, porem, por agora efé¬ 
mero. O ídalcão — Ismail Adil Shah-veio com um poderoso 
exército e reconquistou-a em 23 de Maio. 

Os portugueses recolheram-se aos navios e com eles Timoja 

e muitos hindus influentes de Goa. 

Nesta época, Timoja recebeu uma carta de agradecimento 
do rei de Portugal com um presente, pelos seus bons serviços, 
segundo era informado pelo vice Bei (13). 

Timoja informou ao Govêrno de que Ismail Adil Shah 
saíra de Goa, deixando Rassal Khan (o Roçalcão dos portugueses) 
por capitão da cidade, e que logo o povo das terras de Goa e ilhas 
se revoltara, e matara os tanadares mouros pelas tiranias que 
lhe faziam. 

Resolveu Albuquerque reconquistar Goa. Dizia a propó¬ 
sito o grande Governador a Timoja numa das suas cartas; «Hon¬ 
rado Timoja, alguazil mór, e capitão da gente de Goa, e senhor 
das terras de Cintacora por Elrey Nosso Senhor. Bem sabeis 
minha determinação, a qual he ir sobre Goa com vosso conselho, 
e ajuda...» ( 14). 


Deixando Cochim e Cananor onde passara alguns meses, 
Albuquerque foi a Onor onde veio ter com êle Timoja com seis 
atalaias. Neste tempo, Timoja desposara uma filha do rei de 
Garçopa. O grande Capitão, para lhe agradar, foi visitá-la, pelo 
que «EIRey (de Garçopa) lhe rendeo muytos agradecimentos, e 
(prometeu) que elle mandaria por terra com Timoja quatro mil 
homens que o servissem em Goa». 

Na segunda-feira, vinte e cinco de Novembro, dia de 
Santa Catarina, o Governador com tôda a gente armada recon¬ 
quistou Goa, após uma luta renhida com os mouros que a defen¬ 
diam sob o comando de Roçalcão e Pupatecão, valorosos capi¬ 
tães de Adil Shah. 

O próprio Albuquerque escrevia, a propósito, para EIRei 
em 22 de Dezembro de 1510: «Na tomada de goa noso senhor 
fez muyto por nós.... queimei a cydade e trouxe tudo à espada.... 
aos lavradores da terra e bramenes mandei que nãm mattas- 
sem,.... 

«Alguns gentios homens principaes, a que os turquos tem 
tomado suas terras, sabendo a destruição de gooa, decêrão da 
sera onde estam Recolhidos, e vieram em mynha ajudaa e toma¬ 
rão os passos e camynhos, e todolos mouros que escaparam de 
goa trouxeram à espada, e nom deram vida a viva crea- 
tura.... 

«A determinação em que fiqo, he nom deixar viver mouro 
em goa, nem entrar nela, soomente gentios.... 

«Deixo todalas Remdas a tymoja tyrando as da Ylha; 
ha de paguar o soldo aos portugueses e a toda outra gente ne- 

cesaira...» , 

Após a pr ime ira conquista de Goa, haviam esfriado as 

relações entre Albuquerque e Timoja que não conseguira o seu 
intento de possuir como jaguir êste território (15). 

Em Abril de 1511, Timoja foi substituído, no lugar de 
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tanadar-mór por Melrao (Mallerai), «que era muy conhecido 
dos gentios das terras derredor de Goa, que no tempo do Sabayo 
fora seu capitão». Este Melrao era sobrinho do rei de Onor, e 
como tal era também, como Timoja, súbdito do rei de Vijaya- 
nagar. 

Timoja mostrou-se «muy agravado, e atrevido em seus 
serviços fallaua muy solto, dando muytas culpas ao Governador 
nas cousas de Goa, e que da primeyra vez a perdera por lhe 
nom dar credito às verdades que lhe fallaua, e confiar mais 
nos mouros, sendo elle o direito caminho porque Goa se lhe en¬ 
tregara, 

«E tudo ysto, que o Governador sabia, dissimulando com 
elle, fazia que nada sabia, e encobria, o grande odio que lhe 
por ysso tinha; mas o Timoja, que tudo bem entendia, pedio 
licença ao Governador pera se hir pera sua casa; do que o Gover¬ 
nador muyto estaua atalayado, que se tornando a Onor se hiria 
pera o Hidalcão, e seria grande guerreiro contra Goa.» 

Albuquerque deu, por isso, a Timoja o cargo de recebedor 
de todo o dinheiro das terras que Melrao havia de arrecadar; 
mas ao mesmo recomendou a êste para que o vigiasse de 
perto. 

Houve também outras razões para que Timoja passasse 
a ser mal visto por Albuquerque. O enviado português na corte 
de Vijayanagar Frei buiz, da Ordem de S. Francisco, escrevera 
daquela corte ao grande capitão que se não fiasse do rei de Gar- 
çopa, nem de Timoja, porque «erão tão máos homens, que ti¬ 
nham escrito ao rey de Narsinga, que se quisesse Goa, pois fora 
antigamente de seus avos que lhe mandasse gente de pé, e de 
cavallo, e alifantes, que elles lha entregariam, primeiro que os 
portugueses se fizessem fortes nella». 

Não é impossível que Timoja tivesse tido relações com o 
rei de Vijayanagar, de quem era Vassalo. Estava desiludido com 
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os portugueses que, longe de lhe dar Goa como jaguir, como 
esperava, lhe haviam até tirado o cargo que ültimamente estava 
exercendo de aguazil-mór (15). 

Conquistada e pacificada Goa, Albuquerque partiu para 
Malaca, deixando a cargo de Melrao a defesa das terras firmes. 
Sabendo o Idalcão que o Governador tinha partido de Goa, man¬ 
dou um capitão de nome Melicagi a-fim-de as reconquistar aos 
portugueses. 

Mall Rao (Melrao), desbaratado, foi para Vijayanagar, 
mas teve cuidado de levar consigo o Timoja, «que meteo em ferros, 
pedindo que lhe desse dinheiro que elle nom tinha, e nos ferros 
o matou». 

Acrescenta Gaspar Correia: «Este bom pago lhe deu a for¬ 
tuna de seus bons seruiços, que erão dinos de outro galardão!» 

Albuquerque escrevia, por seu turno, ao rei de Portugal 
em l.° de Dezembro de 1513: «De Timoja vos tenho já lá dado 
comta, que quando melrao veyo a ser capitam das terras de goa 
em nome de vossa alteza, eu lho entreguey sobre a fyamça... 
foise pera narsynga elle e timoja; morreo la timoja, e sua molher 
e seus filhos fogiram donor pera goa, omde agora estam bem 
tratados e omrrados de mim». 

A mulher e os filhos de Timoja vieram de Onor para Goa 
em princípios de Janeiro de 1513 -—o que mostra que êsse auda¬ 
cioso capitão fôra morto poucos dias antes, ou, melhor, em 
fins do ano anterior (16). 

A família de Timoja, convertida mais tarde ao catolicismo, 
ingressou na sociedade indo-portuguesa. 

Além de Timoja, Madd Poi, Malurau, Menaique, Mang 
Dalvi e o gauncar de Divar, Raulu Camotim, que também 
prestou importantes serviços a Albuquerque durante o cêrco 
de Goa, se distinguiram como capitais das tropas indo-portu- 
guesas muitos outros hindus cujos serviços foram recompensados 
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pelo grande Albuquerque. Efectivainente, nas Cartas de Afonso 
de Albuquerque se encontram mencionados Nagogi, Balogi, 
Buzduli, Calogi Cama Naique, Canogi, Dagu Naique, Datna 
Naique, Vencugi, Malugi, Bagu Naique, Raulogi, Tama Naique 
obreiros desconhecidos da grande epopeia lusitana na índia. 


Pandnronga Pisswlencar 


NOTAS 


(1) Do persa jaguir, «ocupação do lugar». Assinação de terras e do seu ren¬ 
dimento em retribuição dos serviços prestados ou por prestar. 

(2) Comentários do Grande Afonso de Albuquerque, Parte m, cap, 8, p. 31. 

(3) Carias de Afonso de Albuquerque, T, 1, p. 23. 

(4) Vide Marechal Gomes da Costa, Descobrimentos e Conquistas, Vol. m, 
p. 33; J. de Araújo Mascarenhas, Albuquerque,, p. 18. 

(5) Ms. em poder do autor desta memória. 

(6) Ms. em poder da família Vaga, de S. Pedro (Goa). 

7) Ms. do Cartório do Governo Geral do Estado da índia, P. n.° 3031. 

(8) Vide o nosso artigo intitulado Os Primeiros Goeses em Portugal — sepa¬ 
rata do Boletim do Instituto Vasco da Gama, n.° 31, 1936. 

(9) Citadas Carias, T. n, p. 69. 

10) Citadas Carias, T. m, P. 303. 

(11) Vide Damião de Góis, Crónica de D, Manuel, Parte m, cap. 11, p. 44 
e Castanheda, História, livro in, cap. 11; Cit. artigo. 

(12) Cit. artigo. 

13) Gaspar Correia, n, p. 121. 

(14) Cit. Comentários, Parte n, cap. xxvm. 

(15) O rei Bankapur-Vengapor dos documentos portugueses — também fi¬ 
zera o pedido para lhe entregar Goa como lauir (Cit. Carias, n, p. 203.) 

(16) Cit. Cartas, li, p. 107. Albuquerque fêz mercê de quarenta pardaos a mulher 
e filhos de Timoja (por muitos serviços que lio dito timoje tem feitos em sua vida». 
Por mandado de 15 de Pevereiro de 1515, o Governador mandava pagar» a Timoja 
clnquo mezes de mantimento que lhe sam devidos, e esto asy a ele como a seus ir¬ 
mãos e sua molhe», Evidentemente se refere, neste mandado, aos filhos de Timoja 
e não ao próprio Timoja que, como vimos, já não era dos vivos. 


Mogadiscio nel 1500 
secondo i navigatori portoghesi 






Mogadiscio nel 1500 
secondo i navigatori portoghesi 


Mogadiscio, la ridente città sulle rive delTOceano Indiano 
che oggi è la capitale delia Somalia Italiana, ha avuto una sua 
lunga e non ingloriosa storia. Approdo tradizionale dei naviga¬ 
tori delTArabia Meridionale lungo la obbligata rotta dei velieri, 
che profittando dei monsoni collegano da secoli índia, Pérsia 
ed Arabia con i paesi dell’África Orientale, Mogadiscio è stata 
il centro principale dei rapporti fra le regioni africane a Sud 
delTaltipiano etiopico e TAsia musulmana, 

In altri miei lavori ho raccolto ed esaminato documenti 
e monumenti relativi a questa storia (1). Mogadiscio medievale 
sorge nel secolo x delia nostra era come colonia commerciale 
araba in terra d’África: colonia fondata da un gruppo di Arabi 
emigrati, a causa anche di lotte di religione, dalla regione di 
al-Aksã (sulla costa dei golfo Pérsico). Dopo piú di tre secoli, 
circa alia metà dei secolo xin, questa colonia commerciale si 
costitui in un Sultanato, prima retto dalTarabo Abu-Baxr ibn 
Fahr ad-din delia tribü dei Banü Qassãn. II Sultanato ebbe un 
lungo periodo di prosperità, dovuta appunto ai suoi traffici 
commerciali e marittimi. Proprio in tale periodo il viaggio epico 
di Vasco da Gama, aprendo la nuova via fra 1’Euiopa e 1’India, 
mette in contatto con i paesi e gli uomini di Occidente anche 
queste regioni deli’África Orientale. 

Vedremo in questo breve articolo alcuni episodi cui tale 
contatto dà luogo, secondo i documenti storici portoghesi. 
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ENRICO CERUXRI 


VASCO DA GAMA A MOGADISCIO 

AlTinizio dei suo viaggio di ritorno dalla prima memorabile 
esplorazione delia nuova via per le Indie, Vasco da Gama partiva 
il 5 ottobre 1498 dalle isole Angedive, sulla costa indiana a Sud 
di Goa, per raggiungere la costa africana orientale attraversando 
per la seconda volta quelTOceano. Da traversata, a causa di 
una prolungata calma di vento durò ben tre mesi e soltanto il 
2 gennaio 1499 di notte le navi delia squadra da Gama giunsero 
alia costa africana. Oggi possiamo dire che tale eccezionale 
durata dei viaggio fu dovuta intanto al periodo di calma fra 
i due monsoni (quello che con vocí suahili si suol chiamare in 
África Orientale tanga mbili) e poi ad un certo ritardo nello sta- 
bilirsi dei monsone di Nord Est che ai primi di dicembre avrebbe 
normalmente dovutto soffiare bene ed in senso nettamente favo- 
revole alia rotta delia squadra Portoghese. 

AlTalba dei 3 gennaio 1499, racconta Vasco da Gama nel 
suo Roteiro: 

«achamos nos davante huüa cidade muito grande 
e de casarias sobradadas, e em meo da cidade tinha 
huüns grandes paços, e arredor da cidade tinha quatro 
torres e estava esta cidade bem acaram do mar, a 
quall he de mouros e se chama Magadoxo; e como 
fomos tanto avante bem junto com ella tiramos 
muitas bombardadas e fomos noso caminho com 
muy bom vento a popa ao longa da costa...» (2). 

Mogadiscio apparve dunque a Vasco da Gama come una 
grande città con case di piú piani (questa osservazione dei Roteiro 
si riferisce dunque al tipo di case arabo-meridionali a tre od 
anche quattro piani, come tuttora se ne vede qualche esemplare 
conservato nei quartieri antichi di Mogadiscio). Quanto ai palazzi 
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nel centro delia città, Tindicazione topográfica conservataci nel 
Roteiro è interessante per la storia locale, perchè potrebbe attes- 
tare che anche in queltepoca gli edifici principali delia città 
sorgevano nella zona intermedia fra i due quartieri di Hamar- 
Wen e di Singani, dove piu tardi nel secolo xix fu stabilita la 
sede dei Wali dei Sultano di Zanzibar e dove ancor oggi è il 
palazzo dei Governatore. 

Delle quattro torri menzionate nel Roteiro una è certamente 
identificabile col minareto delia moschea di Gama, minareto 
che una iscrizione araba ci attesta edificato nel 1238 e 1’altra 
è forse la cosi detta «torre Mnara» (e cioè minãrah ) situata alia 
fine dei quartiere di Yingani, torre che sembra portasse ancora 
nel secolo xix una iscrizione datata dal secolo xvi. 

Vasco da Gama si limito ad alcuni tiri di artiglieria contro 
la città di Mogadiscio e prosegui per Malindi. Anche il de Barros, 
che ha altre fonti che il Roteiro, riferisce che, partito Vasco dalle 
Angedive: «a primeira terra que tomou foi abaixo da cidade 
Magadoxo situada na casta brava, per a qual passou sem fazer 
mais detença que salvalla com artilheria, por ver no apparaco 
de seus edifícios ser tão grande cousa, que não quiz fazer mais 
experiença da verdade dous Mouros daquella costa» (3). 

Vasco da Gama non volle quindi impegnarsi, in quel suo 
viaggio di ritorno dalle Indie, in una impresa a fondo contro la 
città di Mogadiscio, che egli vedeva popolosa, estesa e fortificata. 
Qnesto atteggiamento dei grande esploratore portoghese è una 
conferma delia prosperità di Mogadiscio agli albori dei secolo xvi, 
mentre secondo una cronologia che ho altrove (4) indicata come 
probabile il potere stava per passare nel Sultanato alia dinastia 
dei Muraffar e nella regione limitrofa sulle rive dei Webi si affer- 
mava la supremazia degli Aguran, tribu Somala che aveva forte¬ 
mente assimilato elementi culturali arabi propio attraverso 
lo staterello di Mogadiscio, 



! 
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II 

UNA IMBOSCATA CONTRO PERO DIAS A MOGADISCIO 

Di questa floridezza di Mogadiscio si ha prova anche in 
tm altro episodio di poco posteriore. Pietro Dias, «capitão da 
naveta dos mantenimentos da frota» di Bartolomeo Dias Pillustre 
navigatore, raccontava a Pedralvares Cabral, lo scopritore dei 
Brasile, che, fra le sue altre avventure di navigazione lungo la 
costa africana orientaie, gli era capitato di scbivare una peri- 
colosa imboscata! 

Era egü giunto (5) «ao porto da cidade Magadoxo contra o 
capo de Gadrafu, onde achou duas naos carregadas de especiaria 
que alli eram vindas de Cambaya. Os Mouros das quaes, e assi 
os da cidade, temendo que podiam receber algum danno delle 
pola artilheria, que lhe ouviram, quando os salvou, foi de todos 
mui ben recebido, dando-lhe muitos mantenimentos e reirescos 
da terra. Porém depois que tiveram as náos descarregadas da 
fazenda que tinham, ordenaram de o tomar; e pera o poderem 
fazer mais a seu salvo, dilataram isto pera hum certo dia em que 
elle Pero Dias quiz fazer aguada. Dizendo os Mouros da cidade 
que a agua vinha de longe pela terra dentro, que pera isto se 
fazer mais em breve, mandasse tal dia o batel com as mais vasi¬ 
lhas que pudesse, e assi gente pera as encher; e chegando ao qual 
lugar com a confiança do bom gazalhado, que lhe tinha feito nos 
dias passados, não tiveram resguardo em si, com que o batel 
e elles ficaram em poder dos Mouros. Os quaes Mouros logo in 
continente, mui armados em alguns zambucos da terra, vieram 
sobre elle, na qual chegada elle Pero Dias se vio em tanta pressa, 
por não ter comsigo mais de sete pessoas, que lhe conveio cortar 
as amarras e fazer-se a vela via deste Regno a Deos misericórdia 
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sem piloto nem pessoa que soubesse per onde vinham, té Deos 
trazer aquelle lugar (a ilha de Cabo Verde)». 

Se ci soffermiamo sulle circostanze di questo agguato, 
osserviamo che Timboscata è dei tipo tradizionale sulla costa 
somala: buona accoglienza iniziale alia nave straniera in arrivo» 
e poi attacco improvviso contro una lancia accostatasi da bordo 
alia spiaggia (per far provvista di acqua, nel caso di Pietro Dias). 
Si potrebbero citare esempi relativamente recenti, dei tempo 
delia prima occupazione italiana delia Somalia, esattamente 
dello stesso tipo. E tali agguati sono dovuti alie particolari con- 
dizioni delia costa africana in questo settore, che costringe le 
navi ad un ancoraggio lontano dal litorale e qtnndi aumenta 
grandemente le possibilità di riuscita diun attaco ad una landa 
isolada sulla spiaggia. 

Quanto al motivo addotto dai Mogadisdani perchè Pietro 
Dias mandasse la lancia maggiore e cioè la lontananza delTacqua 
dal litorale, oggi possiamo dire che trattavasi solo di un pretesto 
per diminuire al massimo l'equipaggio delia nave e rendere possi- 
bile, dopo Tagguato alia landa, anche un colpo di mano contro 
jo stesso bastimento: colpo che, come abbiamo visto, Pietro Dias 
sventò a grande stento, partendo immediatamente coi pochi 
uomini, che aveva (solo sette marinai) e senza pilota. 

Ma, storicamente, ha particolare valore la circostanza 
riferita dal Barros e cioè che Pietro Dias trovò in rada di Mo¬ 
gadiscio due navi cariche di spezie, proveniente da Cambaya. 
E notissimo che i Portoghesi designavano col nome di Cambaya 
(o Cambaia) lo State Musulmano dei Gugerate, nelTIndia Nord- 
Occidentale, dal nome dei principale porto di esso: Kambayat. 
Abbiamo cosi una precisa informazione da un testimone de visu 
dei traffico marittimo che ancora nei primi anui dei secolo xvi 
veniva svolgendosi fra 1’India e Mogadisdo. 


4 
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NOTIZIE Dl DUARTE BARBOSA SU MOGADISCIO 

Duarte Barbosa, 1’ardito navigatore e studioso, che dopo 
i suoi viaggi in índia doveva esser fedele compagno di Magellano 
nelle sua memoranda esplorazione e perire vittima degli isolani 
delle Molucche pochi giorni dopo il suo grande capitano, scrive 
quanto segue circa Mogadiscio:(6). 

«una assai grande città di Mori chiamata Maga- 
dom Ei regna un Re. Essa ha molto commercio di 
diverse mercanzie e perciò parecchie navi vengono 
qui dal gran regno di Cambaya, portando grandi 
quantità di tessuti di varia specie, e diverse altre 
merci ed anche spezie. Ed egualmente vengono da 
Aden, Si esporta cosi di là molto oro, avorio, cera e 
parecchie altre cose; cosi essi fauno grandissimi 
profitti nei loro traffici. In questo paese si trova 
carne in grande abbondanza; cereaíi, orzo, cavalli 
e frutta di varie specie, si che è posto di moita ricchezza. 

Gli abitanti parlano 1’arabo, Gli uomini sono 
in maggioranza scuri e neri, ma pochi sono chiari. 
Essi hanno poche armi, tuttavia usano erbe sulle 
loro freccie per difenderai dai loro nemici.» 

Duarte Barbosa fu in índia sino al 1516. Questa sua testi- 
monianza cosi datata ha molto interesse, perchè: 

a) è il solo testo occidentale che precisi come Mogadiscio 
fosse retta da un Sultano ancora nei primi anni dei secolo TO 
confermando cosi le tradizioni storiche locali. 

b) dà nuove informazioni sul commercio fra Mogadiscio e 
1’India (Stato Musulmano di Cambaia) et aggiunge la notizia dei 
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traffici fra Mogadiscio et Aden. Se si tiene conto che Duarte 
Barbosa rimase in índia circa sediei anni e come acuto ed attento 
osservatore, e conferma ancora nel suo capitolo dedicato al 
Gugerate i commerci India-Mogadiscio (7), possiamo considerare 
definitivamente accertate tali notizie. 

I traffici consistevano dunque principalmente in impor- 
tazioni dallTndia di tessuti di cotone e di seta (cotonias d’algodão 
e cotonias di seda, come dice tipicamente il Barbosa) (8) e spezie 
ed esportazioni dalla zona di Mogadiscio di avorio, di cera, di 
cereali. A questi commerci è certo da aggitmgere quello degli 
schiavi, che a Mogadiscio era particolarmente favorito dalla 
vicinanza dei paesi Negri Bantu. Piú curiose sembrano le notizie 
dei Barbosa sulla esportazione di oro da Mogadiscio e sulla 
esistenza di molti cavalli nella zona. Ciò può lasciar pensare a traf¬ 
fici carovanieri con regioni molto piú nelT interno, donde avreb- 
bero potuto provenire i cavalli, ed a traffici maritimi con paesi 
piú meridionali deli’África, donde avrebbe potuto provenire 1’oro. 
Mogadiscio sarebbe stato cosi anche approdo di smistamento dei 
traffici lungo la rotta India-Africa Sud-Orientale. 

c) la notizia che a Mogadiscio si parlava arabo va natu¬ 
ralmente interpretata che la lingua dei traffici era 1'arabo, ma 
ciò non esclude che nella città venisse già parlato il somalo od 
almeno quella lingua (somala o negra?) che Ibn Battutah due 
secoli prima indicava vagamente come (dl mogadisciano» (9). 

Í) Duarte Barbosa è anche il primo scrittore occidentale 
che attestí Tuso, da parte degli abitanti delia Somalia, dei sueco 
velenoso per rendere mortali le freccie. Trattasi, come e oggi 
noto, dei lattice delia acocmthm uabayo che ha effetti immediati 
paralizzanti il sistema dei centri motori producendo poi in pochi 
minuti la morte. Ciò conferma anche le notevolissime doti di 
osservatore di cui Duarte Barbosa dà prova nel suo Livro anche 
a proposito di altre popolazioni. 
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aefonso daebdquerque a mogadiscio 

Neí primi mesi dei 1507 una armata portoghese, comam 
data da Tristano da Cunha e nella quale Alfonso de Albuquerque 
comandava una squadra di sei navi, prendeva e distmggeva 
Brava sulla costa africana orientale. Indi: «Recolhido o capitão- 
-mór (Tristão da Cunha) as naos, fez se a vela e foi ao longo da 
costa com toda a armada, com determinação de dar em Maga- 
doso, Afonso de Albuquerque porque estava assentado do outro 
dia que cometessem a cidade, foise diante e surgio defronte delia. 

Vendo o piloto-mór da armada, que se chamava Afonso Eopes 
Buraquinha, que a determinação do capitão-mór era dar em Ma- 
gadoxo, e que se gastava o tempo, como sabia muito bem a nave¬ 
gação daquellas partes porque andara já ali em companhia de 
Antonío de Saldanha, foise a elle, e disse-lhe que a monção 
daquellas partes era já quasi gastada, e que se mais ali andasse 
não lhe ficava tempo pera dobrar os baixos de Sam Eazaro, que 
estavam dali cincoenta legoas e que tendoos dobrados não lhe 
podia fazer nojo o travessam que naquelle tempo cursava naquella 
costa, ainda que viesse, porque tinha mar largo por onde 
correr. 

0 capitão-mór mandou chamar os pilotos mouros, e todos 
os da armada e disse-lhes isto que o seu piloto dizia; e porque 
todos foram de seu parecer, mandou que fizessem seu caminho 
na volta de Çocotora; e fez sinal a Afonso Dalboquerque que se 
levasse e o seguisse» (10). 

E dífficile datare con precisione questo episodio. Alfonso 
d’Alboquerque a metà gennaio dei 1507 (11) chiese a Tristano da 

Cunha di interrompere Tesplorazione dei Madagascar per prose- 

guire al piu presto verso Socotra; ma è assai difficile calcolare il 

tempo impiegato dai capi delia flotta per rientrare a Mozam- j 

bico, riattare le navi, ripartire e gungere, dopo 1’impresa di 


1 Brava, a Mogadiscio. I/altro termine è il 1 agosto 1507, data 

delia partenza di Tristano da Cunha dalhisola di Socotra per 
llndia, dopo che, recatosi direttamente da Mogadiscio a Socotra, 
aveva conquistato quelTisola. 

I/impresa progettata da Alfonso dAlboquerque e da Tris¬ 
tano da Cunha non fu dunque attuata a Mogadiscio e ciò per 
rimminenza dei monsone che, per consiglio dei pilota capo, 
indusse ad una rapida partenza per Socotra. Ciò lascia supporre, 
poichè il monsone di Sud Ovest si stabilisce a Mogadiscio verso 
la metà di maggio, che 1’arrivo di Alfonso d'Alboquerque e Tristano 
da Cunha possa essere fissato nellaprile (dei 1507). 

Un altro episodio collega con Mogadiscio il nome glorioso 
di Alfonso dAlboquerque. Narrano i suoi Commentari: «Sendo 
já fim de Abril (1508), chegou Francisco de Tavora ao cabo de 
Guardafum, onde o grande Afonso de Alboquerque estava, e em 
sua companhia trouxe Diogo de Melo e Martin Coelho que achou 
em Melinde, que vinham de Portugal e todos três tomaram a pa¬ 
ragem de Magadoxo hüa nao de Cambaya que vinha carregada de 
roupa e, depois de a terem despejada de tudo o que trazia, pose- 
ram-lhe fogo. Afonso Dalboquerque folgou muito com a vinda 
de Diogo de Melo e de Martim Coelho e partio com elles do que 
tomaram na nao» (12). 

Ea cattura presso Mogadiscio di una nave degli Indiani 
Musulmani di Cambaia nellaprile 1508 è ancora un’altra prova 
dei commerci Mogadiscio-India in quel período. E questi trafficí 
e la funzione che la città africana esercitava sulla via marittima 
dellTndia spiegano Tinteressamento che, come abbiamo visto, 
già i primi havigatori Portoghesi portarono a Mogadiscio. 

Ea città, che quattro secoli or sono vide le navi di Vasco 
da Gama, di Pero Dias, di Duarte Barbosa, di Alfonso d'Albo¬ 
querque, di Tristano da Cunha, ha ora nuova prosperítà e nuovi 
traffici alTombra de la bandiera italiana. 
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Valgano queste note a provare con quanta sincera simpa¬ 
tia noi consideriamo le gloriose memorie delle gesta delTeroica 
Nazione Portogkse cte portò neffOceano Indiano con sommo 
ardimento ia potenza e la civiltà latina. 

Enrico Cerulli 


NOTAS 


m Iscrmm e documnti arabi per la storia Ma Somalia, m «R. S. O.», 
Si, p. 1-24; Nuovi documnti arabi per la storia delia Somalia, fflW sc. mor, 
1927 T> 392-140- La Somalia nelle Chromche etiopiche, m «África Italianas, n, 1929, 
x) 262-265- Le bopoMoni delia Somalia nella tradizionestonca locaie, m «KKAM, 
da 1nnr uW tf 150-172: Gruppi etnici negri nella Somalia, in «Archivio per 1 antro¬ 
pologia e 1’ etnologia». Vol. pxiv, 1934, pp. 8; Noterelle somale ad al Dmasqi ed 
Ibn ’ Arabi, in «Orientalia», iv, 1935, p. 335-343. , , R 

(21 Roteiro da viagem que en descobrimento da índia pelo Cabo da Boa hspe 
rança fez Dom Vasco da Gama em 1497, ed, Kopke da Costa Paiva Pôrto, 1838, 
p. 102. (nella edizione inglese delia Hakluyt Society: A Journal of the first voyage 
of Vasco da Gama, trad. Ravenstein, Rondon, 1898, p. 88). 

(3) Barros, Asia, Dec. I, Riv. w. Cap. xi, p. 368.. 

(4) Le populazioni delia Somalia, cit. p. 164-165 (15-16 estratto), 

(5) Barros, Asia, dec. I, lib. V, cap. ix, p. 461. , ■ * ■ , 

(6 Non avendo qui a disposizione 1’edizione portoghese dei 1813, ntraduco 
dall'edizione inglese dei Rongworth Dames ( The book of Duarte Barbosa, Bondou, 
Hakluyt Society, 1918, vol. I, p. 31). Ba edizione portoghese è nel secondo volume 
delia Colecção de Noticias das Nações Ultramarinas, pubblicata a Bisbona dalla Aca¬ 
demia Real das Õências. 

(7) Op. cit., vol. I, p. 154, 129. 

(8) Op. cit., vol. I, pag. 154. 

(9) Noterelle somale, cit, p. 340. 

(10) Commentarios do grande Afonso Dalboquerque, Risboa, 1576, cap, XV, 
p. 30, edizione (inglese) di De Gray Bircli: The commntaries of the Great Afonso Dal¬ 
boquerque, Bondres, Hakluyt Society, 1875, vol. I, pag. 44. 

(11) Commentânos, cit. cap. xi, p. 21. 

(12) Commentarios, cap. W, p. 134, (ed. inglese, vol. i, pag 202). 
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A vida do Oriente Português no Século XVI 
através dos “Colóquios,, de Garcia de Orta 

Na Advertência Preliminar à edição dos Colóquios dos 
simples e drogas e cousas medicinais da índia..., de Garcia de 
Orta, publicados em 1891, por deliberação da Academia Real 
das Ciências de bisboa, diz-nos o Conde de Ficalho, erudito 
anotador desta curiosa obra: —«A nossa literatura indiana é 
riquíssima, e às glórias dos homens de acção, como Vasco da 
Gama ou Afonso de Albuquerque, nós podemos juntar as glórias 
dos seus admiráveis historiadores, como João de Barros ou Diogo 
de Couto, sem falarmos mesmo de buís de Camões, que tem 
um lugar à parte. Mas esta literatura, tão rica em geral, é sin¬ 
gularmente pobre pelo que diz respeito a informações sobre a 
vida comum e corrente. Apenas Gaspar Correia, descendo às 
vezes das sublimidades da história pura, nos dá uma ou outra 
notícia um pouco mais íntima. Certas páginas dos Colóquios 
veem de algum modo preencher esta lacuna, e deixam-nos en¬ 
trever a maneira de ver e de sentir do tempo e da região» (1), 

De facto, quem percorra com atenção o trabalho do grande 
naturalista e médico português do séc. xvi, verifica que Garcia 
de Orta, «eximio ingenio» (2), «diligentissimus scriptor» (3), «me- 
dicus clarissimus)} (4) e «Varon grave, de raro y peregrino inge¬ 
nio» (5), não se limitou a enumerar as variadíssimas drogas 
medicinais do Oriente, nem se contentou com a indicação das 
suas preciosas virtudes curativas, bevado pelo seu espírito, 
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duma curiosidade insatisfeita, arrastado pela sua paixão invés- 1 

tigadora, que tudo esquadrinha, tudo critica, pesa e analisa, 
êste homem, modêlo perfeito do génio universalista dos portu¬ 
gueses de então, conseguiu transmitir-nos sôbre a vida social 
do Oriente, uma série numerosa de observações, que nos pareceu 
interessante passar em revista, agora que, graças a Deus, res¬ 
surgem da névoa da distância as figuras gigantescas dos nossos 
maiores, abençoando a nova gesta que ilumina a terra portu¬ 
guesa, e voltam a ressoar por todo o vasto mundo os ecos mara¬ 
vilhosos da epopeia lusíada. 

«Diguo que se sabe mais em hum dia agora pellos Portu- 
guezes, do que se sabia em 100 annos pellos Romanos» (6). 

Esta afirmação de Garcia de Orta, demonstrativa da contri¬ 
buição preciosa com que os portugueses iam enriquecendo o 
campo das ciências positivas, mercê das suas navegações, das 
suas viagens, das suas fecundas e laboriosas peregrinações por 
todo o Globo, encontra nos Colóquios a sua confirmação e a 
sua razão de ser, graças aos processos de que se serve o Autor 
para investigar a verdade: — «Eu não diguo senam as cousas 
que sei bem sabidas, ou ditas por pessoas dignas de fé» (7). 

Este desejo de se informar de tudo leva-o tão longe e entusias¬ 
ma-o de tal forma que, por vezes, chega até a esquecer-se do 
que afirmara anteriormente sôbre a ciência alcançada pelos 
portugueses, para se queixar de que os nossos «não sam muyto 
curiosos» (8), «nem procuram saber as cousas que ha na terra» (9), 6 

já porque «sam mais amiguos de fazer que de dizer» (10), já por¬ 
que, «navegando muita parte do mundo, nam procurão de saber 
senam como farão milhor suas mercadorias» (11). 

Ora, o grande sábio não aplica êste método apenas às 
ciências naturais. Muitas vezes, para que nem tudo seja «fisica», ' j, 

volta os olhos curiosos «para alguma parte mais aprazivel», e, 
seduzido pelos múltiplos e desencontrados aspectos da vida, 


esquece o fim principal dos seus Colóquios, anota, encantado, 
o que vai vendo, e delicia-se em «fazer alguma fallada de cousas, 
para despertar mais o ingenho»(12). 

Trinta anos passou Garcia de Orta nas (partes da Asia», 
curando «muyta diversidade de gentes não somente na compa¬ 
nhia dos viso-reys e governadores desta oriental índia, mas 
em algumas cortes de reis mouros e gentios»; tratou «com mé¬ 
dicos e pessoas curiosas» (13); procurou desvendar os mistérios 
das «medicinas simples»; e «gastou seu tempo com tanto tra¬ 
balho e diligencia» que não seria possivel encontrar-se naquela 
época na Europa quem, em estudos tão profundos, «lhe fizesse 
vantagem». Pôde, assim, «descobrir a verdade» e tirar «a nevoa 
e véo que impidem os humanos entendimentos no prefeito conhe¬ 
cimento delia» (14). 

Não interessam ao nosso ponto de vista as «drogas e cousas 
medicinais da índia», as «frutas achadas nella» ou as «cousas 
tocantes a medicina pratica». Como, porém, a obra contém 
«outras cousas boas para saber», vejamos^até que ponto nos 
elucidam sôbre a vida do Oriente Português no séc. xvi. 


Amores 


A gente da terra mostra-se «inclinada a Venus»(15). E 
grande, entre os naturais, a «deleitação da ame», pelo que 
«não buscam mèzinba para repremir o estimulo da carne, senão 
pera o acrescentar» (16). Por isso as mulberes usam tanto de 
Mn ou Ml, «que pera as vodas de Vams be 
teiro» (17). O mesmo se dá com os perfumes, pois se nota que 
Jte be muito dada a cbeiro, e por isso se diz que be m* 
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meus morrem com a virtude derrubada... pelo muyto uso das 
molheres» (19). £ freqüente também, pelo mesmo motivo, en¬ 
contrarem-se homens de 30 anos já decrépitos, como aquele 
filho de Nizamoxa, rei do Decam, que ((estava muyto gastado 
de molheres» (20). 

Era enorme o consumo dos afrodisíacos: — âmbar, que os 
chineses vendiam e consideravam de müito proveito «pera a 
conversação das molheres» (21); assa fétida (22); banguê, cujas 
folhas, pisadas, se consumiam «pera ajudar-se e comprazer às 
molheres» (23); cubebas, «muyto usadas dos mouros deitadas em 
vinho pera ajudar a Yenus em suas vodas» (24); o dorido, que 
os malaios achavam «bom pera a festa de Venus»(25); pedra 
de bezar, de que muitos se serviam «pera ser mais poderosos 
nos jogos de Venus» (26); raiz da China, que todos consideravam 
como «incitando muyto» (27); e pedra de cevar, que os homens 
comiam para não «envelhecer» e os conservar «em sua moci¬ 
dade» (28). Esta última droga adquirira tal fama, para este 
efeito, que «elrey de Ceilam, velho, mandava fazer panellas 
desta pedra, pera lhe fazerem de comer nellas» (29). 

«Pera deleitaçam carnal» se adotava, ainda, imenso, o 
ópio, mesmo por parte dos portugueses, apesar das tristes con- 
seqtiências produzidas pelo seu uso, só porque «exercitava a 
obra de Venus mais tarde» (30). Nem todos, porém, se deixavam 
contaminar pela febre destes prazeres, como aquêle «governador 
casto e vertuoso», a que alude Garcia de Orta, que, «querendo 
reprimir , os estímulos da carne», pediu, para êsse efeito, uma 
receita a um «boticairo», «homem velho em que confiava 
muyto» (31). 

O bengue, que «embebeda e faz estar fora de si», era tomado 
pelas mulheres quando hiam ver algum homem, «pera estar 
com choquarerias e graciosas». Havia muitos portugueses que 
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o consumiam para vários «effeitos» e em «especial pera o das 
molheres» (32). 

Eram numerosas as mulheres «solteiras», isto é, de vida 
livre. Uma, Paula de Andrade, «mestiça», é vizitada por Garcia 
de Orta, quando uma «negra da casa», com o intuito de a roubar, 
lhe dá a beber «datura» (33). 

Com o aumento da devassidão, espalha-se o «morbo napo¬ 
litano», «enfermidade francesa» ou «morbo gálico», conhecido 
também por «boubas» e chamado pelos portugueses «sarna cas¬ 
telhana» (34). 

Animais 

Não são muito abundantes as notícias de Garcia de Orta 
sobre a fauna oriental. No entanto, não deixa de se referh aos 
seguintes animais selváticos: — tigres, chamados «reimões» em 
Malaca, Malayo, etc. (35); pavões, galinhas, «pombas de muitas 
maneiras », cervos, veados, porcos e «todas as aves do mundo», 
espalhadas pelos «matos» de Ceilão (36); elefantes de Ceilão e 
doutras regiões (37); rinocerontes de Cambaia (38); elefantes, vea¬ 
dos, porcos e tigres do Pegú (39); porcos do «mato» de Malavar (40); 
ratos e formigas (41); serpentes «a que chama o vulgo ^cobras de 
capelo», com as quais lutam «huns bichos como foroes a que 
chamam quü» (42); porco espinho (43); galinha do mato (44); 

nperdiz de Ormuz ou da terra» (45). 

Entre os animais domésticos, citados pelo nosso Autor, 
convém destacar:-os camelos , que «em cafilas» transportam 
mercadorias de Gida a Suez, Alexandria e outras cidades onen- 
tais (46), e no Decam e Guzarate servem aos «reyes e capitaes 
pera levar o fato na guerra» (47); os cavalos { 48); os M49), 
as vacas, que são «nesta terra (Índia) sem conto», porque o «gentio 
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as cria e nata as come» (50); os elefantes, que, depois de grandes 
trabalhos, se fazem «mansos e domésticos» (51); os rinocerontes, 
que os Patanes «fazem domésticos» (52); os bodes do Coraçom, 
da Pérsia e de Goa, onde o Autor declara ter visto um «ruivo 
e grande», embora saiba que há outros «mais pequenos e da 
mesma cor, e doutra cor» (53); o pavão (54); a galinha, o galo 
e o frango (55); o carneiro (56); mulas, asnos, cabras, ovelhas 
(57); etc. 

Comeres 

São numerosas as referências de Garcia de Orta às comidas 
e bebidas dos portugueses e naturais, especialmente destes, 
que «buscam tantas maneiras à gulla» (58) e «sam inclinados 
a comer e beber» (59). 

Entre as carnes usadas destacam-se: — a galinha, com a 
qual se faz «caldo muyto bem temperado» (60); perdiz de Ormuz 
ou da terra, galo e «galinha do mato» (61); carneiro (62);« franguos 
delidos em aguoa de arroz, a quem elles chamam canje»(63); 
vaca e porco (64); pavão (65); bode (66). Os gentios, «quando 
morre algum elefante», «comemlhe a carne» (67). B muito usado 
o peixe, com o qual se fazem «pasteis» (68). Também se usam 
«pasteis de came» (69); pastéis com «talhadas azedas» de «caram¬ 
bolas» (70); peixe cozido com cardamomo (71); peixe com arroz 
de leite (72); e galinha com marmelos (73). Com o coco «fazem 
comeres das aves e carnes, a que chamam carik (74). Preparam 
uma canja especial, composta de «agoa de espresam de arroz 
com pimenta e cominhos» (75). E deliciam-se com «galinhas, 
frangãos e carneiros temperados com sal, açafram e coentro 
seco» (76); perdizes e torradas com vinho (77); gemas de 
ovos (78); «curcas, de caril com galinha» (79); e arroz de várias 
formas (80). 
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Consome-se pão de trigo (81). Bebe-se vinho (82); «cozi¬ 
mento de cevada »(83); «aguoa de arroz muito cozido» (84); «çumo 
de laranjas» (85); e çura, que «he vinho mosto», tirado da pal¬ 
meira (86). 

São apreciados os «bredos e hortaliças», principalmente 
pelos Baneanes (87), e os palmitos, ou rebentos das palmeiras (88), 
o «pão com vinho» (89), a manteiga (90), o «leite azedo» (91), 
«pam com mel», muito do gosto dos chineses (92), e o «azeite 
de coquo» (93). 

As comidas, «por mais apraziveis», temperam-se com «agoa 
de fules, chamada mogary»(94), ou com «agoa de canela» (95). 
Dá-se-lhes cor com açafrão da terra { 96) ou com mogary (97). 
Também há quem tempere «os comeres de azedo» com frutos 
chamados ambares ( 98), e quem exercite o «apetito» com «alca¬ 
parras e azeitonas» (99), ou com tamarindos «em lugar de vina¬ 
gre» (100). A assa fétida é muito apreciada pelo gentio de Cam¬ 
baia e pelos Baneanes, que a deitam nos «bredos e hortaliças, 
esfregando o caldeiram com ella primeiro»; serve, assim, de 
«adubo ou salsa e condimento para todo o seu comer» (101). 
Não são, porém, apenas os naturais a deliciarem-se com êste 
condimento. Um português «honrado e discreto, ornado com 
carregos de elrey», também o não desdenha; usa-o constante¬ 
mente «pera lhe fazer apetito de comer» (102). 

Gengibre, «que nos dias de peixe nos dá sabor às mesas 
e excita o apetito», come-se «meudo na salada, mesturada com 
outras hervas e azeite e vinagre e sal», principalmente nos dias 
de peixe; mas também se usa nos «pasteis de peixe fresco» e nos 
«pasteis de came» (103). Há, ainda, quem goste dela em «con¬ 
serva de açucare», acepipe em que se mostravam exímias as 
«molheres de Chaul, Baçaim e Dabul»(104), 

«Os Gentios, polia mor parte comem leite e algum peixe 
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mesturado». Os Baneanes, quando jejuam, o que é freqiiente 
prolongar-se por espaço de «vinte dias», tomam à noite apenas 
«açucare e agoa ou leite bedido somente» (105). Noutras regiões, 
como acontecia em Cambaiate, os gentios não tocavam em «cousa 
de sangue», embora o filho do sultão Badur e os «mercadores 
ricos» se tivessem habituado com os portugueses a «comer muita 
carne e a beber vinho» do «nosso» (106). Havia, contudo, muitos 
«trabalhadores» gentios que não tinham «mais que comer que 
pam e cebolas» (107). 

Entre as frutas, rizomas, sementes e legumes mais apre¬ 
ciados destacavam-se: — os brinâões, vermelhos «por fora» (108); 
os tamarindos, as jujubas e a anáfega (109); as carandas, que sa¬ 
biam a «maçam verde» (110); os cocos (l 11); os melões (112); os 
pepinos ( 113); as curcas, semelhantes a «tubaras da terra cozi¬ 
das» (114); os domes de Malaca, «a melhor fruta que avia no 
mundo», no dizer dum apreciador (115); os figos , que se comiam 
com «canella por cima», em «açucare» ou «simples» (116); o, massa 
e a noz, «fermoso pomo», que «dava bom cheiro à boca», vinha 
de Banda em «jarras de vinagre» e da qual se fazia «conserva com 
açucare» (117); as limas, as laranjas e os limões (118); as man¬ 
gas (119), que se serviam em «vinho cheiroso» ou se preparavam 
de conserva (120); as fiatecas, comidas a seguir ao jantar (121); 
os cogombros, o mmgo e os mangostões (122); as tâmaras sêcas (123); 
o ananás (Ui); etc., etc. 

Da Pérsia vinham «ameixas verdes e maçans e talos de 
videira e de silva, alcaparras e o fruto delias» (125); de Ceilão, 
laranjas, uvas e figos (126); de Malaca, «muy boas fruitas, como 
uvas e mangas» e «doriões» (127). 

As compotas eram muito apreciadas. Além daquelas a 
que já nos referimos, encontram-se também em Garcia de 
Orta referências a «conserva de péxegos» (128), de marmelos 
(129), etc. 
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Costumes religiosos 

Dentre as notícias que nos transmite Garcia de Orta 
sôbre a vida religiosa do Oriente destacam-se as que dizem 
respeito aos brâmanes ou baneanes. Estes «tem por preceito» 
que « nenhum dia comão sem lavar o corpo primeiro» (130). 
«Não comem cousa que possa morrer», e, «quando morrem», 
«se queimão» com aguila brava, uma das variedades do lina- 
loes( 131). Há, destes baneanes, «muytas especias». No entanto, 
posto que entre êles já haja bastantes «que agora se deitam 
mais a serem mercadores que letrados», todos «sam conformes 
em não matar, nem comer cousa que padeça morte». Por isso 
«resgatam e compram aves pera as deitar a voar»: «não comem 
rabãos, nem cebolas, nem alhos, nem huns bredos que parecem 
vermelhos, por causa da cor»; «dão às formigas aguoa com açu¬ 
care, dizendo que fazem esmola aos mesquinhos»; «deitam agoa 
aos passaros, e vem a beber cada dia»; «muitos dos que morrem 
deixam huma certa cantidade pera pesoas que caminham em 
despovoado, e que deem agoa aos caminhantes»; «não bebem 
vinho, nem vinagre, nem nimpa, nem orraca, nem vinho de 
pasa». Possuiam em «Cambaiete hum esprital de passaros», 
que Garcia de Orta declara ter visitado, «onde os curam, se 
vem aleijados e doentes». Ali viu «curar papagaios e muitos 
outros passaros; e como saravam, não tomavam mais a casa, 
e andavam no campo» (132). Os brâmanes de Balagate, Cam¬ 
baia, Malavar e outros «lavam o corpo primeiro que comam» 
e «servem aos reys de veadores da fazenda, de escrivães e reca- 
dadores das rendas, e de embaixadores» (133). Os da «fralda 
do mar, que chamam Cuncam», porém, «comem todas as mais 
das carnes, ecepto vaca, e porco criado em casa». Jejuam muito 
e «à noüte comem pouquo, slicet, açucare e agoa ou leite bebido 
somente». Alguns, «muyto religiosos», jejuam «vinte dias sem 
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comer». Todos acreditam na «transmigraçam das almas» e «tem 
m il cousas dignas de muyto riso» (134). 

Os «Bengualas, quando querem morrer, se mandam deitar» 
ao rio Ganges, «pondo os pés dentro na aguoa». «Os mercadores 
do Guzerate e do Decam» vão também «lavar-se» no mesmo 
rio, «e de lá vem lavados e rapados e tomados do diabo, a que 
elles cbamam» (135). Junto deste curso de água «ha certos pa¬ 
godes», aos quais veem muitos naturais «em romaria». Curiosa 
é a descrição dos pagodes da ilha de Salsete, de Maljaz e de 
Pori ou ilha do Elefante, com os seus templos subterrâneos e 
os seus «idolos esculpidos nas pedras», onde «parece que o diabo 
pos ali todas suas forças e saber, pera enganar a gentilidade 
com sua adoraçam»(136). Nestes templos gasta-se muito sân¬ 
dalo vermelho «em pagodes ou idolos» (137). 

Dos farsis, a que os portugueses chamavam, erradamente, 
judeus, diz-nos que vieram da Pérsia e conta-nos muitos dos 
seus costumes religiosos: — «Quando morrem os tiram por outra 
porta, e nam polia que servem; tem jaziguos, onde se deitam 
quando morrem, e nelles estam assentados até que se desfazem; 
olham pera o levante; nam se circoncidam»; não lhes «é vedado 
comer porco», mas sim «comer vaca»; «fazem estranhos juramen¬ 
tos» (138). 

Os «Mouros e Moalis (que sam os que seguem a ley contra 
Mafamede) guardam dez dias de uma sua festa ou jejum». Du¬ 
rante êste tempo «dormem no chão» e substituem o betei, que 
mastigam constantemente, por cardamomo ou areca (139). 

As mulheres e filhas dos «Baneanes», que são os que «vivem 
segundo o custume pitagorico», quebram, quando lhes «morre 
algum parente», as «manilhas que tem nos braços, as quaes são 
vinte ao menos». Põem «outras novas», de marfim ou tarta¬ 
ruga, logo que «tiram o dó» (140). Em Bengala, «nenhuma pes¬ 
soa honrada e de preço, que fosse virgem», podia ser «corrom¬ 


pida», sem ter «manilhas de chanquo postas nos braços». Este 
costume perdeu-se depois da vinda dos «Patanes»(141.) 

Dados geográficos 

São muito importantes as notícias de Garcia de Orta 
sôbre a geografia do Oriente. Citam-se apenas os dados mais 
interessantes sob êste ponto de vista: — Maldivas (142); Cei¬ 
lão (143); Bassorá (144); Ormuz(145); Malaca (146); China e chi¬ 
neses (147); Sofala (148); Etiópia (149); Guzerate (150); Ban¬ 
da (151); Babilónia (152); índia (153); Timor (154); Cairo (155); 
Uzbéquia (158); Dio e Baçaim(157). 

Dados históricos 

São numerosas as notícias históricas de Garcia de Orta 
e importantes os pormenores que nos transmite sôbre muitas 
figuras portuguesas e orientais deste tempo. s 

Entre outras, merecem ser conhecidas as que se referem 
a: — Martim Afonso de Sousa (158); história do Balagate (159); 
Badur, rei de Cambaia, e Coge-Sofar (160); contenda das ilhas 
de Maluco (161); viagens por terra da África à índia (162); 
viagem de Isac do Cairo (163); S. Francisco Xavier e jesuí¬ 
tas (164); Sancho Pires (165); D. Constantino de Bragança (166); 
cercos de Dio (167); Nizamoxa, rei do Decam (168). 

Distracções 

Os naturais jogavam «bem» o «enxadrez», cujas peças 
tinham nomes diferentes do «nosso jogo» (169). Os tabuleiros 
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de xadrez eram frequentemente de tartaruga e de madrepé¬ 
rola (170). 

As habilidades dos «jogues», que percorriam as localidades, 
mostrando « cobras de capello», são muito admiradas. Alguns 
«exercitam o jogo de passa passa»; outros «embebedam as cobras» 
e «mais lhe tiram os dentes e presas, porque lhe não façam mal, 
e com isto e com os beneficios que lhe fazem, as tratam com 
as mãos, e as cingem ao pescoço, e nos metem em cabeça que 
sam encantadas». Eram frequentes os combates destas cobras 
com o «bicho chamado quil ou quirpele», combates que muito entu¬ 
siasmam os portugueses e os levam a apostar no vencedor (171). 

Os soberanos locais, cercados de flores de champe, re¬ 
creiam-se em «solazes» nocturnos, nos seus palácios (172). 

Os «grandes capitães» antigos, «pera se esquecerem de 
seus trabalhos e não cuidarem», costumavam «embebedar-se 
com vinho ou com anfiam ou com este banguê» (173). Os natu¬ 
rais usavam, para o mesmo efeito, banguê misturado com «noz 
moscada» e «maça», com «cravo», com «cânfora de Bornéo», 
com «ambre» e «almisque» ou com «anfiam» (174). Esta última 
mistura, preferida pelos «mouros», fazia com que estes ficassem 
«fora de si, como enlevados, sem nenhum cuidado e prazimen- 
teiros e alguns rir hum riso parvo» (175). Certo português, que 
havia comido banguê, ficou «bebedo gracioso». Para si «mos¬ 
trava ter tristeza e grande enjoamento»; mas «às pessoas que 
o vião ou ouvião provocava o riso como o faz hum bebedo gra¬ 
cioso» (176). Os «moços» de Garcia de Orta tomam-no «escon¬ 
didamente», dizendo que «lhes faz nam sentir os trabalhos e 
estar prazenteiros e ter vontade de comer» (177). 

O anfiam ou ópio também é «muyto usado em comer entre 
muitos», que «o tomam pera nam sentir trabalho». A sedução 
dêste vício não escapam os portugueses (178). 

Os que comiam areca verde ficavam «bebedos». Havia 


quem a usasse «por não sentir a dor grande que tem» (179). 
Coisa semelhante acontecia com a datura, que muitos davam 
«por zombar de alguma pessoa», e deixava os que a tomavam 
sem dizer «cousa a proposito», a «rir e falar muito pouco» (180). 


Doenças 

Não entra no nosso plano a parte referente a este assunto, 
que, só por si, exigiria uma comunicação à parte, feita por 
pessoa especializada. Indiquemos, contudo, algumas das doenças, 
citadas por Garcia de Orta; —« colérica passio e camaras», que 
são as «peiores enfermidades» (181); «morbo galico», «rnorbo na¬ 
politano» ou «enfermidade francesa», a que os portugueses cha¬ 
mavam «boubas » e «sarna castelhana» (182); «febres», «cólera», 
«fleima», «melancolia » e «opikções» (183); (184); «ulceras 

dos rins e bixigua» (185); «xaqueca» (186); «pedra da bexiga» (187); 
«paralisia» ( 188); «tísica» (189); «latica» (190); «ciatica» (191); etc. 

Os físicos gentios, que «da anatomia nam sabem onde 
está o figado, nem onde está o baço, nem cousa alguma» curam 
apenas «per esperiência e costume». E, porém, tão «boa de en¬ 
ganar a gente portuguesa», que muitos dos nossos compatrio¬ 
tas «vamse com o seu parecer» e «usam loguo em principio das 
mézinhas delles» (192). Costumam «deitar ventosas» e «xangue- 
sugas»; «oulham as agoas»; e «pollo pulso dizem se tem febre 
ou não, e se está fraco ou rijo» (193). Sabem «queimar e polve- 
rizar» os metais (194). Aconselham as purgas «duas vezes por 
ano» ( 195 ). Aplica-se a sangria da «vea do artelho»(196). Um «fisico 
bom letrado», que se julgava «etico», bebia «leite de asnas, e trazia 

apos de sihuma asna,aqualoseguia já,eoconsentia mamar» (197). 

Antes da chegada dos portugueses não eram usados «xa¬ 
ropes ou agoas estiladas» (198). 
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Encontram-se, ainda, mencionadas várias instituições de 
assistência portuguesas, tais como hospitais (199), misericórdias 
e igrejas (200). Os nossos físicos preparavam as drogas que 
vinham para Portugal (201). 

Indústrias 

Para itíngin emprega-se o «tamarinho» (202) e o {pau 
brazil» (203). No Decam e Bengala usa-se o linho alcaneve para 
cordas, embora também ali se encontre «linho do nosso, de que 
fazemos as nossas camisas» (204). A «cordoalha, emxarcia de 
todalas naos» faz-se de casca de coco: é «muyto gentil cordoalha, 
porque nam se apodrece na agoa salgada» (205). «Agoa quente 
com sabão e çumo de limão» serve para branquear a cânfora (206). 
O lacre gasta-se «nesta terra» para «serrar cartas»; quando escas¬ 
seia utiliza-se a «çem) para o mesmo fim (207). Encontra-se 
«desta nossa cal de pedra»; mas, com o betei, emprega-se cal 
«feita de cascas de ostras» (208). Tira-se a «casca ao arroz» em 
«pilões» de madeira de cate (209). Fabrica-se azeite de copra (210). 
Aplica-se a mó na lapidação de diamantes (211), que são muito 
falsificados, bem como as esmeraldas (212), Também é vulgar 
a falsificação de drogas (213).' 

As naus são breadas com asfalto (214) ou com incenso (215) 
e calafetadas com cairo (lã de cocos), de tal maneira que serve 
de «linho e de estopa e de esparto» (216). No «cortimento de 
pelles» e na preparação de « tintas » servem de muito os mira- 
bolanos, parecidos com «ameixas» (217). Hastes de bambú são 
muito úteis aos naturais, que as «entortam e acorcovam pera 
fazer as canas dos palanquins e andores que na índia se 
usam» (218). 

Entre as profissões citadas por Garcia de Orta, encon¬ 


tram-se referências a: — físicos (219); boticários (220); mercado¬ 
res (221); caçadores (222); mestres de «fazer frechas e arcos »(223); 
caldeireiros ( 224); lapidários[ 225); parteiras ( 226); torneiros (227); 
tintureiros (228); carpinteiros (229); proprietários de bazares{ 230). 

Medidas e moedas 

Encontramos, entre outras, indicadas as seguintes medidas 
de pêso: — arrátel, cate, bar, onça e quintal (231); candil (232); 
grãos de trigo e quilates (233); «tollas» e «cruzados» de pêso (234); 
mãos (235); «ratis» grãos» e «mangelis» (236); a «ganta» (237); 
e «dracma» (238). Como medidas de comprimento , encontram-se 
referências a: — côvados (239) e léguas (240). Indicam-se, como 
medidas de líquidos: — quartilhos (241) e canacas (242). 

As moedas a que se alude com mais freqüência são: cru¬ 
zados (243); pardáos (244); «livras» (245); vinténs (246); real cas¬ 
telhano (247); réis (248); e tangas (249). 

Pedras preciosas e metais 

Através dos Colóquios deparamos com informações sôbre: 
--«pedraria», ouro, prata e ferro de Ceilão (250); msocola » de 
Cambaiete, Chitor e Mandou, a qual entrava nos «afeites das 
molheres» e era «mercadoria» que se gastava «em todas as partes 
pera o ouro e os outros metaes serem bem feitos e conglutina- 
dos» (251); esmeraldas [ 252); rubis do Pegú (253); aljôfar z pé¬ 
rolas de Barém, Julfar, Bornéo, etc. (254); diamantes de Bis- 
naguer, Decam, etc. (255); berilos de Cambaia, Martavam, Pegú, 
Ceilão, etc. (256); safiras e topázios (257); lápis lazúli (258); ja¬ 
cintos , granadas, sardonix, carbúnculos, turquesas, alaqueca, cri- 
solita, etc. (259). 
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Perfumes 

A gente «lie muito dada a cheiro» (260). Encontra-se, por 
isso, «muita abundancia de cheiros que abi ha naturaes e pere¬ 
grinos») (261). A paixão pelos perfumes é tão intensa (262) que 
há quem (deixe de comer o que tem pera gastar em cheiros» (263). 
Os simples «trabalhadores» de Ormuz «compram os cheiros pera 
se untar de noite e deixão de comer» (264). Em Malaca tôda 
«a gente he muito amiga de cheiro» (265). 

Quais os principais «cheiros» usados? —■ Em primeiro lugar 
o sândalo «que he muito comum para untar o corpo» (266). O mais 
empregado é o sândalo branco e amarelo , do qual «muyto grande 
quantidade se gasta em toda a índia; porque toda a gente, 
ora sejam Mouros ora gentios se untam com sandalo desfeito 
em aguoa, e pisado em pedras, que pera esse mister tem feitas; 
e assi untam todo o corpo até que se seca pera estarem frios 
e cheirarem bem» (267). Fazem «suaves pastilhas e caçoleas», 
os «delicados pivetes» e «mesturas de ambar, e almisque, e al- 
gualia, e linaloes e muytos outros» (268). Colhem as flores de 
«champe », de «cheiro muito forte mais que lirio branco», em¬ 
bora não tão «suave» (269). E servem-se de benjoim, que «com 
tanta suavidade nos deleita», bom (pera cheiro e em perfumes 
usado» (270). O benjoim branco e preto, posto «sobre brazas», 
serve para perfumar os aposentos. O benjoim de boninas ou de 
flores, assim chamado pelo seu perfume embriagante, produz 
«grande fragancia», quando se esfrega «com as mãos»; fica «mais 
fermoso e cheira milhor» (271). O mesmo se pode dizer do in¬ 
censo, de que «usam muyto os físicos indianos» para «unguentos 
e perfumes» (272). 

As negras aplicam o cardamomo para combater o «mao 
cheiro da boca e para masticatorio» (273). Também se mistura 
no betei, mastigando-se (pera fazer bom cheiro» (274). As mu¬ 
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lheres, mesmo as portuguesas, mostram predilecção especial pelo 
cravo, que mastigam «pera lhe cheirar bem a boca» (275). Dos 
cravos verdes fazem as portuguesas de Malaca «aguoa estilada», 
que «he muyto cheirosa e muyto cordeal» (276). E, igualmente, 
empregada a canela, que, como o cravo, «tira o máo cheiro da 
boca» (277). 

O masticatorio mais usual é o beire ou betei, que é «tam 
aprazivel ao gosto e faz tam bom cheiro que todos os mastigam 
continuamente; porque muyto pouco tempo passa, que o não 
mastigam os que o podem gastar». Usa-se simples ou misturado 
com ama e cal. B frequente, mesmo entre portugueses, «tomalo 
da boca da molker». Os homens, quando «vam falar a alguma 
pessoa de qualidade o levam mastigando na boca, por fazer 
bom cheiro». À mulher, «que ha de tratar amores, nunqua fala 
com o varam, sem que o traga mastigado na boca primeiro, e 
asi tem ellas que pera as vodas de Venus he o principal alcovi¬ 
teiro». Os próprios portugueses «dizem que como comem pexe 
logo arrevesam se nam comem betre». E de uso tão importante 
que até «às vezes o dá elrey por sua própria mão», como sinal 
de simpatia para com os seus hóspedes e familiares. Os prín¬ 
cipes, da mesma forma, quando querem pôr fim a qualquer 
visita, limitam-se a oferecê-lo, «sinal de se despedirem». Pri¬ 
var-se do betei é sinal de luto. Dá-se isto «durante alguns dias», 
quando se perde «pay ou may». Também se não come quando 
se fazem os «grandes jejuns» impostos pela religião. Os mouros 
moalis, que «seguem a Aly», deixam de o mastigar durante os 
dez dias do seu jejum ritual (278). 

Relacionado com esta paixão pelos perfumes, destaca-se 
o costume curioso de os reis mandarem encher o «chão das 
casas» com cheirosas flores de champe. E neste ambiente, que 
«de noite» recebem «seus solazes». Os presentes que «lhes dam 
os pobres sam destas flores e das nossas» (279). 
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O negócio dos perfumes atingia somas tão elevadas que 
só em Bisuaguer «rendiam os cheiros e fulas a elrey 5000 par- 
daos» (280). 

Petrechos guerreiros 

São poucas as notícias dos Colóquios sôbre êste assunto. 
Encontram-se, no entanto, referências a: — «peças de artilharia» 
e «espingardas» (281); «frechas» e «arcos» (282); «freichas empe¬ 
çonhadas» e «freichas com peçonha» (283); «azagayas» e «zargun- 
chos» (284); tiros de «falcão» (285) e «panellas de polvora» (286). 
No Colóquio 21.° deixou Carcia da Orta informações muito curio¬ 
sas sôbre o papel desempenhado pelos elefantes na guerra. 

Produtos agrícolas 

Havia muitos portugueses que possuíam quintas (287) e 
casas de «prazer» com «muytos pomares, arvores de sândalo e 
muytas das nossas» (288). Quanto à actividade agrícola dos na¬ 
turais, diz-nos Garcia de Orta que no Balagate e Cambaia era 
grande a produção do trigo, a-pesar-dos processos rudimentares 
usados (289). A cevada não era abundante; havia apenas em 
«Bengala e em Cambaia alguma pouca quantidade» (290). O arroz 
vinha principalmente da ilha de Java e de Malaca (291). 

Os restantes produtos agrícolas já os mencionámos quando 
tratámos dos «comeres». 

Provérbios , 'preceitos e dizeres 



Encontram-se nos Colóquios certos provérbios, preceitos 
e dizeres demonstrativos do modo de sentir e de pensar da 
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época e do meio. Citemos alguns: — «Os pecados mais graves 
se havião primeiro de confessar aos confessores» (292). — «O fim 
fica mais na memória que as cousas que primeiro se dixerão» (293). 

— «Deus, que he mesericordioso, sabe qual he melhor e mais 
seu serviço»(294). "-«Se vos Deos levar a salvamento» (295). —- 
«Assy o farey, se Deos for servido» (296)». — «Meada empeçada... 
tem necessidade de hum bom sergueiro pera a desempeçar» (297). 
~~ «Quem não sabe... não duvida» (298). — «Grande meada temos 
pera desempeçar e grandes nós pera desatar» (299). — Deus que 
«dá a enfermidade dá a mezinha pera ella» (300). — «O falso 
nunca pode ser semelhante em todo ao verdadeiro» (301). — 
«Não ha regra sem exçeisâo» (302). — A «natureza... he cega» (303). 

— «Huma no cravo e quatro na ferradura» (304). --«Tantos 
moinhos tenho qua como lá» (305). —«A secura he lima do 
calor» (306). —«As cousas que sam muyto neseçarias e mais 
usadas, he neseçario serem muyto sabidas» (307). — «Milhor he 
ser filosofo que mercador» (808). — «Todas as cousas enfastiam 
por saborosas que sejam, quando se come muyto delias» (309). — 
«Não ha quem saiba tão pouquo que não saiba algumas cousas 
boas» (310). — «O sapateiro não calça a todos com uns sapa¬ 
tos» (311). — «Milhor é tarde que nunca» (312). —«Quem falia 
contra o comum é avorrecido» (313). — «As cousas que homem 
ve pelos olhos nam tem necessidade de as provar» (314). — «Dos 
amiguos todalas cousas são commuas; e asi tem os amiguos 
licença pera emmendar as cousas dos que o forem seus» (315). — 
«Ha humas mentiras... tão grossas que não he bem, nem me¬ 
recem ser reprendidas, senão leixalas passar avante, até que 
deem doze badaladas, como relogio de meo dia» (316).— «Des 
que homem entra a palrar, desenfrease e palra muyto» (317). — 
«A verdade se pinta nua» (318). — «Tam craro como a luz do 
meio dia» (319). — «Eu não tenho odio senão aos errores; nem 
tenho amor senão á verdade» (320). — «O que hoje não sabemos, 
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amanhã saberemos»(321). -«Os castelhanos... sam gente que o, 

acrescenta muyto» (322). - «A verdade tem pés, e anda e nun- 
qua morre» (323). 

Saudações e tratamentos 

«Muyta saude dê Deos a esta casa», era uma saudação 
usual, quando se visitava alguém (324). Repetia-se na despe¬ 
dida (325). Quando se tratava de mulheres, dizia-se: — «Deos 
vos salve, senhora» (326). 

Os cumprimentos entre pessoas de diferente condição social 
consistiam nesta troca de gentilezas:—«Beijo as mãos de vossa mer¬ 
cê», — «E nós as vossas», respondia o saudado (327). Para agrade¬ 
cer, dizia-se, igualmente:—«Beijo as mãos de vossa mercê» (328). 

Quando se interrompia alguém, discordando daquilo em 
que falava, começava-se por dizer: — «Com perdam de vossa 
mercê» (329). Um criado, pedindo ordens ao amo, dirigia-se-lhe 
nestes termos:—«Que manda vossa mercê?»(330). Falando-se 
do governador, dizia-se: «sua Senhoria» (331). 

Quando se encontrava na rua qualquer embaixador dos 
soberanos locais, os portugueses tiravam o «barrete» e paravam 
para que passasse adiante (332). 

Note-se êste recado para uma visita médica de urgência: — 

«Dom Geronimo lhe manda pedir que queira hir visitar seu 
irmão, e ha de sér logo, ainda que nam sejam oras de visitação, 
por ser perigo na tardança; e que lhe fará muyta merce em 
o fazer» (333). 

Usos e costumes 

«A gente desta terra nam tem mais que três sabores, slicet, 
doçe e azedo e amargo, e ao que lhe sabe bem, como não he 
amarguo, lhe chamam doce» (334). 


Os «mouros e gentios», «tanto em uso tem o mastigar pera 
purgar o estamago e o cérebro», que não podem estar tempo 
algum sem mascar. As substâncias mais usadas para êste efeito 
são: — o cardamomo, a ama, a avelã da índia, o cate, o cravo, 
e, sobretudo, o betei (335). A areca, cortada aos bocados, mis¬ 
tura-se com cate e cal «feita de cascas de ostras». Servem-se 
das folhas de betei «tirando-lhe primeiro os nervos com a unha 
do dedo polegar, que pera isto tem feita em ponta delgada»; 
mastigam «tudo juntamente»; lançam «hum cospinho que pa¬ 
rece sangue»; e assim «purgão a cabeça e o estamago» (336). 

São muito apreciados os «cheiros», como já notámos, e 
é freqüente o uso dos banhos. Os mouros, quando estão sãos, 
lavam-se, «ao menos cada três dias» (337). Também é usado o 
banho no dia seguinte ao da purga (338), devendo notar-se que 
«todallas pessoas ricas se purguam duas vezes cada anno» (339). 

A galanga e o cravo usam-se «pera o mau cheiro da 
boca» (340). O betei também é utilizado pelo mesmo motivo, 
porque é «tam avorrecido cheirar mal o bafo, que se falam os 
menores com alguma pessoa de autoridade, tem a mão adeante 
da boca hum pouco afastada por lhe não dar máo cheiro» (341). 
Com as flores de mogary prepara-se «agoa estilada», na qual 
se «põem as penas pera alimpar os dentes» (342). 

O «pó de canela» serve para «perfumar» os comeres. Estra¬ 
ga-se fàcilmente, por causa da «humidade» (343). O mesmo acon¬ 
tece com a carne. Mesmo a do pavão não «resiste mais do que 
a perdiz» (344). 

O filho do potentado Nizamoxa «aprendia a lingoa portu- 
gueza» com Garcia de Orta (345). Os seus físicos, censurados por 
não o haverem curado de «huma sama», ouviram a reprimenda 
e limitaram-se a meter «o dedo na boca» (346). A maior parte 
dêstes soberanos viviam em constantes sobressaltos, receosos 
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de lhe darem «peçonha» (347). Nizamoxa experimentava a efi¬ 
cácia dos venenos nos seus prisioneiros (348). 

Pratica-se a cremação (349). Encontram-se constantes refe¬ 
rências à escravidão (350). Há «escravos nossos cristãos» (351). 
E passam-se em revista algumas das «castas» (352). 

Vida comercial 

São de muita importância as notícias fornecidas pelos 
Colóquios sôbre a actividade económica do Oriente: — comércio 
com a China (353); comércio de Ormuz (354); comércio de Ca- 
lecut(355); comércio do âmbar (356), do benjoim (357), dos ca¬ 
valos árabes e persas (358), das sedas chinesas (359), da ca¬ 
nela (360), do açafrão (361), da pimenta (362), do marfim (363), 
do lacre (364), da areca (365), do gengibre (366), dos rubis (367), 
da laca (368), do incenso (369), do linaloes (370), do maná (371), 
do sândalo (372), etc., etc., 

Vida doméstica 

As casas dispunham de «varandas» (373) e eram, por vezes, 
cercadas de «ortas» ou jardins, com as suas árvores (374) e os 
seus «alegretes» de flores de mogary e de rosas portuguesas (375). 

Entre os utensílios domésticos citam-se: — «botes» de cân¬ 
fora de Boméo (376); (vasos» de casca de côco (377); cofres e 
pentes de marfim (378); «jarras» para o gengibre (379); pentes 
de linaloes (380); «pennas pera alimpar os dentes» (381); tesouras 
(382); «frascos de vidro», usados nas «boticas» para guardar 
as drogas (383); colheres, «bugios pera beber», cofres, mesas, 
contas e manilhas de madrepérola (384); «tabolas de em xadrez» 
de madrepérola e tartaruga (385); jarras e escudelas de be¬ 
rilo (386); almofarizes (387); candeias (388); cestos (389); fa¬ 


cas (390); «porcelanas pequenas de jaspes» (391); «penas» e «canas 
de escrever» (392); «jarras martavans» vidradas (393); «bolsinhas 
de tafetá» para o betei (394); fogareiros (395); «caçolas de alam¬ 
bique» (396); «pineiras de latam» (397) e «joeiras de peneirar» (398); 
gamelas grandes (399). Garcia de Orta recebe de presente «hum 
relogio com um mostrador muyto bom» (400). Da China vinham 
a Goa e Cochim «leitos de prata», «baixela ricamente lavrada, 
seda solta e tecida» e (porcelanas» (401). 

Usavam-se camisas de linho (402); consumia-se muita seda 
da China (403); e apreciavam-se as «roupas» de «Paleam e de 
Bengala» (404). 

Era enorme o gasto dos perfumes, como já vimos, e grande 
a profusão dos «comeres». Antes das refeições lavavam-se as 
mãos (405). —Era muito numeroso o pessoal doméstico: — 
negras e negros (406); servos e servas (407); «pagens» (408); cozi¬ 
nheiras (409); moços de recados (410); hortelões (411); rendei¬ 
ros (412); etc. 

As ligeiras indicações a que acabamos de fazer referência 
permitem-nos afirmar que os Colóquios de Garcia de Orta, 
além do seu valor como documento comprovativo dos pro¬ 
gressos científicos dos portugueses do séc. xvi, no campo da 
Botânica e da Medicina, são também uma obra de extraordi¬ 
nário interêsse para o conhecimento da vida do Oriente. Êste 
testemunho vivo e animado, cheio de pitoresco e de graça, não 
pode ser esquecido nesta hora de resgate, em que Portugal 
sacode alegremente os andrajos com que o quiseram vestir, e, 
senhor da fé de outrora, volta a afirmar à face do mundo o seu 
orgulho de peoneiro da civilização, de condutor de povos, de 
mestre e guia das mais estranhas raças. 

Antônio G. Matôso 
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(1) Advertência Preliminar, págs, XVIII e XIX. 

(2) Nicol. Ant,, Bib. Hisp ., i, pág. 395. 

(3) Zacut. Eusit, De Med. Pnncip, Hist., Eib. 5. ( 

( 4 ) Joan. Soar. de Brito, Theair. Lusit. Litter., Ht. G, n. 6 . 

(5) Cristóvão da Costa, Tratado de las Drogas, Prólogo, cit. por Barbosa 
Machado. 

( 6 ) Col. IS.» 

(7) Col 55.o 

( 8 ) Col 46.° 

9) Col 12.° 

(10) Col 46.® 

(U) Col 12 .o 

(12) Col lO.o 

(13) Iutrod. do Eic. Dimas Bosque, in ed. cit., págs. 10 e 11. 

(14) Idem, idem, 

(15) Col 6 .o 
16) Col 9.o 

(17) Col âo betre. 

(18) Col 6 .o 

(19) Col 17.o 

(20) Col 36.o 

(21) Col 3.o 

(22) Col 7,o 

(23) Col 8 .o 

(24) Col IO.» 

(25) Col 20.o 

(26) Col 45.o 

(27) Col 47.0 
(281 Col 43.o 

(29) Col 43.o 

(30) Col 41.o 

(31) Col 39.o 

(32) Col 8 .o 

(33) Col 20.o 

(84) Cols. 13.o, 25.o e 47,0 

(35) Cols. 9 . 0 , 12.0 e 30.° 

(36) Col 15.o 

(87) Cols. 15.o e 21.0 

(38) Col. 21.0 

(39) Col. 21.0 

(40) Col. 21.0 
41) Col 21.0 

(42) Col. 42.o 

(43) Col 58.0 

(44) Col 17.o 

(45) Col 17.0 

(46) Col 2.0 

(47) Col. 31.o 

48) Cols. 2 . 0 , 7 . 0 , 11.0 e 52.o 

49) Col 46.o 

(50) Col 46.o 

(51) Col 21.0 
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(52) Col 31.o 
(53 Col 45.0 
(54) Col. do betre, 

(65 Col 2 . 0 , 17.0, 27.0, etc. 

(56) Col. ISA 

(57) Col. 52.0 
58) Col 13.0 
(59) Col 46.o 
60) Col 2.0 
(61 Col 17.0 
(62 Col I 8.0 
(63 Col. 27.0 
64) Col. 46.o 
(66) Col. do betre, 

66 ) Col. 45.0 

67) Cols. 51.0 e 21 .» 

( 68 ) Col. 26.o 

(69) Col 26.o 
(70 Col 12.0 
(71 Col 13.o 
72 Col 17.0 

(73) Col. 17.0 

(74) Col I 6.0 

(75) Col 17.0 

(76) Col 47.0 

(77) Col. 17.o 

(78) Col, 17." 

79) Col I 8.0 

(80) Cols, 58.o e 36.“ 

81) Col 36.o 

(82) Cols. 27.0, 30.0 e 47.0 

(83) Col 17.o 

(84) Col 27.0 

(85) Col I 8.0 

( 86 ) Col I 6.0 

(87) Col, 7.0 

( 88 ) Col. I 6.0 

(89) Col. 2.0 

(90) Cols. 5.0 e 27.0 
(91 Cols, 5.0 e 27.“ 

(92) Col 47.0 

93) Col. I 8.0 

94) Col, 6.0 
(95 Col. 15.o 

(96) Col. I 8.0 

(97) Col. IS.» 

98) Col 7.0 

(99) Col. 36.o 

(100) Col, 53.0 

(101) Col 7.0 

(102) Col 7.0 
103) Col. 26.o 

104 Col. 26.o 

105 Col 34.0 
(106) Col 36.o 
(107 Col. 7.0 
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(108) Col IO.® 

109) Col lO.o 

110) Col 13.o 

111) Col 16.o 

112) Col 17.o 

(113) Col 17.o 

(114) Col 18 .o 

(115) Col 20.o 
116 Col 22.o 

(117) Col 32.o 

(118) Col 34.o 

(119) Col 34.o 

(120) Col 34.o 
(121 Col 36.o 
122) CoZ. 38.o 

(123) Cols. 36.® e 53.° 

(124) Col 68.0 

(125) Col 13.o 

(126) Col 15.o 

(127) Col 20.o 

(128) Col 46.o 

(129) Col 58.0 
130) Col 2.o 
131 Col 30.o 
132) Col 34.o 

(133) Col 34.o 

(134) Col 34.o 

(135) Col 60.0 
136) Col 54.o 
(137 Col 49.o 
(138) Col 54.0 
(139 Col 22.o 
(140 Col 21.o 

141) Col 35.0 

142) Cols. 3.o e 16.o 

(143) Cols. 3.o, lB.o e 21 ,o 

(144) Col 7.o 
145 Col 9.“ 

(146) Cpl 9.o 

(147) Cols, 12 .o e 17.o 

(148) Cols. 13.o e 30.0 

(149) Cols. l.o e 23.° 

(150) Col 17.0 

(151) Col 32.0 

(152) Col 33.0 

(153) Col 34.0 
(154 Col 49.0 
155 Col 53.0 

(156) Col 33.0 

(157) Col 54.0 

(158 Cols. IS. 0 , 54.0, etc. 
159 Col IO,® 

(160) Col I 8.0 

161) Col 25.0 

162) Col 15.o 

(163) Cols. 32.0 e 43.o 


(164) Col 35.0 

(165) Col 51.o 
166) Col. 58.o 

167 Col 54.0 

168 Cols. 2 .o, lO.o, 31.o, 36.o 

(169) Col I 8.0 

(170) Col 35.0 

(171) Col. 42.o 

172) Col. 6.0 

173) Col. 8.0 
(l74 Col. 8.0 
(176) Col. 8.0 
(176) Col 8.0 

a Col. 8.0 
Col. 41.0 
Col 22.0 

(180) Col. 20.0 

(181) Col 27.0 

(182) Cols. 13.o, 25 . 0 , 34.0 e 47.0 

(183) Col 36.o 
(184 Col. 66.0 
185) Col 47.0 
186) Col 47.0 
187) Col. 47.0 
188) Col. 47.0 
189) Col. 47.0 
190) Col 47.0 

(191) Col 47.0 

(192) Col 36.o 

(193) Cls. 20.0 e 36.° 

194) Col. 45.0 
(195) Col. 56.0 
196) Col 45.0 
197) Col. 47.0 
198) Col 36.o 
199) Cols. 27.0, 37 , 0 , e tc. 

(200) Col. 51.0 
201) Col. 54.0 
202 Col. IO.® 

(203 Col. 49.0 
Í204) Col 8.0 

(205) Col I 6.0 

(206) Col. 12.0 

(207) Col 29.o 

(208) Col. 22.0 
209 Col. 31.o 
210 Col. 16,o 
21l) Col 43.0 
212) Col. 44.0 
213) Col. 50.o 
(214) Col 30.0 
215) Col 45.0 
216 Col. I 6.0 
217 Col. 36.o 
218 Col. 51.o 

)niA\ rtr» l/lrt Ifln OA 0 
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(220) Cols , 4.o, 13.°, 31.°, etc. 

(221) Cols. 12.°, 13.°, etc. 

(222) Col 20.° 

(223) Col. 20.o 

(224) Col. 21.o 

(225) Cols. 21.o e 43.o 

(226) Col. 24.o 

(227) Col. 29.o 

(228) Col. 29.o 

(229) Col. 51.o 

(230) Cols. 45.o e 54.0 

(231) Cols. 12 .o, i 5 ,o, 27.0, 29.o, 34.° e 43.® 

232) Col. 14.o 

233) Cols. 35.0 e 41.® 


(234 Col. 41.0 


(235 Cols. 43.0 e 44,0 


236) Col. 43,0 
(237) Col, 47.0 
(238 Col. 47,0 

(239) Cols. 13.0 e 54.° 

(240) Col. 46.o 
241) Col. 16,o 

(242) Cols. 41.o e 47.® 

(243) Cols. 3 . 0 , 43.0, e t c . 

(244) Cols. 4.o, 14.°, etc. 

(245) Col. 23.0 

(246) Cols. 35.0 e 44 ,0 

(247) Col. 44.0 

(248) Col. 45.0 

(249) Col. 54.0 

(250) Col. 15.o 

(251) Col. I 8.0 


(252) Cols. 21 .o, 43 ,o e 44.° 

253) Col. 29.0 

254) Col. 35.0 
255 Col. 43.0 

(256) Col. 43.0 

(257) Cols. 43.0 e 44,° 

(258) Col. 43.0 

(259) Col. 44.0 

(260) Col. 6.0 

(261) Col. SÓ» 

262) Cols. 6 . 0 , 9.o, 49.0 e 50.0 

(263) Col. 6.0 

(264) Col. 6.0 

(265) Col. 9.0 

(266) Col. 6.0 

(267) Col. 49.0 

(268) Col. 50.0 
(269 Col. 6.0 

(270) Cols. 9.° e 29.° 

(271) Col ô.o 
(272 Col. 55.0 

(273) Col. 13.0 

(274) Col. 13.» 

(275) Col. 25.0 


: 

/ 


: 
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(276) Col 25.» 

(277) Col. 15." 

(278) Col. do betre. 

(279) Col. 6.° 

(28Q) Col. 6." 

(281) Col. 16.» 

(282 Col. 20.» 

(283) Cols. 17.», 42.» e Col. ão betre, 
284) Col. 21.» 

(285) Col. 25.» 

(286) Col. 58.» 

(287) Cols. 27.0, 28.» e 34.° 

(288) Col. 49.0 

(289) Col. 36.o 

(290) Col. 21.0 

(291) Col. 48.» 

(292) Col. 2.0 

(293) Col. 2.0 

(294) Col. 3.0 

(295) Col. 9.0 

(296) Col. 9.0 

(297) Col. li.» 

(298 Col. 12.0 
(299 Col. 13.0 
300) Col. 13.o 

(301) Col. l5.o 

(302) Col. lf.° 

(303) Col. 17.0 

(304) Col. 22.0 

(305) Col. 25,o 

(306) Col. 26.o 

(307) Col. 33.0 

(308) Col. 35.0 

(309) Col. 36.o 
310) Col. 36,o 

(311) Col. 36.o 

(312) Col. 36.o 

(313) Col. 43.0 

(314) Col. 46.o 


(316) Col. 58.0 

(317) Col. 36.o 

(318) Col. 7.0 

(319) Col. 13.0 
( 32 O Col. 17.o 
(321 Col. 18.» 

(322) Col. 29.0 

(323) Col. 57.0 

(324) Col. 17.o 

(325) Cols. 17.o e 54.o 

(326) Col. 20.0 

327 Col. 21.0 

328 Cols. 26.® e 30.o 
(329 Col. 31.0 

(330) Col. 39.0 

(331) Col. 34.0 
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(332) Col. 10.“ 

(333) Col. 17.° 

334) Col. 15.» 

335) Col. 22.° 
(336) Col. 22.“ 

337) Col. 2.“ 

(338) Col. 2i“ 

(339) Col. 45.“ 

(340) Col. 24.“ 

(341) Col. do betre, 
342) Col. 6.“ 

(343) Col. 15.“ 

344) Col. do beire, 
346 Col. 36.“ 

(346) Col. 36.“ 


(347) Col. 

348) Col. 

349) Col. 

350) Col. 
(351) Col. 
(362) Col. 
(353) Cols. 


(355) Col 

(356) Col. 

(357) Col. 

(358) Col. 

(359) Col. 

(360) Col. 

(361) Col. 
362 Col. 

363) Col. 

364) Cols. 

(365) Col. 

(366) Col. 

(367) Col. 


4.“ 

50.“ 

6 .“ 


3.“, 9.“, 13,°, 15.“, 19.“, 29.“ e 
15.“, 17.“, 29.°, 30.°, 33.“, etc. 
49.“ e Col. do betre. 

3.“ 

9.“ 

11 .“ 

12 .“ 

15.“ 

19.“ 

19.“ e 46.“ 

21 .“ 

21.“ e 29.“ 


(368) Col. 29.“ 

(369) Col. 30.“ 

(370) Col. 30.“ 

(371) Col. 33.“ 

(372) Col. 49.“ 

373) Cols. 28.“ e 34.“ 

374) Col. 28.“ 

375) Col. 6.0 
(376) Col. 12.° 

377) Col . 16,“ 

378) Col. 21.“ 

(379) Col. 26.“ 

(380) Col. 30.“ 

(381) Col. 6.“ 

382) Col. 22.“ 

383) Col. 33.“ 

384) Col. 36.“ 

385) Col. 35.“ 

386) Col. 43.» 

(387) Col. 43.“ 


S Col. 44.“ 

Col. 34.“ 

(390) Col. 34.“ 

39l) Col. 44.“ 

392) Cols. 47.“ e 51.“ 

393) Col. 47.“ 

(394) Col. do beire. 

(395 Col. 17.“ 

(396) Col. 27.“ 

397) Col. 35.“ 

(398) Col. 12.“ 

(399) Col. 16.“ 

(400) Col. 47.“ 

(401 Col. 12,“ 

(402) Col. 8“ 

(403) Col. 12,“ 

(404) Col. 29.“ 

(405) Col. 22.“ 

(406 Cols. 13.“, 20.“, etc. 

(407) Cols. 13.“, 18.“, 20.“, 21.“, 23.“, 
(408) Col. 17.“ 

(409) Cols. 15.“, 31.“, etc. 

(410) Col. 27.“ 

411) Col. 58.“ 

412) Cols. 28.“ e 34.“ 


(.“. 28.“. etc. 
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Survivances portugaises en Extreme-Orient 


Ce qui confere à la colonisation portngaise un caractère 
particuEer, peut-être unique, c’est nn complexe d’action metro- 
poEtaine et de réaction coloniale convergentes aux fins de la 
création d'un tont national oà les entités Métropole et Colonies 
tendent à se confondre en une syntbèse Eumaine qui malgré 
les apports étrangers conserve, très marquês, les traits spécifi- 
ques du génie portugais. Cette unité de 1'Empire ne résulte pas 
de 1'artifice d’actes diplomatiques ou de combinaisons adminis- 
tratives; eEe est une création progressive de la nation qui après 
avoir conquis pied à pied son indépendance contre les Maures 
sur le territoire de la péninsule dut, pour la consoEder dans le 
présent et la garantir dans 1'avenir continuer en Afrique la croisade 
émancipatrice — et même la poursuivre en Asie oü les grands 
navigateurs retrouvèrent leur vieil adversaire 1'Islam, déjà 
maítre dlmportantes positions. II faut ajouter que rinspirafcion 
reEgieuse qui domina toute cette période accentua encore ce 
caractère, marquant la colonisation portugaise du sceau de l’uni- 
VersaEsme cbiétien. Ainsi, les originaires des colonies sont-ils 
au même titre que les métropoEtains les enfants de la Patrie 
commune, égaux en droits, frères en Pusitanie comme ils sont 
frères devant Dieu. Et les natifs des parties de 1’Empire qui 
furent démembrées dans la suite, conservent encore aujourd’Eui 
des traits spécifiquement portugais bien que vivant désormais 
sous la domination étrangère, Ce sont ces survivances que notis 
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essayerons de discemer parmi ceux qui perpétuent en Extrême- 
Orient le souvenir des premiers découvreurs ventis d'Europe. 

Notre imagination a quelque peine à concevoir aujourdlmi 
la flamme denthousiasme que suscita 1’expansion portugaise 
daus le monde. Après des siècles d’une lutte sans merci contre 
Tennemi de la Patrie qui était aussi 1’ennemi de Dieu, 1'âme na- 
tionale trempée aux plus dures épreuves, connaissait eufin la 
joie de la libération. Tendue à Textrême par un effort prodigieux 
que soutenait un três baut idéal, entraínée aux rudes disciplines, 
aux souffrances, aux privations d’une guerre sans cesse renais- 
sante, elle était capable, après le triomphe, de prouesses plus 
grandes encore. Ba seule chose qui lui était interdite était de 
désarmer moralement, de déchoir dans la jouissance matérielle, 
dans 1’inaction. B’élan acquis lança le Portugal à la conquête 
du monde. 

Be mystère des mers inconnues, les dangers dont la légende 
les peuplait, loin de décourager les navigateurs stiniulaient 
leur hardiesse, car les Sciences nautiques nées de leur longue 
expérience et appuyées sur des théories nouvelles leur donnaient 
désormais une assurance que leurs devanciers n’avaient pas 
connue. B’Infant Henrique en les coordonant donna une prodi- 
gieuse impulsion à ces bouillonnantes activités. 

Ba critique Mstorique a essayé, avec plus ou moius de 
justesse, de donner des explications de ce formidable élan de 
tout un peuple. Elle a invoqué Tesprit de lucre. Sans doute y 
eut-il sa part — il s’agissait de supplanter les Vénitiens qui 
avaient monopolisé le commerce des produits asiatiques apportés 
par les Árabes à Constantinople, à Damas, au Oaire — mais 
elle ne fut pas prépondérante. On ne saurait d’ailleurs passer 
sous silence 1’usage que fit le Portugal de ces profits commer- 
ciaux. Une partie importante ne faisait que traverser la pénin- 
sule pour aller enricbir la Papauté, le reste étant consacré à la 


construction d’églises, de couvents et de magnifiques palais qui 
font encore la gloire du Portugal. 

Be facteur politique intervint plus directement. Ayant 
porte au Maroc la guerre contre les Mahométans, les souverains 
portugais recherclièrent 1’alliance du fameux Prêtre-Jean, le 
Négus d’Bthiopie que l’on supposait beaucoup plus proche, et 
que Ton savait aussi en guerre contre 1’Islam. 

Mais c’est srntout Tobjectif religieux qui dominait les 
esprits, Vibrants encore de la foi qui avait soutenu les grands 
luttes nationales, les découvreurs voulaient convertir au Chris- 
tianisme les autres peuples de la terre. Home avait dressé le 
plan de cette évangélisation grandiose et réservé, aux Portugais 
et aux Espagnols qui en avaient reçu mission, leurs domaines pro- 
pres en traçant la fameuse (digne de démarcation». U’Est était 
dévolu aux premiers, 1’Ouest aux seconds. Un droit de patronat; 
le padroado, auxquels certains privilèges étaient attacbés, sanc- 
tionnait matériellement cette prise de possession spirituelle 
du monde. 

En une douzaiue d’années, de 1498 à 1511, les caravelles 
lusitaniennes firent paraitre leurs voiles latínes dans tous les 
ports de 1’Afrique orientale et de 1’Asie méridionale et partout 
elles retrouvent le croissant abborré! C’est dire que la lutte fut 
vive à Calicut, au Malabar, à Socotorá, à Ormuz, à Malacca, aux 
Moluques. Ba Croisade continuait en Asie, avec un objectif 
nettement déterminé: prendre Tlslam à revers et s’emparer de 
la Mecque pour libérer Jérusalem. Combien suggestif à cet 
égard est ce passage d’une lettre d’ Albuquerque qui à 1'entrée de 
la Mer Rouge crut voir dans le ciei une croix lumineuse qui lui 
montrait le chemin de la Palestine. Ce fut le regret de sa vie de 
n’avoir pas répondu à cet appel, malgré la faim et la soif et les 
dangers de cette entreprise. Pourtant dès 1514, le succès s’affir“ 
mait éclatant. G'est bien comme un triompbe de la foi que fut 
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célébré à Rome la conquête de Malacca. I/Ambassadetir portu- 
gais d’Emmanuel le Fortune vint faire hommage au Saint-Siège 
des fabuleuses richesses de 1’Asie. II se présenta sor un cbeval 
magnifiquement carapaçonné, cbaussant des étriers d'or, précé- 
dant trois cents mulets chargés de tapis et d'objects précieux. 
Entre autres curiosités qui frappèrent les esprits du temps figu- 
rait un éléphant de Goa qui fit trois génuflexions devant le 
Saint-Père et arrosa copieusement de sa trompe les membres 
du Sacré Collège avec de Teau parfumée. C’est ce même élépbant 
dont Raphaêl fit un remarquable dessin. Un cbeval d’Ormuz 
et un léopard de Perse, dressé à la chasse, complétaient cette 
somptueuse parade. 

Entre temps les continuateurs de Gama et d’Albuquerque, 
Nuno da Cunha, D. João de Castro, et Ataide poursuivaient leur 
avance foudroyante le long des côtes asiafciques et dans les 
íles de 1'archipel malais. En 1518 Canton était atteint, le Japon 
rétait à son tour en 1542.1,a fondation de Macao remonte à 1557. 

Mais bientôt le Portugal devait tomber sous la domina- 
tion espagnole et allait commencer le déclin de la puissance poli- 
tique lusitanienne en Asie, auquel préludaient déjà de regretta- 
bles rivalités entre les représentants des deux peuples de la 
péninsule dans ces lointaines contrées. I/arrivée des Hollandais 
et des Anglais allait précipiter cette décadence. 

Certes la densité démographique du Portugal était trop 
faible pour lui permettre de soutenir longtemps son prodigieux 
effort, encore moins de 1’exploiter à fond par la pénétration et 
la conquête des continents dont il avait maítrisé les points d’accès 
prindpaux. Encore faut-il observer que ces objectifs ne furent 
jamais expressément recherchés. Dans Tidéologie du temps, on 
considérait comme essentielle la propagation de la foi, et du 
point de vue pobtique la défaite et le refoulement de 1’Islam. 
A cet égard on peut affirmer que les buts que le Portugal s’était 
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assignés furent entièrement atteints. Mais il faut rendre au 
Portugal cette justice qu’il fut un merveilleux agent de civili¬ 
zo 11 en Asie. Ici sa primauté est incontestable. Fe domaine 
réduit qu il a conservé n’est pas à la mesure du dynamisme qu’il y 
a développé et des Services qdil a rendus aux populations. 
Examinons rapidement à la lumière des précieux documents 
reunis par les érudits missionnaires et mis gracieusement par 
eux à notre disposition, ainsi que ceux qu’a bien voulu nous 
communiquer M. René Bouvier, les titres qu’il s’est acquis à la 
reconnaissance des hommes. 

Observons d’abord que le portugais devint très vite la langue 
véhiculaire de 1’Asie méridionale et orientale dans toutes les re- 
lations entre occidentaux et régnicoles et quelle fut 1’instra- 
ment principal de la pénétration des différentes cultures en pré- 
sence. De nombreuses traductions furent faites par les mission¬ 
naires des monuments de la pensée occidentale et orientale, si 
bien que les étrangers européens eux-mêmes devaient se servir 
du portugais, la seule «lingua franca», pour converser avec les 
Indous, les Malais et les Chinois. Jusqu’au xvne siècle, la langue 
de Camõens resta le truchement officiel des interprètes japonais; 
cest elle encore qu’employaient aux xvne et xvine sièdes les 
Hollandais dans leurs rapports avec le souverain de Kandy. 

Fa première imprimerie en caractères mouvables fut ins- 
tallée à Goa en 1556, au Japon en 1591. Il en résulta une grande 
diffusion dduvtages dans toutes les langues, entamoul, en mala- 
bar, en singhalais, en sanscrit, en concani. 

En Cbine, Macao fut le principal centre d’expansion de 
1'influence portugaise. De là partirent les évangélisateurs du Japon 
et c’est là qu'ils revinrent après leur expulsion, Ils en firent 
un foyer intellectuel très actif oii furent réimis et recopiés tous 
les documents d'arcbives de Macao et de Pélrin actuellement 
groupés dans les 61 volumes de la collection d’Ajuda. 
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Le milieu cbinois, civilisé de longue date, préparé par de 
solides traditions scientifiques aux échanges intellectuels avec 
la pensée occidentale offrait aux missionnaires un terrain d’action 
de choix. Les Jésuites portugais et français des deux résidences 
de Pékin stirent se faire apprécier par les souverains qui s’atta- 
ckèrent leur coílaboration. C’est ainsi que Tomaz Pereira et le 
Père Gerbillon accompagnèrent 1'Empereur Kanghi en 1688 
dans le voyage qu’il entreprit à la frontière de la Sibérie pour 
déterminer avec les Russes les limites officielles des deux pays. 

La grande carte de 1’Empire du Milieu imprimée en 1718 
en Cbine et à Paris, en français, par Danville en 1730-1734, fut 
dressée en coílaboration entre les Jésuites français et le P. Car¬ 
doso. Entre temps Eélix da Rocha, président du Tribunal des 
Matbématiques et le P. dEspinha parcouraient le Thibet et les 
provinces voisines recueillant les documents qui devaient 
leur permettre d^tablir la carte du Turkestan, de la Dzoungarie, 
de la Boukhaii. D’autres cartes furent dressées après les voyages 
au coeur de 1’Asie de Bento de Goes, d'Andrade, Dias, Cacella, 
Jean Cabral dont les noms mérítent d’être retenus. 

Les études bistoriques étaient poursuivies avec une égale 
activité. António de Gouvea écrivait son Histoire de Chine et son 
Asia extrema, et Álvaro de Semedo qui vit le premier la fameuse 
inscription de Singanfou, donnait sa Relatio de magna monarchia 
Sinamm, éditée à Paris en 1645, oti pour la première fois il est 
question du thé et de ses usages. 

Au Japon les Portugais laissèrent des traces profondes, 
En 1543 ils débarquaient à Tamgashima et importaient les armes 
à feu dans le pays. Un très beau paravent en Iaque du Musée 
Guimet commémore leur réception par le Mikado. L’ordre de 
Saint-François connut un succès remarquable multipliant les 
conversions dans les plus bautes classes de la société et parmi 
les roís de Bungo, Arima et Omura qui envoyaient des ambassades 
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à Rome et à Madrid. Bientôt on comptait plus de 700.000 chré- 
tiens dans 1 arcbipel. C etait 1’époque, ou 1’unité nationale du 
pays était vigoureusement réalisée par le Shogun Hudeyoshi 
le «rassemblfiur.de terres». On peut penser un moment à la possibi- 
lité d’une synthèse entre 1’Orient et 1’Occident. 

L’activité scientifique ne le céda en rien à celle qui était 
déployée en Chine. C’est aux Portugais que Ton doit le premier 
système de transcription et de nombreuses publications en 
écriture japonaise. Ils imprimèrent avec types mouvables dès 
1591 des ouvrages portugais et japonais en caracteres latins, 
portugais et japonais. En 1583 ils ouvrirent une école d'art célèbre 
qui développa les procédés de la peinture à 1’huile, apporta la 
perspective et 1’ombre dans les tableaux. Ce fut Tépoque des 
célèbres namban-byobu ou paravents des barbares du Sud. 
Grâce aux Portugais la connaissance géographique du Japon 
fit des progrès remarquables. C’est à António Cardim que 1’ondoit 
une des meilleures cartes de barchipel. Dans 1’ordre social les 
Portugais créèrent des hôpitaux, des léproseries et apportèrent 
les méthodes de la médecine européenne. 

La presqu’íle indochinoise et les pays voisins du Siam et 
de Birmanie furent visités par les marchands portugais et parmi 
eux le fameux Fernão Mendes Pinto, au début du xvie siècle. 
Les aventuriers vinrent aussi de nombreux qui se mêlèrent à la 
vie politique du pays et connurent parfois d'extraordinaires 
fortunes, témoins Diogo Veloso et le Castillan Blas Ruiz, qui 
s’établirent au Cambodge en 1581 et prirent une part active aux 
luttes contre les envahisseurs Siamois. Ruiz obtint la protection 
des Espagnols de Manille, mais celle-ci ne peut se manifester 
avant la défaite des Cambodgiens. Une escadre espagnole fut 
dispersée par la tempête. Veloso et son compagnon ne se décou- 
ragèrent pas. Regroupant lems forces ils parvinrent à Pnom 
Penh. Mais le Roi qu'ils venaient secourir avait été dépossédé 
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et ils ne teouvèrent que méfiance et hostilité chez son successeur. 
Ils n’étaient pas hommes à abandonner la partie; ils continue- 
ient la campagne et multiplièrent leurs audacieia: coups de 
mains, mais sans succès. Force leur fut de quitter le pays pour 
le Ciampa et Towane, pas le Uos oà üs croyaient trouver 
l’es-roi du Cambodge leur allié. Lorqu’ils y arrivèrent, il etait 
mort Sou fils se laissa convamcre de continuei la lutte. Veloso 
et Ruiz revinient avec lui au Cambodge et le réinstaUèrent sur 
le trône. Mais les compétitions reprirent. Une nouvelk escadre 
partit de Manille en 1598 sans apportei le succès aux deux aven- 
turiers qui trouvèrent la mort dans cette entreprise. L'esprit resta 
devant 1’énergie, le courage et te résistance à l’adver- 
sité qtfils déployèrent. Seul le succès leur manqua pour prendre 
place aux côtés de Cortês, de Pizarre, de d’Almagro, parmi les 
rntKfliis bidnrs de génie. Cest au cours de cette période que les 
ruines dAngkor furent découvertes et qu'il en fut pour la pre- 
mière fois question dans les relations des Jesuites. 

Malgré la situation polltique très troublée de cette époque, 
1’action missionnaire ne se raleixtit pas dans la presqtdíle indo- 
chinoise. Elle était alimentée par les centres de Malacca et de 
Macao pour le Portugal, par Manille pour l’Espagne. Mais là 
encore des difficultés surgirent, dès le début, nées des divergen- 
ces ddnterprétation sur la position exacte de la ligne de démar- 
cation entre les influences des deux pays íixée par le traité de 
Tordesillas. Toutes les contrées riveraines de la Mer de Chine se 
trouvèrent dans la zone contestée. Les rivalités qui en resultèrent 
débordèrent du terrain commercial sur le plan religieux, sans 
profit pour le prestige européen. Cet ensemble de circonstances 
favorisait d’autant moins 1’évangélisation que les Missionnaires 
se heurtaient là au boudhisme tolérant, mais inébranlable. Leur 
action n’en laissa pas moins des traces profondes. Une des figures 
les plus connues fut celle du P. Silvestre de Azevedo au Cambodge, 


D abord en difficultés avec le Souverain pour avoir refusé de 
servir d’intérmediaire dans la vente à Malacca des captifs de 
guerre siamois il en fut réduit à catéchiser les prisonniersjapo- 
nais,- Chinois et Siamois. Revenu en faveur en 1570 son influence 
grandit rapidement, non sans soulever la jalousie des bonzes et 
le desaveu de ses supérieurs de Malacca. Sommé de rentrer il se 
rendit compte que son départ aurait été suivi de représailles 
contre les convertis et il se décida à rester auprès d'eux. 

Ses successeurs bénéficièrent de la faveur croissante du 
souverain Khmer Nacque Prauncar, qui écrivait en 1610 au 
chef de 1’Ordre de Saint-François à Malacca pour le remercier 
des Services rendus par les Portugais. II sollicitait 1’envoi de reli¬ 
gieux, s’engageait à construire des temples dorés et promettait 
«pouvoir, autorité, liberté» aux missionnaires. Ceux-ci prenaient 
une place de plus en plus large dans la vie du pays intervenant 
comine ambassadeurs avec le vice-roi de Goa pour traiter d'inté- 
rêts commerciaux et de questions politiques, voire militaires. 
Ils sinterposaient aussi souvent pour apaiser les conflits entre 
Portugais et Japonais. La faveur des Pères était si grande qu’en 
1689 le roi de Cocliincliine demandait à Macao 1'envoi pour son 
Service du P. da Costa, faute de quoi il se déclarerait 1’ennemi de 
la ville. En 1725 on trouve encore la trace de rapports amicaux 
entre le Roi du Cambodge et le Sénat de Macao au sujet de la 
réception de deux Pères chargés d’annoncer 1’arrivée de deux 
vaisseaux de commerce. 

Mais les années suivantes virent le déclin de cette influence 
portugaise qui n'était pas soutenue par le bras séculier, livrée 
sans défense aux vicissitudes de la politique locale, en butte à 
1'opposition des nations rivales, ne pouvait se maintenir et pro- 
gresser autant que la vigueurdu génie colonisateur national aurait 
permis de 1’espérer. 

Que reste-t-il aujourd'hui de ce brillant passé? D’abord, 
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en Indodhine, un souvenir touchant: le naufrage de Camõens 
aux bouches de Mékong. II ne sauva du desastre, dit la légende, 
que le manuscrit des Lusiades. «Par les plaines du Cambodge 
coule le fleuve Mékong, souverain des eaux, grossi de mille autres 
rivières qui 1’été lui apportent leurs eaux», il s’enfle comme le 
Nil et couvre au loin les campagnes. bes babitants de ses rives 
croient que les animaux ont aussi leur Tartare et leur Blysee. 
«Fleuve secourable, un jour tes bords hospitaliers sauveront du 
naufrage le trésor d’un poète écbappé aux êcudls de 1'océan 
perfide, aux tempêtes, aux dangers sans nombre, à tous les mi- 
sères qui accableront cet esdlé dont la lyre harmonieuse aura 
plus de gloire que de bonbeur». 

Une autre survivance portugaise digne d’être rapportée est 
la présence au Cambodge des descendants des compagnons de 
Diogo Veloso. Ils constituent aujourd’hui des familles nombreuses 
qui jouent un rôle appréciable dans Padministration du pays, 
certains même dans 1’entourage du souverain et sont reconnais- 
sables aux vieux noms qu’ils gardent jalousement: bopez, Col de 
Monteiro, Men de Diez, etc. 

Aux Indes le Portugal conserve ses colonies de Goa, de 
Damão et de Diu ou s’inscrivent dans les monuments de superbes 
souvenirs. Mais les traces demeurent encore dans les vieilles colo¬ 
nies abandonnées à Bombay, aux ruines si belles de Bassam, de 
Thana, de Cbaul et dans le sud oú Ton voit de nombreuses églises 
en style portugais. Autour de ces vestiges, 1'âme ardente des fidè- 
les vit intensément. bes ascendances morales sont fidèlement 
conservées: les coutumes, les fêtes se perpétuent. A Ceylan le 
Portugais est non seulement la langue des catholiques, mais encore 
ceíle des descendants des premiers colonisateurs hollandais. 

Bn Cbine, Macao recèle encore de précieux vestiges. Aux 
environs de la ville, dans Tile de Sancian, le tombeau de Saint- 
François Xavier attire de nonibreux visiteurs. Au Japon, malgré 
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les persécutions qui pendant trois siècles se poursuivirent impi- 
toyablement, on retrouvait en 1865 à Nagasaki — témoignage 
touchant de 1’empreinte profonde laissée dans les âmes par 
les Pères — un groupement d’une trentaine de mille chré- 
tiens qui avaient conservé leur foi, le souvenir des anciens 
missionnaires, leurs noms et différents coutumes qui ne lais- 
saient aucun doute sur leur origine portugaise. Malacca est fière 
de montrer la porte de sa vieille forteresse et TBglise Saint- 
Paul qui s’honore d'avoir été la demeure de Saint-François 
Xavier. Autour d'elle s'est constituée la communauté portugaise 
indienne ou sont venus se fondre les descendants des Hollandais, 
aujourd’hui catholiques et de langue portugaise. 

le Portugal a maintenu sa souveraineté dans les Indes 
néerlandaises sur la moitié de Timor, mais Pancienne mission 
de Solor et Flores, horsdeleur domaine, est encore la plus fio- 
rissante de Parchipel. Bn maints endroits on retrouve de vieilles 
coutumes portugaises pieusement conservées, notamment à 
Sikka, la cérémonie du couronnement du Roi accompagnée de 
formules en langue nationale à peine dégénérée. hes idiomes indb 
genes ont été pénétrés de nombreuses expressions portugaises 
et les noms de familles se sont conservés même lorsque le protes- 
tantisme a supplanté la religion originelle, à Amboino par exem¬ 
ple. ba Chrétienté de Minahana fondée en 1563 dans le nord 
des Célèbes existe toujours. Détail curieux: les Hollandais ont 
exhumés a Batavia 1’ancien Padrão du port. 

Bimpression qui se dégage de ce bref retour sur le passé 
est que la colonisation portugaise en Asie fut toujours étroite- 
ment subordonnée à un idéal patriotique et mystique. Ce caractère 
qui fut très fortement marqué au début de 1’expansion, elle le 
conserve jusqu'à la fin: on peut même dire que dans les contrées 
dont elle a été dépossédée, c’est lui qui subsiste aujourd'hui, 
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assurant au génie lusitanien la survie d’une gloire méritée, par 
délà les déboires et les désastres que rhistoire lui mfligea. II reste 
néanmoins que le Portugal fut le premier initiateur de la ciyili- 
sation daus le monde extra-Européen. Á ce titre li a droit a la 
reconnaissance des Natíons qui plus tardivement venues ala 
colonisation poursuivent comme lui un haut ideal de fiatermte 
bumalne. Ee Portugal doit pouvoir continuer en toute sérémté 
la noble tâche qu’il s’est imposée au prix des plus lourds sacrifices. 
C’est porquoi tous les amis du Portugal applaudissent aux fières 
paroles d’01iveira Salazar qui revendique les droits de Pceuvre 
coloniale portugaise au respect de 1’bumanite. 

«Ees empreintes profondes, dit le Président du 
Couseil, que nous avons laissées dans la terre et 
dans les âmes en bien des lieux ou ne s’exerce plus 
notre domination politique et qui ont émerveillé les 
observateurs, depuis les cotes du Maroc jtisqu'à 
1’Ethiopie, de la Mer Rouge jusqu’aux Détroits et 
aux Cotes de la Chine, ces empreintes-là, sont dues 
prédsément à ce que notre oeuvre nest point celle 
du passant qui regarde et suit son cbemin, de 1’explo- 
rateur qui cherche furtivement des richesses faciles 
puis replie sa tente et repart; elle est 1’oeuvre de ceux 
qui, portant en leur cceur 1'image de la Patrie, ont 
tenu à la graver profondément avec amour, là oú la 
vie les amena, en même temps que le sens de leur 
mission civilisatrice s’épanouit spontanément dans 
leur âme. Ce n’est une contrée que l'on explore, c’est 
le Portugal qui revit,» 

Quel émouvant écho ces viriles résonances de Tâme por¬ 
tugaise qui traduisant la magnifique vocation coloniale de la 


Nation, font-elles aux paroles que prononçait Camõens au début 
de cette épopée: «Ees Portugais bravent rnille morts pour étendre 
lempire de la foi. Ainsi le Ciei a voulu que dans llntérêt d’une 
si belle cause, le plus petit des peuples se montrât le plus grandi). 

A quatre siècles de distance le Portugal établit devant le 
monde la preuve qull n'a rien abdiqué de cette noble ambition. 

/. Bmié 
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Macau - centro cosmopolita 
e porta de entrada da Europa na China 


Os primeiros contactos entre o Ocidente e o Extremo-Oriente datam 
dos princípios do século X VI 

Aos portugueses cabe o justo título de pioneiros da Idade 
Moderna na Ásia. 

Se há motivo de que Portugal possa ufanar-se, é o de ter 
permitido à Europa penetrar no Celeste Império, nesse miste¬ 
rioso e lendário país, que os antigos designavam pelo reino do 
meio, e que, para os tártaros tanto era o «reino da grandeza» 
como o «reino dos bárbaros». 

À influência dos industânicos, que o designavam por 
chin, se deve o seu actual nome, China, que parece ser corrupção 
nossa daquela palavra, o qual passou a ser adoptado nas rela¬ 
ções com o Mundo Ocidental, em detrimento de Catai, Kituio, 
Cara, Mangui, Cathaia, etc., com que também era designado por 
muitos estrangeiros. 

Macau foi então a porta, na China, que se abriu à penetração 
dos europeus. Por ela passaram, nesses incertos e recuados tempos, 
as embaixadas, os mareantes e mercadores, ps artistas, os sábios 
e os missionários que forjaram e procuraram fortalecer os elos 
que haviam de ligar o Ocidente ao Oriente. Portugal nesse ins¬ 
tante histórico da vida dos povos caminhava na vanguarda da 
civilização. Guiadas pelo seu génio audaz e pelo seu sacrifício. 
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foram as nações da Europa, umas após outras, estabelecendo o 
contacto com a China e, por fim, apeando-nos desse trono, que 
havíamos erguido em luta acesa contra os elementos, e, as vezes, 
contra a natural hostilidade dos chineses, que designavam os 
homens da Europa por fanquai ou seja por Diabos brancos. 

Que não foi leve e fácil o nosso encargo, prova-o o desa¬ 
parecimento, uma após outra, das feitorias de Riampó, Cincheu, 

Tamau e Eampacou, das quais nos restam apenas vagas noticias 
como pergaminhos da nossa heróica jornada pelo continente 
sínico, mas que não será demais lembrar a estranhos, neste mo¬ 
mento de exaltação patriótica em que podemos exigir gratidão 
e justiça para com êsses antepassados nossos, cujos nomes hoje 
recordamos com o mais vivo reconhecimento e mais votiva 
saüdade. 

I — Embaixadas Estrangeiras 

Jorge Alvares, em 1515, Rafael Perestrelo, em 1516, 

Fernão Peres de Andrade, em 1517, em 1517, Tomé Pires, em 
1520, e Martim Afonso de Melo, em 1522, devem ter sido os 
primeiros portugueses que devassaram a China. Se Fernão 
Peres de Andrade o foi, na qualidade de Embaixador e coman¬ 
dante de uma frota, o qual obteve algumas vantagens e a con- 1 

cessão de uma feitoria em Tamau, o verdadeiro embaixador a V 

quem foi confiada a missão diplomática foi Tomé Pires. 

Tão notável e simpática foi esta figura, tal mistério en¬ 
volve a última parte da sua vida, que não resistimos à tentação \ 

de a ela nos referir, com os parcos meios e recursos que nos -4 

restam: 

Antes de sair de Portugal exercera a profissão de boti¬ 
cário em Eeiria, terra da sua naturalidade. Tendo, em 1511, 


l seguido para a Índia, como feitor das drogarias, tomou con¬ 

tacto com os mercadores orientais. Em 1512, Afonso de Albu¬ 
querque nomeou-o escrivão e contador da feitoria de Malaca, 
onde revelou grandes qualidades. Mais tarde foi chefe da embai¬ 
xada à China ordenada por D. Manuel. Ao chegar a Cantão 
foi recebido solenemente e alojou-se numa das melhores casas 
• da cidade. 

Como Peres de Andrade não podia encontrar-se com o 
imperador numa das cidades do litoral, e porque os chineses 
queriam evitar que os seus portos fossem devassados pelos 
navios estrangeiros, Tomé Pires teve de aguardar a autori¬ 
zação do Imperador para que êle lhe entregasse as cartas que 
trazia consigo. 

O fim da sua embaixada era obter uma feitoria em Cantão. 

Ao embaixador português foi finalmente dada permissão 
para se dirigir para Nanquim, onde o imperador residia, 
j Foi em 1520 que Tomé Pires pôde sair de Cantão, tendo-se 

demorado quatro meses em Nanquim, mas sem ter conseguido 
falar ao imperador por êste já se encontrar em Pequim. 

Fernão Peres saíra de Cantão com destino a Malaca com 
o fim de socorrer esta praça forte, que nesse momento se achava 
em perigo. 

Antes de partir, publicou um bando convidando os habi¬ 
tantes dos portos onde tinham estado os portugueses a virem 
apresentar-lhe quaisquer queixas que contra estes tivessem de 

fazer-lhe. . m < 

Depois de uma jornada de quatro meses e meio lome 

Pires era recebido em Pequim pelo imperador com provas de 

consideração. . d . ~ 

Entretanto as intrigas dos naturais e as violências de Simao 

Peres de Andrade, que sucedera a seu irmão, arrastara a perda 
da embaixada. Não é conhecido o trágico destino de Tomé Pires. 
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Gaspar Correia nas suas Lendas da índia diz dêle que: 
depois de ter estado prêso, o imperador reconheceu-lhe distintas 
qualidades, e lhe deu a soltura, nomeando-o conselheiro do 
Império e só por amizade lhe não permitiu a saída dos seus 
estados. 

Assevera ainda que Tomé Pires compôs um livro descre¬ 
vendo as curiosidades da China. 

A segunda embaixada à China partiu de Eisboa a 5 de 
Abril de 1521 por ordem de D. Manuel, com escala pela índia* 

Como embaixador foi Martim Afonso de Melo, o qua^ 
«era fidalgo de porte e entendimento para esta negociação». 

O regimento que levou de El-Rei foi, segundo João de Barros, 
«assentar amizade com o Rei da China, parecendo que a tinha a 
terra connosco em razão da vinda de Tomé Pires, que Fernão 
Peres de Andrade enviara com o nome de embaixador, e que 
trabalhasse muito no porto de Tamau, ou onde fosse mais pro-' 
veitoso e seguro para nossas coisas, fazer uma fortaleza em que 
êle ficasse como capitão, com os oficiais e gente que trazia; e 
ordenasse tudo como as coisas de comércio ficassem em negócio 
corrente ». 

Segundo narração de Frei Euiz de Sousa a ordem que 
levava Martim Afonso de Sousa de el-rei D. Manuel era ir-se 
ao pôrto de Tamau, e procurando amizade com o rei daquela 
província, a China, edificar nela, ou noutro lugar que mais acomo¬ 
dado parecesse, uma fortaleza em que êle ficasse para capitão. 

Facilitava o negócio ter mandado Fernão Peres de Andrade 
um embaixador ao mesmo rei, que foi Tomé Pires; e não havia 
até então novas do mal que lhe saíra a jornada. 

Herculano descreve deste modo a sorte da embaixada: 

«Eevou para o efeito quatro navios, de que 
eram capitãis, êle e Vasco Fernandes Coutinho e 
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Diogo de Melo Coutinho, seus irmãos, e Pedro 
Homem, filho de Pedro Homem, que fora estribeiro 
de El-Rei D. Manuel. Juntaram-se-lhe mais em 
Malaca, donde saiu, em 10 de Julho do ano de 1552, 
duas velas de Duarte Coelho e Ambrósio Rêgo. 

Por Agosto chegou à ilha de Tamau, entrou 
no pôrto acompanhado de Diogo de Melo e Pedro 
Homem, com tanta confiança e descuido como se 
entrasse na barra de Goa. E foi na pior conjunção 
que pudera ser, porque em terra andavam os chins 
encarniçados na prisão do embaixador Tomé Pires 
e seus companheiros, e muito mais no roubo de seu 
fato e fazenda, que era muito boa e no mar corria 
a costa uma armada grossa da mesma Província, 
por ser monção em que acudiam aquele porto navios 
de várias nações a fazer seu trato. 

Procurou Martim Afonso de Melo tomar língua 
de terra; mandou um barco e outro ao general da 
Armada. Não lhe tornando nenhum entendeu que 
estava tudo de guerra e que fizera êrro em se meter 
no pôrto. 

Determinou sair-se ao mar largo. Não espera¬ 
vam mais os chins que ver o movimento que fazia. 
Tanto que viam que os nossos se faziam à vela foram 
sôbre êles com todo o seu poder, disparando muita 
artilharia. 

Era o partido muito desigual, e acrescentou 
a desigualdade um desastre; deu fogo na pólvora 
do navio de Diogo de Melo; e foi parte a falta dêles 
para ser acometido com mais ousadia dos chins, e 
menos dificuldade entrada. Era Pedro Homem de 
corpo agigantado e de fôrça e ânimo igual. Pelejou 
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de maneira que, se o não acabara um tiro de fogo 
contra quem não valem forças nem esforços, pudé¬ 
ramos dá-lo por vencedor de um exército inteiro. 
E isto é certo que tiveram tanto que fazer os chins 
com êle só e com o seu navio que isso valeu a Martim 
Afonso para não entenderem com êle. Assim vendo 
que não tinha outro remédio se fêz à vela para donde 
viera e chegou a Malaca no meado de Outubro do 
mesmo ano e daí se passou à Índia na monção.» 

Não obstante as perseguições e proibições do imperador, 
de 1523 a 1544, não cessaram os portugueses de comerciar no 
litoral da China. 

Ning-Pó ou Iyiampó surgiu em 1542, naturalmente da 
visita que os navios de Jorge de Mascarenhas foram fazer aos 
portos de Fuquiem e Xequiem, e tem-se como seguro que o 
fizeram com autorização. 

Depois de Eiampó, surgiu Chincheu, que teve a mesma 
sorte daquela, e Eampacau até que nasceu Macau sob a forma 
de feitoria comercial chefiada por um negociante eleito capitão 
da terra, auxiliado por dois dos mais notáveis cidadãos, e mais 
tarde pelo Senado, o qual era presidido pelo bispo. 

A actividade religiosa levava os missionários Ricei e Ruggie- 
ri e outros a ir tomando influência na China, a ponto de os espa¬ 
nhóis das FeÜpinas solicitarem o seu auxílio para uma proje- 
ctada embaixada que o rei de Espanha pretendia enviar a Pequim. 

A posição de Macau, à entrada do rio de Cantão, favorecia 
as transacções com os chineses, o que despertava invejas aos 
europeus, já então conhecedores dos caminhos para o Extremo- 
-Oriente. 

Compreende-se que os portugueses, sempre sujeitos aos 


maiores perigos e conhecedores, por experiência própria, das 
dificuldades em tratar com os chineses, opusessem restrições 
aos europeus que ali pretendiam comerciar. 


II — Os ingleses entram em contacto com a China for intermédio 
de Macau 

Os inglêses, na índia, faziam os maiores esforços para 
obterem de Macau as facilidades para os seus barcos. A-pesar-da 
perspectiva em que os macaenses se encontravam, de perderem 
os seus lucros a favor de tais competidores, o governo de Goa 
negociou um tratado com a Companhia das índias, o qual per¬ 
mitiu que o navio inglês London fosse a Macau no ano de 1635, 
iniciando-se assim as relações da Inglaterra com a China por 
nosso intermédio. Naquêle ano chegou a Macau a embaixada 
da Companhia das índias Orientais Holandesas ao imperador 
da China. 

Ao capitão John Weddel coube o encargo de firmar pri¬ 
meiro aquêle contacto. Tendo saído de Goa a .7 de Janeiro de 
1637, chegou a Macau a 27 de Junho do mesmo ano, comandando 
4 navios, sendo portador de uma carta de Carlos i, rei de Ingla¬ 
terra, para o governador e capitão geral de Macau, Domingos 
da Câmara de Noronha. 

A situação do governador desta cidade era difíil, porque, 
tendo sido aberto o comércio aos inglêses, via a ruína do esta¬ 
belecimento. 

Macau achava-se separada de Goa e Malaca, em virtude 
do bloqueio que lhes faziam duas poderosas esquadras holan¬ 
desas, e com um comércio restrito com Nagasaque e Manila. 

Contudo, e a-pesar-das restrições e ingerência dos chineses 
na vida de Macau, além de os portugueses não terem feitoria 
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em Cantão, êles mantinham um comércio com esta cidade no 

valor de um milhão de taéis. ■ 

Os portugueses iam a Cantão às feiras e apenas podiam 
desembarcar e retirar-se para uma pequena ilha, talvez Haichu 
(pérola do mar) por ventura aquela onde se vê hoje o forte de 
Macau. 

Os receios do governador eram, porém, os mais razoáveis, 
havia dois anos que os chineses tinham feito um violento pro¬ 
testo contra um navio inglês que ali tinha ido. Pela chegada de 
mais quatro, julgaram os portugueses que, com isso, se deviam 
excitar os receios dos chineses, saciando a sua cólera nos por¬ 
tugueses que não tinham local onde permanecer alem de Macau. 

Se por um lado Goa assinava uma convenção para umas 
tréguas e livre comércio, por outro o governador achava que 
só entre os reis de Inglaterra e Espanha devia ser resolvido 
assunto tão delicado. 

Nesta altura partia para o Japão a esquadra portuguesa 
composta de seis navios e que ia tentar o comércio e relações 
de que dependia a prosperidade de Macau. 

Como os portugueses vigiassem os navios de Weddel, êste 
saiu do seu ancoradouro da Taipa para Cantão, onde foi mal 
sucedido. 

A 6 de Setembro recebeu Weddel do govêrno de Macau 
um protesto escrito, pelo facto de ter entrado ali para ir comer¬ 
ciar em Cantão, como sendo prejudicial aos interêsses dos por¬ 
tugueses, e pedindo-lhe que abandonasse as águas chinesas. 

Tendo sido aprisionados alguns comerciantes inglêses e a 
sua esquadra incomodada, Weddel resolveu atacar os chineses 
mas, receando que uma poderosa esquadra de Tuquien viesse 
atacá-lo, resolveu retirar-se para próximo de Macau. 

Então o conselho da esquadra mandou uma carta de pro¬ 
testo ao governador e ao capitão geral de Macau, descrevendo 
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os seus fundamentos de queixa em Goa e Macau. Atribuía aos 
portugueses terem provido os navios chineses e a responsabili¬ 
dade da detenção dos comerciantes de Cantão, terminando por 
pedir a compensação das perdas tidas nesta viagem das quais, 
dizia o protesto, aquelas entidades eram os autores. 

O governador de Macau repudiou tôda a responsabilidade 
do que tinha acontecido e em amigável intermediário persuadiu 
Weddel a substituir o provocante desafio por uma petição hu¬ 
milde, para que os portugueses usassem da sua influência e pro¬ 
curassem a libertação dos comerciantes, com seu dinheiro e 
mercadorias. 

O governador de Macau conveio em obter-lhe o que fica 
indicado, com a condição de êles abandonarem pacificamente 
as águas chinesas, sem injuriarem ninguém e nunca voltarem 
àquelas praias. 

Dois dias mais tarde Weddel teve a permissão de fazer 
um limitado comércio em Macau, 

Os comerciantes foram libertados e seguiram para Macau, 
onde, em 30 de Novembro de 1637, foi assinado um acordo escrito 
em língua espanhola e portuguesa. 

Em Dezembro retiraram-se de Macau os navios de Weddel 
com uma preciosa carga de mercadorias adquiridas em Cantão 
e Macau, e levando 140 portugueses, que, sem o conhecimento 
do capitão general e, contràriamente às suas ordens, embar¬ 
caram com suas fortunas, com o fim de escaparem às confis¬ 
cações que os navios holandeses exerciam sôbre os navios por¬ 
tugueses. 

Assegura Morse que os portugueses para manterem o seu 
comércio com os chineses tinham de pagar-lhes 30.000 dólares, 
e talvez por isso estivesse longo tempo interrompido o comércio 
inglês com a China. 

Em 1644 foi mandado da Inglaterra a Macau o navio 
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«The Hinde», onde chegou a 9 de Agosto, para explorar o 
comércio. 

Em virtude do tratado de Cromwell com D. João xv, 
em 1654, foi permitido o livre acesso a navios de ambos os países 
em todos os portos das Índias Orientais. 

Macau então oferecia já o mais desordenado aspecto, não 
só devido à luta fratricida e insubordinação para com o govêrno 
de Goa, como também à hostilidade pouco antes havida para 
com o governador Eôbo da Silveira, que foi assassinado, em 
virtude da restauração e libertação de Portugal da Coroa de 
Espanha. 

Em 1658 voltavam a Macau barcos ingleses com o fim 
de comerciar com a China. Segundo F. Davis no seu livro China, 
a Companhia Inglesa animou-se a mandar os seus navios à China 
e para o fazer dirige-se ao embaixador em Portugal, South 
Well, a-fim-de obter do govêrno português recomendações a 
favor dos britânicos. Em 1664 a ida do «Surrate», o qual conduzia 
o novo capitão geral de Macau, foi a quarta tentativa inglesa 
para comerciar com a China. A Companhia ficou livre de perigo 
obtendo uma casa em Macau. Em 1684 era concedido em Cantão 
o local para a primeira feitoria britânica. 

Pelo ano de 1667, devido à crítica situação em que Macau 
se encontrava resolveu o governador das índias enviar uma 
embaixada em nome do rei de Portugal, para melhorar a situa¬ 
ção. Manuel Saldanha foi escolhido para chefe desta embaixada 
partindo imediatamente para Macau. Na posse de ricos presentes 
para oferecer ao imperador Can BS, Saldanha depois de uma longa 
estadia em Ceuta seguiu para Pequim, com uma numerosa comi¬ 
tiva, que foi acolhida com benevolência, contrastando com a 
recepção feita em 1656 aos embaixadores holandeses Jorge e 
Jacques Keyser. 

Mais tarde, em 1726, nova embaixada éramos forçados a 


enviar a Pequim, com o fim de atenuar a perseguição contra os 
missionários e cristãos na China. 

D. João v acedendo ao pedido do Senado de Macau enviou 
Alexandre Metelo de Sousa Menezes (1) o qual chegou a Macau 
em 10 de Janeiro de 1726 e a Pequim em 28 de Maio de 1726. 
Alexandre Metelo não conseguiu deminuir a severidade do impe¬ 
rador contra os cristãos, nem torná-lo mais favorável aos portu¬ 
gueses. 

No reinado de D. José, foi enviado o embaixador Francisco 
de Assis Pacheco Sampaio (2) o qual chegou a Pequim em 1 
de Maio de 1753 a-fim-de fazer deminuir a opressão dos man¬ 
darins contra os moradores. Os resultados desta embaixada 
foram pràticamente nulos. 

Uma esquadra inglêsa mandada em expedição aos mares 
do Sul, sob o comando de Ford Ansong, atingiu Macau em 1742 
depois de ter aprisionado um galeão espanhol com mercadorias 
e prata no valor de 1.313.843 dólares, o qual foi vendido em 
Macau. Esta esquadra abandonou Macau em 1743. 

Em 1774 a Companhia das Índias obteve a per miss ão 
para residir na feitoria em Cantão durante o inverno. O sistema 
de comerciar denominado Co-Hong foi substituído pelo Hong 
ou monopolista do comércio estrangeiro, responsável pelos paga¬ 
mentos, etc. Muitas nações se fixaram obtendo feitorias, excepto 
Portugal. 

A-pesar-das proibições de entrada de navios em Macau 
as autoridades portuguesas não deixavam de ser corteses para 
com os estrangeiros que as procuravam com nobres intuitos. 
Assim se passou com o célebre navegador francês Ea Perouse. 
E Hunter o autor de Old-Canton e Bits of Chine quem o assevera. 

Na parede dos jardins da antiga casa de António Eourenço 
Marques (gruta de Camões), para o lado do porto interior, existiu 
o observatório construído por Ea Perouse, no qual os oficiais 
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cientistas da sua esquadra, composta dos navios «Astrolábio» e 
«Bússola», faziam observações astronómicas durante a estada 
destes navios na Taipa, em Janeiro de 1787. 

A chegada destas fragatas é assim relatada em uma rela¬ 
ção da expedição encontrada em França e que permaneceu em 
perfeito mistério por 38 anos, até ser tornado conhecida por 
um irlandês que então comerciava no Pacífico por conta 
de uma casa inglêsa em Calcutá, capitão Dillon, da escuna cha¬ 
mada «S. Patrício». 

«A 2 de Janeiro de 1787, nós passamos a Pedra 
Branca» e ancoramos de noite abaixo de Lin-Tin 
e no dia seguinte no caminho de Macau. 

Tomámos piloto na ilha Lema. Estando o tempo 
encoberto não pudemos de princípio distinguir a 
cidade, mas com a lua clareou e nós encontrá-mo-la 
a três milhas de distância. O tenente Bontim foi 
mandado a terra num barco de bordo, anunciar a 
chegada do navio, e dizer que era sua intenção fazer 
uma curta demora para repousar o resto da tripu¬ 
lação, Dom Bernardo Aleixo de Lemos, o governa¬ 
dor de Macau, recebeu os oficiais com as maneiras 
mais atenciosas e ofereceu os seus serviços e algum 
auxílio. La Perouse, com o capitão do «Langle», 
foram falar com o governador e pediram-lhe per¬ 
missão para construir um observatório, e ter um 
estabelecimento em terra onde os oficiais Dagelet 
e Rollin pudessem descansar das fadigas da viagem 
O Governador recebeu-os como se fossem seus pa¬ 
trícios e colocou a sua própria residência à sua dis¬ 
posição. Depois de um mês de estar em Macau Ea 
Perouse foi para Cavite. Ao falar-se dêste homem de 
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ciência é bom dizer-se que tendo sido encarregado 
por Luiz xvr duma viagem de descoberta êle veio 
a morrer assassinado pela população de Vanikoso, 
em 1778, encontrando-se no Louvre os destroços 
dos seus navios despedaçados em Vinikoso — Nova 
Holanda.» 


III — Lord Naftier forçou a China a abrir o comércio com a 
Grã-Bretanha 

Após as embaixadas de Lord Amhersts e de Macartney, a 
armada britânica na China começou a tomar um gradual au¬ 
mento, o que impressionou fortemente as autoridades chinesas. 
Isto serviu de pretexto para que elas impedissem os comer¬ 
ciantes estrangeiros de tomarem uma atitude mais firme perante 
as pretensões chinesas, quer políticas, quer de supremacia judicial. 

No ano de 1821 os americanos tiveram de entregar um 
marinheiro a um tribunal chinês que o mandou estrangular. 

Nó ano seguinte, depois de um ataque dos chineses, o co¬ 
mandante do navio «Topaze», auxiliado por Morrison, deliberou 
que nenhum cidadão britânico fôsse sujeito ao Tribunal Chinês. 

Dma atitude inconveniente e desrespeitosa, tomada pelo 
Governador de Cantão diante do retrato do Rei Jorge iv (3), 
quando visitou a feitoria inglêsa, na ausência dos comerciantes 
que tinham ido passar o verão a Macau, veio aumentar o mal 
estar e a indisposição nas relações entre os estrangeiros e chineses. 

Ao saber que à Companhia das índias Orientais não era 
renovada a carta, o vice-rei de Cantão declarou que era necessá¬ 
rio um gerente (Taipan) em Cantão para a direcção geral do 
comércio. 

O parlamento inglês declarou aberto o comércio com a 
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China e em 1834 nomeou três superintendentes do comércio. 
Lord Napier foi escollddo para chefe, com dois membros (Plowden 
e J. F. Davis) da Companhia das índias, tendo poderes judiciais 
e de política extra-territorial. 

Napier chegou a Macau em 15-vn-1834 e ali nomeou para 
o cargo de intérprete de língua sínica o reverendo Dr. Morrisson, 
o qual morreu poucas semanas depois, tendo sido substituído 
por seu filho J. R. Morrisson. 

Tendo Napier ido a Cantão, os chineses recusaram-se a 
tratar com êle e com a missão de que fazia parte. 

Por sua sugestão se formou a Câmara de Comércio da China, 
por firmas que ainda hoje existem, como Jareine Mathesón, 
Watson, etc., a-fim-de poder melhor lutar contra as intolerantes 
atitudes chinesas. 

Os chineses, vendo que Napier não podia auxiliar os comer¬ 
ciantes, tomaram atitudes severas, fechando o comércio de 
Vampoa e ordenando aos ingleses quese retirassem para Macau. 
Foi então que os navios Imo gene e Andromache forçaram o 
caminho de Vampoa, reduzindo ao silêncio os fortes, e os seus 
marinheiros ocuparam as feitorias. 

Então as autoridades chinesas aceitaram os comerciantes 
com a condição dos navios se retirarem e Ford Napier voltar para 
Macau. 

_ Doeilte física e moralmente, êle assim fêz, mandando òs 
navios para Tintim e regressando a Macau, em 26 de Setembro, 
onde morreu em 11 de Outubro de 1834, assistido por Colledge' 
médico da missão. 

O comércio foi renovado, mas em Novembro do mesmo 
ano foi proibido, por um édito imperial, o tráfico do ópio. 

A Napier sucedeu Davis, mas por fraqueza para com os 
chineses foi substituído pelo capitão BUiot. 
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A importação do ópio era a causa das exigências e atitudes 
incorrectas do vice-rei de Cantão. 

A importação era severamente proibida pelas leis chi¬ 
nesas, mas era completamente permitida quando se pagasse 
aos funcionários encarregados da sua execução. 

O capitão Elliot depois de forçadamente ter estado em 
Macau, voltou a Cantão em 1839, onde a situação dos comer¬ 
ciantes era perigosa. Os criados chineses foram forçados a aban¬ 
donar a feitoria, foram cortados os alimentos e a água, e foi 
destruído o ópio que lhes pertencia. A cinquenta comerciantes 
foi permitido partir para Macau. Elliot trouxe os últimos 16. 
Entretanto os americanos passavam a ser muito favorecidos, 
recusando-se os ingleses a comerciar em Cantão. 

O comissário Imperial, Iiu, sendo informado de que os 
inglêses se estavam servindo de Macau, para o tráfico do ópio, 
fêz pressão sobre o govêrno de Macau, para não permitir e não 
lhes fornecer alimentos e criados, colocando-os numa desagradá¬ 
vel situação. Assim aquêle governador foi compelido a indicar 
aos inglêses que escolhessem outro porto, tendo sido preferido o 
de Hong-Kong. 

Seguiu-se a acumulação de tropas chinesas em volta dêste 
pôrto e o bloqueio de uma formidável esquadra de juncos levou 
os inglêses a aceitar batalha, a qual em uma hora ficou concluída 
pela retirada dos chineses e alguns prejuízos nos navios inglêses. 
Quási todos os inglêses passaram a viver a bordo dos navios. 
O número dêstes chegou a ser de sessenta. Elliot, em 1841, voltou 
a Macau depois de um naufrágio, e daqui partiu para a Europa. 
Hong-Kong teve, pois, como notou o Dr. Eitel , uma longa história 
preparatória em Macau. 

Em 16 de Janeiro de 1841 as autoridades de Cantão pro¬ 
clamaram éditos para que todos os inglêses fôssem mortos e os 
seus navios destruídos, em toda a parte onde se vissem, medida 
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esta decretada, durante o armistício que o almirante Elliot 
concedera, desde 6 de Novembro anterior, o que deu lugar à 
imediata continuação da guerra. Por circular de 20 de Janeiro 
de 1841, Elliot declarou que a ilha de Hong-Kong era cedida à 
Inglaterra, o governo chinês pagaria 6.000.000 e seria restabele¬ 
cido o comércio dentro de dez dias. 


IV — Residentes Estrangeiros 

Como porém ainda Hong-Kong não existia e apenas o admi¬ 
rável porto acabava de ser escolhido, e até êste mesmo era muito 
discutido, Sir Herry Pottingers, major-general da Companhia 
das índias Orientais veio a Macau, em Agosto de 1841, para 
negociar e concluir um tratado entre a China e a Grã-Bretanha. 

Com a instalação dos inglêses em Hong-Kong, Macau 
decaiu subitamente da importância que tivera e a qual se pode 
avaliar pelos numerosos estrangeiros (4) que por ela passaram 
e a habitaram, alguns dos quais ficaram célebres pelos seus tra¬ 
balhos e valimento, e ali vieram a falecer. 

Grande tem sido o número de admiradores de Macau e 
da obra realizada por esta nossa colónia na China, mas menor 
não tem sido o dos seus detractores e inimigos. Macau, pode 
dizer-se, viveu numa luta constante contra a adversidade, a 
insídia, a cobiça e a ingratidão. > 

Nesta entraram os inglêses a suplicar asilo, protecção e 
facilidades ao seu comércio e tão preciosa fora julgada a sua [ 

posição que ao iniciar-se Hong-Kong, um inglês, Mr. Bradshaw, 
não hesitou em escrever os seguinte: «Macau é tão pouco conhe- i 

cida pela Corte de Lisboa e tem sido tão desprezada pelo governo 
de Goa, que agora só serve para refúgio de vagabundos e pros¬ 
critos. Êle tem tôdas as valiosas imunidades primitivamente 


concedidas pelos chineses e o mandarim chefe de uma aldeia 
vizinha exerce nela quási os poderes do governo... Um lugar 
tão pouco estimado pode talvez fàcilmente ser obtido da Côrte 
de Lisboa, e êle virá a cair nas mãos de um povo empreendedor 
qjt que saiba como dilatar tôdas as suas vantagens; nós pensamos 

que êle se elevaria a um estado de esplendor, nunca ainda igua¬ 
lado por nenhum porto do Oriente)). 

A propósito de pequenos incidentes, como a prisão de 
um jovem, de nome Writer, em 1779, Morse aponta como orgu¬ 
lhoso o povo de Macau. Ora o que felizmente quási sempre sucede 
são os próprios críticos que confessam os favores e auxílios que 
lhes foram prestados pelos portugueses. Ê o mesmo escritor que 
o afirma, numa transcrição que os portugueses muito pronta¬ 
mente concederam todos os auxílios (tratava-se do navio «Anti- 
lope») e permissão para êle permanecer na Taipa, para aquêle 
fim, mas o carácter perverso e desconfiado do governo chinês 
nunca foi mais notàvelmente patenteado como nessa ocasião. 

Os sobrecargos da Companhia Inglêsa escreviam ao almi- 
rantado inglês, no ano de 1810, o seguinte: 

«As patrióticas atitudes e os desvelos dos 
portugueses de Macau alcançaram para esta cidade 
muitas vantagens; ao govêrno português glória e a 
tôdas as mais nações comerciantes a liberdade de 
irem à China.» 

CONCLUSÕES 

I — Portugal entrou em contacto com a China por meios 
diplomáticos e não por agressões e actos de força, 

II—As sua relações comerciais e -políticas com a China 
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foram quási sempre amistosas e tendentes a abrir caminho às 
outras nações da Europa emquanto aquele país, cioso do seu 
isolamento, se recusou a entrar em relação com os outros povos. 

III— A Grã-Bretanha teve acesso às riquezas da China 
com o nosso apoio e Macau foi o lugar seguro que os seus navios 
e comerciantes buscavam para repouso e auxílio nas relações 
entre aqueles dois países. 

IV— A fundação de Hong-Kong teve uma longa história 
prepratória em Macau. 

V— Macau foi na história do Extremo-Oriente o fulcro 
das relações sino-europeias e bem merece a gratidão dos outros 
povos. 

Jacinto José do Nascimento Moura 


NOTAS 


(1) As lutas provenientes das divergências entre missionários nas questões 
dos ntos arrastavam os conversos a discórdias que alteravam a ordem e incomo¬ 
davam a corte de Pequim. 

o 0 ün P T erado í' Can g; ffi volveu escrever uma carta pelo navio português 
í™ * Ê - Jo TT $ ? uaMa Jf, stade PiâeHssimaEl-Rei D. João V, e P manlar 
A ?T JíagâUiais, para solicitar a mediação desse soberano 
P ô f . tenno à P°™a e animosidade entre os missionários 
P rosél i tos clun f es a permissão de praticarem os costumes estabe- 
l - hma ' C « tum f “tefl 116 haviam sido P roíbidos Por quatro membros 

í *”“** ™ 17M ' í“ tórto que Roma 

“ d0mf,,ioS ’ 

Em 1726 chegou a esta cidade o embaixador Alexandre Metelo de Sousa e 
Meneses, acompanhado do padre António de Magalhâis, mandado pelo rei de Por¬ 
tugal a China para aplacar o ânimo do imperador, embora alegândo P outro protesto 
, yj A chegada desta embaixada o Procurador do Senado dnigiu-se ao mandarim 
de Heung-Xan dizendo; <E1-Rei nosso Senhor, informado da «ão a^trZ 

XSl ^ iom “ P“ oordial- 

qnte, £“«Í5 £ S#*? mmiKta í” Pe - 

No dia 28 de Maio de 1727 o embaixador Meneses foi recebido em audiência 
ta e a : Peq,,ÍmnS °““ toTaiÍi '' ds ' Adêste “““"bLdor 


v- 


«Dois mandarins empregados na Côrte iam na frente, seguia-se o assessor 
do Conselho de Estado, Eipu (Ministro do Interior) depois o intérprete, um jesuíta 
francês, Perenin, e^o Embaixador, que levava com ambas as mãos a carta do seu 
real amo, depois dêle vinha o Secretário e um terceiro cavalheiro com a designação 
de mordomo, conduzido por um mandarim. Sua Ex. a o Ministro acompanhado pelo 
assessor, entrou pela porta ocidental, subiu ao degrau do trono, e ajoelhando, apre¬ 
sentou as cartas credenciais; em seguida levantou-se, saiu pelo mesmo caminho, 
e em frente da porta do meio que estava aberta, o embaixador com â sua comitiva 
executou o acto usual da homenagem. Terminada esta cerimónia, o Embaixador 
foi levado ao pé do trono e assentou-se entre os altos dignitários, tomando o pri¬ 
meiro lugar. 

Pouco depois teve permissão para fazer o seu discurso, que foi proferido 
ajoelhando-se o Embaixador sôbre uma alcatifa. No dia 7 de Junho, foram ofere¬ 
cidos os presentes contidos em 30 caixas e caixotes, respondendo o Imperador: 
«Dá-me muito prazer o reconhecer em tantas coisas preciosas a afeição do Rei de 
Portugal». 

Depois dêste dia o Embaixador residiu por um mês em Pequim. Ele e o seu 
séquito tiveram, em virtude de uma proclamação imperial, permissão para divagar 
sem impedimento, por tôda a cidade em qualquer direcção que lhe aprouvesse. 
A 7 de Julho o Embaixador teve a sua audiência de despedida em luen-Min-Iuen. 
O Imperador ofereceu por suas próprias mãos ao Embaixador um copo de vinho 
e mandou-lhe dar da sua própria mesa várias iguarias. 

Ao Embaixador foram entregues vários presentes e 30 caixas de objectos 
para serem entregues ao Rei de Portugal, 

Nesta embaixada Macau despendeu 29.700 taéis. 

(2) Tendo sido, em 1749, assinada uma convenção na qual se proibia o ensino 
do cristianismo, foi enviado a Portugal o Bispo António de Santa Rosa pelo que 
D. José I resolveu que nova embaixada fôsse enviada a Pequim. 

Foi escolhido Pacheco Sampaio, o qual chegou a Macau no ano de 1752. 

Acompanhado por um mandarim tártaro e pelo padre Agostinho Hallertem, 
como intérprete, o Embaixador entrou em Pequim com as pompas dum nume¬ 
roso séquito precedido por muitos sacerdotes a cavalo. 

Três granadeiros de espada desembainhada protegiam 29 caixas cobertas 
de seda amarela, contendo os presentes do rei, Seguiam-se-lhes, cobertas e tam¬ 
bores, os familiares e criados, todos os cavalos e pagens com dois rapazes negros 
pegando aos estribos e o secretário com dois mandarins de cada lado. O Embai¬ 
xador era levado numa cadeira rica e elegante de oito cúlis bem vestidos. Próximo 
do Embaixador iam os adjuntos do Senado, cercados de muitos rapazes negros, 
vestidos como lacaios. No fim vinham dôze caixas cobertas de veludo azul, orladas 
de galões de ouro com as armas de Pacheco Sampaio em relêvo, bordadas a ouro 
e preto. Os granadeiros a cavalo fechavam o préstito. Togo que o Embaixador 
chegou à sua residência, foi visitá-lo o Governador Geral de Pequim, a quem o Im¬ 
perador tinham encarregado de obsequiar a embaixada. 

A 1 de Maio foi Sampaio recebido pelo Imperador, Quin-Eung. Seguia-o o 
seu Secretário, mordomo, Hallertem e o director de cerimónias. 

O Embaixador subiu os degraus do trono e, ajoelhando, apresentou a carta 
do Rei de Portugal, a qual o Imperador passou às mãos de um magnate que a con¬ 
servou levantada a altura da cabeça, durante algum tempo. 

O Embaixador saiu fora da sala a fazer as cortesias, que é a cerimónia de 
maior distinção, e entrando segunda vez, logo o Imperador fêz sinal para que todos 
se sentassem e se lhe desse o chá tártaro e imediatamente preguntou pela saúde 
de Sua Majestade o Rei de Portugal e se o reino estava em paz e abundância. 

Aproveitou Sampaio o ensejo de responder para acrescentar que o Rei Por¬ 
tuguês o enviava para dar ao Imperador da China os parabéns da sua exaltação 
ao trono e agradecer-lhe os benefícios com que tratava os seus vassalos que existiam 
no domínio do Império, além do desejo de fazer-lhe as demonstrações da sua ami- 
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zade e de que tal correspondência se conservasse tão segura como merecia os anti¬ 
gos e generosos motivos que tiveram na sua origem. 

Decorridos 10 dias foram enviados os presentes em 29 caixas e aos man¬ 
darins 15 caixas, tendo o Embaixador Pacheco Sampaio recebido do Imperador 
50 caixas para o Rei de Portugal e vários presentes para si e comitiva. 

Foi dada ordem ao artista francês Attiret para pintar o retrato do Embai¬ 
xador Português, retrato êsteque foi colocado numa das salas dos seis palácios 
de arquitectura europeia do palácio Yuen-Min-Yuen. 

No dia 3 de Junho partiu de Pequim o Embaixador, chegando a Macau a 
6 de Outubro de 1753. Com esta embaixada Macau gastou 22.000 taéis e o Embai¬ 
xador afirmava ter gasto do seu bôlso 10.000 dollars. 

(3) Encontra-se no palácio do governador de Hong-Kong. 

(4) Um dos mais antigos residentes inglêses na China foi Mr. Beal, o qual 
veio para , Macau antes de 1785, 

Tendo feito uma grande fortuna, morreu na miséria, em Macau, no ano 
de 1842. 


Um outro residente, por alguns tempos, foi Hunter, grande admirador de 
Macau. Dizia frequentemente que a Macau bem se lhe poderia chamar com ver¬ 
dade o «dolce far niente» e aplicar a frase inscrita em Alhambra: «se ha un paraíso 
no mundo é este». O primeiro navio que saiu de Macau para o Japão depois do de¬ 
creto de Taicosama, depois do com. Perry ter forçado o Japão, foi, em 1852, man¬ 
dado por Hunter com madeiras importadas de Manila que haviam custado um 
«dollar» e um quarto por pico e foram vendidas a trinta a cinco «dollars». Entre os 
estrangeiros vivia Andrew. Uyungstedt e Ulman, sendo aquêle o último chefe da 
antiga companhia da Fábrica Sueca Buy Hong, e ambos os últimos representantes 
da companhia sueca da índia Oriental. Ambos ali morreram em Novembro de 
1835, como afirma Hunter. Eyungstedt serviu-se dos documentos que o Bispo de 
Macau lhe cedeu para os seus trabalhos históricos. Porém não é coubpçid» o des¬ 
tino que lhes deu. Mr. Sturgis vivia no Tanque dos Mainatos na mais pitoresca casa 
de Macau. Quando, pela primeira vez chegou a Macau, em 1809, no navio Atahualpa, 
êste foi atacado pelo célebre pirata Apo-Seac. O dr. Morrison ali compôs e publicou 
o seu_dicionário inglês-chinês, sob os auspícios da Companhia das índias, cuja im¬ 
pressão custou £ 15,000. Georg Chinnery merece umas palavras mais, quer pela 
sua longa permanência em Macau, quer pela arte que cultivou. Ele nasceu em £on- 
dres em 5 de Janeiro de 1774, Começou a expôr na Academia Real em 1791; pra¬ 
ticou em Dublin desde 1797 a 1802, seguindo nesta data para Madrasta. Em 1807 
foi para Calcutá, onde permaneceu até 1825, quando embarcou para a Ohina A sua 
vida conjugal parece não ter sido muito afortunada pelo que se depreende do se¬ 
guinte: Pouco depois de chegar a Macau, sua mulher ameaçou-o de se lhe juntar 
e ele então seguiu para Cantão, visto que na sua espirituosa opinião lá se encon¬ 
trava bem, porque o gôvêrno chinês proibia o sexo fraco de viver ali. 

, , Após ter estado dois anos em Cantão, estabeleceu residência em Macau, 
o» j°7 mcio sem P re Qa mesma casa, na rua Inácio Baptista, durante 27 anos até 
30 de Maio de 1852, quando morreu. A sua fama e notoriedade foi grande no Oriente 
e hoje ainda sao imensamente apreciados os seus numerosos trabalhos. Chinnerv 
podia ter feito uma fortuna se não fôsse tão excêntrico. Cêrca de 50 trabalhos seus 
ficaram incompletos quando êle partiu de Calcutá. A sua vida foi uma luta por 
falta de dinheiro, e alguns dos seus trabalhos, sem grande esfôrço artístico, reve- 
iam-nqs tal facto. Os seus principais discípulos foram o português M. Baptista e 
o chinês Dam Qua. A maior parte das suas pinturas encontram-se hoie na Eurooa 
ou na America, e só raras estão na China, embora tivesse sido moda entre as antigas 
firmas estrangeiras e chinesas ricas possuir quadros de Chinnery. O British Museum 

ÊXfli+f ° Vl , ctó í ia , e AJert Museum tem 3 miniaturas. O National 

Portraits Gallery tem o retrato de Chinnery pintado por si mesmo e que é consi¬ 
derado um dos melhores trabalhos dêle. A Maria dodr. Georg Morrison na posse 
do barao Hisaya Iwasaki, em Tóquio, compreende 2 volumes dos trabalhos de 





Chinnery, um contendo 206 desenhos e trabalhos de pena, outro 39 a água e 84 es¬ 
boços, 0 major Henry Keswick tem 18 pinturas, Sir Robert Buchanan Jardine 
Bart tem cêrca de 40 pinturas a óleo. Em 1826 residiam em Uacau e Cantão os se¬ 
guintes estrangeiros, não incluindo os portugueses e alguns indianos ou persas: 

Firma Magniac &. C. a ; H. Magniac; William Jardine; Daniel Beale; Chay 
Beale; Firma de Tomaz Dent & C. a ; Dancelet Dent; Charles Blight; Robert; Firma 
Yrissarri; James Matheson; R. Turner; Robertson; Cullen; William White; D. Manson; 
Eartman; Tomaz Beale; Markwich; Just; Grant; Templetou; Tliomaz Davidson; 
Ilberry; D. Gabriel; Yruretagejem; Fisher, cônsul; Kushing; Banjami; Wilesks; 
Uatmeer; Din; Gordon; Philip Amindou; Samuel Russen; Jaspe Sturgis; James 
Weleck; Hart; Bloodgood; Covert; Smitk; Wradfort; Ferbes; Pitaman; James Blight; 
Bletterman, cônsul; Genaert; Van Caneghan; Wandermenlem; Andrew Ljungstedt; 
Alman; Edward Bovet; Carlos Bovet (num total de 76 especialmente pertencentes 
às nacionalidades inglêsa, francesa, ameicana, suecos e espanhóis). 










Einführung des Tabaks in Japan 


Japans einen lebhaften Handel mit diesem Uande, der wahr- 
scheinlicb. 1544 begann (2) und fast 100 Jalire andauerte. Für 
die portugiesische Kolonie von Macao waren diese Handelsbe- 
ziehungen eine Qtielle des Wohlstandes. 

Wie die portugiesiscken Kaufleute in anderen Gebieten 
Ost-Asiens deu cbristlicben Missionaren den Weg bereitet baben, 


so war es auch in Japan. Zwar waren die drei ersten Verkünder 
der Frohbotschaft vom Reicbe Cbristi Spanier, nâmlicb der 
bl Franziskus Xaverius, P. Cosme de Torses nnd Br. Juan Fer- 
nández, dodi waren sie ans der portugiesischen Kolonie Gôa 
nacb Japan gereist, wo sie am 15. August 1549 in KagosHma 
landeteix (3). 

Unter den portngiesiscben Jesuiten in Japan wirkten aucb 
in Zukunft Spanier nnd Italiener, wie auch unter den spanischen 
Franziskanern, Augustinern und Domimkanern, die erst vier 
Jabfzebnte nacb den Jesuiten ibxe Mssionstâtigkeit in Japan 
aufnabmen, mebrere Portugiesen arbeiteten. 


Wie in anderen Uándern haben die Missionare sich in Japan 
nicbt auí die direkte Verkündigung und Ausbreitung der christ- 
licben Religion bescbránkt, sondern sich auf verscbiedenen ande¬ 
ren kulturellen Gebieten betátigt. Um Fiirsten und Volk für 
das Christentum aufnabmef akiger zu machen und in christlicher 
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Behre tmd Beben fester zu verahkern, führten sie auch andere 
Güter der geistigen tmd sozialen Kultur em. Kunst tmd 
Wissenschaft, Technik tmd humanitáre Einrichtungen wie 
&ankenháuser, Aussátzigenheime tmd Schulen jeder Art waren 
die Begleiter der Missionare auch in Japan. Sie brachten selbst 
manche Güter der materiellen Kultur ins <<Band der aufgehenden 
Sonne». 

Seit der Entdeckung Amerikas spielt der Tabak ais Zier- 
pflanze, Heil- tmd Genussmittel eine bedeutende Rolle. Bs 
wurden besonders Salben aus Tabak hergestellt, denen man grosse 
Heilkraft zuschiieb. Seine Bedeuttmg ais Medizin wuchs zu 
solchen Ausmassen, dass er sich den Beinamen «Herba sancta» 
erwarb. Bine noch grõssere Bedeutung bekarn der Tabak ais 
Genussmittel. 

Unter diesen Umstánden brauchen wir uns nicht zu wtm- ■ 
dem, dass der Tabak schon bald in allen Brdteilen eingefübrt 
wurde und weite Verbreitung fand. Schon im 16. Jahrhundert 
drang sein Gebrauch auch bis Japan vor. 

Über den genauen Zeitpunkt seiner Binführung gehen die 
Ansichten der Borscher allerdings weit auseinander. Nach Izuru 
Shimmura(4) verlegen manche Gelehrte dieselbe um das Jahr 
1580, andere um die darauf folgende Jahrhundertwende. Die 
vorliegende Arbeit soll dazu beitragen, den Zeitpunkt der Bin- 
fiihxung des Tabaks in Japan tmd andere damit zusammen- 
hángende Fragen nâher zu beleuchten. 

Wie in anderen Bándern hatte das Auftreten des Tabaks 
auch im «Bande der aufgehenden Sonne» manche Begleiterschei- 
nungen wie Überschâtzung seiner Heilkraft, übermãssigen Genuss, 
Verbote tmd Bockertmg oder Aufhebung derselben; er regte zu 
geselligem Bebeu an und gab auch dem feinsinnigen japanischen 
Kunsthandwerk ein neues Betátigungsfeld. 


A. Einfuhr von Tabak und Tabaksamen 

In den Katasterregistern des Stádtchens IzumozaM in 
der Provinz Echigo wird bereits in den Jahren 1578 und 1579 
ein Tabakhándler gennant. Die Stellen wurden 1815 in dem Werk 
Mezamashi-gusa verõffentlicht (5). Da Tabaksamen erst durch 
den Portugiesen Hieronymus de Castro in Japan eingefübrt 
und daraufhin die Pflanze kultiviert wurde, kann es sich in Izu- 
mozaki nur um Tabakblátter handeln, die vom Ausland einge- 
fühit worden waren. Beider werden weitere Binzelheiten über 
Herkunft des Tabaks, den Importem tmd den Importhafen nicht 
mitgeteilt. Auch fehlen Nachrichten über Verbreitung des Tabak- 
verbrauchs. Jedenfalls geht aus dieser Quelle hervor, dass bereits 
in den siebziger Jahren des 16. Jahrhunderts getrodmeter Tabak, 
wenigstens in kleineren Mengen, in Japan emgeführt wurde und 
in den Handel kam. 

Die 1714 verõffentlichte japanische Bnzylopâdie Wakan 
Sansai Zue berichtet (6), Tabaksamen sei zuerst ais Tribut auf 
Schiffen der «Namban»— darunter werden Portugiesen und 
Spanier verstanden—in der Zeitperiode Tenshõ, das heisst 
zwischen 1573 und 1592 nach Japan gebracht und auf dem 
Hügel Tõdosan bei Nagasaki .angepflanzt worden (7). 

Hiergegen ist zu sagen, dass weder Portugiesen noch Spa¬ 
nier Japan jemals tributpflichtig waren, so dass ihre Schiffe 
auch keinen Tabaksamen ais Tribut nach Japan brachten. Ferner 
ist der Zeitabschnitt zwischen Binführung des Tabaks und Ab- 
fassung der Bnzylopâdie ein zu grosser, ais dass sie ais wirldiche 
Quelle für eine Tatsache, die ins 16. Jahrhundert fallen soll, 
in Frage káme. Bs hatte eine altere zuverlãssige Quelle angege- 
ben werden müssen. Endlich weisen andere Tatsachen, die mit 
der Binführung des Tabaksamens zusammenhágen, auf einen 
spáterer Zeitpunkt hin. Schon die anonyme Schrift Tabako-Ki 
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(Notízen über âm Tabak) aus dem Jahre 1750, die sicli auf die 
erwahnte japanische Enzyklopãdie beruft, folgt in der Zeitan- 
gabe einer früheren Scbrift vou YosMfuru Kaibara, spannt 
allerdings den Zeitranm sehr weit, ilidem sie schreibt, der Tabak 
sei in Japan in der Periode Keichõ vou Namban also Portu- 
giesen oder Spaniern — eingefübrt worden. Da die Periode 
Keicbõ vou 1596 bis 1615 reicbte, ist diese Zeitangabe sehr 
vage, stimmt jedoch insofern, ais tatsachlich 1601 der erste 
Tabaksamen in Japau, eingefübrt tmd bald gesât und knltiviert 
, wurde, wie wir noch seben werden. 

Die anonyme Scbrift Notízen übet den Tabak erwalmt 
ferner eine Gescbicbte, wouach die Offiziere und Mannschaften, 
die Hideyosbi Toyotomi zum Feldzug gegen Korea und China 
ausgesandt batte, in Korea den Tabakgenuss keimeii gelernt 
und bei ihrer Rückkehr von dort Tabak mitgebracht hátten. 
Da der Feldzug von 1592-1598 dauerte, und die Truppen nacb 
dem Tode Hideyosbis (September 1598) zurüdberufen wurden, 
fiele nacb diesem Bericht die Einfübrung getrockneten Tabaks 
wobl in das Jahr 1598 (8). 

: Auch bier lâsst sicb sagen, dass eine Scbrift aus dem Jakre 
1756 fiir Tatsachen, die um 150 Jabre vorausliegen, keine eigentli- 
cbe Quelle ist. Sie miisste, um Glauben zu verdienen, zeitge- 
nõssische Quellen anfübren. 

' J. J. Rein (9), der allerdings auch keine Quelle anfiihrt, 
ist dagegen der Meinung, dass das Rauchen von Tabak wáhrend 
der Expedition Hideyosbis zwiscben 1592 und 1597 von Kyüshü 
nacb Korea und der Mandschurei verbreitet wurde. 

Nacb Banzui-Otsuki, der 1797 das Vorwort zu einem sorg- 
fâltig ausgearbeiteten Werk über den Tabak schrieb und sicb 
auf einen fritheren Autor beruft, wurde der Tabak zuerst 1605 
in dem Sakura-no-Baba genannten Ort bei Nagasaki ge- 
pflanzt (10). 
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Der verdiente engbscbe Eorscber Ernest M. Satow(ll), 
der sicb 1877 ernstlich mit der Frage befasst bat, kommt zu der 
Ansicht, dass die Anpflanzung des Tabaks in Japan in den 
Anfang des 17. Jahrhunderts fállt, dass aber die Einfubr und 
der Handeí mit getrocloieten Tabakblattern um einige Jabrzebnte 
friiber anzusetzen ist. Die wicbtigste Quelle bezüflich der Ein¬ 
fubr des Tabaksamens in Japan war Satow unbekannt. 

Max Eebmann(12) ist der Ansicht, dass um das Jahr 
.1596 Tabaksamen zum ersten Male in Japan eingefübrt tmd in 
der Umgebung der Stadt Ibusuld im südlicbsten Teil der Provinz 
Satsuma angesàt wurde. Der Daimyõ Shimatsu babe Tabák- 
samen dem Flofe von Kyõto geschenkt. Es sei dann Tabak auf 
dem Hanayama in der Provinz Yamashiro angepflanzt worden, 
der den Namen Hanayama-Tabak erhielt. Von bier aus babe 
sicb der Tabak auf die benachbarten Stadte und Provinzen 
verbreitet. — Eeider gibt Eebmann keine Quellen an, so dass 
sich seine Angaben nicbt nacbprüfen lassen. 

Der japanische Scbriftsteller Yosbifuru Kaibara (13) bezeichnet 
das 10. Jabr der Periode Keicbõ, das dem Jabre 1605 entspricht, 
ais Zeitpünkt, in dem der Tabalc in Japan eingefübrt wurde. 
Er gibt jedoch nicbt an, ob damals Tabaksamen oder getrockne- 
ter Tabak importiert wurde. 

James Murdoch(14) vertritt die Ansicht, dass der Tabak 
ais Handelsartikel unter der Herrschaft des Mibtárdiktators 
Hideyosbi Toyotomi —- also zwiscben 1582 und 1598 —von 
Portugiesen in Japan eingefübrt und von 1605 ab in Japan ange¬ 
pflanzt wurde. Eeider gibt aucher fiir diese Bebauptungen keine 
Quellenbelege an. 

Die wicbtigste Quelle über die Einfübrung von Tabaksa¬ 
men und Tabaksalbe in Japan stammt aus dem Jabre 1602. 
Es ist die Relación des Franziskaners Pedro de Burguillos, der 
ais Augen- und Ohrenzeuge darüberbericbtet (15). Jabrbunderte 




144 


TERCEIRO CONGRESSO 


P. DOROTHEUS SCHIUJNG 


145 


hindurch lag der Berícht ais Handschrift in der BibHothék des 
früheren KõmgHchen Palastes in Madrid in dem Band Memoriales 
a Su Majestad (Signatnr: vn-D-5). Br nmfasst 19 Blãtter, von 
denen die 5 letzten unbeschrieben sind, und misst 20,5X14 cm. 
Der Erforscher der GescHchte der Franziskanermissionen, 
Marcellino da Civezza 0. F. M., macbte in seinem Werke Saggio 
di bibliografia Sanfranciscana ( 16) ais erster anf die Handsckrift 
aufmerksan (17), nnd P, Dorenzo Pérez 0. F. M. macbte sie durch 
Verõffentbcbung einem grõsseren Eeserkreis zttgánglich (18). 

Der Franziskanerbruder Petrus de Burguillos bescbreibt 
in seinem Bericbt einen Teil der Gesandtscbaft des Portugiesen 
P. Hieronymus de Castro 0. F. M. aus Dissabon (19), der von 
dem Militárdilctator Ieyasü Tokugawa in wicbtigen Angelegen- 
beiten an den Gouverneur der Pbilippinen gescbickt worden war. 

Der Verfasser dieses Bericbtes reiste ais Begleiter des 
P. Hieronymus de Castro 1601 nacb Japan und schrieb auf 
Befebl seines Obem nieder, was er gesehen und gebõrt batte (20). 

Hieronymus de Castro war bereits 1594 zum ersten Male 
nacb Japan gékommen, wie uns einer seiner Mitreisenden, der 
spaniscbe Kaufmann Bernardino de Ávila Girón, berichtet (21), 
Nach der Kreuzigung von sechs seiner Mtbrüder (5. Debruar 
1597) und der Verbannung der übrigen Franziskaner aus Japan 
bielt de Castro sicb mebrere Monate im I,ande verborgen, kehite 
aber nocb im Herbst 1597 itber Macao nach Manila zurück (22). 

1598 sandten die Gberen der Provinz des bl. Gregor des 
Grossen auf den Philippinen den P. Hieronymus de Castro wieder 
nacb Japan und gaben ihm P. Imdwig Gómez Palomino ais 
Begleiter mit, um sicb der bedrángten Christen daselbst anzu- 
nebmen(23). Detzterer wurde von den Háscbern der Gegner 
gefangengenommen (24), wâhrend P. Hieronymus de Castro 
sicb zunacbst in Miyako und darni in der. Provinz Ise verborgen 
bielt (25). 


Hier erhielt P. de Castro am 7. Dezember 1598 Nachricht, 
dass Ieyasü Tokugawa ihn zu sicb wünscbe. Ieyasü sprach de 
Castro gegenüber den Wunsch aus, die Spanier mõchten jedes 
Jabr mit ibren Scbiffen auf der Fahrt nacb Mexiko die Provinz 
Kwanto aidaufen, dort Handel treiben und den Silberbergbau 
lehren, Nachdem Ieyasü zunacbst einen Japaner aus Sakai ais 
Gesandten nacb den Pbilippinen gescbickt hatte(26), sandte 
er 1600 P. Hieronymus de Castro selbst (27), von dem er grõssere 
Brfolge erwartete. Die Ríickreise nacb Japan verzõgerte sicb 
mehr und mebr. Brst am 26. Mai 1601 verliess de Castro mit 
den beiden Franziskanem P. Buís Gómez Palomino und Br. 
Petrus de Burguillos Manila. Am 29. Juni erreichten sie den 
Hafen von Hirado, von wo aus sie Ieyasü, der gerade mit seinem 
Hofe in Fushimi bei Miyako weilte, durch einen Boten von 
ihrer Ankunft Mitteilung macbten. Er bat sie, sofort zu kommen. 
Nacb einem Aufenthalte von zwõlf Tagen in Hirado, also am 11. 
oder 12. Juli, reisten sie nacb Fushimi ab, das sie nacb zwanzigtá- 
giger Fabrt, also am 31. Juli oder 1. August 1601 erreich¬ 
ten (28). 

Obwohl Ieyasü krank war und das Bett bütete, gewábrte 
er dem Gesandten Hieronymus de Castro innerhalb dreier Tage 
zwei Audienzen. Bei der zweiten überreichte de Castro Ieyasü 
Tokugawa einige woblriechende Bssenzen, Arzneimittel, Honig 
und andere âbnbcbe Dinge, damit er davon geniesse. Die Sachen 
waren für Japan neu, obwohl sie an und fiir sicb keinen grossen 
Wert hatten. Ieyasü erkundigte sicb nacb den einzelnen Sachen 
und nach ibrer Wirkung, z. Bsp. nach der Tabaksalbe und dem 
Tabaksamen, nacb der Canafistula (29) und anderen Kleinigkei- 
ten. Ieyasü freute sicb sebr über diese Mitteilungen und Hess 
durch einen Beamten, der zugegen war, die Wirkungen und 
Eigenschaften der einzelnen Heilmittel niederschreiben. Die 
Japaner geben námbcb viel auf Medizinen und die meisten tragen 
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am Gürtel einige Flaschchen und Kastchen mít Heilmitteln 
gegen verscbiedene Krankheiten (30). 

Diese Mitteilungen siud fitr die Einführung des Tabaks in 
Japan von der grossten Bedeutung. Heronymus de Castro 
hatte alsobei seiner Landung in Hirado am 29. Jimi 1601 Tabak- 
samen bei sich und. übergab diesen nebst anderen Sachen Anfang 
August desselben Jabres in Fusbimi leyasü «por ser cosas nuevas 
por alia» (31). Hiernach waren auch Tabaksamen tmd Tabak- 
salbe für Japan etwas Neues. 

Der Samen wurde wokl schon 1602 bei Miyako gesat, tind 
das Anpfknzen des Tabaks begann in Japan tmd verbreitete sicb 
innerhalb weniger Jabre über verscbiedene Provinzen des Landes. 
Aus der Einführting des Tabaksamens im Jabre 1601 tmd seiner 
baldigen Anpflanzung erldárt es sich, dass vom Jahre 1605 
sich die Berichte sowobl líber die Anpflanzung ais auch den Ver- 
brauch des Tabaks in Japan haufen. 

Vielleicht wurde auch in den folgenden Jahren noch Tabak- 
sainen von den PHlippmen und vielleicht auch von Macao einge- 
führt. Der Tabak war zwar auch auí den Pbilippinen keine einhei- 
rnische Pflanze, gedieh aber nach seiner Einfiibrung dort so gut 
undbrachte so reiche Ernten, dass er nach México und anderen 
Landern ausgeführt werden konnte (32). 

Nach Sanjin Tõya (33) ist auch im Jahre 1605 auf Schiffen 
der Nambanleute Tabalcsamen in Japan eingefiihrt und gesat 
worden. Die Einwohner von Miyalto hãtten miteinander gewettei- 
fert, den Tabakrauch einzuatmen,_und diese Sitte babe sich über 
das ganze Reich verbreitet. BansuiÕtsuki (1797), der sich auf einen 
frülieren Autor beruft, scbreibt, dass 1605 in Sakura-no-Baba 
bei Nagasaki zuni ersten Male Tabak gepflanzt worden sei (34). 

Die Familienchronjk des Arztes Jõcbiin Saka hat für das 
Jahr 1607 die Eintragung, dass in letzter Zeit der Tabak Mode 
geworden sei. Es würden breite Blátter abgescbnitten und ange- 
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zündet, und der Rauch werde eingeatmet. Und für Januar-Fe- 
bruar des Jahres 1609 findet sich in derselben Familienckonik 
der Bericht, dass seit 2-3 Jahren sich die Japaner aller Klassen 
am Genuss des Tabaks eríreuen, der von den Namban einge- 
führt worden sei. Er werde ais Heilmittel gegen alie Krankheiten 
ausgegeben. Auf der anderen Seite seien aber Fãlle vorgekommen, 
dass Personen, die den Tabak eingeatmet hatten, krank wurden. 
Und da kein medizinisches Werk Richtlinien für die Behandlung 
dieser Krahken angebe, konnte ihnen keine Medizin verabreicht 
werden (35). 


B. Tabakverbote und ihre Lockemng 

. Wáhrend das Opium- und Hanfrauchen in Japan keinen 
Fingang fand, verbreitete sich das Rauchen von Tabak ausseror- 
dentlich scbmeil. Schon am7. August 1615 trug Richard Cocks, 
Oberkaufmanu der englischen Faktorei in Hirado, in sein Tage- 
buch die Bemerkung ein, es sei befremdend zu sehen, wie die 
Japaner, und zwar Mãnner, Frauen und Kinder in das «Trin- 
ken» (36) des Tabaks vernarrt seien, obwohl derselbe noch keine 
zehn Jahre im Gebrauche sei (37). Da der Tabak bereits mehr 
ais zehn Jahre in Japan eingeführt war, stimmt die letzte Angabe 
nicht. Jedenfalls sehen wir aus dem Bericht wie sekr das Tabak- 
rauchen in Japan schon 1615 verbreitet war. Ohne Unterschied 
des Alters und Geschlechtes ergab man sich dem Tabakgenuss, 
Dass das Rauchen in diesem Ausmass die Volksgesundheit 
schãdigen und zu einer Reaktion führen musste, liegt auf der 
Hand. Zudem hatten sich Raucbklubs gebildet, von denen nach 
der Familienchronik des bereits genannten Arztes Jõcbiin 
Saka (38) zwei in Miyako, dem heutigen Kyõto, bereits 1609 zu 
Terroristenverbãnden ausgeartet waren. 70 Mitglieder derselben 
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wurden plõtzlicb verbaftet tind vier oder ftixif Anführer derselben 
hingericbtet. 

Schon am 1. September 1612 erfolgte ein strenges Verbot 
für das Tabakrauchen tmd den Tabakbandel. Wer Kâufer und 
Verkátifer von Tabak ausfindig macbte, sollte das Eigentum 
beider erbalten. Falis jemand beim Transport von Tabak auf der 
Strasse entdeckt wurde, sollte er auf der Stelle angebalten und 
den Obrigkeiten Mitteilung gemacbt werden. Das mit Tabak 
beladene Pferd und der Tabak selbst sollte dem Entdecker 
anheimfallen. Audi der Anbau des Tabaks wurde durch dasselbe 
Verbot getroffen (39). J. J. Rein (40) ist der Ansicbt dass dieses 
Verbot wirkungslos geblieben ist. 

1615 erliess der Sbõgun Hidetada Tokugawa ein neues 
Tabakverbot (41). Aus der Eintragung des bereits genannten 
Ricbard Cocks in sein Tagebucb vom 7. August 1615(42) lâsst 
sicb auf die Wirkung des Verbotes sehliessen. Gonosuke-Dono 
von Hirado kam in die engliscke Faktorei daselbst und sagte 
unter anderem, der Sbõgun babe ibm befoblen, allen Tabak zu 
verbrennen und nicht zu dulden, dass Tabak in seinem Gebiete 
geraucbt («getrunken») werde. Der Kaiser wünscbe es so (43). 
Das gleicbe Verbot sei für ganz Japan erlassen worden. Br (Gono- 
suke) babe bereits vier Picul (44) im Werte von 20 taies (45) der 
Picul verbrannt. Aucb batte er den Befebl gegeben, dass andere 
das Gleicbe tâten und den gepflanzten Tabak ausrissen. 

Satow (46) scbreibt, Tabakverbote seien wobl nocb õfter 
erlassen worden, docb batten siekeine Wirkung gebabt. Aus der 
Handlungsweise des Gonosuke-Dono von Hirado ist jedocbersicbt- 
bch, dass die Verbote wenigstens Teilwirkung erzielten. Dass 
die Verbote nicbt strenge gehandbabt wurden, erseben wir aus ei- 
nem Briefe des seHgen Dominikanermartyrers Franziskus Morales, 
worin er einem Freude am 25. Oktober 1618 innigen Dank 
für den übersandten Tabak zum Ausdruck bringt (47). 
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Zur Bockerung der Tabakverbote trug wobl ein Gedicbt 
des Kaisers Kotobito Go-Mi-no-0 bei (48), worin er den Tabak 
ais das «Salz» des Volkes verhen-licbte (49). 

1651 wurde das Tabakraucben durcb Staatsgesetz auf das 
Innere der Wohnungen beschrankt, wâbrend es ausserbalb der 
Háuser verboten bbeb. 

Für das zeitweise Verbot werden verschiedene Gründe 
angefübrt. Die Regierung befürcbtete, dass durcb das Anpflan- 
zen von Tabak der jabrbcbe Brtrag an Reis und Mais verringert 
werde. Hieraus lásst sicb eine Verordnung von 1667 erHâren, 
wonacb Tabak nur auf bestimmten Feldern gepflanzt werden 
durfte, die eigens dafür angefordert waren. Bin weiterer Grund 
für die Raucbverbote lag darin, dass durcb Unacbtsamkeit 
beim Raucben báufig Feuersbrünste entstanden waren. Und 
endbcb batte man aucb Nacbteile für die Volksgesundbeit fest- 
gestellt (5). 

C. Rauchgerãte 

Die Einfübrung des Tabaks brachte aucb den Künstlem 
und Handwerkem -des kunstbebenden japaniscben Volkes der 
Tokuyawa - Zeit (1603-1868) neue Ideen. Den Handwerkern 
stellte es die Aufgabe, die nõtigen Raucbgerâte zu scbaffen. 
Sie wurden gleicb den zierlicben Arzneibüchscben (imo) zum 
Teil am Gürtel getragen und gebôren mit den Inro und Netsuke 
zu den «originellsten Scbõpfungen japanischer Kleinkunst» (51). 

Satow (52) bezweifelt mit Recbt, dass die Pfeiie (auf japa- 
niscb kiseru) gleicbzeitig mit dem Tabak in Japan eingefübrt 
worden ist. Tatsachlicb treten die Nacbricbten über die Pfeifen 
spâter auf ais jene über den Tabak selbst. Aucb in Abbildungen 
findet sicb die Rauchpfeife erst spâter. 
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Der getrocknete Tabak wurde anfangs in Papier gerollt, und 
dieser Art Zigarre oder Zigarette eine keilfõrmige Gestalt gegeben. 
Noch im vorigen Jahrhundert gab es Orte in Japau, in denen der 
Tabak vor aliem in Blãtter der Camellia Japonica gerollt und 
so geraucht wurde. Allmáhlidi ging man dazu über, den Tabak 
aus diiunen Bambusrõbren zu rauchen, bis darm über Naga- 
saki Rauchpfeifen in Japan eingefiihrt wurden. Die Japaner 
passten diese mit der Zeit ihrem eigenen feinen Gescbmacke an 
und fertigten sie aus Kupfer und anderen Metallen und benutz- 
ten für das Verbindungsrohr zwischen Mundstück und Pfei- 
fenkopf ausser Metall vor aliem Bambus. 

Bei ilirem ersten Auftreten in Japan war die Tabakpfeife 
sehr lang und scbwer (54) und wurde gleicb den Schwertern im 
Gürtel oder auch auf der Schulter getragen. Reiche Herren und 
Damen liessen sich die Pfeifen auch von Dienern und Dienerinnen 
nachtragen (55). Auf den Holzschnitten, die um 1624-1640 in 
Japan hergestellt wurden, sind die Pfeifen noch sehr lang (56). 

Erst allmâhlich gingen die Kunsthandwerker zur Her- 
stellung feinerer Muster über. Da jedoch das Rauchen lange 
Zeit hindurch mehr eine Gewohnheit des Volkes tmd des niede- 
ren Adels war, musste sich das Kunsthandwerk den Bedürf- 
nissen und Verháltnissen der Verbraucher anpassen, so dass 
die Rauchgerãte nach Münsterberg (57) nicht Gegenstand hõherer 
Kunstentfaltuug wiuden. Spáter wurde das Rauchen jedoch 
auch unter dem hõheren Adel Brauch, und durch deren Bedürf- 
íiisse wurden die Kunsthandwerker auch zur Schaffung von 
■ wertvollerem Rauchgerát angespornt. So finden sich besonders 
unter den Pfeifenfutteralen (auf japanisch kiseru-zutsu) wahre 
Prachtstücke japanischer Kleinkunst (58). Die Handwerker haben 
auf sie grõssere Sorgfalt und Kunst verwendet ais auf die Pfeifen 
selbst. Die Futterale wurden aus Holz, besonders Bambus, und 
seltener auch aus Ebenholz, Hirschgeweih, Elfenbein, Eack 
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und bisweilen auch aus Metall hergestellt und zeigen im Faufe 
der Zeit herrliche Bilder aus der Natur und dem Volksleben. 
Jene von Ikko (59) Hanzan (1743-1790) (60) und Ryükei (1804- 
1830 (61) zeigen eine herrliche Vollendung(62). 

Weitere Rauchutensilien waren die Tabaldasche (japanisch 
tabako-ire) oder auch das Tabakkástchen (japanisch ton-kotsu), 
die gleich Futteral nebst Pfeife am breiten japanischen Gürtel 
getragen wurden und heute noch vielfach so getragen werden. 
Es gab einfache, aber auch sehr geschmackvoll aufgemachte 
Tabakbehalter. Zu den gewõhnlichen Tabaktaschen gehõrten 
jene, die aus Papier und seinen Umwandlungsprodulden herge¬ 
stellt waren (63). Auch Feder und andere biegsame Stoffe wiuden 
zur Herstellung der Tabaktaschen verwendet. 

Eine grõssere Kunstfertigkeit wurde oft auf das Tabakkást¬ 
chen (tonkotsu) verwendet, das aus Holz, Elfenbein und anderem 
harten Material (64) angefertigt und oft mit Reliefs oder auch 
mit eingelegten Arbeiten aus Metall, Elfenbein, Perlmutter und 
dergleichen verziert wurde. Da die Tabakkástchen den Arznei- 
büchschen verwandt sind, in deren Herstellung das japanische 
Kuntsthandwerk seit dem 17. Jahrhundert sich allmâhlich zu 
einer so hohen und geschmackvollen Fertigkeit entwickelt 
hatte (65), sind auch formvollendete Tabakkástchen angefertigt 
worden (66). 

Die bisher besprochenen Rauchgeráte wurden gleich den 
Arzneikástchen an dem einen Ende einer Seidenschnur befestigt, 
an deren anderem ein sogennantes «Netsuke», eine Art grosser 
Knopf in vielfacher Gestalt hing. So konnten die Rauchgerãte 
leicht am Gürtel getragen werden, ohne dass ein Herausgleiten 
zu befürchten war. Die japanischen Kunsthandwerker haben 
eine ungeheure Phantasie und Sorgfalt auf die Herstellung der 
Netsuke verwandt, die dem Aufkommen der Medizin- und 
Tabakkástchen ikre Entstehung verdanken (67). 
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Die Seidenscbnur, die Netsuke und Raucbgeráte verband, 
war gewõknlich doppelt tmd ia der Mitte von einetn zierlichea 
Schieber (japaniscb ojime) zusammengebaltea. Audi diese Scbie- 
ber wareu vielfach Zierden der Kleinktmst (68). 

Audere Rauchgeráte wurdeu nur im Hause gebraucht (60). 
Hierbin gehõren das Tabakbrett und der Tabakkasten (tabako- 
bon), in dem ein Gefass mit angeziiudeten Holzkoblen (hi-ire) 
tmd ein Aschenbecher (bai-fuki) steben (70). Da die japaniscbe 
Raucbpfeife mit der Zeit einen so Ideiueu Kopf erbielt, dass 
der darin befindlicbe Tabak nur für 3-4 Züge reicbt, und es früber 
keine StreicKhõlzer gab, war es notwendig, ein eigenes Gefass 
mit brennenden Koblen dem Raucber zur Verfügung zu stellen. 
Audi Tabakbrett und Tabakkasten nebst Zübebõr verraten in 
ihrer Aufmacliung und Ausschmückung oft den feinen Kunstsinn 
des japanischen Handwerkers und Rauchers. 

Dass aucb das Schnupfen von Tabak in Ost-Asien wenig- 
stens unter Europáern scbon in der ersten Hãlfte des 17. Jabrbun- 
derts im Gebraucbe war, ergibt sicb aus dem Scbnupfverbot 
der Dominikaner vom Jabre 1627, von dem bereits die Rede 
war. Stewart Culin (71) gibt eine kurze Bescbreibung und Abbil- 
dung einer alten Tabakdose, die er in Japan erworben hat. Sie 
ist aus Messing und ist mit eingravierten Bildern der Madonna und 
des hl. Antonius von Padua geziert. Ob aucb die Japaner im 17. 
Jabrhundert Tabalc ais Genussmittel scbnupften, ist in den vor- 
Hegenden Quellen iiicht bezeugt. Auch fehlen Mitteimigen 
darüber, ob die Àrzte das Scbnupfen zu Heilzwecken verordneten. 
Bbenso liegen iiber das Kauen von Tabalc keine Nacbricbten 
vor. Es ist in Japan wobl nie üblicb gewesen. 

Wahrend der Tabak in Europa zunácbst ais Zierpflanze 
und Heilkraut auftrat und in den meisten Eandern erst im Eaufe 
des 17. Jahrbmiderts ais Raucb- und Genussmittel Verwendung 
fand (72), bat derselbe sicb in Japan zunácbst ais Genussmittel tmd 


dann erst ais Arznei eingebürgert. Die Tabalcsalben wurden sicber 
aucb von den zwõlf Àrzten aus dem Franziskanerorden, die in 
den ersten drei Jabrzebnten des 17. Jabrbunderts in Japan 
eine segensreicbe Tátigkeit entfalteten, õfter verwendet (73). 

Nacb dem beutigen Stand der Forscbung lásst sicb also 
sagen, dass getrockneter Tabalc scbon in den siebziger Jabren 
des 16. Jabrhunderts in Japan eingefübrt und damit Handel 
getrieben wurde. Tabaksamen und Tabalcsalbe wurden ais etwas 
Neues für Japan von dem portugiesiscben Franziskaner P. Hie- 
ronymus de Castro von Manila über Hirado^m-SO. Juni 1601 
im «Tande der aufgebenden Sonne» "emgefiibrt und Anfang 
August desselben Jabres in Fusbimi bei Kyõto dem damaligen 
Beberrscher des Eandes leyasü Tokugawa ais Gescbenk über- 
reicbt. Dieser Hess sicb Eigenscbaften und Wirkungen des Tabaks 
und anderer ábrdicber Gescbenlce von Hieronymus de Castro 
mitteilen und durch einen japaniscben Beamten schriftlicb notie- 
ren. Scbon in den nácbsten Jabren setzte eine starke Anpflan- 
zung und ein übermássiger Gebraucb des Tabaks ein. Aus diesen 
und anderen Gründen erfolgten strenge Verbote bezügbch des 
Anpflanzens, Verkaufs und Raucbens des Tabaks. Erst allmábbcb 
wurden diese Verbote wieder gelockert, und das Raucben des 
Tabaks wurde Gemeingut des japaniscben Volkes. 
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NOTAS 


(1) õfter und abgekürzt angeführte Quellen imd Fiteratur: De Burguillos, 
Relación=Fáa.tión hecha por Fray Pedro de Burguillos, fraile lego de la Orden de 
San Francisco, de la Provinda de San Gregorio de los Descalzos, mandada hacer por 
el P, Provincial (sic) Alonso Munoz, comisario provincial de la dicha Provinda, por 
santa obediência de las cosas sucedidas en el Japon desde el ano de 601 hasta el de 
602, in Forenzo Perez, 0. F. M,, Fr. Jerónhno de Jesus, Restaurador de las Misiones 
dei Japon. Sus cartas y relaciones (1695-1604) (Archiram Frandscanum Iíistoricum 
xxi Ad Claras Aquas, Florentiae (Firenze, frazione Quaracchi) 1928, S. 320-330; 
xxn(1929), S. 139-143). (Iin Sonderdruck, S. 175-189). Gonse, L'ArtJaponais=L ouis 
Gonse, V Ari Japonais. Nouvelle édition. Paris (1926). — Münsterberg, Kunstge- 
schichte III==Oskar Münsterberg, Japaniscke Kmstgeschichte, E)d. m, Braunschweig 

S . — Rein, Japan 11=].]. Rein, Japannach Rd sen undStudien, Bd. n, Reipzig 
. — Satow, hitroduction=Emos.t M. Satow, The Introduction of Tobacco into 
Japan, in «Transactionsof the Asiatic Society of Japan», Bd, vi, Teil i, Yokohama 
(1878), S. 68-84 (Mit 7 Tafeln am Schluss).-Weber, Koji Hoten=V. F. Weber, 
Koji Hoten. Dictionnaire à 1'usage des amateurs et collectionneurs d'objects d’art 
Japonais et Chinois, 2 Bde. Paris (1923). 

(2) Sieke hierzu G. Schurhammer S. J., Femão Mendez Pinto und sdne 
Peregrinaçam in «Asia Major», m, Feipzig, 1927, S. 231 f. 

(3) St Franziskus Xaverius an die Confratres in Goa, Kagoshima, 5, Novem- 
ber, 1549; in «Monumenta Xaveriana», Bd, i, Matriti, 1899, S. 607. 

(4) Western Influences on Japanese History and Cuilure in earlier Perioãs 
(1540-1860). Tokyo, 1936, S. 10. 

(5) Satow, Introduction, S. 70. 

6) Bd. 99, f. 200, 

(7) Siehe Satow, Introduction, S, 68, f. Der Hügel heisst heute Shiro-Yama 
(Schlossberg). 

(8) Vgl, Satow, Introduction, S. 69. 

(9) Japan II, S. 155. 

(10) Nach Satow, 1. c., S. 69. 

(11) Introduction, S. 70. 

(12) Der Tabak, sein Bau und seine weitere Behandlmg in Japan, in «Mittei- 
lungen der deutschen Gesellschaft für Natur- und Võlkerkunde Ostasieus», Bd. ix, 
Tokyo, 1901, S. 57. 

(13) Wajishi ( Anfãnge japanischer Dinge ) Bd. IV, S. 7. 

(14) A History of Japan, Bd. ii, Fondon, 1925, S. 702. 

(16) Siehe den vollen Titel des Berichtes ia Fussnote 1) unter de Burguillos. 
(16) Prato 1879, S. 72. 

(17) Siehe hierzu Forenzo Pérez O. F. M., Fr. Jerónimo de Jesus, Restaurador 
de las Misiones dei Japon. Sus cartas y relaciones (1595-1604), in Archivum Fran- 
ciscamm Historícum XXI, Quaracchi (Firenze), 1928, S. 320. 

(18) F. c,, S. 321-330; xxii (1929), S. 139-143. Im Sonderdruck, S. 175-189. 

(19) Siehe über ihn Marcelo de Ribadeneyra O. F. M., Historia de las Islãs 
dei Archipielago y yeynos de la gran China, Tartaria, Cochinchina, Malaga, Sian, 
Camboa y Jappon, Barcelona, 1601, S. 574. Pérez, 1. c., xvi (1923), S. 507-544. 

(20) Siehe de Burguillos, S. 321. 

(21) Relaciôn dei Reino de Nippon, editada por P. Doroteo Schilling, O. P. M. 
y Fidel de Fejarza; in «Archivo Ibero-Americano», Bd. xxxvn, Madrid, 1934, S. 611. 

(22) Ribadeneyra, 1. c., S. 558. — De Avila Girón, 1, c„ Bd. xxxvin (1935). 
S. 107. 

(23) Hier, de Castro an den Provinzial und die Definitoren der Provinz des 
hl. Gregor, (1598?), in Juan de Santa Maria O. F. M„ Chronica de la Provinda de 
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San Joseph de los Menores de nuestro Semphico Padre S, Francisco, Parte Segunda, 
Madrid, 1618, S. 167. ° 

, ,( 24 ) Diego de Gueuara, Marcelo de Ribadeneyra & Juan Pobre, Relaciôn dei 
martmo que paãeaeron en el Japon y en la ciudad de Nangasaqui el ano de 1507 seis 
frayles de San Francisco y otros 20 japonês christianos, in «Arcbivo Ibero-Americano», 
Bd. XVI (1921), S. 104 f. 

(25) Hieronymus de Castro an P. Johannes de Garrovillas O. F. M. in Ma¬ 
nila 20. Dezember 1598; in Archivum Frandscanum Historicum XVI (1923), S. 617. 

(26) Hieronymus de Castro an den Provinzial, in 1. c. xxi (1928), S. 314, 

27) De Burguillos, Relaciôn, S. 321, 

(28) Siehe hierzu de Burguillos, 1. c., S. 322 f. 

. (29) Die Canafistula ist eine subtropische Pflanze, aus der Arzneimittel 
bereitet wurden ( Dicdonario de la Lengm Espanola, décima quinta edición, Madrid, 
1925, S. 231). 

(30) De Burguillos, Relaciôn, S. 325, Der Bericht spricht hier von dem jun 
Faufe der Zeit m der Geschichte der japanischen Kleinkunst so berühmt gewordenen 
Inro. Obwohl dieselben erst im 16. Jahrhundert aufgekommen waren hatten sie 
funden em BenCht V ° Ü PetruS de Bur § uiUos 1601 bereits allgemeinen Fingang ge- 

(31) F. c. 

(32) Francisco Colín S. J,, Labor Evangélica, Nueva edición. Bd. I. Barce¬ 
lona, 1900, S. 99. 

(33) Siehe Satow, Introduction, S. 70. 

34) F. c., S. 69. 

(35) Nach Satow, 1. c., S. 69 f. sind die betreffenden Stellen 1815 in der Schrift 
Me-zamashi-gusa verôffentlicht worden und finden sich auch in der Handschrift 
Kiyu Shoran. 

(36) Im Japanischen wird sowohl für Tee und andere Getrâhke wie auch 
für das Rauchen von Tabak das Verb nomu (=trinken) gebraucht, weil man den 
Rauch durch den Mund einzog und dann vielfach durchdieNase ausstiess. Auch in 
Deutschland gebrauchte man anfangs den Ausdruck Tabak trinhen. (Siehe Rein, 
Japan II, S. 157). 

(37) Diary of Richard Cocks, Cape-Merchant in the English Factory in Japan 
161S-1622 with Comspondence. Pdited by Edward Maunde Thompson, Bd. 1, Fondon, 
1883, S. 35. 

(38) Siehe Satow, Introduction, S. 70 f. 

(39) Satow, Introduction, S. 71 bringt den Text des Verbotes in englischer 
übersetzung. 

(40) Japan II, S. 155, 

(41) Satow, 1. c. 

(42 Diary of Richard Cocks, Bd. I, S. 34, f. 

(43) Wie so oft in den europaiscken Quellen der damaligen Zeit ist hier 
unter Kaiser der leyasu Tokugawa zu verstehen. 

(44) Ein Picul oder Pico hatte etwa 60 Kilogramm (Sebastião Rodolfo Dal- 
gado, Glossário Luso-Asiático, Bd. II, Coimbra, 1921, S. 208). 

(45) Pin tael hatte einen Wert von 1 — 1 1/2 Cruzado (Vgl. Dalgado, 1. c„ 

S. 345). v 6 6 

(46) Introduction, S. 71. 

(47) Tommaso Masetti O. P., Lettere Edificanti scritte dai Frati Predicatori 
martirmati nel Giappone ed inseriti nel Catalogo de‘Beati, Roma, 1868, S. 6. Das 
Provinz-Kapitel vom 24. April 1627, das in Manila abgehalten wurde, erhess 
allerdings für sàmtliche Mitglieder der Rosenkranzprovinz, zu der auch die Domini- 
kaner in J apan gehorten, das Verbot, Tabak künftiglrin zu rauchen oder zu schnupfen 
(Acta _ Capitolarum Provincialium Provinciae Sanctissimi Rosarii Philippinarum 
Ordinis Preadicatorum. Tomus Primae Manilae 1874, S. 160). 

(48) 1629 dankte der Kaiser im jugendlichen Alter von 35 Jahren zu Gunsten 
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seines siebenjàhiigen Sohnes ab (R. Papinot, Dictionnaire d'Histoire et de Gêographie 
du Japon, Tokyo I, Yokohama, 1906, S. 141. 

(49) Satow, Introduction, S. 71 f. bringt deu japanischen Text und dle eng- 
lische Übersetzung des Gedichtes. 

S 50) Satow, Introduction, S. 72. 

51) Oslrar Münsterberg, Japanische Kmstgeschichte, Bd. III, Braunschwdg, 
i. 343. • 

. (62) Introduction, S. 74. 

(53) Siehe die Abbildungen i —ni bei Satow, Introduction. 

(54) Vgl. 1. c. Talei vn. 

(65) Oskar Münsterberg, Die Darstellung von Europãern in der japanischen 
Kunst, iu «Orientalisch.es Archiv», I, Teipzig, 1910/11, S. 208. 

(56) Vgl. 1. c. Tafel vn. 

(57 Kunstgescliichte ni, S. 344 f. 

(58) Siehe die Abbildungen bei Gonse, L’Art japonais, S. 190 f. 

(59) Siehe Weber, Koji Hoten i, S. 305. 

(60 Siehe, 1. c., S. 257. 

61) Siehe, 1. c„ H, S. 223. 

(62) Vgl. bierzii auch Gonse, L’Art Japonais, S. 189 f. 

(63 Siehe Rein, Japan II, S. 407. 

Siehe Weber, Koji Hoten II, S. 405. 

(65) Siehe die Abbildungen bei Münsterberg, Kmstgeschichte m, S. 346-359. 
Weber, Koji Hoten II, Tafel xxxix. 

(66) Siehe die Abbildung bei Münsterberg, 1. c., S. 345. 

(67) Siehe hierzu Rein, Japan II, S. 580 i —Gonse, 1. c., S. 175-188.— 
Albert Brockhaus, Netsuke. Versuch einer Geschichte der japanischen Schnitzkmst, 
Teipzig, 1925.—Weber, Koji Hoten II, S. 98-103. 

(68) Siehe die Abbildungen bei Münsterberg n, S. 347. 

(69) Vgl. Satow, Introduction, S. 76 ff. 

(70) Siehe die Abbildung in Enciclopédia Universal Ilustrada Europeo-Ameri¬ 
cana, Bd, i.vtii, Bilbao-Madrid-Barcelona, 1927, S. 1325. 

(71) Christian Relics from Japan, in «The Brooklyn Museurn Quartely», V, 
Brooklyn, 1918, S. 160 f. 

(72) Siehe Meyers Konversationslexikon, xvi. Rd. Teipzig und Wien, 1897, 
S. 641. Ruigi Bernardini, Tobacco, in «Enciclopédia Italiana», Bd. xxxiii, Roma, 
1937, S. 140. 

(73) Vgl. über deren Tâtigkeit Severiano Alcobendas O. F. M., Religiosos 
médicos cirujanos de la Provinda de San Gregorio Magno de Filipinas III. De los 
Religiosos jranciscanos que praticaron la medicina en Japon hasta el afio 1632, in 
«Archivo Ibero-Americano», xix, Madrid, 1932, S. 50-71. 
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A introdução do tabaco no Japão 



A introdução do tabaco no Japão( ! ) 


Tradução de Rodolfo Frederico Knapic 

Pouco depois de terem alcançado o Japão, os portugueses 
organizaram com aquele país um intercâmbio muito activo que, 
empreendido provàvelmente em 1544 (2), durou quási 100 anos 
e foi fonte de grande prosperidade para a Colónia portuguesa 
de Macau. 

A exemplo do que sucedeu noutras regiões do Extremo 
Oriente, o comerciante português preparou também no Japão 
o caminho ao missionário. E certo que os três primeiros prèga- 
dores da Boa Nova do Reino de Cristo foram espanhóis — S. Fran¬ 
cisco Xavier, Padre Cosme de Torses e Fr. Juán Fernández — 
tua*; partiram para o Japão da Colónia portuguesa de Goa, desem¬ 
barcando em Kagoshima a 15 de Agosto de 1549 (3). Também 
de futuro iriam actuar missionários espanhóis e italianos entre 
os Jesuítas portugueses no Japão, como por outro lado missioná¬ 
rios portugueses trabalhariam entre os Franciscanos, Agostinhos 
e Dominicanos espanhóis, que iniciaram a sua actividade no Japão 
só quatro décadas após a chegada dos Jesuítas. 

E ainda a exemplo do que sucedia noutras partes, também 
no Japão estes missionários não se limitavam a prègar e a pro¬ 
pagar a fé cristã, mas desenvolviam, além disso, larga actividade 
noutros domínios da cultura. Para tomarem governantes e go¬ 
vernados mais acessíveis ao cristianismo e mais firmemente inte- 
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grados na fé viva de Cristo, facilitavam-lhes a aquisição e a assimi¬ 
lação de outros valores do património espiritual e da cultura 
social. Artes e ciências, técnica e instituições humanitárias, tais 
como hospitais, gafarias e escolas de todas as espécies, assina¬ 
lavam também a sua acção no Japão. E foi assim por seu inter¬ 
médio que o País do Sol Nascente travou conhecimento com 
muitos bens materiais da civilização cristã. 

Desde o descobrimento da América, o tabaco vinha desem¬ 
penhando papel importante não apenas como planta de orna¬ 
mentação, mas ainda como herva medicinal e produto estimu¬ 
lante. Sobretudo certos unguentos preparados na base de tabaco 
gozavam fama de remédio eficaz. O seu prestígio de planta medi¬ 
cinal cresceu mesmo ao ponto de lhe valer o cognome de «herva 
santa». Mas maior ainda chegou a ser a sua importância como 
estimulante. 

Nestas condições não é para estranhar que o tabaco se espa¬ 
lhasse ràpidamente pelas sete partidas do mundo e tivesse onde 
quer que fôsse pronta aceitação e Vasto consumo. No Japão 
começou a usar-se pelo século xvi. 

Todavia, a respeito da data precisa da sua introdução 
naquele país, as opiniões dos entendidos divergem considerável- 
mente. Segundo Izuru Sbimmura (4), há investigadores que sus¬ 
tentam ter-se dado essa introdução à roda de 1580, e outros há 
que a fazem datar dos últimos anos daquele século ou dos pri¬ 
meiros do século seguinte. O presente trabalho propõe-se, por 
isso, lançar um pouco de luz tanto sôbre a data da introdução 
do tabaco no Japão, como sôbre certos problemas que a êste 
andavam ligados. 

A introdução do tabaco no País do Sol Nascente acompanha- 
-se dos mesmos fenómenos que neste sentido também podemos 
verificar em outros países:— opiniões exageradas quanto ao seu 
valor curativo, excessos no seu uso, e proibições ou suspensões, 


a, totais ou parciais, do seu comércio e consumo. Mas por outro 

lado também é certo que o tabaco chegou a ser um elemento esti¬ 
mulador do sentimento de sociabilidade, propiciando ao delicado 
engenho dos artífices japoneses um campo novo de actividade 
artística. 


A. — A importação do tabaco e da semente do tabaco 

Os cadastros da pequena cidade de Izumozáki, na Pro¬ 
víncia de Echigo; registam o nome de um comerciante de tabaco 
já nos anos de 1578 e 1579. Os respectivos assentos foram publi¬ 
cados, em 1815, na obra de Mezamashi-gusa (5). Como a semente 
do tabaco só foi introduzida no Japão em 1601, pelo Padre por¬ 
tuguês Jerónimo de Castro, cultivando-se ali a planta só a partir 
de então, não se pode tratar, no caso do comerciante de Izumozáki, 
senão de folhas secas do tabaco, importadas do estrangeiro. 
Infelizmente, faltam os pormenores sôbre a origem dessas folhas, 
o nome do seu importador e o do respectivo porto de importação. 
Tampouco há notícias sôbre a extensão que o consumo do tabaco 
atingiu. Mas da fonte em questão resulta pelo menos que foi já 
pelos anos de 1570 e tantos que no Japão se importava tabaco 
em folha sêca e se faziam transacções comerciais neste artigo, 
t por muito- reduzidas que fossem. 

A Enciclopédia japonesa, Wakan Sansai Zue, publicada 
em 1714, diz-nos (6) que sementes do tabaco foram trazidas para 
o Japão sob a forma de tributo a pagar pelos navios dos «Namban» 
■ — designação em uso para indicar portugueses ou espanhóis — 

entrados nos portos japoneses no período de Tensho, isto é, entre 
1573 e 1592, e que essas sementes deram origem à cultura do 
tabaco na Colina de Todosan, próxima de NagasaH (7). 
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Replicando, devemos salientar que nem os portugueses nem 
os espanhóis foram jamais obrigados a pagar ao Japão qualquer 
espécie de tributo, pelo que os respectivos navios nunca pode-. 
riam ter entregue aos japoneses tais sementes a título de tributo. 
Além disso, o lapso de tempo decorrido entre a introdução do 
tabaco no Japão e a publicação da citada Enciclopédia é grande 
demais para que esta possa ser tomada em linha de conta como 
fonte segura para precisar a cronologia de um facto que parece 
ter-se dado no século xvi. Para tanto deveria indicar-se uma 
fonte mais antiga e de maior confiança. Einalmente, outros 
acontecimentos igualmente ligados à introdução da semente do 
tabaco no Japão pronunciam-se a favor de uma data mais tardia. 
Já a publicação anónima Tabako-Ki («Notícias sôbre o tabaco»), 
do ano de 1756, que aliás se baseia na Enciclopédia em questão, 
segue na cronologia uma publicação anterior, de Yoshiíuru ICai- 
bara, muito embora indique a respectiva data por uma forma 
assaz vaga, visto limitar-se a dizer que o tabaco foi introduzido 
no Japão pelos «Namban» — isto é, pelos portugueses ou espa¬ 
nhóis — no período de Keichõ. Ora, como êste período de Keichõ 
vai' de 1596 a 1615, a indicação é cronològicamente, como disse¬ 
mos, bastante imprecisa, embora seja, contudo, relativamente 
certa, já que as primeiras sementes da planta do tabaco foram 
de facto trazidas ao Japão, como mais adiante veremos, no ano 
de 1601, e logo a seguir semeadas. 

A publicação anónima «Notícias sôbre o tabaco» contém, 
porém, ainda uma narrativa, segundo a qual os oficiais e homens, 
mandados por Hideyoshi Toyotomi em expedição guerreira 
contra a Corea e a China, se teriam familiarizado, na Corea, com 
o uso do tabaco, trazendo-o no seu regresso para o Japão. Como 
esta expedição guerreira se realizasse nos anos de 1592 e 1598 e 
as tropas fossem mandadas regressar imediatamente a seguir à 
morte de Hideyoshi (Setembro de 1598), a introdução, no Japão, 





do tabaco em folha seca ter-se-ia dado, segundo esta narrativa, 
certamente no ano de 1598(8). 

Mas também aqui é lícito objectar que uma publicação 
vinda a lume em 1756 não é rigorosamente uma fonte ideal para 
factos ocorridos 150 anos antes. Para nos merecer fé, deveria 
indicar fontes coevas. 


J. J. Rein (9), que na verdade também não indica fonte 
nenhuma , é, pelo contrário, de opinião que o uso de fumar tabaco 
se espalhou durante a expedição de Hideyoshi, entre 1592 e 
1597, de Kyüshü para a Corea e a Manchúria. 


Segundo Banzui ÕtsuH, que em 1797 escreveu o preâmbulo 
para um trabalho cuidadosamente elaborado sôbre o tabaco e 
em que faz referência a um autor anterior, o tabaco ioi semeado 
pela primeira vez no Japão no ano de 1605, no lugar chamado 
Sakura-no-Baba, próximo de Nagasaki (10). 

O meritório investigador inglês, Emest M. Satow(ll), 
que em 1877 estudou a fundo êste problema histórico, chega à 
conclusão de que a cultura do tabaco no Japão data dos começos 
do século xvn, mas que a importação e o comércio do tabaco em 
fôlha sêca já se praticavam ali havia algumas dezenas de anos. 
Mas Satow desconhecia a fonte mais importante relativa à intro¬ 
dução, no Japão, da semente da planta do tabaco. . 

Max Lehmann (12) opina por seu turno que foi em 1596 
que a semente do tabaco foi pela primeira vez trazida ao Japão 
e cultivada a seguir nos arredores da cidade de Ibusuki, na parte 
mais meridional da Província de Satsuma. Segundo êste autor, o 
Daimyõ Shimatsu teria feito presente de sementes do tabaco 
à Corte de Kyõto. O tabaco teria sido a seguir plantado no Monte 
de Hanayama, na Província de Yamashiro, chamando-se ponsso 
«tabaco do Hanayama». De aqui, o tabaco ter-se-ia espalhado 
pelas cidades e províncias circunvizinhas. Infehzmente, porém, 
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Max Tfhmann não aduz fontes nenhumas, de modo que as suas 
afirmações não podem ser comprovadas. 

O escritor japonês Yoshifuru Kaibara (13) indica o 10.° ano 
do período de Keichó - correspondente ao ano de 1605 da nossa 
era _ co tno o ano em que o tabaco foi introduzido no Japão. 
Não diz, contudo, se naquela altura foi introduzido em semente 
ou em folha sêca. 

James Murdoch (14) defende a opinião de que o tabaco 
foi introduzido no Japão pelos portugueses no período da dita¬ 
dura militar de Hideyoshi Toyotomi —isto é, entre 1582 e 1598 
-e cultivado ali a partir de 1605. Mas também êle nos não dá, 
infelizmente, fonte nenhuma que abonasse esta sua asserção. 

A fonte mais importante que temos relativamente à intro¬ 
dução da semente e do unguento de tabaco no Japão data do 
ano de 1602. E a Relação do religioso franciscano Pediu de Bur- 
guillos, que nos relata a ocorrência como testemunha ocular^ e 
auricular (15). Durante longos séculos dormiu esta Relação, 
como manuscrito, na Biblioteca do antigo Palacio Real de Madrid, 
no volume Memoriales a su Majestad (Sig.: vn-D-5). Consta de 
19 folhas, as cinco últimas das quais em branco, medindo 20,5X14 
centímetros. O investigador da história das missões franciscanas, 
Marcelino da Givezza O. F. M., foi o primeiro, na sua obra Saggio 
di bibliografia Sanfranciscana (16), a chamar a atenção para aquele 
manuscrito (17) que o Padre Lorenzo Pérez O. F. M., publicou 
e tornou assim acessível a um número maior de interessados (18). 

O frade franciscano Pedro de Burguillos descreve na sua 
Relação parte da embaixada do Padre português Jerónimo de 
Castro O. F. M„ de Lisboa (19), que pelo Ditador militar Ieyasü 
Tokugawa foi enviado, em missão importante, ao Governador 
das Filipinas. O autor da Relação acompanhou, em 1601, o 
Padre Jeró nim o de Castro na sua viagem ao Japão e escreveu a 
mandado do seu Superior o que durante ela vira e ouvira (20). 





Jerónimo de Castro já tinha feito em 1594 a sua primeira 
viagem ao Japão, conforme no-lo diz um seu companheiro, o 
comerciante espanhol Bernardino de Ávila Giróu (21). Após a 
crucificação de seis dos seus confrades (5 de Fevereiro de 1597) 
e após a expulsão dos restantes Franciscanos do Japão, perma¬ 
neceu Jerónimo de Castro ainda alguns meses oculto no país, 
mas voltou no outono de 1597 para Manila, por via de Macau (22). 

Em 1598, enviaram os Superiores da Província de S. Gre- 
gório-o-Magno, nas Ilhas Felipinas, o Padre Jerónimo de Castro 
novamente ao Japão, dando-lhe por companheiro o ladre Luiz 
Gómez Palomino. O objectivo da viagem ioi incutir ânimo aos 
cristãos do Japão que naquela altura se viam em grande afli¬ 
ção (23). Luiz Gómez Palomino foi feito prisioneiro pelos esbirros 
dos adversários, mas o Padre Jerónimo de Castro conseguiu 
escapar e viver oculto, primeiro em Miyako e depois na Iro- 
víncia de Ise (25). 

Foi aqui que, em 7 de Dezembro de 1598, o Padre Jeró- 
nimo teve notícia de que Ieyasü Tokugawa queria falar-lhe. Ma- 
nifestou-lhe Ieyasü o desejo de que nas suas viagens para o México 
os espanhóis tocassem todos os anos, com os seus navios, num 
pôito da Província de Kwanto e que ali fizessem comercio e en¬ 
sinassem os habitantes a explorar as minas de prata. Dei* 
de Ieyasü ter mandado um japonês de Sahai como enviado sen 
às Fehpinas (26), mandou para ali, m im o Padre Jerommo 
de Castro em pessoa (27), por esperar deste êxitos maiores, 
gresso dêste para o Japão atrasava-se, porem, cada vez «m 
Foi só em 26 de Maio de 1601 que o Padre Jeronuno pode, por 
fim, partir de Manila, acompanhado dos dois ímmcw» J “ 
Luiz Gómez Palomino e Fr. Pedro de Burguillos. Pm *6 de 
iZo Znte, cs três alcançaram o pôrto de Hirado, de onde 

mandaram um mensageiro a Ieyasü, que 

contrava com a sua côrte em Fushrmi, perto de Miyako, avisanao-o 
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da sua chegada. Pediu-lhes êste, em resposta, que fôssem acto 
contínuo ter com êle. Após uma estada de 12 dias em Hirado, 
portanto em 11 ou em 12 de Julho, os três religiosos partiram para 
Fushimi, aonde chegaram após 20 dias de viagem, ou seja, em 
31 de Julho ou em 1 de Agosto de 1601 (28). 

Embora leyasü estivesse doente e de cama, deu ao Enviado, 
Padre Jerónimo de Castro, logo duas audiências em três dias. 
No decurso da segunda, o Padre Jerónimo ofereceu a leyasü 
Tokugawa algumas essências aromáticas, medicamentos, mel e 
outros presentes semelhantes, para que êste os provasse. As coisas 
oferecidas eram novidade para os japoneses, se bem que não 
tivessem grande valor intrínseco. Solicitou leyasü que lhe expli¬ 
cassem e o elucidassem acêrca do efeito curativo dos vários pro¬ 
dutos, sobretudo do ungüento do tabaco, da semente do tabaco, 
da canafístula (29), etc. Em face das explicações dadas, leyasü 
manifestou grande contentamento e mandou que um seu fun¬ 
cionário, presente à audiência, tomasse por escrito nota das 
propriedades e dos efeitos dos medicamentos. E que por via de 
regra os japoneses atribuem muita importância a remédios e 
gostam de levar no cinto frasquinhos e pacotes com preparados 
medicinais tidos como eficazes contra determinadas moléstias (30). 

Estes pormenores são da maior importância para a crono¬ 
logia da introdução do tabaco no Japão. Ao desembarcar em Hi¬ 
rado, a 29 de Junho de 1601, o Padre Jerónimo de Castro levava, 
pois, consigo sementes do tabaco que em começos de Agosto 
daquêle mesmo ano entregou, juntamente com outros ptesentes, 
a leyasü, em Fushimi, por «ser cosas nuevas por allá» (31). logi¬ 
camente, também a semente do tabaco e o ungüento de tabaco 
eram «novidade» para o Japão. 

A semente foi certamente semeada já em 1601, nas pro¬ 
ximidades de Miyako, dando-se assim comêço à cultura do tabaco 
no Japão, cultura esta que dentro em breve se espalharia através 
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de várias províncias daquêle país. Esta introdução da semente, 
no ano de 1601, e a sua'subsequente cultura explicam também 
a razão por que a partir de 1605 se tornam ali cada vez mais fre¬ 
quentes as referências à cultura e ao comércio do tabaco no 
Japão. 

E talvez possível que também nos anos seguintes se impor¬ 
tasse ainda semente do tabaco, vinda das Felipinas e porventura 
mesmo de Macau. E certo que também nas Felipinas o tabaco 
não era uma planta nativa, mas a verdade é que uma vez intro¬ 
duzida, deu-se ali tão bem e dava colheitas tão abundantes que o 
tabaco felipino chegava até a ser exportado para o México e 
muitos outros países (32). 

Segundo Sanjin Tõya (33) a semente do tabaco foi impor¬ 
tada, no Japão, também em 1605, vindo a bordo de navios dos 
«Namban» — portugueses ou espanhóis — sendo a seguir semeada 
no país. Os habitantes de Miyako teriam até organizado verda¬ 
deiros desafios para ver quem era capaz de inalar mais fumo de 
tabaco, e êste uso — ou abuso — ter-se-ia espalhado pronta¬ 
mente através de todo o Reino. Bansui Otsuki (1797), que a pro¬ 
pósito invoca um autor anterior, escreve que em 1605 o tabaco 
foi semeado pela primeira vez em Sakura-no-Baba, próximo de 
Nagasaki. 

A crónica de família do médico Jõcbiin Saka regista, para 
o ano de 1607, a observação de nos últimos tempos o tabaco ter 
passado a ser moda. Eargas fôlhas desta planta seriam cortadas 
e queimadas, inalando-se o seu fumo. E para os meses de Janeiro- 
-Fevereiro de 1609, encontra-se nesta mesma crónica uma nota 
dizendo que havia uns 2 a 3 anos, os japoneses de todas as classes 
se tinham dado ao gozo do tabaco, que introduzido pelos «Nam¬ 
ban» fora tido como remédio santo contra todas as doenças. Por 
outro lado, porém, ter-se-iam verificado casos em que pessoas 
que tinham inalado o fumo de tabaco em excesso tinham caído 
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doentes. E como nenhuma obra de medicina pudesse aconselhar 
um tratamento para tais doentes, não seria possível adminis¬ 
trar-lhes medicamento algum ( 35 ). 


B. As proibições do tabaco e o afrouxamento na sua aplicação 

Como o uso de fumar ópio e cânhamo se desconhecesse 
ainda no Japão naquela altura, o de fumar tabaco generalizou-se 
com rapidez extraordinária. Já em Agosto de 1615, Richard 
Cocks, gerente comercial da feitoria inglesa em Hirado, aponta 
no seu Diário ser estranho ver como os japoneses, tanto homens 
como mulheres e crianças, andavam doidos com o costume de 
«beber» (36) tabaco, embora êste costume não tivesse ainda sequer 
dez anos de vida (37). Como o tabaco já tivesse sido introduzido 
no Japão havia mais de dez anos, esta última parte da observação 
não deve estar certa. Mas êste apontamento mostra-nos, pelo 
menos, que fumar tabaco era já em 1615 vício muito generalizado 
no Japão. E evidente que tão grande excesso no fumar não pôde 
deixar de prejudicar a saúde do povo e de provocar,portanto, 
medidas de reacção defensivas. Para mais, tinham surgido no 
país inúmeros clubes de fumadores, dois dos quais, estabelecidos 
em Míyako (hoje Kyõto), tinham segundo a citada crónica de 
família do médico Jõchiin Saka (38) degenerado já em 1609 em 
verdadeiras associações de terroristas. Setenta dos seus membros 
teriam, por isso, sido inesperadamente presos e quatro ou cinco 
dos seus chefes executados. 

Já em 1 de Setembro de 1612, publicou-se uma proibição 
rigorosa do uso de fumar tabaco, bem como do comércio de 
tabaco. Quem denunciasse um comprador e um vendedor de 
tabaco teria direito a ficar com os bens dos dois. Quem fosse 
descoberto a transportar tabaco na rua deveria ser imediata¬ 



mente preso e entregue às autoridades. O cavalo carregado de 
tabaco e o próprio tabaco apreendido passariam a ser proprie¬ 
dade do descobridor. A proibição abrangia também o cultivo do 
tabaco (39). Todavia, J. J. Rein (40) é de opinião que a êste 
respeito a proibição não surtiu efeito. 

Em 1615, o Shõgun Hidetada Tokugawa decretou nova 
proibição do tabaco (41). Pelo apontamento que o já citado Ri- 
chard Cocks fêz a êste propósito no seu Diário, pode até certo 
ponto concluir-se qual fôsse a eficácia da medida. Com efeito, 
o Gonosuke-Dono de Hirado teria vindo pessoalmente à feitoria 
inglêsa, dizendo entre outras coisas que o Shõgun lhe teria orde¬ 
nado queimar todo o tabaco que encontrasse, não permitindo 
de modo algum que dentro do seu distrito alguém fumasse 
(«bebesse») tabaco. Tal seria o desejo do próprio Imperador (43) 
e proibição idêntica seria decretada para todo o país. Ele próprio 
(Gonosuke) teria já queimado quatro Picules (44) de tabaco, no 
valor de 20 taies( 45) cada Picul. Também teria dado ordens 
para outros fazerem o mesmo, arrancando o tabaco plantado. 

Satow (46) diz que certamente tinham sido publicadas mais 
vezes ainda proibições de tabaco, mas que o seu efeito devia ter 
sido nulo. Pela maneira de proceder do Gonosuke-Dono de 
Hirado pode, porém, ver-se que tais proibições sempre surtiram 
algum efeito. Que a sua aplicação não foi muito rigorosa conclui-se 
também por uma carta do Beato Mártir dominicano, Francisco Mo- 
rales, datada de 25 de Outubro de 1618, em que êste agradece efu- 
sivamente a um amigo seu a remessa de tabaco que lhe fizera (47). 

Para esta frouxa aplicação das medidas proibitivas contri¬ 
buiu certamente também um poema do Imperador Kotohito 
Go-Mi-no-0 (48), em que o tabaco é glorificado como o «sal» 
do povo (49). 

Em 1651, uma Te i de Estado limita o uso de fumar tabaco 
para o interior das casas, proibindo-o fora delas. 
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Várias são as razões que se aduzem para se dar uma expli¬ 
cação a estas proibições temporárias. O Governo receava que pelo 
extenso cultivo do tabaco ficassem reduzidas as colheitas de 
arroz e de milho. Assim se explica um Decreto do ano de 1667 
que restringe êste cultivo a determinados terrenos, expressa¬ 
mente requisitados para tal fim. Outra razão da publicação 
dessas proibições encontrava-se ainda no facto de por descuido 
de fumadores de tabaco se terem registado incêndios frequentes. 
Finalmente era necessário atender aos prejuízos verificados re¬ 
lativamente à saúde do povo. 


C. — Instrumentos ãe fumo 

A introdução do tabaco inspirou também idéias novas aos 
artistas e artífices do povo japonês, tão dado ao culto das artes 
na época de Tokuyawa (1603-1868). Os artífices viram-se colo¬ 
cados na necessidade de confeccionar instrumentos de fumo 
adequados. Estes eram, em parte, levados ao cinto —tal como 
as graciosas caixinhas de medicamentos (inro) — e juntamente 
com estas inro e os netsuke pertencem incontestavelmente às 
«criações mais originais da respectiva arte japonesa» (51). 

Satow (52) duvida, e com razão, que o cachimbo (em japo¬ 
nês Usem) fosse introduzido no Japão concomitantemente com 
o tabaco. Com efeito, as notícias relativas a cachimbos surgem 
mais tarde do que as dadas sobre o tabaco propriamente dito. 
Também , em gravuras só mais tarde aparece o cachimbo. 

O tabaco sêco enrolava-se primeiro em papel, dando-se a 
esta espécie de cigarro a forma de cunha. Ainda no século passado 
havia regiões no Japão, onde o tabaco era enrolado de preferência 
em folhas da Camélia Nifônica e assim fumado (53). Gradual- 
mente passou-se, porem, para o uso de fumar tabaco em tubos 
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delgados de bambú. Pelo porto de Nagasaki introduziu-se, por 
fim, o cachimbo. Com o tempo, os japoneses adaptar am o ca¬ 
chimbo ao seu gosto apurado, confeccionando-os de cobre e de 
outros metais, mas empregando para o tubo de ligação entre a 
boquilha e o fornilho de preferência o bambú. 

Quando pela primeira vez surgiu no Japão, o cachimbo 
era muito comprido e pesado (54), sendo levado pendurado ao 
cinto, à moda da espada, ou então ao ombro. Cavalheiros e 
damas de posição mandavam-no levar pelos criados (55). Nas 
gravuras em madeira, feitas no Japão à roda de 1624-1640, os 
cachimbos são ainda muito compridos (56). 

Só muito lentamente passaram os artífices-artistas para a 
fabricação de modelos mais maneirinhos e graciosos. Como o uso de 
fumar se encontrasse durante largo tempo circunscrito ao povo e à 
baixa nobreza, êsses artífices tinham necessariamente de adaptar- 
-se às necessidades e condições dêstes consumidores modestos, 
de modo que segundo Münsterberg (57), os respectivos instru¬ 
mentos de fumo não eram precisamente objecto de alta criação 
artística. Mais tarde o uso de fumar tabaco avassalou também 
a alta nobreza, cujo gosto mais apurado incitou os artistas a pro¬ 
duzir instrumentos de fumo mais delicados e de maior valor 
artístico. Assim é natural encontrarem-se neste capítulo, nomea¬ 
damente em matéria de estojos para cachimbos (em japonês 
Kisem-zutsu), verdadeiras preciosidades da manufactura artís¬ 
tica japonesa (58). Estes estojos eram lavrados com mais arte e 
maior cuidado do que os próprios cachimbos. Eram feitos de 
madeira, sobretudo de bambú, e por vezes de ébano, de chifres 
do veado, de marfim, de charão ou de metal, reproduzindo, con¬ 
forme a época, aspectos admiráveis da paisagem japonesa ou 
cenas da vida popular. Os de Ikkb (59), de Hanzan (1745-1790) (60) 
e de Ryükei (1804-1830) chegaram a atingir perfeição má¬ 
xima (62). 
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Outros objectos do uso corrente do fumador eram a bolsa 
de tabaco (em japonês tabako-ire) ou também a caixinha de ta¬ 
baco (em japonês ton-kotsu) que juntamente com o estôjo e o 
cachimbo eram —e ainda hoje são—frequentemente levados 
no largo cinto japonês. As bolsas e caixinhas eram ou muito 
simples ou feitas com sumo gosto. As bolsas simples eram de papel 
e de derivados do papel (63) ou de couro e outras matérias flexíveis. 

Mais engenho artístico se aplicava por vezes à confecção de 
caixinhas (ton-kotsu) que feitas de madeira, de marfim ou de 
outro qualquer material duro (64) eram muito a miude adorna¬ 
das com trabalhos em relevo ou ornamentos embutidos de 
metal, marfim, madre-pérola, etc. Como as caixinhas de tabaco 
são parentes próximas das caixinhas de medicamentos e como na 
fabricação destas últimas os artífices japoneses chegaram pouco 
a pouco, desde o século xvn para cá, a esmerar-se numa habili¬ 
dade artística cheia do mais fino e delicado gosto, é lógico que 
também as caixinhas de tabaco viessem com o correr dos tempos 
a atingir a sua actual perfeição de forma e execução. 

Estes objectos de fumo trazia-os o fumador — como aliás 
também a caixinha dos remédios — atados a uma presilha de 
sêda que no outro extremo tinha um nó — chamado netsuke — se¬ 
melhante a um botão grande, de formas variadas. Os objectos 
podiam ser assim fàcilmente levados no cinto, sem o fumador 
correr o perigo de os perder. Os artífices japoneses aplicaram-se 
com extraordinária fantasia inventiva e não menos esmerado 
cuidado e amor do pormenor à fabricação destes netsuke, que 
no fundo devem a sua origem ao uso geral das caixinhas dos 
remédios e do tabaco (67). 

A presilha de seda que ligava o netsuke e os instrumentos 
de fumo, era em geral dupla e presa no meio por uma espécie 
de fecho ou fivela elegante (em japonês ojime). Também estas 
presilhas eram a miude autênticas obras de arte (68). 


Mas também havia objectos de fumo que só eram usados 
em casa (69). A êste grupo pertencem a tábua de tabaco e a arca 
de tabaco (tabaco-bon), onde estava um vaso com brasas (hi-ire) e 
um cinzeiro (hai-fuki) { 70). Como a pouco e pouco o cachimbo japo¬ 
nês ia adquirindo um fornilho tão deminuto que o tabaco nêle carre¬ 
gado mal chegava para 3 ou 4 fumaças, e como antigamente não 
havia fósforos, tornou-se necessário o fumador ter sempre ao 
pé de si um vaso próprio para conter brasas. Também a tábua 
e a arca, bem como os outros objectos, revelam freqüentemente, 
na sua apresentação e ornamentação, a fina sensibilidade artís¬ 
tica tanto do artista que os fêz como do fumador que os usava. 

Que o uso de tomar rapé se espalhou no Extremo Oriente— 
pelo menos entre os europeus ali residentes — já na primeira me¬ 
tade do século xvii, conclui-se de uma proibição de tomar rapé, 
publicada em 1627 pelo religioso dominicano de que já atrás 
falámos. Stewart Culin (71) dá-nos uma breve descrição, acom¬ 
panhada de gravura, de uma velha caixa de rapé, que adquiriu 
no Japão. E de latão e à guisa de adorno tem gravadas, nas 
tampas, as imagens de Nossa Senhora e de Santo António de 
Eisboa. Se também os japoneses do século xvn tomavam rapé 
é coisa que não consta das fontes existentes. Também faltam 
notícias sobre se os médicos de então ordenavam tomar rapé 
para fins curativos. Faltam igualmente quaisquer referências ao 
uso de mascar tabaco, que certamente nunca foi geral no 
Japão. 

Ao passo que na Europa o tabaco era primeiro usado como 
planta de ornamentação e herva medicinal, começando só no 
decurso do século xvn a ser tomado como estimulante (72), 
sucedeu no Japão que o tabaco ganhasse terreno primeiro como 
estimulante e só depois como remédio. Os unguentos de tabaco 
foram certamente muito aplicados ^ também pelos doze médicos 
da Ordem dos franciscanos que tão salutar actividade souberam 



176 


TERCEIRO CONGRESSO 


S. Gregário, (1598?), emujuán de Santa Maria 0. F. M„ Clirónica de la Provinda 
de San Joseph de los Menores de nuestroSeraphico Padre S. Francisco, Parte Segunda» 
Madrid 1618, pág. 167. 

, .(24) Diego de Gueuara, Marcelo de Ribadeneyra & Juan Pobre, Relación dei 
martírio que padecieron en el Japón y en la ciudad de Nangasaqui el ano de 1597 
jrayles âe San Francisco y otros 20 japonês christianos, em «Archivo Ibero-Americano», 
vol. XVI (1921), págs. 104 e seg, 

(26) Jerômmo de Castro ao Padre Johames de Gamvillas 0. F. M., em Ma¬ 
nila, 20 de Dezembro de 159 S, em «Archivum Franciscanum Historicum», xvi (1923). 
pág. 517. ' 

(26) Jerónimo de Castro ao Provincial, in 1, c., xxi (1929), pág. 314. 

(27) Burguillos, Relación, pág. 321. * 

(28) Cf. Burguillos, 1, c., págs. 322 e seg. 

(29) A Canafistula é uma planta sub-tropical de que se preparavam remédios 
(Diccionario de la Lengm Espanola, 15. a edición, Madrid, 1925, pág. 231). 

(30) Burguillos, Relación, pág. 325. A Relação fala aqui das inro que tanta 
fama criaram no decurso da história da arte japonesa; a-pesar-de a sua origem só 
datar do século xvi; tiveram, segundo a Relação de Pedro Burguillos, já em 1601 
geral aceitação e uso. 

(31) R. c. § 

.^ Francisco Colín S. J., Labor Evangélica, Nueva Edición, vol. I, Barcelona, 
1900, pág. 99, 

(33) Cf. Satow, Introdwtion, pág, 70. 

(34) E. c., pág. 69. , 

(35) Segundo Satow, 1. c., págs. 69 e seg., os passos em questão foram publi¬ 
cados, em 1815, na. obra Me-mmashi-gusa, encontrando-se também no manuscrito 
Kiyu Shoran, 

^ (36) Os japoneses empregam tanto para 0 chá e outras bebidas como para 0 

tabaco 0 verbo «nonm» (= «beber»), por 0 fumo ser inalado pela bôca e expelido 
depois mmtas vezes pelo nariz. Também na Alemanha usava-se no princípio a ex¬ 
pressão «Tabak trinken» (= «beber tabaco»). (Cf, Rein, Japan n pág 157) 

° f R ! Cha I à Co ÍX C “P B -Merchant in the English Factory in Japan, 
t!5 ’ 18 ?' oí h Coms P° ndmce - Editei by Edward Maunde Thompson, vol. 1 , Eondres 
loooi pág, 36. * 

(38) Cf. Satow , Introdudion, págs. 70 e seg. 
inglesa (39) Sat0W> Mfoãuction ’ ^ 71 - P ublica 0 texto & proibição em tradução 

(40) Japan, n, pág. 155. 

(41) Satow, 1. c. 

(42) Diary of Richard Cochs, vol. 1 ., págs. 34 e seg 

aqui “ ““ em ° lrias d “ q * época ' 0 é 

i«í usst.gfè 1 a 1 i,a cmado (cf - Mgad °' 1 s2í >- 

.. ,(á7), Tommasso Masetti O. P., Lettere Eãificanti scritíe dai Frati Predicatori 
martinmti mlGiappone ed inserití nel Catalogo de' Beati, Roma, 1868 pág 6 0 Ca- 

a de . Abíü de 1627 « P r oibiu a todos os membros 
da Província do Rosário, a qual pertenciam também os Dominicanos no Tanão 
que de futuro fumassem tabaco ou tomassem rapé (Acta Capitulorum Provincialium 
. s Ordinis Praedicatomm. Tomus Primus, 

F „„ íf 8 ) %L 1629 abdicou o Imperador, que apenas tinha 35 anos de idade a 
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(49) Satow, Introdwtion, págs. 71 e seg. pu bHca o texto do poema no original 

japonês e na traduçao inglesa. 1 6 

(50) Satow, Introdudion, pág, 72, 

(51) Oskar Münsterberg, Japanische Kunstgeschichte, vol. in, Braunschweig, 

1907, pág, 343. 6 

(62) Introdudion, pág. 34. 

(53) Nas índias neerlandesas o tabaco é ainda hoje enrolado em folhas de 
plantas, que são fumadas juntamente com o tabaco. 

(54) Gravuras i —m em Satow, Introdudion, 

(55) Cf. 1. c., tábua vii. 

(56) Oskar Münsterberg, Die Darstellung von Europáern in der japanischen 
Kmst, em «Orientalisches Arcliiv», i, Eeipzig, 1910-11, pág. 208. 

(57) Kunstgeschichte, m, pág.s 344 e seg. 

(58) Gravuras em Gonse, VArt Japonais, págs. 190 e seg. 

(69) Cf. Weber, Koji Hoten, i, pág. 305. 

60 Cf. 1. c., pág. 257. 

61 a 1. c., n, pág. 223. 

(62) Cf. também Gonse, VArt Japonais, págs. 189 e seg. 

(63) Cf. Rein, Japan, n, pág. 467. 

(64 Cf. Weber, Koji Hoten, n, pág. 405. 

(65) Gravuras em Münsterberg, Kunstgeschichte, m, págs. 346-359. — Weber, 
Koji Hoten, II, tábua xxxix. 

( 66 ) Gravuras em Münsterberg, 1. c,, pág. 345. 

(67) Cf. Rein, Japan, II, págs. 580 e seg.— Gonse, 1. c„ págs. 175-188.— 
Albert Brockhaus, Netsuke, Versuch einer Geschichte der japanischen Schnitzkunst, 
Eeipzig, 1925. — Weber, Koji Hoten, li págs, 98-103. 

( 68 ) Gravuras em Münsterberg, n, pág. 347. 

(69) Cf. Satow, Introdwtion, págs, 76 e seg. 

(70) Gravura na: Enciclopédia Universal Ilustrada Europeo-Americana, 
vol, pvm, Bilbao-Madrid-Barcelona, 1927, pág. 1325. 

(71) Christian Relics from Japan, em «The Brooklyn Museum Quarterly», 
V, Brooklyn, 1918, págs. 150 e seg. 

(72) Cf. Meyers, Konversationslexikon, vol. xvi, Eeipzig und Wien, 1897, 
pág. 641. — Euigi Bemardiui, Tobacco, em «Enciclopédia Italiana», vol. xxxm, 
Roma, 1937, pág, 140. 

(73) Cf. acerca da sua actividade: Severiano Alcohendas O. F. M., Religiosos 
mêdico-cirujanos de la Provinda de San Gregorio Magno de Filipinas, III. De los 
Religiosos franciscanos que praticaron la medicina en Japón hasta el ano de 1632 , em 
«Archivo Ibero-Americnao», xix, Madrid, 1932, págs. 50-71. 



Portuguese aceounts of voyages and discoveries 
in english translations published before 1640 


Brands Bacon, Viscount St. Albans, in bis History of th 
Reign of King Henry VII, describing tbe statutes and ordinances 
of the year 1489, records tbat «tbe King also, having care to 
make Hs realm potent, as well by sea as by land, for tbe better 
maintenance of tbe navy, ordained: «Tbat wines and woads 
from tbe parts of Gascoign and banguedoc sbould not be brought 
but in English bottoms»; bowing tbe ancient policy of tbis estate, 
from consideration of plenty to cpnsideration of power, For 
that alinost all the ancient statutes incite by all means merchant- 
strangers to bring in all sorts of commodities; baving for end 
cbeapness, and not looking to tbe point of state concerning 
naval power». 

Tbis early measure of protection for tbe mercantile marine 
in some quarters was soon followed by a policy of expansiou in 
otbers. During the last years of tbe fifteentb century tbe King 
gave practical assistance to tbe Cabots of Bristol in tbeir voyages 
of discovery to tbe nortb-east coast of America. Tbe Gabots, in 
origin a Venetian family, «seen and expert in cosmography 
and navigation», to use a Baconian phrase, required no technical 
assistance. Tbeir less proficient Englisb successors in tbe same 
field during tbe early years of tbe sixteenth century had tbe 
help of tbe Portuguese. It was natural that England, facing tbe 
nortbern Atlantic, sbould sbare in tbe exploration westward, and 
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familyar freende» who brought Damião de Góis J s work to the 
notice of John More may not have been Brasmus hhnself, but 
he wonld be one of the scholarly cirde. 

John More's translation of Damião de Góis's Legatio had 
nothing of the practical purpose which underhes the translatíons 
of descriptions of foreign parts from Peninsular authors made 
subsequently to the fonndation of the Company of Merchant 
Adventurers in 1551. The first of these was The Decades of the 
new worlde , published in Bondon in 1555 by Richard Bden, who 
had been given a post in the Bnglish treasury of Prince Philip 
of Spain when he carne to Bngland in 1554 to marry Queen Mary. 
The post and its opportunities no dotibt explain Bden’s interest 
in the Spanish discoveries. The Decades consists mainíy of trans- 
lations of works dealing with the New World by Pietro Martire 
d’Anghiera, an Italian in the Spanish Service, Gonzalo Fernán- 
dez de Oviedo y Valdés. and Francisco Bópez de Gomara. The 
Portuguese interest of this book is partly revealed by the heading 
which Bden prefixed to the section taken from the last-named: 
«The debate and stryfe betweene the Spanyardes and Portugales, 
for the Ditiision of the Indies»; but there is a great deal more than 
this, perhaps the most interesting being the account of Magellan's 
voyage of circumnavigation, drawn from an Italian author, 
Filippo Pigafetta. The actual Portuguese material, however, is 
limited to Bnglish translatíons of two brief official documents 
included in the additional matter, and of no importance for our 
present purpose. 

In 1577 The Decades of the new worlde was republished with 
the title The History of Trauayk in the West and East Indies, 
«newly set in order, augmented, and finished by Richarde Willes». 
As the change in the title implies, the new edition deals not only 
with the New World, but also with the discoveries made in the 
Far Bast by the Portuguese, who had reached Japan some thirty 


five years before Willes brougth out bis revision of Eden's work. 
Aniong the augmentations are extracts from the letters of the 
famous Jesuit missionaiy Mz Fróis, taken from a latia collec- 
tion oi «Petrus Maffeitts, my olde acquaynted friend» They 
relate to Japan, where Fróis labonred, and provide the earUest 
account ot that conntry in the English knguage. China was 
descnbed m another augmentatíon: Certayne refortes of the 
fromm China, learnd through th PortugaUes there mjrrmui, 
and chefly by the rclatíon of Gakotto Perna. Galeote Pereira’s 
nanatíve was published in Italian at Venice in 1565 with the 
title.. Alcune cose dei paese de la China saputi de certi Portughesi 
ch'ivi furon fati schhvi; e qmto fu cmato d’m tntato che fecce 
Galeoto Pereira. It was from this Italian original that Richar d 
Willes made his translation. 

With The Decades of the new worlde Richard Bden in the reign 
of Queen Mary was creating a market; with his augmented edition 
Richard Willes in the reign of Queen Blizabeth was helping to 
supply a demand. The Bnglish were now following in the track 
of the Peninsular explorers in various parts of the world, and 
were eager to Icarn from their experience. The year 1577 saw 
the beginning of a long series of Bnghsh translatíons from the 
Spanish of books of discovery and navigation, with a much smaller 
number from the Portuguese. Before the first of the latter appear- 
ed, the Bnglish had an opportunity of learning more of the early 
Portuguese voyages to the Bast through the Bnghsh version of a 
Spanish work. The original, by a Galician priest Bernardino de 
Bscalante, was published at Seville in 1577; the Bnglish transla¬ 
tion by John Frampton was pubhshed in Bondou in 1579 with 
the title: A discoum of the nauigation which the Portugales doe 
make to the Realmes and Prouinces of the East partes of the worlde. 
It is three years later that we meet with the first Bnghsh trans¬ 
lation of a book on the Portuguese discoveries by a native author. 
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In 1582 Nicholas Ijchfield published a sample of Fernão 
I/)pes de Castanheda’s Historia do descobrimento & conquista 
da índia pelos Portugueses rnider the title The First Booke of 
the Historie of ihe Discouerie and Conquest of the East índias, 
enterprised by the Portingales. The first book of the original appear- 
ed alone at Coimbra in 1551, but Richfield made his translation 
not from this but from a Spanish version of the first book printed 
at _ Antwerp in 1554. He promised the public the second and 
third books if they approved of the first; but though he invited 
support by dedicating his work to Sir Francis Drake, the public 
apparently did not ta ke sufficient interest in it to justify its con- 
tinuation, for no more was published, and fifteen years elapsed 
before the records of another Portuguese writer were made avail- 
able in English. 

Mass production at the turn of the sixteenth century, due 
mainly to our greatest geographer and historian of travei, Rfchard 
Hakluyt, made up for lost time. Halduyfs own extensive work 
was preceded by a translation in which he was the prime mover. 
In 1597 Abraham Hartwell published A Report of the Kingdome 
o{ Cm $ 0 ’ a Re ê ion of África, «drawen out of the writinges and 
discourses of Odoardo Lopez a Portingale, by Philippo Piga- 
fetta», which appeared in two variant issues. The translation 
was undertaken at HakluyFs request. It was not made from the 
Portuguese, for Duarte Topes wrote no report himself. Filippo 
Pigafetta, whom we have already met as an Italian author, tells 
us that he reduced the matter «dalla viva voce» into his native 
language, in which it was published at Home in 1591 with the 
title Rehtione dei mm M Congo et delle cmmukm contrade, 

fetta daffi Scritti &ragionamenti di Odoardo Lopez Portoghese’ 
Per Filippo Pigafetta». 

^ The next fotir yçars are takeu up with the ourtput of Eickrd 
Hakluyt, who had begtrn to iuterest himself in voyages and dis- 
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covenes while still at college at Oxford. In 1582 he published 
uii er his initials his first work, entitled Diuers voyages touching 
the discouerie of America. In 1587, while acting as chaplain to 
the ambassador in Paris, he edited there an edition of the De 
Orbe Nouo of Pietro Martire d’Anghiera in the original Tatin. 
After his return to England he brought out in its first form his 
monumental work The Principal Nauigations, Voiages and 
Dismeries of the English Nation in a single volume in 1589; 
it was expanded in 1598-1600 to three volumes in which the orig¬ 
inal scope of the undertaking was much enlarged, and many 
translations from Peninsular writers were included. Here we are 
only concerned with those taken from the Portuguese. Hakluyt 
took over the translations which Willes had incorporated in his 
new edition of Eden's Decades mentioned above. To the two 
officíal documents there quoted, he adds others either in the orig¬ 
inal Portuguese or in an English translation. His other trans¬ 
lations in English are a specimen page from a treatise by Antó¬ 
nio Galvão which he was shortly to publish in full, brief extracts 
from Garcia de Resende’s Hfe of King John n of Portugal, more 
extracts from the letters of the Jesuit Tuiz Fróis, and two trans¬ 
lations which are of special interest to Engüshmen because of 
their associations. One is the Portuguese pilot Nuno da Silva’s 
relation of the voyage which he made through the Straits of 
Magellan as a prisoner of Sir Francis Drake, who afterwards 
generously acknowledged that he could not have made the voyage 
without Silva's help. The other is a relation of further voyages 
and adventures of Sir Francis Drake, John Oxenham, Edward 
Fenton, John Drake, and other English navigators, as told by 
a Portuguese called in the text «Topez Vaz», who was taken pris¬ 
oner by the navigator Captain Withrington in 1586. These two 
translations were made not from printed originais, but from 
manuscripts. The official original of Nuno da Silva’s relation 
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is in Spain in the archives at Simancas, and there is a copy of it 
in the HydrograpHc Department of the Spanish Admiralty — 
it must be remembered that from 1580 to 1640 Portugal was 
under the control of King Philip of Spain. Hákluyt may have ttsecl 
another copy, which perhaps still remains somewhere in England. 
Nothing appears to be known of «Eopez Vaz», who presumably 
should be IyOpo Vaz, or of his original text. As a prisoner, he may 
have been brought to England, where his mamiscript may have 
remained or been destroyed, after use by Hákluyt, 

As mentioned just above, Haldtiyt included in The Prin¬ 
cipal Nauigations of 1598-1600 a specimen page of a treatise by 
António Galvão. In 1601 he published the complete translation 
under the title The Discoueries of World from their first originall 
vnto the yeere of our Lord 1555. Briefly written in the Portugàll 
tongue by Antonie Galuano. The translation was not made by 
Hákluyt himself but, as he tells us, «by some honest and well 
affected marchant of our nation, whose name by no meanes 
I could attaine vnto, and that as it seemeth many yeeres ago. 
For it hath lien by me aboue these twelue yeeres». That would 
bring the translation nearer to the date of the original, which 
was published at bisbon, after the authods death, in 1563, 
Hákluyt s title suits the contents of the book better than the 
original title, which reads: Tratado, que compôs o nobre & notuuel 
capitão Antonio Galvão, dos diuersos & desuayrados caminhos, 
por onde nos tempos passados a pimenta & especiaria veyo da índia 
às nossas partes. Hakluyt’s or the translatods title may give rise 
to a suspicion that the English translation was made through 
an intermediate version. It was in fact made from the original 
Portuguese, and thus the seventeenth century opens with the 
first English translation of a Portuguese book of discovery to 
be made from the Portuguese. 

After a well deserved rest of several years, Hákluyt printed 
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one more translation from the Portuguese, again from the original 
language, and this time of his own making. It was published in 
160,) with the title Virgínia richly valued, by the description of 
the mame land of Florida, her next neighbour, and re-issued in 
1611 with a more suitable title, The Worthye and Famous History, 
of the Trauailes, Discouery & Conquesí of that great Continent of 
Terra Florida, for the original is the Relaçam verdadeira dos tra¬ 
balhos q ho gouernador dõ Fernãdo d’souto ê certos fidalgos portu¬ 
gueses ^ passarom no d'scobrimèto da pmincia da Frolida. The 
work is an account of Fernando de Souto\s ill-fated expedition to 
Florida in 1539-41. It was written by «hu fidalgo Deluas», «a 
Portugall gentleman of Eivas»; his identity has never been dis- 
covered, but there is a review of the possible candidates for the 
authorship in the preface to the edition of the original published 
by the Portuguese Academia das Sciências at hisbon in 1844. 
It may be remarked that the publication of Hakluyfs transla¬ 
tion in 1609, and his choice of a title so different from that in the 
original, was occasioned by the English attempts to colonize 
Virgínia, the Eoiidon Company interested in the venture having 
been recognized during that year. 

The re-issue of Virgínia richly valued in 1611 is the last 
separate work relating to our subject to be published during 
our period. Hakluyt's influence pervades the only other work, 
a eollection resembling his own Principal Nauigations, which 
remains to be considered. The eollection was made and edited 
by Samuel Purchas, a clergyman like Hákluyt, and published in 
four parts in 1625 with the title Purchas Ms Pilgrimes (on the 
engraved title-page Hakluytus Posthumus, or Purchas his Pilgri¬ 
mes, Contayning a History of the World, in Sea voyages, and land- 
Trauells, by Englishmen & others). It contains some accounts 
of voyages not otherwise available; but the editing was not up 
to Hakluyfs standard, and most of the accounts with which we 
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are here concerned lose something of their value by being 
«abbreviated to prevent tediousness», of which quality a preacher 
of sermons is perbaps not the best possible jüdge. 

Purchas’s coUection contains reprints of nearly all the 
traiislations mentioned above, and nine new translations which 
are of interest here. Six of the new translations were made from 
printed originais; the remaining three were taken from manu- 
script sonrces. It will be convenient to deal first with the six 
made from printed originais, and to group them under the count- 
ries concerned, and in chronological order in their respective 
groups. 

Three translations deal with Ethiopia, which was the sub- 
ject of the first English transiation made from a Portuguese 
author, as we have seen abo ve. The most important of the early 
Portuguese accounts of this <dand of Prester John» is Francisco 
Álvares's Verdadera infomaçam das terras do Preste Ioam, 
printed at Eisbon in 1540. The transiation printed by Purchas 
was made, anonymously, through Ramusio’s Italian version, a 
fact which is reflected in the English title: The Voyage of Sir 
Francis Aluar ez, a Portugall Priest, made vnto. the Court of Prete 
Ianni, the peai Christian Emperour of Ethiopia, The second 
transiation in chis group is from the Breue relação da embaixada 
q o Patriarchadõ Ioão Bemudez trouxe do Emperador da Ethiopia, 
chamado vulgamente Preste Ioão, printed at Eisbon in 1565. 
Purchas’s account is headed by a íuli and literal transiation of 
the original title: A briefe Relation of the Embassage which the 
Patriarch Don John Bemudez brought from the Emperour of 
Ethiopia, vulgarly called Presbyter Iohn; but the account itself 
is abridged, and the translator's name is not given. The third trans¬ 
iation is from Fr. João dos Santos's Ethiopia Oriental, e Varia 
Historia de cousas notaueis do Oriente, printed at Evora in 1609. 
Purchas’s account is partly translated and partly summarized, 


and is rightly entitled Collections out of the Voyage and Historie 
of Fnar Ioão dos Sanctos his A Ethiopia Orientalis, & Varia 
Histona. At the end is additional matter from various authors, 
among whom is B. Barreira. As before, the name of the trans- 
lator is not given. 

Two of the translations deal with the Far East. Fr. Gaspar 
da Cruz s Tractado em que se cotam muito por estêso as cousas da 
CHna, printed at Evora in 1569-70, provides the first. The 
muito por estêso seems to have been in the nature of a challenge 
to Purchas, who prints a very much abridged anonymous version 
with the title A Treatise of China and the adioyning Regions, 
written by Gaspar Da Cruz a Dominican Friar. Fernão Mendes 
Pinto s Peregrinaçam, printed at Eisbon in 1614, provides the 
other. From the first half only of this work, with the help of Fran¬ 
cisco de Herrera Maldonado's Spanish version, partly by trans- 
lating and partly by summarizing, Purchas produced his Obser- 
vations of China, Tartaria, and other Eastern paris of the 
World, 

The last of the six translations deals with índia. It is 
extracted and translated anonymously from two of the annual 
letters or reports sent by the Jesuit Fathers in missionary statíons 
to the General of their Order, and is printed under the title 
Indian Obseruations gathered out of the Letters of Nicolas Pimenta, 
Visiter of the Iesuites in índia, and of may others of that Societie, 
written from diuers Indian Regions, The original letters from 
which these observations were taken were printed in Rome in 
1601 and 1602 respectively, but their general interest ensured 
their being more than once reprinted. The titles of the Mainz 
editions are as follows: Noua relatio histórica de rébus in índia 
Orientali a Patribus Societatis Iesu, Anno 1598 <§v99 gestis. A R. 
P. Nicolao Pimenta, Mainz, 1601; and Exemplum epistolae 
P. Nicolai Pimentae prouinciae Orientalis Indiae Visitatoris.,, de 
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statu rei christianae in índia Orientali Calendis Decembris Anno 
datae, Mainz, 1602. 

Pinchas has incurred the displeasure of students for his 
lack of care in editing docnments and in looking after them 
when done with. «It may fairly be supposed», the Dictionary of 
National Biography States, «that the originais of many of the 
journals entmsted to him, of which he published an imperfect 
abstract, were lost through his carelessness». In view of this 
statement, it is satisfactory to be able to trace the actual originais 
used by Purchas in the case of two out of our three translations 
drawn by him from manuscript sources, and probably in the 
third case also. J. C. Rodrigues, in his Bibliotheca Brasiliense, 
States that one of Purchas’s translations, « A Tmtise of Brasil , 
writíen by a Portugall which had long liued there)), was made from a 
manuscript, now in the Evora Public Eibrary, which he identifies 
as the work of the Jesuit missionary Fernão Cardim. Two of 
the three sections of which it is composed have been printed in 
the original language in modern times. 

In the case of both the other translations, there is no doubt 
the originais used by Purchas,are now in the British Museum. 
The original of the first, A Rutter of Don Iohn de Castro, of the 
Voyage which the Portugals made from índia to Zoez, was, so 
Purchas tells us, «reported to haue beene bought by Sir Walter 
Raleigh, at sixtie pounds, and by him caused to be done into 
English, out of the Portugall»; and he thinks that Raleigh himself 
amended and annotated the translation, in which case a famous 
English explorer and historian would be brought into contact 
with a famous Viceroy of the Portuguese Indies. The original 
roteiro is certainly the manuscript (Tib. D. ix) wbich passed into 
the MuseunTs possession on its foundation in 1753 as part of the 
Cotton coUection. It is a fine illustrated manuscript written by 
Gaspar Aloisius in 1543, but it is unfortunately charred round 
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the edges by the fire which had 
library in 1731. 


partially destroyed the Cottonian 


J.; P f Dmt De ^neses the Vice-roy, Us tractate 

ofthe Portugall Indies, contamina the Latim. r.mtmn 
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Exfmsis Md other mtten remrkable thmin: hm abbreuiatel 
Duarte de Menezes was Viceroy in 1521-24, and the original which 
Purchas abbreviated is a most valuable coUection of documents 
and returns compiled during his period of office. It is of the 
greatest importance for the study of the early administration of 
Portuguese índia, and some portions of it have been printed in 
recent times, apparently from late manuscript copies. The early 
original used by Purchas, after long wanderings abroad, was 
acquired by the British Museum in 1870 and is now Add. MS. 
28433. That it was Purchas's copy is clear from the fact that it 
bears on the first leaf the name of Richard Hakluyt, part of whose 
papers passed into Purchas's hands. 


The translations in Purchas Ms Pilgrimes of 1625 were 
the last English translations of Portuguese accounts of voyages 
and discoveries to be printed during our period. The book does 
not provide as high a note as could be desired on which to end 
our relation. Purchas was an imitator of Hakluyt, but he had 
not the same lofty purpose as his predecessor. His summaries 
and abridgements alone reveal him to be a popularizer. Yet his 
work has intrinsic merits, which won for it the honour of a sump- 
tuous reprint in Glasgow as recently as 1907. Several more of 
the translations mentioned above, espedally those made or 
còllected by Halduyt, were reprinted, but none of thembefore 1640. 

The year 1640 is a most appropriate terminal date for 
this brief chapter in the literary relations between England and 
Portugal, with its side-ligths on the practical affairs of both 
nations. In that year Portugal regained complete and final inde- 
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pendence after having been subjected for sixty years to the Kings 
Philip of Spain, and she awoke to a new life just as England was 
being subjected to the wastage of civil war and becoming too 
occupied with internai troubles to be interested in foreign affairs. 

During the whole of the period covered by the translations 
we have been considering, apart from the first isolated instance, 
Portugal, exhaüsted after one of the most remarkable expansions 
in history, was subservient to her much larger and more populous 
neighbour Spain, then at the height of her power, though con- 
cealing the germs of aproaching decay. From the first, disputing 
newly-found lands with her powerful and enterprising rival, 
Portugal had been secretive about her explorations. lt was only 
natural that translations from the Spanish into any language, 
and especially translations into English on our subject duiing 
our period, should far outnumber those from the Portuguese. 
There was a more romantic appealin the Spanish discovery of a 
new continent than in the Portuguese discovery of routes even 
to half-legendary lands in the known continents. The Spanish 
discoveries opened up a new world that was more accessible to 
Englishmen than the lands discovered by the Portuguese: the 
English expansion to África and Asia came much later than 
that to the West, 

During the sixteenth century there had been dose rela- 
tions between England and Spain, sometimes friendly and some- 
times the reverse, ever since ling Henry vnr married Catharine 
of Aragon, and Queen Mary married King Philip n, and many 
Enghshmen carne to know Spain and the Spaniards well. Although 
the trade relations between England and Portugal were consid- 
erable, there was a much more wide-spread knowledge of 
Spanish than of Portuguese in England. Portuguese was little 
known outside commercial circles. But although our translations 
from Portuguese authors are few, and from Portuguese still 
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fewer, they gave our navigators and merchants a knowledge of 
all the parts of the world to which the Portuguese penetrated. 
And if Portuguese was known to few here, other languages were 
known to many. The Portuguese discoveries represent the triumph 
of the spirit of a people over material things which the proudest 
nations may well envy, and their transcendental importance 
ensures that their story shall form part of the world’s inheritance. 
From one language or another that story has reached England, 
and there is no phase of it which is not as permanently enshrined 
in English as in Portuguese Hterature. 

H, Thomas 




Relações portuguesas de viagens 
e descobrimentos em traduções inglesas 
publicadas anteriormente a 1640 




Relações portuguesas de viagens 
e descobrimentos em traduções inglesas 
publicadas anteriormente a 1640 

(Resumo de Rodolfo Frederico Knapic) 

Começa o A. por referir-se a uma Ordenação de 1489 , 
citada por Francis Bacon na sua História do Reinado de Hen - 
rique^ VII, que representa uma das primeiras medidas de protec¬ 
ção à marinha mercante, adoptadas na Inglaterra nos fins do 
século xv: — os vinhos e certas matérias corantes provenientes 
da Gascotiha e do Ranguedoc só poderiam, a partir de então, 
entrar em Inglaterra em embarcações inglêsas. Bsta política 
de protecção foi prontamente seguida pela de expansão. Nos 
últimos anos daquêle século o Rei prestava já auxílio prático 
aos Cabots, de Bristol, nas suas viagens de descobrimentos feitas 
para as regiões da costa Nordeste da América do Norte. B que 
estes Cabots, descendentes de uma família veneziana, muito 
«práticos e experimentados em cosmografia e navegação», no 
dizer de Francis Bacon, não careciam de auxílio técnico. Os 
seus sucessores ingleses, menos versados nas artes de navegar, 
recorriam, porém, nos primeiros anos do século xvi, já ao a uxili o 
técnico dos portugueses. Nada mais natural: —os inglêses, 
tendo diante de si o Atlântico Norte que os desafiava a desven¬ 
dar-lhe os mistérios, precisavam para tanto automàticamente 






200 


TERCEIRO CONGRESSO 


H. THOMAS 


201 


de recorrer aos conhecimentos e à experiência dos portugueses 
e dos espanhóis, que graças à sua situação geográfica já tinham 
realizado, naquela altura, numerosas viagens de descobrimento, 
tanto para beste como para Oeste. 

A política de estimular e proteger a navegação nacional, 
iniciada por Henrique vii, foi persistentemente continuada nos 
reinados seguintes, ate cristalizar, em 1551, no acontecimento 
histórico da fundação da Company of Merchant Adventurers 
em Xondres. O primeiro governador desta foi Sebastião Cabot, 
que adquirira vasto saber e larga experiência em coisas desta 
natureza nos anos em que andara viajando ao serviço de explo¬ 
radores estrangeiros em Espanha e no Brasil. A constituição 
da citada Emprêsa Comercial e a acção por ela desenvolvida 
prepararam o caminho à expansão dos ingleses no ultramar, 
expansão que atingiu o seu auge no reinado da Rainha Isabel. 
No fundo, o seu objectivo consistia — tal como o das Compa¬ 
nhias de Colonização que mais tarde se lhe seguiram — em acti¬ 
var e aumentar o comercio com o ultramar. O colonizador inglês, 
que tão rapidamente se popularizou no mundo, era por isso não 
só descobridor e colonizador, mas também e sobretudo comer¬ 
ciante. E certo que a sua conhecida representação gráfica, tão 
em voga em certos países estrangeiros, nô-lo mostra com a pis¬ 
tola numa das mãos e a Bíblia na outra. Mas ela não passa de inve¬ 
josa caricatura da figura emblemática, empunhando a espada e a 
balança, que simboliza a justiça britânica e o comércio britânico. 

Nesta nova era da navegação mercante inglêsa, que se inicia 
na segunda metade do século xvi, a experiência adquirida pelos 
navegadores e descobridores portugueses e espanhóis tomou-se 
mais do que nunca útil e proveitosa aos ingleses, facto êste de 
que é confirmação eloquente o número sempre crescente das 
traduções, do português e do espanhol, de obras sôbre a nave¬ 
gação e de relações de viagens e descobrimentos. As traduções 


feitas do espanhol vieram primeiro e foram também as mais 
numerosas. As do português, relativamente poucas, apenas 
parecem surgir à roda de 1555. Mas num sentido lato, a primeira 
tradução inglesa duma obra fundamentalmente portuguesa 
veio a lume uns vinte anos antes, ou seja em 1533, ano em que 
se publicou The legacye or embassate of the great emperour of 
Inde prester Iohn, unto Emamell kynge of Portyngale, in the 
yere of ow lorde M. v. C. xiii, de que hoje apenas se conhecem 
dois exemplares. Foi traduzida da obra Legatio Magni Indorum 
Imperatoris Presbyteri Ioannis, ad Emanuelem Lusitaniae Regem, 
Amo Domini M. D. XIII, que originalmente foi escrita por 
Damião de Góis em português, mas impressa em tradução latina 
na cidade de Antuérpia, em 1532. Esta foi a primeira obra por¬ 
tuguesa traduzida para inglês. 

O ri. dá um breve resumo da obra de Damião de Góis — 
que pessoalmente conheceu o enviado abexim quando pagem 
da Real Casa — escrita em parte de memória e em parte na base 
de documentos que directamente lhe diziam respeito. A Legatio 
não descreve viagens, nem descobrimentos, embora trate de 
um país recentemente descoberto. Por isso deve a sua origem ao 
interêsse que os eruditos de então manifestavam por tôdas as 
«coisas novas e estranhas». O livro foi traduzido por John More, 
filho do Chanceler Sir Thomas More (mais tarde canonizado) e 
impresso por um sobrinho dêste, William Rastell. E sabido que 
a partir de 1523, Damião de Góis residia quási permanentemente 
nos Países Baixos — quando não viajava em missões diplomá¬ 
ticas—onde os seus invulgares dotes de carácter e de inteli¬ 
gência lhe granjearam a amizade dos sábios mais eminentes 
daquela época. Erasmo, seu grande amigo e igualmente amigo 
dos Mores, recomendara-o a Pedro Bembo, que o encontrou um 
duuenen mirificum» e «oprimis moribus & omni elegantia & 
suauitate sane praeditus». Pode ser que o «especial e íntimo amigo» 
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(specyall famüyar freende), que no dizer de John More chamou 
a atenção deste para a obra de Damião de Góis, não fosse o pró¬ 
prio Erasmo, mas foi com certeza «um dos seus». 

Como já ficou dito, esta primeira tradução, em inglês, de 
uma obra portuguesa não visava nenhum fim prático, à maneira 
das traduções de obras de autores da Península, tratando da 
navegação ou dos descobrimentos feitos pelos portugueses e os 
espanhóis e que tanto se multiplicavam a seguir à fundação da 
citada Company of Merchant Adventums , em 1551. A primeira 
destas traduções foi a intitulada The Decades of the new worlde 
(As Décadas do Novo Mundo), publicada em Londres em 1555 
por Richard Eden. Este Ricardo Eden entrou para o serviço 
do Príncipe D. Eilipe de Espanha quando este se encontrava 
em Londres, em 1554, para tratar do seu casamento com a 
Rainha Maria. Foi assim naturalmente levado a interessar-se 
pelos descobrimentos dos espanhóis. As Décadas consistem por 
isso em traduções de obras de vários autores sobre êste assunto, 
tanto espanhóis como italianos (Pietro Martire d’Anghiera, 
Gonzalo Femández de Oviedo y Valdés, Francisco López de 
Gómara, etc.). Para os portugueses, a tradução é interessante 
quási só indirecta e incidentalmente — referências do tradutor 
«às lutas entre os espanhóis e os portugueses pela divisão das 
índias», descrição da viagem de circumnavegação de Femão 
de Magalhães, traduzida de um autor italiano (Filippo Pigafetta), 
etc. Em matéria de textos portugueses propriamente ditos 
encontram-se na obra apenas as traduções de dois breves docu¬ 
mentos oficiais, sem importância de maior. 

Em 1577, estas Décadas foram reimpressas sob o título 
de The History of Trnmyle in the West and East Mies, (nova- 
mente coordenadas, aumentadas e completadas» por Richarde 
Willes, Como o indica já o novo título, esta reedição não trata 
apenas do «Novo Mundo», como as Décadas primitivas, mas 
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também dos descobrimentos feitos no Extaemo Oriente pelos 

Rirardn^il' 1 ' 16 afamçaram 0 J a P a ° já ans 35 anos antes de 
d® W** a ter dado a lmne. Entre os «aditamentos» figu- 
ram «tactos das cartas do célebre missionário jesuíta portu- 
gne , Padre Imz Fróis, que Willes tirou de uma colecção escrita 
em latim. Sao as primeiras referências ao Japão publicadas em 
ngua mgesa. Em outro «aditamento» há referências à Chin a 
que, embora traduzidas de uma obra italiana de Galeote Pereira, 
ízem respeito ao. que sucedeu, na China, «a certos portugueses 
que ali foram feitos escravos». 

, 0m> se 110 remado da Raí nha Maria, as Décadas de Ricardo 

Eden, apenas lançavam a semente, ou, como diz o A„ «apenas 
cnavarn um mercado», a sua reedição, preparada por Ricardo 
Willes no reinado da Rainha Isabel, «já satisfazia às necessi¬ 
dades de uma autêntica procura». Os ingleses deste último rei¬ 
nado, que já tinham seguido o rumo e o exemplo dos navegadores 
da Península em todas as partes do mundo, tinham o maior 
desejo de aprender com a experiência destes. A procura de 
obras desta natureza era pois naturalmente grande. Assim, o 
ano de 1577 representa o início de uma longa série de traduções 
inglesas de obras espanholas e, em escala bastante mais reduzida, 
de obras portuguesas. Antes de a primeira destas últimas ter 
aparecido, os inglêses tiveram por isso já larga oportunidade 
de aprender muito acêrca das primeiras viagens dos portugueses 
para o Oriente, por meio de traduções de obras espanholas que 
tratavam do assunto, sendo a primeira destas a do Padre galego 
Bemardino de Escalante que publicada em Sevilha, em 1577 , 
foi traduzida para inglês e publicada em Londres, em 1579, 
por John Frampton sob o título de A discourse of the nauigation 
which the Portingales doe make to the Realmes and Prouinces of 
the East partes of the worlde. Assim é só em 1582 que Nicholas 
Lichfield publica «uma amostra» de urna obra portuguesa, da 
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História do descobrimento & conquista da índia pelos Portugueses, 
de Femão Lopes de Castanheda, sob o título de The First Booke 
of the Historie of the Discouerie and Conquesi of the East índias, 
enterprised by the Portingales. 

O primeiro volume desta obra portuguesa foi publicado 
em Coimbra, em 1551, mas Nicolau Lichfield não fêz a sua tra¬ 
dução na base do original português, mas sôbre uma versão 
espanhola do mesmo, vinda a lume em Antuérpia, em 1554. 
E embora prometesse que no caso de «o público acolher favo¬ 
ravelmente êste primeiro volume» publicaria também o segundo 
e o terceiro, a verdade é que nunca chegou a pubHcá-los. 

Só quinze anos mais tarde topamos de novo com a tradu¬ 
ção inglesa de uma obra portuguesa. Naquela altura — fins do 
século xvi e começos do século xvii — já é, porém, lícito falar 
de uma «produção em massa» de traduções inglesas de obras 
dêste género. Este incremento deve-se sobretudo à actividade 
infatigável do maior geógrafo e historiador de viagens inglês, 
Richard HaMuyt, autor de muitas obras originais e de muitas 
traduções, e instigador de outras. E, por exemplo, a seu pedido 
que em 1597 Abraham Hartwell publica uma Relação sôbre o 
Reino do Congo, traduzida de um livro do já citado italiano Filippo 
Pigafetta, escrito na base de relatos a êste feitos de «viva voz» 
pelo português Duarte Lopes, 

Nos quatro anos seguintes, Ricardo Hakluyt publica várias 
obras originais, tanto em Inglaterra, como em Paris, onde era 
capelão do Embaixador de Sua Majestade Britânica. E só após 
o seu regresso à Inglaterra que dá a lume, primeiro num só 
volume (1589) e depois em três grandes tomos (1598-1600) a sua 
monumental obra The Principal Nauigations, Voiages and 
Dismeries of the English Nation, em que inclui numerosas 
traduções de obras de autores da Península. Aqui interessam 
apenas as de autores portugueses ou de documentos em português. 
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Assim junta aos dois textos portugueses já traduzidos nas 
Décadas, de Ricardo Willes, que novamente transcreve, outros 
documentos portugueses que publica ora no original, ora em 
tradução inglêsa. Traduz também extractos de obras de António 
Galvão, Garcia de Rezende, novas cartas de Luiz Fróis, etc. E in¬ 
sere ainda duas traduções que são de interêsse especial para os 
inglêses. A primeira diz respeito a uma relação da viagem que o 
piloto português Nuno da Silva fêz através do Estreito de Maga¬ 
lhães como prisioneiro do celebérrimo navegador inglês Sir Francis 
Drake. Este confessa abertamente que nunca poderia ter rea¬ 
lizado ess 2 viagem se não o auxiliasse, com os seus conhecimentos 
náuticos, o seu prisioneiro português Nuno da Silva. A outra 
refere-se a uma nova viagem e aventuras do mesmo Sir Francis 
Drake e seus companheiros, relatadas por um português cha¬ 
mado, na relação, «López Vaz», que fora feito prisioneiro pelo 
Capitão Withrington, em 1586. Estas duas traduções foram feitas 
de manuscritos e não de obras impressas. O original da relação 
de Nuno da Silva encontra-se hoje nos Arquivos de Simancas e 
uma cópia do mesmo no Arquivo da Repartição Hidrográfica 
do Almirantado de Espanha, o que não admira sabendo-se que 
de 1580 a 1640 Portugal esteve unido à Espanha. Pode muito 
bem ser que Ricardo Hakluyt se servisse, para a sua tradução, 
de uma outra cópia, que talvez se encontre hoje esquecida em 
qualquer Biblioteca ou Arquivo de Inglaterra. Quanto a «López 
Vaz», que na realidade provàvelmente se chamava Lopo V az, 
e a sua relação, nada se sabe. Como Lppo Vaz fôsse feito prisio¬ 
neiro pelos inglêses, pode ser que, como tal, tivesse sido levado à 
Inglaterra, deixando ali o seu manuscrito que, depois de usado 
por R. Hakluyt, se perdeu ou foi destruído ou talvez ficasse 
guardado em parte desconhecida. 

Já se disse que R. Hakluyt inclui nas suas Principais 
Navegações etc., de 1598-1600, uns passos do «Tratado» de Antó- 
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nio Galvão. Ora, em 1601, êle publica a tradução completa deste 
«Tratado» sob o título de The Discoueries of The World from 
their first originall vnto the yeere of our Lorâ 1555. Briefly writíen 
in the Portugall tongue by Antonio Galuano, título êste que cara¬ 
cteriza e resume o «Tratado» melhor do que o título do original 
português: Tratado, que compôs o nobre & notauel capitão Antonio 
Galvão, dos diuersos & desuayrados caminhos, por onde nos tempos 
passados a pimenta & especearia veyo da índia ás nossas partes. 
No prefácio Ricardo Hakluyt confessa que a tradução não foi 
feita por êle, mas por «um honrado e bem estimado comerciante 
da nossa Nação» que a fêz «há uns doze anos». (O original por¬ 
tuguês foi publicado em 1563, após a morte do autor). Cotejando 
a tradução com o original poderia talvez colher-se a impressão 
de ela não ter sido feita directamente do original. Mas na ver¬ 
dade foi assim feita. O que quere dizer que, neste domínio, o 
século xvn abre com a primeira tradução em inglês de uma 
obra portuguesa sobre descobrimentos, feita directamente do 
original português. 

Em 1609, R. Hakluyt publica uma nova tradução de uma 
obra portuguesa, feita também directamente sobre o original, 
mas desta vez por êle próprio: — Virgínia richly valued, by 
the description of the maine land of Florida, her next neighbour, 
reimpressa em 1611 sob o título mais exacto de The Worthye 
and Famous History of the Trauailes, Discouery & Conquest of 
that great Continent of Terra Florida, já que o original português 
diz ser a Rekçam verdadeira dos trabalhos q ho goernador do 
Fernãdo d souto Sc certos fidalgos portugueses passaram no d’scobri- 
meto da prouincia da Frolida. B uma relação da malfadada expe¬ 
dição que Fernando de Souto empreendeu à Flórida, em 1539-41, 
e que tem por autor «hu fidalgo Deluas». A identidade dêste «fi¬ 
dalgo de Eivas» nunca foi descoberta, mas a Academia das Ciên¬ 
cias de Iyisboa publicou, em 1844, no prefácio da Relação por 
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ela editada, uma lista de possíveis autores da mesma. Note-se 
que o estranho título que R. Hakluyt deu à sua tradução de 
1609 se explica pelas tentativas que os inglêses fizeram então 
de colonizar a Virgínia. 

A reedição de Virgínia richly valued etc., feita em 1611, 
e a ultima obra completa publicada sôbre navegações e viagens 
de descobrimentos no período que vai até 1640 e aqui nos inte¬ 
ressa.- As outras publicações que entram neste capítulo são 
colecções ou compilações de tais relações, mas incompletas e 
muito íesumidas, feitas mais ou menos à semelhança das Princi¬ 
pais Navegações, etc., de R. Hakluyt. A colecção mais importante 
é a do clérigo Samuel Purchas, publicada em 1625 em quatro 
volumes, sob o titulo de Purchas his Pilgrimes, que contém 
traduções de muitas relações de viagens. Mas o. seu autor e com¬ 
pilador entendeu que estas deveriam ser abbreviated to preveni 
tediousness — «abreviadas para evitar tédio» - resolução que 
o A. da Comunicação acha algo estranha num pregador de ser¬ 
mões.... 

Entre as relações pela primeira vez traduzidas e publi¬ 
cadas em Purchas his Pilgrimes, ao lado de outras já anterior- 
mente vindas a lume, figuram nove que interessam ao assunto 
da presente Comunicação. Seis delas foram feitas sôbre originais 
impressos e três sôbre manuscritos. Entre as seis primeiras há 
três que dizem respeito à Etiópia — como vimos acima, a pri¬ 
meira obra portuguesa traduzida para inglês referia-se ao mesmo 
tema!—sendo a mais importante a Verdadeira informaçam 
das terras do Preste loam, que Francisco Alvares publicou em 
Eisboa em 1540. Samuel Purchas não se serviu, contudo, dêste 
original português, mas de uma sua versão em italiano. A segunda 
é a Breue relação da embaixada q o Patriarcha dô Ioão Bemudes 
irouxe do Emperador da Ethiopia, chamado vulgamente Preste 
Ioão, impressa em Eisboa em 1565. A terceira é a Ethiopia 
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Oriental , e Varia Historia de cousas notaueis do Oriente, do Fr. 
João dos Santos, Evora, 1609. Em nenhuma das três se indica 
o nome do tradutor. 

Outras duas traduções «abreviadas» tratam do Extremo 
Oriente: — Tractado em que se cotam muito por esteso as cousas 
da China, que Fr. Gaspar da Cruz publicou em Evora, em 1569-70. 
A observação «muito por estêso» não foi seguida à risca por Samuel 
Purchas, que dá deste «Tratado» apenas um resumo muito su¬ 
cinto. A outra é a Peregrinaçam de Fernão Mendes Pinto, impressa 
em Eisboa em 1614. Igualmente muito resumida e em parte 
traduzida de uma versão espanhola de Francisco Herrera Mal- 
donado. 

A última das seis traduções trata da índia. E um extracto, 
de tradutor anónimo, tirado de dois relatos dos Padres Jesuítas, 
da índia aos seus Superiores, cujos originais foram publicados 
em Roma em 1601 e 1602, mas que pelo seu interêsse geral 
foram várias vêzes reimpressos. As respectivas edições de Mo- 
gúncia (1601 e 1602), por exemplo, têm por título: Noua relatio 
histórica de rebus in índia Orientali a Patribus Societatis lesu, 
Anno 1598 & 99 gestis. A R. P. Nicolao Pimenta, e Exemplum 
epistolae P. Nicolai Pimentae prouinciae Orientalis Indiae Visi- 
tatoris ... de statu rei christianae in índia Orientali Calendis De- 
cembris Anno 1600 âatae. 

Os três resumos traduzidos directamente de manuscritos 
e incluídos em Purchas his Pilgrimes são: — A Treatise of Brasil, 
written by a Portugall which had longliued there, feito, segundo 
afirma J. C. Rodrigues na sua Bibliotheca Brasiliense, sôbre 
um manuscrito do missionário jesuíta Fernão Cardim, cujo 
original está arquivado na Biblioteca Pública de Évora. 

A segunda tradução resumida tem por título A Rutíer of 
Don Mn de Castro, of the Voyage which the Portugals madefrom 
índia to Zoez. O original do manuscrito, que hoje se encontra 


no Museu Britânico (Tib. D. ix), foi segundo Samuel Purchas 
«comprado por Sir Walter Raleigh por sessenta libras e por 
êle mandado traduzir do português para inglês», o que —a ser 
verdade — quere dizer que o famoso explorador e historiador 
inglês, que foi Sir Walter Raleigh, mostrava interêsse especial 
pelos feitos do não menos famoso Vice-rei português. O original 
deste Roteiro , lindamente iluminado e escrito por Gaspar Aloisius, 
etn 1543, pertenceu em tempos também à Colecção Cotton, ficou 
em parte queimado em resultado de um incêndio de 1731 e 
passou, em 1763, com essa Colecção para o Museu Britânico. 

O terceiro e último manuscrito foi traduzido e resumido 
por Samuel Purchas sob o título de Don Duart De Meneses the 
Vice-roy, his tractate of the Portugall Indies, containing the 
Lawes, Costumes, Reuenues, Expenses, and other matters remarkable 
therein: here abbreuiated. D. Duarte de Menezes foi Vice-Rei de 
1521 a 1524 e o manuscrito em questão, que reproduz muitos 
documentos relativos a estes anos, é uma das fontes mais im¬ 
portantes para o estudo da administração portuguesa na índia 
daquela época. Foi adquirido pelo Museu Britânico em J1870 
(Add. MS. 28433). 

As traduções resumidas em Purchas his Pilgrimes,' de 
1625, são as últimas versões inglesas de relações portuguesas 
sôbre viagens e descobrimentos, publicadas no período que a 
presente Comunicação investiga (até 1640). Este período não 
fecha por isso precisamente com uma chave de ouro, pois Samuel 
Purchas, que em tudo quis imitar o grande Ricardo Hakluyt, não 
visa, na sua obra, os propósitos elevados dêste, nem tem o seu 
grande valor. Abrevia e resume tudo de modo a revelar-se apenas 
como divulgador. Todavia, seria injusto negar valor intrínseco 
à sua obra, que aliás foi luxuosíssimamente reeditada em Glasgow, 
em 1907. 

Para concluir, o A . explica as razões que o levaram a 
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tratar apenas das traduções vindas a lume até 1640 . Naquele 
ano, Portugal reconquista a sua independência (no texto inglês 
da Comunicação liá a êste propósito um pequeno lapso, que as 
circunstâncias do momento não permitiram levar ao conheci¬ 
mento do A.j. Naquela mesma altura, também a Inglaterra 
liquida as suas guerras civis. Ambos os países, de novo conso¬ 
lidados no interior, podem pois de novo concentrar toda a sua 
atenção sôbre assuntos da sua política externa. Quere dizer, 
para ambos começam épocas novas. 

No século dos grandes descobrimentos, Portugal, dispu¬ 
tando as terras achadas à sua poderosa vizinha e rival na Penín- 
sula, guardava sempre certa reserva acêrca das suas navegações 
e dos seus descobrimentos. Agia muito e falava pouco. Km Espa¬ 
nha, pelo contrário, a política era outra. Os navegadores por¬ 
tugueses, estudando nautica e cosmografia, procuravam des¬ 
cobrir caminhos que os levassem através de todo o orbe, para 
continentes quási lendários e em primeiro lugar para o Oriente. 
Os espanhóis, pelo contrário, conquistam em façanhas mais 
«românticas» a América, isto é, o Oeste. E é para o Oeste também 
que se dirige o impulso inicial da expansão inglesa. Assim se 
explica a preferência dos inglêses daquela época pelas traduções 
de obras espanholas e o número considerável destas traduções. 
Acresce a conhecida circunstância de a Inglaterra e Portugal 
se desconhecerem quási mútuamente, a-pesar-das suas estreitas 
e perfeitas relações comerciais e políticas. Com a Espanha, o 
caso era outro: - ora amigos, ora inimigos, os dois povos conhe- 
ciam-se, Henrique viu casou com D. Catarina de Aragão e Filipe n 
com a Rainha Maria, factos estes que-como muitos outros- 
levaram muitos inglêses para a Espanha e muitos espanhóis 
para a Inglaterra. Mas embora as traduções inglêsas de autores 
portugueses sejam poucas e as de obras portuguesas ainda em 
menor número, a verdade é que foi pda mão dos portugueses 


que os navegadores e os mercadores inglêses chegaram a conhe¬ 
cer o mundo todo. Os descobrimentos portugueses representam, 
em certo sentido, o triunfo do espírito de um povo sôbre as van¬ 
tagens meramente materiais das conquistas deles resultantes, 
embora estas sejam de molde a causar inveja aos povos mais 
orgulhosos da terra. A sua história é por isso transcedental e 
formará para sempre parte essencial da comum herança espiri¬ 
tual do mundo civilizado. E por traduções feitas quer directa 
quer indirectamente, o conhecimento desta missão histórica 
dos portugueses foi levado para a Inglaterra, para lá ficar guar¬ 
dado no relicário das letras inglêsas tão íntegra e permanente¬ 
mente como o está no das portuguesas. 






Á introdução do cristianismo na China 
e o padroado (i) do Oriente 


Muito antes da chegada dos portugueses! China, já o cris¬ 
tianismo nela tinha entrado. Assim se infere do que escreveram 
Gaspar da Cruz, Kircher, Huc e Holm, que designam S. Tomé 
como o primeiro evangelizador destas regiões. 

Pelo célebre monumento Siro-Sínico de Si-Ngan-Fu, des¬ 
coberto em 1625 e interpretado pelo jesuíta português Manuel 
Dias, vê-se que existiu o cristianismo na China no ano de 635 
da nossa era. (2) 

Não se ignora, também, a influência religiosa dos Nes- 
torianos, que algumas das numerosas hordas mongôlicas são 
completamente católicas, como as Karvitas, e que um reino nesto- 
riano que compreendia a Dzoun-Baria tinha soberanos, que foram 
conhecidos na Europa. 

Posteriormente, em 1251, houve relações entre S. Duiz, 
rei de França, e o imperador da China, por intermédio de um 
padre franciscano. Em 1290, outro franciscano, João Corvino, 
construiu duas igrejas em Pequim e pelo século xiv foram fre¬ 
quentes as relações entre os Papas João xxn, Bento xn e Urba¬ 
no v e a China. 

Extinguiram-se, porém, pràticamente, até à data da che¬ 
gada dos portugueses, notando-se, contudo, vestígios bem no¬ 
tórios de culto e simbolismo cristão. 

Macau foi não só refúgio para os que sofriam as perse- 
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gtiiçoes dos chineses e primeiro cais para os que pretendiam 
penetrar na China, mas também escola dos missionários que 
ali pregavam o Evangelho (3). 

Depois das tentativas de Gaspar da Cruz, em 1556, e de 
Pedro Alfaro, em 1568, para entrarem no norte da China, êste 
objectivo foi atingido pelo padre italiano Mateus Ricci, que, 
para poder ir até Pequim, teve de passar por Cantão, em 1582, 
onde já encontrou os padres Ruggieri e Pasio. 

Adoptando os costumes dos chineses, ainda que das classes 
mais desprezadas ou humildes, conseguiu Ricci, acompanhado 
pelo padre Cataneo e por dois indígenas, munido de objectos da 
arte europeia, atingir Pequim em 1595. 

Não tendo conseguido ser apresentado ao Imperador, 
regressou para Nanquim., onde aguardou ocasião mais favorável, 
isto é, até ao ano de 1601. 

Após algum tempo junto dele, solicitou permissão para 
viver em Pequim e crê-se que a razão por que lhe foi concedida 
tal permissão se deve à sua habilidade como relojoeiro e por ser 
conveniente que êle reparasse os relógios que, pela primeira vez, 
tinham sido por êle mostrados na China. 

Porem os seus trabalhos eram bem outros. Ocupava-se, 
sobretudo, em traduzir livros em chinês e em fundar a missão dé 
Pequim. Entre outros trabalhos seus aponta-se a tradução dos 
seis livros de Euclides, que atingiram uma celebridade maior 
do que qualquer outro livro publicado por europeus na China, 
sendo conhecidos, pelo menos de nome, pelos letrados. 

Os padres Pantoja e Ferreira foram seus coadjutores na 
evangelização. 

Ricci morreu em 1610 e encontra-se sepultado no cemité¬ 
rio português de Pequim. 

As vantagens obtidas por Ricci desapareceram em 1617, 
com um decreto de expulsão dos missionários, em virtude dos 
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receios que os chineses tinham de que os padres conspirassem con¬ 
tra a segurança do Estado. 

Em 1625, graças à intervenção de um fervoroso católico, 
doutor Fy-Feon, que Ricci havia convertido à fé cristã em Hancau, 
foi de novo permitida a entrada dos missionários na China. Este 
fêz uma súplica ao Imperador, manifestando a vantagem de 
permitir aos missionários entrarem na China, porque devido à 
luta contra os Tártaros êles podiam obter o auxílio de tropas 
de Macau. O Imperador assim o compreendeu também e con¬ 
sentiu, tendo os padres Tongobardi e Manuel Dias entrado triun¬ 
falmente em Pequim. 

Depois de 1630 começaram a afluir padres de outras ordens, 
como dominicanos e franciscanos e que tanto engrandeceram o 
padroado português. Os missionários que se seguiram foram 
bem recebidos, sobretudo em 1645, porque tendo abraçado a causa 
dos Mings, eram apreciáveis os seus serviços, sobretudo como 
fundidores de canhões, quando na China não havia um arsenal, 
e no observatório de astronomia, que quásifoi exclusivamente 
dirigido pelos jesuítas portugueses, onde, contudo, também dei¬ 
xaram os seus nomes brilhantemente assinalados alguns estran¬ 
geiros. 

* 

* * 

O padroado português nasceu como consequência da 
necessidade de recompensar os serviços prestados por Portugal 
a igreja, especialmente nas índias. 

A vontade dos Sumos Pontífices de mandar bispos para 
a China esbarrava perante a oposição dos soberanos portugueses. 
Todos os missionários que se dirigiam para a índia eram mesmo 
obrigados a passar por I/isboa, o que correspondia quási a uma 
espécie de subordinação dos Papas aos reis de Portugal. 


'ú 
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Mas, sob a dominação espanhola, as colónias portuguesas 
começaram a ser atacadas e tomadas pelos holandeses e inglêses. 

Faltando as fontes de receitas, Portugal não podia com 
o encargo de sustentar esses missionários. 

Em 1653, criou o Papa os bispos titulares, o que lhe per¬ 
mitia prover as igrejas nascentes sem dar lugar aos protestos de 
Portugal, porque aquêles eram delegados do Papa e não tinham 
o título de ordinários. Assim o Papa Alexandre vn enviou para 
Tonquim e China três padres franceses, os quais ajudados pelas 
liberalidades de Euiz xiv e pela duquesa de Aiguillon, sobrinha 
do cardial de Richelieu, fundaram a Sociedade das Missões Es¬ 
trangeiras e um seminário em Paris, donde saiu grande número 
de missionários para o Extremo-Oriente. (4) 

Data de então o primeiro golpe no padroado português 
e a sua decadência, pois a missão do Norte da China deixou de 
depender da diocese de Macau, em 1658. 

Perante esta lesão de direitos, Portugal não cessava de recla¬ 
mar. Para lhe dar uma satisfação, o Papa no ano de 1690 erigiu 
dois bispados de Pequim e Nanquim, para os quais concedeu a 
perpetuidade ao rei de Portugal, e direito de representação, 
mas com a obrigação de os dotar, ficando Portugal encarregado 
de fazer a delimitação das três dioceses, as quais ficaram subordi¬ 
nadas ao Metropolitano, o arcebispo de Goa. 

À diocese de Macau couberam as províncias de Cuantung e 
Cuansi, com as ilhas adjacentes; à de Pequim as províncias de 
Tcheli, Eeautung ou Mandchuria, Chansi, Honam, Chensi, Set- 
chuen e ilhas; à de Nanquim as províncias deTchecung, Fouquiem, 
Quiansi, Honcuang, Cuitchsen, lunan e as ilhas. 

Em 1696, a pedido do Papa, as províncias de Chensi e 
Chansi foram subtraídas a influencia do bispo de Pequim e con¬ 
fiadas ao vigário apostólico, Pe. Francisco Basile de Gemona. 

Um decreto imperial de 1692 favorecia a religião cristã, 
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dando novo entusiasmo à ertwiipSn ,i„ ■ • , • 

, d ex peaiçao de missionários para a 

China. ^ 

As receitas da missão de Pequim consistiam em 400 cru¬ 
zados moeda portuguesa, oferecidos irrevogàvelmente pelo rei 
D. Pedro, sobre os seus bens próprios e dos futuros reis seus 
descendentes. 

Por esta doação o pontífice garantiu que o padroado nunca 
podem ser derrogado, a não ser com o consentimento do rei 
D. Pedro ou de seus sucessores e que, se de qualquer modo 
fôsse derrogado, tal facto «seria de nulo valor, nula eficácia e 
nulo efeito». 

Nesta altura surgiu a questão dos ritos, que veio abalar 
fortemente a unidade, que por todos os motivos devia existir. 

Deiivava ela da semelhança que Ricci encontrara entre o 
Deus da doutrina de Confúcio e o Deus do Cristianismo, o que o 
levava a grande tolerância para com as doutrinas religiosas da 
China, chegando a usar os trajes dos padres budistas. Pretendera 
mesmo Ricci a adaptação do dogma católico à religião do país. 

Entre os próprios jesuítas estabeleceu-se discussão sobre 
a designação a dar a Deus, «Tim» (céu) se Chang-Ti (Imperador 
Supremo) ou Tien-Chou (Senhor do céu). 

As próprias igrejas dos jesuítas usavam paramentos do 
rito chinês; os padres consentiram as ofertas e libações aos 
mortos, etc,, alegando que os templos de Confúcio não eram 
templos, mas sim casas destinadas aos sábios; que êstes actos 
não eram cerimónias religiosas, mas apenas civis. Os seus próprios 
túmulos e funerais eram no estilo cbinês. 

A Companhia de Jesus tornou-se solidária com as opiniões de 
Ricci, e em desacordo com os padres doutras ordens e com 
Roma. Disto resultou que grande número de vigários apostólicos 
foram expulsos das suas missões. 

Devido à sua habilidade e importância junto da corte de 
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I/isboa e da de Pequim, os Jesuítas mantiveram-se na China 
quási um século, desprezando as censuras que lhes eram feitas. 

Perante o rei de Portugal êles acusavam os seus adver¬ 
sários de quererem tirar previlégios ao padroado e perante o impe¬ 
rador Cang-Hi êles proclamavam-lhe a infalibilidade do seu 
govêmo, levando-o a abraçar o seu partido e a perseguir os adver¬ 
sários dos ritos. 

O Papa, tendo, em 1693, encarregado Monsenhor Maigrot, 
doutor da Sorbonne e vigário apostólico de Fouquien, para exa¬ 
minar o verdadeiro estado da questão dos ritos e, vendo que os 
jesuítas não acatavam a decisão deste, condenou os ritos por 
decreto de 1704 e prescreveu o emprego dos têrmos Tien-Chou 
(Senhor do céu) para designar o verdadeiro Deus e condenou as 
palavras Tien (céu) e Chang-Ti (Imperador supremo) e nomeou 
o patriarca de Antióquia, Tomaz M. de Tournon, para ir à China 
resolver o conflito, o qual chegou a 2 de Abril de 1705 a Macau, 
instalando-se na Ilha Verde que era propriedade dos jesuítas, 
onde o foram saiidar o bispo e o governador. 

Daqui partiu para Pequim. Parece que a intenção dos 
jesuítas era fechar as portas da China à concorrência espanhola, 
representada pelos dominicanos, adversários dos ritos. 

Tôdas as ordens de Tournon ficaram sem resultado. Este 
voltou a Nanquim e daí para Macau, escoltado,' tendo, em Dantau, 
recebido ordens do Imperador para em 5 dias, o mais tardar, 
seguir para esta última cidade, onde chegou a 30 de Junho 
de 1707. 

Aqui foi a sua casa guardada por uma força que não per¬ 
mitia a entrada nem a saída de ninguém, excepto a quem lhe 
preparava a comida. 

Assim viveu três anos, com a interdição com o Papa, até 
que morreu. 

Este, sabedor dos sofrimentos por que passava Tournon, 
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fê-lo cardial, tendo tal notícia chegado, com o barrete, ainda á 
tempo de o encontrar com vida. 

A morte do cardial, em 8 de Julho de 1710, causou uma pro¬ 
funda impressão em Roma. 

O Papa persistiu em enviar uma bula, sendo seu mensa¬ 
geiro o padre Castarano. 

Os jesuítas não o quiseram receber e a seguir detiveram-no 
sob prisão durante uns dias. 

Depois de vários acontecimentos, em que cada qual pro¬ 
curava fazer triunfar a sua vontade e em que pretendiam envol¬ 
ver o Imperador, o mesmo Papa, Clemente xi, enviou à Chinq 
o Patriarca de Alexandria, Mezzabarba, o qual chegou a Macau 
em 8 de Junho de 1720. Tendo seguido para Pequim, foi vítima 
de ultrajes e ameaças de morte, resultando do seu trabalho uma 
inutilidade, sendo por isso obrigado a regressar a Macau, onde 
aguardou seis meses o seu embarque para a Europa. 

^Por morte do Imperador Cang-Hi, o padre jesuíta por¬ 
tuguês Mourão, que desempenhou um importante papel no mau 
exito de Mezzabarba, foi acusado de pretender favorecer a subida 
ao trono do nono filho de Cang-Hi, por meio de rebelião, contra 
o quarto, Iouint-Cheng, pelo que foi condenado à morte. 

Moveram-se todas as diligências por parte dos jesuítas 
para o libertar, mas o Imperador, inexorável, nada atendeu, 
mandando-o matar em 1726, depois de um longo cativeiro. 

O próprio rei de Portugal e a embaixada de Metelo S. e 
Meneses nada conseguiram para salvar Mourãó, nem para 
deminuir a perseguição aos cristãos, com expulsão dos mis¬ 
sionários e confiscação das igrejas. 

Para a igreja de Pequim, pela morte do bispo Delia Chiesa, 
foi nomeado António dos Reis, que recusou o cargo e, a seguir, 
Francisco da Purificação, que não chegou a sair de Macau para 


222 


TERCEIRO CONGRESSO 


J- J- DO NASCIMENTO MOURA 


223 


ir a Pequim, em virtude da grande perseguição que alí se fazia 
aos cristãos. 

Esta perseguição limitou o clero da China a 23 missioná¬ 
rios em Pequim e a pouco mais nas províncias, onde viviam a 
ocultas. Entre êles faziam-se mútuas acusações, que nada reme¬ 
diavam. 

Por morte do bispo Francisco da Purificação, em 1734, foi 
eleito seu sucessor o jesuíta português, Policarpo de Sousa, sagrado 
em Macau, no ano de 1741, o qual promoveu a calma entre as 
ordens. 

Morto o Imperador Yount-Cheng, Quien-Eoung, seu su¬ 
cessor, tendo recebido acusações contra os cristãos tártaros 
de Pequim, proibiu os missionários de prègar a religião cristã 
e aos tártaros de a abraçar. 

Em 1775, a Companhia de Jesus era suprimida em Pequim, 
por solicitação de todas as cortes católicas da Europa, certamente, 
em virtude da longa resistência às ordens da Santa Sé. 

Novas disputas e conflitos (5) se deram nesta época entre 
o bispo de Nanquim e o de Macau e surgiam embaraços com a 
nomeação do vigário geral de Pequim, sendo por último nomeado 
bispo, em 1785, o português Gouveia (6) que, em 1800, fêz substi¬ 
tuir os jesuítas por lazaristas. 

Por decreto de 7 de Dezembro de 1783 do rei de França, 
Euiz xvi, a Congregação de Propaganda entregava aos padres 
lazaristas as missões do Império da China, até então ocupadas 
pelos padres franceses da extinta Sociedade dos Jesuítas. 

Passaram a efectuar-se as concordatas entre os reis de 
Portugal e o Pontífice, de 20 de Julho de 1778 e a de 21 de Julho 
de 1845. Esta última revela sobre a primeira a grande ingerência 
e supremacia que, no reinado de D. Maria i exercia em nós 
a Cúna romana. 

Tais concordatas foram ineficazes para estabelecer em 
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Data de 1779 um alvará sôbre a jurisdição dos bispos do 
Ultramar e a maneira de prover os WrfMn. 

. t ^ ramha d *; .f ortugal imitou a França e, em 1801, os laza- 
ristas Ferreira e Ribeiro tomaram posse da igreja de Toung-Tang, 
a qual Ibes foi entregue pelo bispo Gouveia. 

Em 1804, foram juntar-se-lhes os padres Caetano Pires 
e Serra. 


O padre Ribeiro foi encarregado de chefiar a missão e de 
presidir ao Tribunal das Matemáticas. Um outro lazarista, Sousa 
Saraiva, foi nomeado coadjutor do bispo Gouveia. 

Mas uma nova perseguição violenta proibia a religião cató¬ 
lica e ameaçava com a pena de morte os missionários. 

Assim, pode dizer-se, se extinguiu a pujante força espiri¬ 
tual no norte da China. O que restava era apenas um fogacho 
do vivíssimo braseiro da Fé que alumiara durante séculos com 
intenso brilho a corte da China. 

Foi último bispo português em Pequim, D. João da França 
Castro e Moura, tendo-lhe sido retirada a jurisdição por breve 
de 28 de Abril de 1840. 

A França tomou, em parte, o nosso lugar na China e no 
Extremo Oriente. 

Eembrando a acção por nós realizada ali, o grande amigo 
de Portugal e brilhante escritor e erudito historiador, missio¬ 
nário francês Regis Gervais (Eudore de Colonban e Coriolis), 
escrevendo a Monsenhor Degrieme, Director da Revue des Missions 
Catholiques, em Eyon, dizia: «Ee Portugal est notre devancier 
endécouvertes et en evangélisation.Il a eu quelques torts à notre 
egard en contrecarrant nos efforts missionaires en Extreme-Orient 
au 19^ siecle, efforts que nous demandaient les papes Gregoire 
16 et Pie 9; mais nous avons peut-être repondu à cette attitude 
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par trop de morgue, sans nous soucier assez du chagrin intime 
que notre mtemntion apostolique avait causé à 1'amour propre 
des Portugais en leur enlevant peu a peu le droit de patronage 
et en oubliant trop ce qu’ils avaient êdifiê avant nous. 

II serait temps de revenir un peu sur la grandeur de leur 
oeuvre missionaire et de remedierainsiparun baume derecomais - 
sanee posthume, à Tinjustice et au silence tout au moins. 

. conüais les Portugais, ils sont sensibles; mieux vaut 
leur rappeler leurs exploits et les apprecier, pour les rapprocher 
davantage de nous et ainsi approprier à l’Eglise catholique des 
torces precieuses que restent sinon perdus, du moins qui.se 
kennent à 1’ecart du mouvement missionaire de 1’Europe Chré- 
tienne.» 1 


Muitos nomes de religiosos têm brilhado na Orna quer 
na missão evangelizadora, quer pelos seus actos de bondade e 
de cultura. 

A extensão dêste trabalho não permite enumerá-los a todos, 
e o silencio sobre os seus nomes não significa ignorância e muito 
menos esquecimento. 

Outrem decerto, mais e melhor poderá dêles dar inteira 
noticia e exaltar seus nomes. 

Ao refenrm °- nos à ac Ção missionária de Portugal na 
duna não podemos, porém, deixar de referir S. Francisco Xavier, 
o grande apóstolo do Oriente, o qual, após o seu regresso dá 
Indra, morreu na liba de San-auan, quando tinha a in W jjn 
de entrar naquêle país, 

, l’ 0 *’P^oP^ta s, ia, D. Afonso de Noronha enviou uma embai- 
Mda a dana, a-fan-de nela introduzir o cristianismo, di rigida 
por um homem rico e probo, Diogo Pereira, o qual comprou 


J. J. DO NASCIMENTO MOURA 


225 


à sua custa os presentes, que deviam ser entregues ao Imperador, 
em nome de D. João m. 

Mas, por inveja ou por qualquer outra causa, D, Álvaro 
de Ataíde da Gama, prefeito de Malaca, sob o pretexto de que 
esta estava ameaçada, mandou tirar os lemes aos navios de 
Pereira, frustrando assim os desígnios de $. Francisco, o qual 
falecera em Dezembro de 1552. 

Sobre a sua campa foi levantada uma cruz e, mais tarde, 
oitenta e sete anos depois, alguns jesuítas que passaram por 
aquêle lugar colocaram um padrão de pedra, de seis metros de 
alto e dois de largo, onde inscreveram a seguinte legenda: 

J.H.S. 

Aqui foi sepultado S. Francisco Xavier 
da Companhia de Jesus, Apóstolo do Oriente 
Este padrão se levantou no ano de 1639 

Tal padrão não durou muito tempo de pé, assim como 
uma capela que setenta anos depois ali foi levantada. Em 1813, 
foi erigido novamente o monumento. 

Este local tem sido visitado por frequentes peregrinações, 
desde 1864, as.quais foram iniciadas pelo padre Rondina! 

Em uma rica custódia existente no Seminário de S. José 
encontra-se uma relíquia deS. Francisco, constituída por um ôsso 
do braço. 

* 

# üí 

A obra missionaria que Portugal empreendera para ligar 
a si as populações pela afeição, para difundir a caridade e sobre¬ 
tudo para cristianizar o Mundo, arrojado pensamento este de 
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nação tão pequena, estendeu-se, como vimos, a China através 
de Macau. 

Levantou-se então o maior monumento de arte religiosa 
no Extremo Oriente, a igreja de S. Paulo (7), dc que hoje ape¬ 
nas restam ruínas e a sua fachada solitária, como indiferente aos 
vendavais, à fúria do$ tempos e ao abandono e incúria dos ho¬ 
mens. 


Limita-se hoje a nossa acção missionária na China à diocese 
de Macau, à frente da qual se encontra o bispo 1). José Nunes, 
grande patriota de alto valor intelectual e moral. Apôs as re¬ 
modelações nos anos de 1903, 1904 e 1908, abrange, além da 
sub-prefeitura de Heung-Chan, vizinha de Macau, 12 sub-prefei- 
turas que constituíram em tempos remotos a prefeitura de 
Chiu-Hing e que ocupou as margens do Rio de Oeste (Si-Quiang) 
na província de Cuang-Tang. 

A sub-prefeitura de Heung-Chan tem a sua capital em 
Seac-Qui ou Chec-Qui. 

A simpatia por nós, pela atracção dos povos desta região 
por Macau, pode e deve desenvolver-se ainda mais por meio da 
acção missionária. Infelizmente a falta de missionários portu¬ 
gueses faz relegar, em geral, a estrangeiros a função que lhes 
devia ser cometida, Contudo é de salientar a acção desenvolvida 
por alguns padres estrangeiros, dentre os quais devo destacar o 
Padre italiano João Gasparini, como tive ocasião de verificar no 
ano de 1924, quando estive em Seac-Qui, 

O centro das missões das 12 sub-prefeituras de Chiu-Hing 
foi fundado pelo célebre padre Riccí, da Companhia de Jesus, 
pertencendo ainda hoje àquela Companhia alguns dos padres 
que ali exercem a sua acção, 

A longa permanência à frente desta sub-prefeitura do bon¬ 


doso, ilustrado e prestante Padre Pita, foi de imensa utilidade 
para o progresso daquela Missão civilizadora em tais paragens, 

Esta Missão possue uma ambulância, onde um irmão reli¬ 
gioso executa os curativos a muitos infelizes que doutro modo 
morreriam de muitas doenças que têm na China largo desenvolvi¬ 
mento; um Colégio, onde se formam os professores e catequistas 
das escolas nos postos de Missão; um colégio feminino, denomi¬ 
nado «Instituto Rainha Santa», e um dispensário, onde se efectua 
uma media de 25 a 30 mil curativos por ano, 

Aquele instituto, que foi fundado pelo grande patriota 
o bispo D. João PauHno, está confiada a «Creche Santa Infância» 
e a oficina de lavores artísticos. 

Os outros 11 postos, contêm, em geral, além das igrejas, 
escolas, oficinas, dispensários, etc., e têm prestado socorros e 
asilo nas épocas das inundações, das guerras civis, etc., numa re¬ 
gião vasta e ainda sujeita às extorsões da pirataria, que ali cam¬ 
peia infrene. 

Cumpre aos seus dirigentes aportuguesar o ensino e até 
a designação da Missão, visto que, quando há anos a visitei, pos¬ 
suía na fachada do edifício a tabuleta com a inscrição «Star of the 
Sea School», como lealmente fiz notar em artigos que publiquei. 

Cumpre-nos também fazer freqüentar aquelas paragens 
pela navegação nacional e amparar êsse foco de trabalho, de 
humanitarismo e civilização, de modo que contribua para os 
interêsses de Macau e maior glória de Portugal. 

CONCLUSÕES 

I — Embora existissem vestígios reveladores do cristía- 
nistno na China quando os portugueses ah chegaram pela primeira 
vez, contudo, quási sòmente a êles se pode atribuir o ter-se ope- 
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rado, com o Padroado do Oriente, uma acção digna de relêvo, 
no sentido de arrancar do estático budismo e do paganismo 
grande número dos seus habitantes; 

II —Mercê da acção missionária, do zêlo apostólico, do 
tacto diplomático e sobretudo da grande cultura dos religiosos, 
quer nas letras, quer nas ciências, quer nas artes, Portugal al¬ 
cançou grande prestígio na corte do Celeste Império, de que re¬ 
sultou o maior proveito para a nascente feitoria de Macau. 

III — Macau foi o Facho da Fé que alumiou as trevas do 
paganismo asiático e, quando o Celeste Império e alguns países 
europeus ainda se achavam mergulhados na tenebrosa noite da 
ignorância mútua, foi com as luzes dos evangelizadores, alguns 
ali formados, que essas nações entraram em enten dim ento e ami¬ 
zade. 

IV — Essa formidável obra, levada a efeito pelos missioná¬ 
rios, que, infelizmente, nem sempre foram superiores às suas 
dissidências e rivalidades, não pode ser apoucada nem ficar no 
esquecimento, quer por sentimento da gratidão que lhes é devida, 
quer para estímulo de novas devoções a Macau e à Causa de Por¬ 
tugal no Extremo Oriente, 


/. /. do Nascimento Moura 



NOTAS 


segundo a definição do abade André, é «o complexo dos 
« conservaram ao patrono sôbre uma igreja*. Patrono é o 
dotou uma igreja. Bento Cardoso Osório refere as noções do 
e canomstas. 

? os < direito de padroado é o direito de apresentar um clérigo 
ico. Segundo os canonistas, direito de padroado é um direito 
til, competindo a alguém na igreja. 

«Pertence à nossa real corôa, além do padroado dos bispados 

em nossos reinos e domínios e de muitas igrejas e benefícios inferiores, curados ou 
não curados, simples e de residência». 

Em harmonia com esta indicação, o direito de apresentar consiste na facul* 
dade, que tem o padroeiro, de propor um clérigo ad ecclesiam vacaniem, como diz 
Van Espen, apresentação que não pode deixar de conseguir a nomeação do apresen¬ 
tado, no caso, de ser legalmente feita. 

São inúmeros os trabalhos sôbre as relações entre a igreja católica e o Estado 
português, onde a paixão mais ou menos tem imperado. 

Não nos atrevemos a tratar dêste assunto, alheio às nossas ocupações. 

Quem quiser estudá-lo, durante a segunda dinastia e especialmente nos rei¬ 
nados de D. João líí e D. Sebastião, pode consultar a memória incubida pelo rei 
ao desembargador Francisco Coelho e que se encontra extratada a páginas 325 do 
índice Cronológico , de João Pedro Ribeiro. 

(2) Si-Ngaa-fu era a antiga capital da China. A inscrição n omonumento 
siro-sínico menciona várias igrejas que foram construídas devido à piedade do 
Imperador e ao padre Clopen que é considerado por Huc "the sovereign guardiaa 
of the Kindgon of the Great taw,” isto é 'Trimate of the Christizn religion.” 

(3) Nomes de alguns padres que serviram na China: Gaspar da Cruz, domi¬ 
nicano espanhol, parece ter sido o primeiro missionário católico na China, embora 
na Itália se pretenda que foi o padre italiano Miguel Roggieri. Contudo, só 23 anos 
depois êste partiu de Macau para as missões, isto é, em 1579. Tendo-se introdu¬ 
zido em Cantão, foi descoberto pelos chineses, que o maltrataram e de ali o expul¬ 
saram. Escreveu uma história da China, de-certo a primeira em língua europeia, de¬ 
pois do livro das <anaravilhas» do veneziano Marco Polo. Dos primeiros missionários 
que aportaram à China, depois da morte do apóstolo das índias, foi o padre Al- 
cacera, que se demorou alguns dias em Sam-Chuan, visitando o local que àquêle 
serviu de túmulo, porém sem intenção de se fixar na China. 

Melchior Nunes Barreto: Pode dizer-se que é dos primeiros, senão o pri¬ 
meiro que se demorou algum tempo em Cantão, nessa epoca recuada de 1555, 
para soltar três portugueses e outros três cristãos detidos na prisão. Deixou-nos 
uma descrição detalhada da China e em especial de Cantão e ilha de bampacau. 

Francisco Peres: D. Sebastião, seguindo a vontade de seu avô, D. Joào.üí, 
ordenou ao vice-rei da índia, conde de Redondo, enviasse uma embaixada a Pe- 

S ‘m, à frente da qual seria colocado Jaques Pereira, o amigo fiel de S._ Francisco 
vier, acompanhado de alguns padres jesuítas. Jaques Pereira partiu no mês 
de Abril de 1562 para Cantão com os padres Francisco Peres, Manuel Teixeira e 
o frade André Pinto ou Baltasar Gago. 0 carácter chinês fêz malograr esta ten¬ 
tativa durante os dois anos que ela durou. No ano de 1569 o padre Peres apresentou 
aos mandarins de Cantão duas memórias escritas era chinês e em português, onde 
êle explicava o que ele era, a sua profissão, os motivos que ali o tinham condu¬ 
zido e o seu desejo de se estabelecer na China. Eles recusaram-se a_ aquiescer aos 
seus pedidos, pretextando o costume inviolável dos chineses de não receber es¬ 
trangeiro nenhum no seu país. Foi em 1569 que o padre Peres estabeleceu a resi¬ 
dência em Macau, construindo uma pequena casa que foi pouco depois transfor- 


(1) O padroado, 
direitos que os cânom 
que edificou, fundou ou 
padroado, dos teólogos 
Segundo os teólo 
para benefício eclesiást 
honorífico, honroso e ú 
Diz Melo Freire: 
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mada em colégio. O local deste era mim ponto elevado e tinha de ordinário 60 
pessoas. 

Roggieri e Ricci: Dois nomes ilustres de missiorários que serviram na China 
e tam importantes foram os seus trabalhos, dos quais se utilizaram os portugueses 
e a cidade de Macau, que não podemos deixar de os mencionar, embora êles fôssem 
estrangeiros. O primeiro encontrou oposições e dificuldades para aprender a língua 
chinesa, sobretudo dos superiores do colégio de Macau, que, convencidos de que 
êle não poderia chegar a falar e escrever facilmente o chinês, constantemente o 
distraíam dos seus estudos para o aplicar nas funções de ministrai- a religião. O seu 
primeiro mestre foi um pintor chinês. Assim que êle se convenceu de que tinha 
umas noções suficientes da língua chinesa, aproveitando uma das duas épocas 
fixas em que os portugueses tinham autorização para comerciar nos arrabaldes 
de Cantão, tendo seguido até lá, tomou conhecimento com alguns mandarins e 
solicitou-lhes a permissão para ficar em terra, sem recolher ao pôr do Sol aos navios, 
a que eram obrigados. Esta súplica foi hem acolhida e os mandarins, lisonjeados 
por verem um europeu aplicar-se ao estudo da sua língua, ofereceram-lhe um aloja¬ 
mento no palácio destinado aos membros da embaixada que o rei de Siaiu enviava 
todos os anos a Pequim. Este facto decidiu os chinas a abraçar a religião cristã. 
Um catecumenato foi estabelecido em Macau e o padre Roggieri prodigalizava 
todos os seus cuidados a esta casa nascente. Contudo o vice-rei dos dois Quangs, 
homem esperto e avaro, oficiou a Macau, para que o bispo e o governador se lhe 
apresentassem em Tchau-Quing com os chefes dos comerciantes europeus. Era 
uma humilhação para os-portugueses, mas que fazer? Macau acabava de nascer: 
resistir era perigoso para o futuro do estabelecimento. Tomou-se o meio têrnio; 
° wí e . ^- 0 8Shri foi encarregado de representar o bispo e um rico comerciante 
substituiu o governador, levando ^presentes preciosos para satisfazer a cupidez 
do vice-rei. Esta embaixada foi tão bem recebida que os chineses não puderam 
esconder a sua satisfação e prometeram conceder a Roggieri uma residência no 
interior da província. Emquanto o padre Roggieri estava em Tchan-Quing o con¬ 
selho real das Felipinas e o governador, D. Gonzalo Ronquilo de Penaroea en¬ 
viaram a Macau, em 1582, o padre Afonso Sauchez, para anunciar a reünião das 
coroas de Espanha e Portugal sob o rei Felipe n. Poi então que o padre Sanehez teve 
ocasiao de ir a Cantao, a-ihu-de obter dos chineses, para as ilhas Felipinas, a liber¬ 
dade de ah comerciar. Êle falou a Roggieri, mas o vice-rei tendo recusado de uma 
?. eren : tona ;'/ e ?ÍS 08 fflbaixadores espanhóis, o padre Sanehez voltou a 
Manila e depois a Alcala, (Espanha), onde morreu. Trigault refere o facto do seguinte 
modo: Os sucessos dos missionários Ricci e Roggieri em Tchau-Quing (1583-1585), cau- 
alegria e uma viva emoção nosh abitantes de Macau, a ponto de 
f/™ Va n^ sse3 ^ Z j S ( r 01n ?Ç 0S se espalhar bem depressa em todos os pontos do Ex- 
tremq Oriente, onde havia europeus, e sobretudo nas ilhas Felipinas rica e bela 
e ^“ hóis ‘ 0 governador de Manila, desejoso de travar relações coruer- 

dn ^ eÜS0U em ™ a Pe( l uim iun a embaixada solene em nome 

do rei de Espanha. Encarregou, portanto, os dominicanos de M anil a de pedir aos 

imí t de fl í a ^ U I* so “’ a ° 8de Tchau-Quing, que usassem da sua influência 
a' 3 l? ad f clune8as T a " f “' de obter d elas o consentimento necessário 
5 As ne g° c + la Ç oes - fingidas com zêlo, obtiveram o êxito desejado; 
f CSi presentes para o imperador, e os missionários rejubilavam 

/acão fp í a d ? p , reciosas vantagens que deste facto adviriam para a propa- 
os 5 nmiect ( « Ü 88 autorldade s Portuguesas de Macau, teído conhecido 

u doS es P anll01s ' escreveram oficialniente aos jesuítas de Tchau-Quing 
pedindo-lhes qne se opusessem à embaixada. A razão que levava os portugueses 

e SSLS^ h t a í e i Peãid ° era , se 03 es P aallóis conseguissem o KS 
e pudessem estabelecer-se sôbre o trajecto do comércio chinês seria SSvd 
aos portugueses sustentar a concorrência dum povo que tendo’à sua disnnsioãn 

nando S ot nScSfí 3i as mercadorias chinesas! armi- 

- os negociantes de Macau, Os missionários jesuítas de Tchau-Quing, 
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e Roggieri, a-pesar-de serem de origem italiana, eram, contudo, completa¬ 
mente devotados aos uiteresses dos portugueses, que os tinham ajudado de tôdas 
as maneiras a fundar e a manter a sua missão de Tcliau-Ouing. O reitor do colégio 
de Macau pediu, pois, aos seus colegas de Tchau-Quing que, não só não ajudassem, 
mas pusessem mesmo obstáculos a esta embaixada. A-pesar-de já estar arranjada 
a embaixada com os mandarins, desmanchou-se tudo tão bem que se obteve do 
vice-rei (então residente em Tchau-Quing), — 1585—um édito que proibia formal¬ 
mente a embaixada espanhola. Lia-se nesse decreto, e em têrmos bem claros, que 
se proibia «a tais gentes de passar além, punindo-se severamente se a isso se atre¬ 
vessem». Por seu turno Ricci, tendo conseguido captar as simpatias da côrte, ele¬ 
vou-se tanto no conceito doschineses qne se pode afirmar que foi um dos maiores 
homens que teve a Companhia de J esus e é difícil dizer-se se houve outro que reu¬ 
nisse tantas virtudes e qualidades tão diversas. Era teólogo, matemático, astró¬ 
nomo, naturalista e lingüista distinto. A fôrça de trabalho e de paciência, aprendeu 
a literatura chinesa melhor que os próprios chineses. Além destas qualidades era 
um diplomata invulgar. E pôsto que pareça estranho, Ricci era tomado como um 
deus pelos relojoeiros do Celeste Império e durante muito tempo foi tido e tomado 
em algumas lojas de Xangai como um protector, A missão de Tchau-Quing, a Ricci 
deve a sua fundação. As suas obras principais estão escritas em chinês. Entre 
elas conta-se a tradução dos seis primeiros livros de Euelides, Aritmética e Geo¬ 
metria, dicionário chinês, etc. Morreu aos 58 anos de idade. O imperador reser¬ 
vou-lhe por sepultura um pagode que foi tornado o cemitério dos missionários por¬ 
tugueses em Pequim. 

Eduardo Saúde: Companheiro de Roggieri, escreveu: De missione lega- 
torum japonesium cokctu (Macau — Colégio ãa Companhia), a primeira obra im¬ 
pressa em Macau e hoje muitíssimo rara. Atribue-se-lhe também um catecismo 
em chinês. 

Gabriel de Matos foi reitor do Colégio da Madre de Deus de Macau, em 1621, 
e escreveu uma contestação a propósito da Ilha Verde, na qual diz: «Esta terra 
(Macau) foi de El-Rei da China e agora é de El-Rei de Portugal e dos portugueses 
que moram nela e o título por que é sua é porque os Mandarins de Cantão lha derão 
e El-Rei confirmou a data (1567) daqui (Lampacau) os trouxeram para Macau». 

Parece que não deve haver dúvida de que a data da fundação de Macau deve 
ser a indicada e também porque Leonel de Sonsa, escrevendo, em 1556, não alude 
à sua existência. 

Álvaro Semedo: Escreveu Relação da China e De nbus Sinensibus História, 

Valignani: Morreu em Macau em 1606. 

António de Andrade: Por duas vezes foi explorar o Tibete e escreveu rela¬ 


ções traduzidas em várias línguas. 

João Cabral: Poi mandado ao Tibete, escreveu Relações dos trabalhos que 
padeceu nessa missão. 

Bento de Matos: missionou na Conchinchina e Hai-Nan. 

Adam Shall: foi um dos directores do observatório, e Verbiest, sub-director. 
Êste último fabricou e fundiu os instrumentos .para o observatório e canhões, o que 
trouxe aos maiichús grande superioridade sôbre os seus adversários. Tal observa- 
tório esteve sob a direcção de maometanos até 1622, quando Adam Shall tomou 
a sua direcção, 

Simão da Cunha: sofreu imensas crueldades. 

André Paleneiro; atravessou a China, trabalhou na Conchinchina e ordenou 
a construção da missão na ilha de Hai-Nan, que começou em 1632. 

José dEspinha: Mestre de artes foi professor do Tribunal das Matemáticas em 
1770 e seu presidente em 1789. Sustentou as pretensões do bispo de Macau sôbre 
a iurisdicão episcopal de Pequim. Deixou várias obras sobre Astronomia. 

J 1 TÁ-,,-, ttvM-A-iro- TWfltr/ torturados, vítimas das mais cruéis per¬ 


seguições. 

João Simões: 


Atribue-se-lhe uma gramática chinesa. 
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Pélix da Rocha: A sua reputação de possuir ciência e virtude fizeram com 
que pudesse converter ao cris tianismo a mulher do vice-rei da província de Ho- 
-Quiau-Fou. Quando em 1793 D. Francisco Xavier de Assis Pacheco e Sampaio, 
embaixador do rei de Portugal, foi a Pequim, o imperador para o honrar chamou 
o padre Rocha para o Tribunal das Matemáticas em 1799, para o recompensar de 
ter com o padre Espinha orientado as cartas da Dromagorie do Turquestão e duma 
parte da Eucaxie habitada pelos Eleutas. Esta carta ficou no. palácio imperial, 
não tendo sido publicada. Duas vezes foi enviado ao Tibete, ainda mal conquis¬ 
tado, para lhe levantar a planta. Foi elevado a presidente do Tribunal de Mate¬ 
máticas. Deixou imensos trabalhos sôbre Astronomia, Geografia, cartas sôbre a 
Ásia Central, etc. 

José Bernardo de Almeida: Era médico e farmacêutico. Foi o último jesuíta 
presidente do Tribunal das Matemáticas em 1783. Depois de Adam Shall, durante 
século e meio foi sempre um europeu que ocupou o lugar de presidente chinês. 
E como os primeiros que tinham sido admitidos no Tribunal de Astronomia eram 
da missão portuguesa, que era então a única, foi a missão portuguesa que forneceu 
até ao fim astrónomos para êste tribunal, Ainda que membro de uma companhia 
detestada e proscrita pelos seus compatriotas, êle empregou o seu crédito, con¬ 
quistado pela ciência e por actos de caridade, em proteger nas conjunturas difíceis 
os habitantes da cidade de Macau. Em 1792, com o padre André Rodrigues, abriu 
uma escola de Matemática a alguma distância de Pequim, da qual o imperador 
recrutou alguns alunos para os empregar no Tribunal. Esta escola subsistiu muito 
tempo. 

António José Henriques: Foi vítima da perseguição aos cristãos. 

Martins Correia: Deixou uma descrição das perseguições em Xangai, pe¬ 
rigos que correram os missionários e socorros extraordinários que êles receberam. 

Policarpo de Sousa: Foi bispo em Pequim. 

Duiz de Sequeira: Era governador do colégio de Macau em 1762, quando 
o_ governador,, capitão-geral D. António de Mendonça e Côrte P.eal, em nome do 
vice-rei das índias, D. Manuel Saldanha de Albuquerque, conde de Ega, trans¬ 
mitiu a expulsão ordenada pelo marquês de Pombal, lavrando o auto da prisão 
o juiz dos órfãos e do fisco real, António Bernardo Ribeiro. A prisão dos padres 
de S. José. foi efectuada etn 5 de Julho de 1762 pelo governador com os adjuntos, 
com oficiais e soldados, às três horas da manhã, que fez seguir treze para o con¬ 
vento de S. Francisco e mais tarde conduzidos para S. Paulo, a juntar aos oito da 
província do Japão e três franceses, com interdição absoluta de comunicação para 
o exterior. Depois publicou-se um pregão pelas praças públicas que os jesuítas eram 
condenados ao nosso eterno esquecimento. Em 9 de Novembro eram embarcados 
de noite com destino a Goa, aproveitando a pouca luz da Rua, entre filas de sol¬ 
dados, no navio «S. Duiz», tendo por capitão D, Joaquim José da Silveira e oficial 
D. Antonio Fonseca Pereira. O navio era tão pequeno que faltava espaço para 
se deitarem, e mordidos pelos mais imundos insectos, não podiam repousar. Ruiz 
de Sequeira morreu num pôrto da costa de Malabar, 

Francisco Xavier Filipuci: Tendo-se travado em 1688 uma disputa grave 
entre a cidade de Macau e o vice-rei de Cantão, na ocasião em que num navio, 
holandês foi tomado pelos macaenses, mas que o chinês pretendia pertencer-lhe, 
e tornando-se o caso trágico, o vice-rei dirigiu-se a Filipuci e pediu-lhe que con¬ 
ciliasse estes desentendimentos, o que, êle conseguiu. 

Manuel Osório: Regou, antes de partir para o Japão, note-se, a Nossa Se¬ 
nhora da Rapa, uma rica herança de 10.000 lens ouro. 

Jaques Vidal: Obteve do vice-rei dos dois Cuangs a saida da colónia por¬ 
tuguesa muitos negociantes chineses que não cessavam de insultar a religião e os 
portugueses com nomes ímpios. ° 

, Fot ? az Fereira: maravilhou de tal forma a côrte com os seus conhecimentos 
e habilidade para a musica, que o imperador dizia: «Na verdade, esta ciência euro¬ 
peia é admirável e êste homem tem realmente um génio maravilhoso Pereira 
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sibétia 

para o Japí^ fteS0 Í0S P tatas ' moIm * Foi pot duas vezes 

da adiStaçi? g to Hod ™ 16í ?' Foi 

tev*o em Peípdm pof^i tapo ’ ae 0 estmava ™*to, *- 

em Peq^wSS D aôtS t a °s a Tf riaolMa S att as,tave 29 anos 


sepultifLmí Rapa Pel0S ^ pfestados ao dada P*ra 

diferentes noSrtfSí d f«2^ da l d ! França mandava homens ilustres para 
estudarem a geografia e pensou nos Jesiútas 
8S S!- ?! 1 Colbert teve , uma entrevista com os P. Forteney e M. Cas- 

“ a P?qta (Ewj ° “ SUC ™'' M “« uês de tavois . a* missionários 
(6) «A Carta Regia excripta ao Senado da Camara, e as Cooias das duas 
v- ° rdem M tf ga S rigi ao Govemad ° r < e Capitão General do Estado 
t í d ! Á f ” Ti a ^ i P T °i ® ua P arte a indignação com que o mesmo Senhor 
fações de VMce, e do dito Senado, a Conjuração dirigida contra 
essa Cidade pelo Sunto de_ Cantao, e Seus Mandarins, fomentada pela expirante 
mas sempre orgulhosa Sociedade dos chamados Jesuítas. B poor outra parte as 
bo “ osas denionstraçoens, com que S.Mag* approva, e louva o comportamento de 
VM aa , e da Camera naquelle confehcto. 

Entre ellas não deixa de ser muito distincta a Ordem dada ao Governador 


r\ •j.* r\ i t ———*»****%.»,«, u. uaua au VjruvCillaUUR 

e Capitao General do Estado da Iíidia, para VM aa ser conservado no lugar que 
occupape que S.Mag“ espera, que VM a » continuará em servillo comtanto acêrto 
lP™ den f a ' como aquelle, comque athé agora tem merecido asua Real approvação! 
DEQS gd a a VM aa . Palacio deNossa Senhora da Ajuda a 23 de Abril de 1770. Mar- 
tinlio de Mello e Castro. Sr. Diogo Fernandes Salema de Saldanha». 

(6) «Carta do Ex.“° Sr. Martinho de Melo e Castro a respeito do bispo D. Ale¬ 
xandre de Gouveia, que a Rainha N. Senhora nomeou para bispo de Pequim. 

«Sendo presente a Sua Magestade a conta, que vocemecês me deram com 
data do 22 de Dezembro de 1781 em que referem, que o Imperador da China repe- 
tidas^ vezes havia manifestado por seus Mandarins, e que directamente fôra de 
Cantão a essa cidade um enviado, ou expresso dirigido ao Procurador dela, para 
lhe significar da parte do mesmo Imperador, o quanto êle desejava na sua côrte 
de Pekim, um Professor de Matemática, Portuguez, fosse Eclesiástico ou Secular, 
que havia trez anos, que já se fisera esta recomendação, mas sem algum efeito, 
e que não obstante acharem-se na dita côrte de Pequim outros Europeus Profes¬ 
sores de Matemática, ele não queria senão sujeito Portuguez, para o ter ao seu 
lado, e honrá-lo, como praticou com o Padre Feliz da Rocha, ao qual condecorou 
com o lugar de primeiro Ministro na sua côrte, e que por ser êle falecido, desejava 
outro da nação portuguesa, perito na referida sciencia Matemática, Sua Magestade 
em atenção ao referido, e considerando principalmente a extrema necessidade em 
que se achavam oS Cristãos da China, cie terem um Pastor Nacional deste reino 
que os socorresse nas suas necessidades espirituais, e que extinguisse as perturbações, 
e desordens, que tem agitado, e agitam aquela igreja, nomeou para Bispo de Pe¬ 
quim e Frei D, Alexandre de Gouveia, religioso da Ordem Terceira da Penitência, 
sujeito em que concorrem, não só todas as qualidades de sciencia, prudência, e 
virtude, que o fazem digno do Pastoral oficio a que é destinado; mas que possue 
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perfeitamente a scíencia Matemática por meio da qual, e do seu exemplar com¬ 
portamento se pode faser agradável ao Imperador da China, A este Prelado devem j 

vocemecês informar de todos os negócios pertencentes aos interesses^ dessacidade i 

com o Imperador da China, mostraudo-lhe com documentos autênticos, ou por 
uma constante tradição, ou por outros semelhantes meios, quais eram os antigos j 

privilégios, isenções e liberdades acordadas a essa cidade, e o modo e acidentes . 

com que sucessivamente os foram perdendo, para que o mesmo bispo, constituindo, , 

Procurador e Protetor desse dominio, e dos seus habitantes, obtenha não só a graça i 

de se reintegrarem os ditos antigos previlégios; removendo-se os abusos posterior- ' 

mente introduzidos no lugar deles; mas sobre tudo o mais que ficar abem dos vas- ■ 

salos de Sua Magestade, residentes em Macau., O que a Rainha Nossa Senhora 
manda recomendar a vocemecê muito particularmente e que remetam. a esta secre¬ 
taria de estado uma cópia de tudo que entregaram ao sobre dito Bispo, relativo < 

aos objectos que deixo acima indicados. Deus guarde a vocemecês. Palácio de f 

Nossa Senhora da Ajuda em 10 de Fevereiro de 17811. — Martmho de Melo e Castro.» , 

Aquêle bispo dirigiu à Rainha D. Maria I uma petição e um Plano de restabeleci- r 

mento das Missões da China pertencentes ao Real Padroado. Segundo ele os padres j 

deviam ser matemáticos, botânicos, pintores, etc.. Os 24 congregados que foram a | 

Macau conquistaram a fama de exímios. Distinguiu-se o P.° Joaquim Afonso Gon¬ 
çalves como siuólogo, literato e veniaculista clássico; 4 deles foram condecorados i 

com o grau de Mandarmato e distinguiram-se como membros do Tribunal das Ma- í 

temáticas. 1 

(7) Esta igreja, assente num ponto alto da cidade, foi começada a erigir j 

em 1594 e ficou concluída em 1602. 

Diz a tradição que a construção desta igreja foi feita por operários japo- j 

neses, trazidos de propósito para êsse fim. ... 1 

Na parte inferior da esquina ocidental existe a seguinte inscrição: «Virgini 
Magne Matri Civitas Macamsis Likns Posuit An. 1602». 1 

Depois da expulsão dos jesuítas (1759) foi o seminário, anexo à igreja, uti¬ 
lizado para alojamento de tropas. Em 1835 foi devorado por um incêndio, Na fa¬ 
chada da igreja encontram-se em seus nichos estátuas de bronze, que devem ter vindo 
do Japão, e sob as quais se veem os seguintes dísticos; j 

B. FC°B. S. IGNA S: FC° X. B. LU.IS G { 

(Beato Fran- (Santo Inácio) (S. Francisco (Beato Luiz 
cisco Borja) Xavier) Gonzaga) 

A imagem da Rainha do Céu (Mãi de Deus), está num nicho na parte infe¬ 
rior do frontão, rodeada de anjos, que a adoram. Ao lado dessa parte do frontão 
estão também seis colunas de ordem coríntia, três de cada banda, tendo nos espaços 
intermediários diversos emblemas, representando: a hidra das sete cabeças e, supe- 
riormente, um busto da virgem; um cipreste; uma fonte; um navio também com 
o busto da virgem superiormente. Nos dois lados desta parte do frontão e nas partes 
que o ligam ao ambasamento, estão; à direita do observador, um esqueleto deitado 
empunhando a fouce ou gadanha, representativo da morte; e, à esquerda, também 
deitado, o demónio, de asas de morcego, de,cauda, etc. Na parte média do frontão 
está num nicho, a imagem de S. Paulo, rodeado dos instrumentos da Paixão, a 
saber: à direita, a escada, a cana verde, os cravos, umu bandeira; à esquerda, a 
esponja, a coroa.de espinhos, o azorrague, o martelo, a turquês e a lança. Aos lados, 
duas colunas de ordem coríntia de cada banda, tendo entre si duas estátuas de 
anjos em côrpo inteiro. Finalmente, na parte superior do frontão, encimado por 
uma grande cruz, está uma pomba, símbolo do Espírito Santo, também fundida 
em bronze como as referidas estátuas. Oito obeliscos, encimados por esferas, orna¬ 
mentam os três corpos do frontão. Sôbre a porta principal está a inscrição Mater 
Dei, e, sôbre as laterais, o emblema I. H. S. da Companhia de Jesus. 


Da antiga casa dos missionários do Tanãn riacPWT ^ r'r • i e n i 

se vê pelo seguinte: «Consta que neste ano fundaram Z í ?' c0 [ u ° 

de Jesus, entre os quais o P» Francisco Per<4 -iP 3 , 8 P adres J la Com P anlua 

da Ermida de St» António, para hospício dos^mSfonárinf" im P ° ke casa ’ T pe ?° 
Porém em 1584 «ta nnh™ FT 7 mis J lon ™os que passavam ao Japao. 
rorem, em lobê, ja esta pobre casa se achava transformada em nnléfrin nnrmw 

cresceu tanto em opulência que veio a ser a maior que m mesmas mS IS 
outra qualquer religião tiveram nesta cidade» a , tnt£I l I0S P aclas e os de 

de N a S a da Mãi de Deus e vulgarmente S. Paulo. A ErSdfde'S^tódoTSe 

STdS apareceu 8 pois aor ^ StPA ** de&ada à ãS 
também 8 S P d d le§1 ° ü ° Iocal 0nde existiu uma ca P ela que 


de rend P a a aim a l fU1 m a ann conco f™ D. Sebastião com mil cruzados 

cie renda anual, no ano de 1574, consignados na alfândega de Malaca' o Cardeal 

•D ■ aareSCe ?° U ma * s outros ^ cruzados no ano de 1579- D João IV 

em 1649, restituiu os dois mil cruzados que estavam perdidos por os ter retirado rnrá 
outras instituições religiosas. Parece que no convento anexo à igreja, houve uma 
copiosa e rica livraria e nesta igreja um relógio oferecido por Liuz m, por ali se 
alojarem os jesuítas franceses, o qual desapareceu no incêndio que destruiu a igreja. 

que apenas durou duas horas, e que destruiu o primeiro e mais gran- 
dioso teniplo cristão na China, foram salvas a imagem de S. Francisco Xavier e 
as relíquias (ossadas) dos mártires, do J apão, que actuahnente se encontram n um a 
cave da igreja da Sé, 

, _ l eíe ?Í d0 ' Se à WT de 8 - Paal ,°> âiz.Limgstedt: «junto à antiga igreja, existiu 
uma casa onde eram instruídos os fieis e jóvens vassalos de Portugal. 

«Antes de 1594 foi esta casa convertida em um amplo seminário, onde havia 
muitas vezes mais de 90 crianças. * 

«Fundou-se depois um colégio que tinlia duas classes para latim, duas ca- 
deiras de teologia, uma de filosofia e uma de letras. O recinto do s eminár io continha 
uma grande sala para biblioteca, uma sala para fins astronómicos e uma farmácia. 

«Esta celebie sede de estudos no Oriente foi extinta, em 1762, por ordem 
de D. Jose I.» r 


O catálogo verdadeiro _e completo dos primeiros bispos e governadores 
(do bispado) que regeram a igreja de Macau, encontra-se no Arquivo Histórico 
Colonial, e e de sumo interesse para a História de Macau. 

Segundo o seu autor, o primeiro bispo de Japão e China foi o patriarca da 
Etiópia, D. Andre de Oviedo, castelhano, natural de Ilhescas, sujeito no qual se 
viam em grau não medíocre aqueles, dois predicados que constituem os varões gran¬ 
des, virtudes e letras. Admirável foi a vida do S. Bispo neste Império e extraordi¬ 
nários os trabalhos que sofreu. Quis o Sumo Pontífice Pio V aliviá-lo dêles e a ssim 
expediu uma bula de Fevereiro de 1556, na qual lhe mandava que pela Igreja do 
Japão e China deixasse a da Etiópia. 

Mas, por doença, ou por qualquer outra razão, não seguiu para a sua nova 
situação e veio a morrer em 1577. 

Desta forma o Patriarca D. Melchior Carneiro, também da Companhia de 
Jesus,, foi q 2.° bispo do Japão e China. Natural de Coimbra, era filho de Pedro 
Carneiro Leitão. Nêle resplandeciam igualmente as luzes da Nobreza e da Virtude, 
como convinha a um parente de S. Gonçalo de Amarante. Foi o primeiro reitor do 
Colégio de Évora. Por suas virtudes o tomou Santo Inácio por confessor e nomeou 
para companheiro .do Patriarca D. João Nunes Barreto para seu futuro sucessor. 

Partiu para a índia em 1555, já nomeado bispo de Nicea. Chegou a Goa 
sendo o primeiro lente de moral no Colégio de S. Paulo da mesma cidade. Em 1560 
foi sagrado pelo patriarca Barreto assistido do arcebispo-primaz D. Gaspar, e do 
próprio bispo de Malaca, D. Jorge de Santa Luzia. 

No auo de 1567 recebeu D. Belchior um breve do papa Pio v em que o cons¬ 
tituía bispo do Japão e China, sucessor, sem dúvida, de D. André. Partiu de Goa 
em 1567 e de Malaca para Macau em 1568. 
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Chegado a esta cidade começou a governar a sua diocese com tão apostó¬ 
lica pobreza que usava de um cálice de chumbo. 

Fundou um hospital e instituiu a S. Irmandade da Misericórdia, deixando 
nestes dous monumentos melhor que nos bronm gravado imortalmente a sua caridade, 
sol das virtudes. Deve-se-lhe também a fundação do município. Por suas multipli¬ 
cadas instâncias o Sumo Pontífice concedeu-lhe licença para renunciar o bispado 
e tornar a ser súbdito da Companhia, o que teve efeito em 1580. Faleceu em 17 
de Agôsto de 1583, mas não de todo, porque a sua memória será imortal. Foi sepul¬ 
tado no colégio de S. Paulo. 

O 3.° bispo do Japão e China e primeiro quanto ao título, foi D. Diogo, 
por proposta de D. Sebastião ao Papa Gregório xm em 1575, para bispo cie Macau, 
ano em que aquele pontífice erigiu em catedral a igreja daquela colónia portu¬ 
guesa sínica. 

Dêste prelado não consta mais que as bulas e sagração. _ 

O 4.° bispo da China e do Japão, o 2.° quanto ao título, foi D. Leonardo de 
Sá, da ilustríssima Ordem de Cristo. 

Tem-se como certo, não obstante outras notícias em contrário, que D. Leo¬ 
nardo chegou a Macau em 1582 e que esteve nesta cidade até os fins de 1584 ou 
princípio de 85, em que partiu para Goa a tomar parte no Concílio provincial. No re¬ 
gresso ficou cativo de um corsário, em Acheu. 

Na sua ausência governava a igreja de Macau D. Pedro Martins, bispo do 

Japão. 

D. Leonardo esteve cativo até 1594. Faleceu em 1597 e foi sepultado na 
Sé de Macau. 

O catálogo do qual extraímos estas notas nada diz quanto ao papel desem¬ 
penhado por êste bispo na colónia de Macau em face da situação criada pela do¬ 
minação felipina. 

Porque nos não sobeja o tempo e nos falta o saber, nada queremos afoitar 
nesse sentido, embora muito gostássemos de ver a luz prqjectada sôbre o patrio¬ 
tismo de tão distinto servidor de Deus e desbravado o caminho das pedras em que 
tropeçam aqueles que caminham pelo escuso atallio das antiguidades. 


II contributo dei Portogallo 
allâ moderna evoluzione dei Nippon 





II contributo clel Portogallo 
alia moderna evoluzione dei Uippon 


Iy’evoluzione storica di questi ultimi secoli dei popoli 
stanziati dalle rive delTEufrate fino alie coste dei Pacifico, 
attesta in modo inequivocabile 1’influenza delia dviltà porto- 
ghese in Oriente e 1’odierno sviltippo nazionale di quei Paesi sta 
a dimostrare in quale misura abbiano infinito su quelle popola- 
zioni gl innnmerevoli contribnti culturaü, economicí e religiosi 
che 1'Occidente ba apportato al continente asiatico durante 1’epoca 
delle grandi scoperte. 

Spetta in particolar modo ai missionari portoghesi, pene- 
trati nel cuore delTAsia e nel lontano Giappone, il mérito princi¬ 
palíssimo di avere per primi studiato attentamente quelle diffi- 
cili lingue e letterature orientali e di aveme compilati i primi 
dizionari, i quali, per lungo decorso di tempo, furono glí unici 
preziosi strumenti per conoscere il pensíero di quei popoli. 

Da San Francesco Saverio, la cui missione prima ancora 
di essere opera di religione è opera di civiltà e di romanità, fino 
agli ignorati apostoli cbe si immolarono generosamente per il 
bene di quei popoli, è tutta una serie di intrepidi víaggiatori, 
nella maggior parte portogbesi, che contribuiscono largamente 
ad introdurre i principí fondamentali delia nostra civiltà latina 
dalle Indie fino al Giappone e alie altre isole dei Pacifico. 

I/opera di scoperta dei portoghesi si viene cosi ad identífi- 
care con un’opera civilizzatrice altamente ammirevole. 
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La scoperta dei Giappone, dovuta anch’essa a navigatori 
portogiiesi, awiene nella prima metà dei secolo xvi, ma fin 
dal principio di quel secolo apparirebbe per la prima volta in 
Cronacbe lusitane il nome «Japão», corruzione delia pronunzia 
cinese di Nippon, udita dai portoghesi in Cina o nella penisola 
Malacca (1). 

Nel 1543, essendo vice-re delle Indie Martin Afonso de 
Sonsa, una piccola flotta composta di tre navi portoghesi, pro¬ 
veniente dal Siam e diretta in Cina, venne portata dai venti 
impetuosi stille coste dei Giappone, e precisamente nelTisola di 
Tanegashima, Ai tre capitani delle navi portoghesi, António 
da Mota, Francisco Zeimoto e António Peixoto, si deve dunque 
indiscutibilmente attribuire in queH’anno la scoperta dei 
Nippon (2). 

Ln monumento eretto dal governo nipponico nelTisola 
di Tanegashima nel 1927 ricorda Tarrivo dei portoghesi in Giappo¬ 
ne e il notevole contributo dei Portogallo al progresso e alia civi- 
lizzazione dei Paese. 

Si assicura che 1’arrivo di questi primi portoghesi prove- 
nienti dal Siam coincida quasi con quello di un altro naviglic 
lusitano, awenuto pocbi mesi dopo, dal quale sbarcarono nella 
piccola isola di Tanegashima il capitano Fernão Mendes Pinto 
con Diogo Zeimoto e Christovão Borralho. 

Di poco posteriore è larrivo nelle isole dei Giappone dei 
grande missionário delle Indie, San Francesco Saverio, il quale 
era stato mandato nel 1541 dal pio Dom João m di Portogallo 
nelle Indie Orientali. 

NelTagosto dei 1549, insieme ad un giapponese di nome 
Anjirô residente a Malacca, e al padre gesuita Fernandez, Fran¬ 
cesco Saverio sbarca a Kagoshima, accolto dalla «salva» di arti- 
glieria delle navi portoghesi colà ancorate e ricevendo la migliore 
accoglienza dal governatore e dai daimyô locali. 


Si inizia in tal modo, sotto i piü lieti auspicí, la predica- 
zione dei grande apostolo, che durante i ventisette mesi di per- 
manenza nelle isole giapponesi riesce a diffondere tra quelle 
popolazioni la religione di Roma, accattivandosi gli animi dei 
popolo e dei governanti. 

Egli viene presto raggiunto da un esíguo drappello di mis- 
sionari, inviatigli dai suoi Superiori, ai quali si aggíungeranno 
piu tardi numerosi altri venuti appositamente dalla Casa Gene- 
ralizia di Lisbona. 

L’arrivo dei primi missionari portoghesi segna una data 
importante per la storia dei Giappone, poichè la penetrazione 
delia religione cattolica coincide con la prima introduzione 
nelle isole delia civiltà occidentale e, in particolar modo, di 
quella lusitana, diretta emanazione di quella romana. 

I missionari facilitano allora 1’ingresso nellTmpero agli 
scienziati, ai navigatori, ai commercianti, e si può dire a giusta 
ragione che il Giappone apriva simultaneamente le sue porte 
alia fede cristiana e alia cultura portoghese, iniziando cosi i 
primi scambi con il lontano Portogallo, ignorato fino allora da 
quegü isolani. 

Dal punto dí vista economico 1’arrivo dei portoghesi cos- 
tituisce per il Giappone il mezzo di allacciare i primi rapporti 
di scambio con gli Stati occidentali. 

In tal modo, per mérito dei portoghesi, anche 1’Occidente 
iniziava le sue prime relazioni con il Giappone imparando a 
conoscere i grandi valori di quella millenaria civiltà indígena, 
mentre la nostra cultura si diffondeva lentamente, ma senza 
soste nè incertezze, in Giappone, nel campo dello spirito come 
in quello delTeconomia, nel campo politico come in quello scien- 
tifico, preparando gradatamente quel popolo ad una futura 
evoluzione delia sua civiltà. 

Particolare importanza ebbe binfluenza delle missioni 
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portoghesi sullo svüuppo delTinstruzíone e sulla evoluzione dei 
metodi di educazione. Giungendo infatti in Giappone, i missio- 
nari portoghesi aprivano collegi e seminari, specialmente nei 
distretti di ICyüshü e di Kinki, dove venivano accolti quanti 
desideravano aumentare le loro conoscenze in qualsiasi campo, 
dalla medicina alia botanica, dalla filosofia alia economia. 

Dopo soli trenfanni dalTarrivo di San Francesco Saverio 
in Giappone, in tutte le città cristianizzate, tanto sulla costa 
orientale di Kyüshü, quanto su quella occidentale, si erano 
già aperti numerosi istituti di educazione. 

Questi primi collegi servirono a far conoscere la bontà 
degli insegnamenti di questi missionari e ben presto anche a 
Kyoto e a Osaka sorsero collegi portoghesi sulTesempio delle 
altre città cristianizzate. 

Me nuove città cristiane, come Arima, Amakusa, Hirado, 
Omura e Nagasaki, questi istituti di educazione, dovuti nella 
quasi totalità alTiniziativa dei padri gesuiti portoghesi, víssero 
e prosperarono per circa un trentennio. 

Contemporaneamente, fu speciale preoccupazione dei por¬ 
toghesi di prowedere quegh indigeni di opere a stampa e cosi 
furono pubblicati con i tipi mobili delle stamperie missionarie 
oltre 1390 opere diverse nel periodo che va dalla fine dei sec. xvi 
al secondo decennio dei sec. xvn(3). 

De stamperie delle Missioni portoghesi dei gesuiti dí Naga- • 
saM e di Amakusa si distinsero particolarmente per la loro atti- 
vità editoriale, pubblicando, tra le numerose opere, ora dis- 
graziatamente andate disperse nella loro maggior parte, anche 
grammatiche e dizionari giapponesi in lingua portoghese e latina. 

II primo dizionario giapponese è dei 1595 e venne pubbli- 
cato nel Collegio gesuita di Amakusa. Oltre alie voei giapponesi 
e alia loro traduzione in portoghese, questo dizionario contiene 


pure le corrispondenti voei in lingua latina, tratte dal celebre 
dizionario latino di Ambrogio Calepino di Bergamo dei 1503 (4). 

Di poco posteriore, e cioè dei 1603, è un secondo «Voca¬ 
bulário da Dingoa de Japam com a declaração em Português 
feito por alguns Padres & Irmãos da Companhia de Jesus», pub- 
blicato a Nagasaki. 

Questi due dizionari, che sono incontestabílmente Í primi 
che vennero pubblicati, sono dovuti alia appassionata collabora- 
zione e alia profonda cultura dei padri portoghesi. I/accurata 
perfezione di questi due vocabolarí servirá poi largamente per 
la preparazione, due secoli e mezzo piú tardi, dei moderni dizio¬ 
nari giapponesi in lingue occidentali(5). 

Nel 1604 appare, sempre a Nagasaki, la prima grammatica 
giapponese, dovuta ad un insigne linguista lusitano; il gesuita 
João Rodriguez Tçuzzu, autore anche di una «História da Igreja 
do Japão», tuttora sfortunatamente inédita. 

Questa grammatica —Arte da lingoa de Iapam composta 
pello Padre João Rodriguez Português da Companhia de Iesu 
diuidida em tres livros — costituisce senza dubbio un trattato 
completo di lingua nipponica e non sappiamo se lodare maggior- 
mente la chiarezza delTesposizione o 1'origmalità dei método di 
trattazíone delle regole di una lingua tanto difficile, studiata 
per la prima volta dal punto di vista filologico. 

Infine, nel 1620, a pochi anni di distanza dalla data delTe- 
ditto che doveva allòntanare i portoghesi dalle isole dei Nippon, 
una nuova grammatica giapponese veniva pubblicata a Macao 
da quella Missione dei Gesuiti. Questa «Arte breve da lingoa 
Japoa tirada da Arte Grande da mesma lingoa» costituiva un 
nuovo importante contributo per lo studio di quella lingua. 

B interessante notare che il método di transcrizione ado- 
perato in tutte queste opere dai portoghesi è lo stesso che oggi 
prende íl nome di sistema di romanizzazione Hepburn (6), adottato 
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internazionalmente, essendosi dimostrato il sistema piu adatto 
per la trascrizione fonética delia lingua giapponese. 

Dobbiamo qtiindi rivendicare ai primi portoghesi autori 
dei dizionari e delle grammatiche nipponiche il mérito di avere 
ideato questo geniale quanto utile sistema, dbe sostituisce alia 
scrittura ideográfica le lettere romane. 

Accanto a questi importanti lavori sulla filologia nipponica, 
indispensabili per lo studio di quella lingua, numerose sono le 
opere portoghesi sulla storia e sui costumi giapponesi di quella 
epoca. Oltre alia «História do Japão» dei IV João Rodriguez, 
di cui ho già accennato sopra, desidero ricordare la «Historia do 
Japão» dei padre gesuita Euiz Froes, che si può considerare 
il primo manuale storico completo di quel Paese, apparso nella 
seconda metà dei sec. xvi (7). E delia stessa epoca un interessante 
manoscritto, dovuto ad un anonimo missionário portoghese 
“ «Sumario dos erros em que os gentios de Japão vivem, e de 
alguns seitas gentílicas em que principaViente confião» —, 
il quale rappresenta un tentativo di una obiettiva storia delia 
religione giapponese e dei costumi di quel popolo (8). 

E, infine, ricordo, tra le prime relazioni sul Giappone, 
una «Enformação de jappão que deu jorge alvarez», dovuta á 
un mercante portogbese, Jorge Alvarez, il quale, corrispondendo 
al desiderio espressogli da San Francesco Saverio, stese queste 
note che il Santo si affrettò a trasmettere a Roma a Ignazio di 
Eoiola in data dei 20 gennaio dei 1548 (9). 

Fra i primi prodotti occidentali introdotti in Giappone 
dobbiamo mnanzi tutto ricordare le armi da fuoco, arrivate 
m Giappone su una delle prime navi portoghesi nell’anno 1543. 
Naturalmente non ci deve recare meraviglia se questi stru- 
menti bellici andarono rapidamente diffondendosi in tutto il 
Paese, m quelhepoca particolarmente guerriera per il Giappone, 


cosicche dopo breve tempo se ne iniziava già la fabbricazione 
nel distretto dl Kmki sui modelli importati dal Portogallo. 

Gò ebbe a rivoluzionare 1'arte delia guerra (10) e 1'influen- 
za dei metodi portoghesi si estese anche alie costruzioni mili- 
tari e navali. 

Numerosi documenti comprovano infatti che la técnica 
navale nipponica è derivata in gran parte da quella portoghese. 
Quei. valorosi e intrepidi marinaí e capitani portoghesi che, sfi- 
dando gli oceani, si spingevano nelle isole bagnate dalle acque 
tempestose delJOceano Pacifico, arrivando fino al Giappone, 
divemieio ben presto i maestri dei giapponesi nella arte navale. 
Gli insegnamenti impartiti dai Capitani dei navigli lusitani ai 
daimyô e ai marinai giapponesi dei porti toccati dalle loro navi, 
procurarono ai nipponici Poccasione di potersi familiarizzare 
con la técnica navale occidentale e con gli ordigni marittimi 
delle navi portoghesi, i piú perfezionati che si conoscessero a 
quellepoca in tutto il mondo. 

Ed anche la moderna strategia delia guerra marittima verme 
insegnata ai sudditi deHlmperio dei Sol Eevante dai portoghesi. 

A questo proposito ricordo che nel 1610 nelle acque di 
Nagasaki ebbe luogo, dal 6 al 9 dei gennaio, una battaglia na¬ 
vale tra portoghesi e giapponesi, sorta in seguito ad un deplore- 
vole incidente. In questa battaglia i giapponesi ebbero modo 
di applicare quelle cognizioni di strategia navale apprese dagli 
stessi portoghesi, riuscendo — per la loro superiorità numé¬ 
rica—ad avere ragione delTunica nave portoghese, che, sola, 
sostenne il combattimento contro unhntera flotta(ll). 

Gli ammaestramenti che i giapponesi ricavarono dai ca¬ 
pitani portoghesi in matéria navale furono ingentissimi, anche 
per quello spirito d'osservazione assai acuto che possíedono i 
giapponesi e per quella loro mentalità addestratissima aH'imi- 
tazione e alia rielaborazione delle nozioni acquisite. 
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Cosicchè possiamo oggi affermare che gli insegnamenti 
di strategia navale appresi dai marinai giapponesi in quelTepoca, 
ispirarono la tattica che dovevano usare i nipponici tre secoli 
piu tardi, prima, nelTanmentare la squadra navale cinese (1895) 
e, poi, nelllmpegnarsi vittoriosamente contro Farmata russa 
(1905). 

La vittoria di Tsushima, nella quale il nome dell’ammiraglio 
Togo veniva immortalato e il piccolo Nippon si affermava come 
grande Potenza navale dei Pacífico, iniziando una nuova e 
gloriosa èra di vittorie e di prosperità, si deve in parte attribuire 
a quelle prime nozioní di strategia navale impartite dai porto¬ 
ghesi che, anche in questo campo, furono maestri —e quali 
maestri! — al Giappone. 

B fuor di dubbio che anche Farchitettura miütare nipponica 
verme notevolmente influenzata dalTarte portoghese (12) e nu- 
merosi templí e monumenti sepolcrali subírono Finfluenza archi- 
tettonica lusitana, come possiamo vedere ancora oggi in alcune 
pitture e in rovine rimasteci (13). 

Egualmente si può affermare che Farchitettura di alcuni 
castelli feudali nipponici, ricorda quella dei castelli portoghesi 
sparsi in tutta lTndia e in alcune regioni delFAfrica. 

Dai missionari portoghesi fu importata in Giappone la 
scienza medica occidentale: Fabbondante letteratura giapponese 
in matéria (14) conferma che numerose e apprezzabili cono- 
scenze niediche vennero introdotte dai missionari portoghesi, 
e in particolar modo dal padre Euis de Almeida, medico e scien- 
ziato di chiara fama. 

E con la medicina portoghese furono importati anche i 
medicamenti e alcune piante medicinal! Si rese pertanto necessá¬ 
ria la conoscenza delia Botanica, che fu diffusa anch’essa dai 
portoghesi. Ancora oggi si ricorda in Giappone un missionário 
portoghese, il quale costrui ai piedi dei monte Ibuki — ad oriente 
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dei lago di Biwa — un grande giardino di piante medicinali 
i nella seconda metà dei xvi secolo. 

Le Cronache nipponiche attestano come i mediei e i chirurgi 
portoghesi fossero grandemente apprezzati, e ciò dobbiamo anche 
attribuirlo alie condizioni storiche in cui si trovava allora il 
Giappone, in preda a continue guerre civili. 

Con la medicina venne introdotta e diffusa la conoscenza 
i delle antiche scienze, delia física e delTastronomia, e da una 

lettera dello stesso San Francesco Saverio apprendiamo che i 
giovaní giapponesi si interessavano vivamente a questi insegna¬ 
menti. 

Un accenno speciale occorrerebbe fare a proposito delFin- 
troduzione delia moda portoghese in Giappone, specialmente per 
quanto riguarda Fuso di cappeili, di camície, di pantaloni, di 
calzari e di guanti di foggia portoghese, la cui adozione, specie 
tra la classe piú elevata delia popolazione, si andò rapidamente 
estendendo (15) .Ciò può dirsi anche per quanto si riferisce alTuso 
di cibi e di vivande, importati dal Portogallo e accolti con grande 
favore dai nipponici (16). 

Possiamo osservare, leggendo gli scritti indigeni dei prin¬ 
cipio dei sec. xvn, che, sotto Finflusso lusitano, anche il senso 
dei gusto dei giapponesi si andò lentamente modificando. A Kyoto, 
dopo 1’arrivo dei portoghesi, si incominciò a consumare carne 
di bue — il cui uso era fino allora sconosciuto e proibito dalle 
■-* stesse leggi relígiose—, mentre nel distretto di Kinki andò 

rapidamente diffondendosi un fiiatto assai in uso in Portogallo, 
costituito da gamberi o altri pesei involtolati con farina e ovo 
sbattuto e quindi fritti nelTolio, che oggi vien denomínato con 
parola indígena temftura, derivata forse dal portoghese tempero, 
ed è diffuso in tutto il Giappone. 

Cosi pure 1'uso di preparare un intingolo di pesei e legumi 
hikado (dal portoghese picado) è stato certamente introdotto 
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dal Portogallo, ed egualmente deve dirsi per il pão de ló, cono- 
sciuto in molte regione dei Giappone con il nome di kasutera 
(castela), per i confetti, denominati in lingua nipponica komfeto , 
e per molti altri generi alimentari. 

Dobbiamo ora notare cbe i nomi di tutte le cose, opera 
delTuomo o prodotti delia natura, arrivate in quell’epoca in 
Giappone, vennero introdotte per la loro maggior parte con nome 
portoghese, cosicchè si incorporarono tanto strettamente nella 
lingua nipponica, da continuare fino ad oggi inalterate a far 
parte dei lessico giapponese. 

A diffondere 1'uso dei portoghese contribuiva anche il 
fatto che in tutti i collegi missionari in Giappone si insegnava, 
oltre alia lingua giapponese, il portoghese e il latino, a lato 
delle varie materie di formazione religiosa e a corsi elementari 
di filosofia, arti e scienze occidentali. 

Un elenco dei vocaboli portoghesi introdotti nella lingua 
giapponese è stato fatto da numerosi studiosi portoghesi e 
giapponesi. Tra questi ricordo il Dalgado (17), che appurò 80 
vocaboli certi e 12 incerti, che farebbero oggi parte integrante 
delia lingua nipponica e deriverebbero da omofoni portoghesi, 
il bopes (18), il Viana (19), il de Moraes (20), e il Murakami, il cui 
lavoro mi pare il piú completo in matéria, il quale studiò 42 
vocaboli portoghesi introdotti nella lingua giapponese (21). 

Secondo uno studio, infine, dei filologo giapponese Tsujirô 
Koga, i vocaboli portoghesi introdotti nelTuso comune delia 
lingua nipponica nel sec. xvi e nel xvii si eleverebbero a circa 
4.000, dei quali però la maggior parte vennero usati solamente 
a Nagasaki — la Roma dei Giappone—e nei suoi immediat 
dintorni, ed oggi sono caduti in disuso, rimanendone solo piú 
una cinquantina nelTuso comune (22). 

Da uno studio intrapreso a tale proposito, io ritengo che il 
numero dei vocaboli portoghesi che oggi ancora sono in uso 
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maü nella loro fonética, sia molto superiore a quello che comu- 
emen e a ntiene, assommando a parecchie centmaia, dovendosi 
agli elench fatü dai ricordati studiosi agghmgere la ingente 
terminologia saentifica, introdotta dai portoghese in Giap- 
pone (23). r 


. } lnfluenza dei vocabolario portoghese nella lingua nippo- 

mca e, come si vede, incontestabile, ed è certamente superiore 
a quello di qualsiasi altra lingua occidentale. be parole porto¬ 
ghesi entrate nell'uso nipponico vertono soprattutto, oltre 
alia terminologia religiosa, il campo delia medicina, delia bota- 
mca, delbastronomia, delia filosofia-le scienze che i porto¬ 
ghesi per primi introdussero in Giappone—, e poi ancora tutti 
quei nomi di cibi, frutti, tessuti, indumenti, e altri prodotti, 
importati dalle navi lusitane, cosi come il tabacco, di cui furono 
^ portoghesi a portarne la pianta in Giappone e ad insegnare 
1'uso (24), o il vetro , i cui primi oggetti arrivarono dal Portogallo. 

Ad accrescere le nozioni dei giapponesi sulla cultura occi¬ 
dentale contribuirono anche alcuni giovani nipponici, che, nella 
seconda metà dei sec. xvi, incoraggiati dai portoghesi, si deci- 
sero a sfidare i rischi di una lunga navigazione, per poter visi- 
tare le ricche colonie portoghesi di Macao, Malacca, Manilla, 
Goa e finanche ad arrivare, a bordo di navi lusitane, in Portogallo. 

II primo giapponese che venne in Europa fn tmo dei primi 
convertiti di San Francesco Saverio. Di lui non conosciamo il 
nome giapponese, ma soltanto quello cristiano di Bernardo. 
Originário di Satsuma, accompagnò nel 1551 Francesco Saverio 
verso Goa, e, quindi, prosegui per il Portogallo, giungendo a 
bisbona su di una nave portoghese nel 1553. Rimasto circa un 
anno nel Collegio dei Gesuiti di Coimbra, ove compl il suo novi- 
ziato, si recò a Roma. 

Quivi conobbe il eardinale Roberto Bellarmino, il quale 
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prese il giovane neofita sotto la sua protezione. Ritornato a 
Coimbra nel marzo dei 1556, vi moriva qualche anno dopo, e 
il suo corpo venne sepolto nel piccolo Gmitero dei locale Collegio 
dei Gesuiti. 

Una viva impressione dovette recare negli abitanti delia 
Atene lusitana Parrivo e la permanenza tra di loro di questo 
primo giapponese e io ritengo che risalga appuuto a quell epoca 
1’uso assai diffuso a Coimbra ancora oggi fra lapopolazione diindi- 
care con 1'appellativo di japão o japonês ogni persona forestiera. 

B altamente significativo che il corpo dei primo giappo¬ 
nese pervenuto in Europa riposi proprio nella terra clie per prima 
pensò ad inviare i stioi figli generosi alia scoperta e alia evange- 
lizzazione dei Giappone, 

Solamente trenFanni dopo Tarrivo di Bernardo doveva 
giungere in Europa una ambasceria nipponica diretta alia 
Corte di Roma, composta dai rappresentanti dei principal! 
daimyô. Anclie questa legazione, arrivata nell'Agosto dei 1584 
nelle aeque dei Tago, venne accolta trionfalmeute a Ijsbonna, 
a Evora e a Vila Viçosa. 

Questa ambasceria, sowenzionata largamente dal governo 
portogbese, cbe assunse tutte le spese delia limga navigazione, 
costituisce per il Giappone dal punto di vista politico, il mezzo 
per allacciare i primi rapporti di carattere internazionale e segna 
il primo passo sulla via dei riconoscimento delllmpero shogunale 
come potenza mondiale. 

Sessantanni dopo il Portogallo doveva, infatti, restituire 
la gradita visita degli ambasciatori nipponici, ínviando alia 
corte shogunale una própria legazione (1644-1647) (25). 

Sfortunatamente a quelTepoca le condizioní ambíentali 
erano completamente mutate e, per gli intriglii suscitati da altre 
Nazioni, gelose dei predomínio incontestabile di cuí avevano 
goduto fino allora i portoghesi in Giappone; anche Tappoggio 
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dei governanti nipponici ai missionari portoghesi venne meno, 
' fino a che fu vietato ai portoghesi di rimettere piede in Giappone 
e di avere alcun traffico con i sudditi nipponici, pena la vita e 
la confisca delle mercanzie (26). 

Dobbiamo però rilevare a tale proposito che la buona 
intesa e il reciproco accordo fra portoghesi e giapponesi non ces- 
seranno mai di regnare fino al giorno in cui gli spagnoli delle 
Filippine (27), gli olandesi calvinisti e gli inglesi protestanti 
giungeranno a seminare la discórdia tra gli Occidental! stabili- 
tisi in Giappone, tentando con ogni mezzo, anche illecito, di 
soppiantare i missionari portoghesi, rendendoli sospettí agli 
occhi delle autorità giapponesi. Ea responsabilità delle feroci 
persecuzioni che la Chiesa Cattolica ebbe a subire in Giappone 
deve in parte ricadere su quegli europei i quali, invidiosi di una 
superiorità aequisita con sacrifício e con tenacia laboriosa, cer- 
cheranno di sminuire e, se dei caso, di combattere 1’opera apos¬ 
tólica dei loro correligionari. 

Ma ciò che non fu possibile distruggere è 1'azione civilizza- 
trice svolta dai portoghesi in quelle terre. A chi studia la storia 
dei primi cinquanta anni delia evangelizzazione dei Giappone, 
slmpone la conclusione delia magnifica collaborazione che paci¬ 
ficamente i Portoghesi diedero alia diffusione dei cattolicesimo. 
E oggi, a círca quattro secoli di distanza, possiamo affermare 
che nessun progetto bellicoso spingeva i portoghesi nella loro 
opera civilízzatrice, e sarebbe sufficiente a documentare ciò 
il fatto che, nel 1597, lo stesso Hideyoshi ebbe a dichiarare che 
d padri arrivati sulle navi portoghesi e i loro neofiti non dove- 
vano venire compresi nella condanna a morte mfhtta ai missio¬ 
nari delle Filippine». «Egli sapeva-soggiunge il padre Froes, 
che ci riporta tale notizia — che dopo cinquanfanni che í 
portoghesi si trovavano in Cina, non si erano mai occupati di 
operazioni militari, ma unicamente di Commercí» (28), 
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II reale ed effecttivo apporto delia cultura portoghese 
alia civíltà nípponica fu <ü grandíssima importanza per Tevolu- 
zione storica di quel popolo. 

Innanzi tutto dobbiamo renderei conto che, se dal punto 
di vista storicoil contributo arrecato dai portoghesi alio sviluppo 
dei Giappone nei secoli xvi e xvn è stato molto notevole per la 
trasformazione politica di quel Paese, dal punto di vista morale 
esso ba decisamente influito alia sua odierna evoluzione. 

Iniziando alio spirito sociale dei ntiovi tempi quelle popo- 
lazioni, i portoghesi riuscirono ad espandere la civiltà latina 
in quel lontano mondo d 5 Oriente,scrivendo a caratteri indelebili 
una fra le piú belle pagine delia storia delia Romanità. 

E il Giappone ha saputo assorbire ciò che di meglio poteva 
offrirgli questa nuova civiltà, pur senza nulla abbandonare delia 
própria millenaria fisionomia. 

B stato troppo spesso ripetuto che Todierna civiltà nippo- 
nica non è altro che 1'eredità delia civiltà cinese, importata all' 
epoca delia introduzione dei Buddhismo nelTImpero dei Giappone 
nel 522 d. C. 11 contributo delia civiltà cinese è stato senza dubbio 
ingentissimo e di notevole valore per Tevoluzione culturale di 
quel popolo, e ha impresso alia civiltà giapponese una impronta 
indelebile, costituendo un elemento delia massima importanza 
nella cultura contemporânea dei Giappone. 

Ma, nello stesso tempo, non possiamo negare 1'influenza 
che la cultura occidentale ha avuto sulla civiltà nipponica. 
Dobiamo, anzi, considerare — sotto un certo aspetto — la grande 
trasformazione di quelTImpero awenuta lo scorso secolo, 
una conseguenza póstuma deli'opera di civiltà svolta dai primi 
occidentali nel sec. xvi in Giappone. 

In questi primi contatti che il Paese ebbe la ventura di 
allacciare con TOccidente, per mérito sopratutto dei portoghesi, 
rísiede la causa essenzíale di quel movimento che, nella seconda 


metà dei secolo xix, doveva risvegliare a nuova vita il popolo 
giapponese, dopo due secoli d'immobilità. 

Alcuni vogliono considerare nefasto e dannoso alTevolu- 
zione nazionale quel período nel quale il Giappone visse quasí 
completamente appartato dal mondo. 

10 ritengo, mvece, che sia stato oltremodo utile e pro- 
fittevole, poichè durante questi due secoli il Giappone potè assor¬ 
bire nel modo migliore tutto ciò che era stato introdotto dalTOcci- 
dente, traducendo nei suoi termini storici, nelle sue tradi- 
zioni, nei suoi bisogni, nella mentalità stessa dei suo populo, le 
nuove concezioni di vita introdotte dai portoghesi e dagli occi¬ 
dentali. 

11 Giappone riusd, insomma, a sfruttare quei due secoli 
di pace, in cui ogni contatto con i Paese stranieri era severamente 
proibito, conducendo a termine una importante opera di unifi- 
cazione dello spirito nazionale, che si venne plasmando sul modello 
occidentale. 

Fu proprío la quasi totale mancanza di diretti contatti 
con altri popoli, per oltre due secoli, che contribuirá a far 
si che la civiltà occidentale possa trovare un fertile campo da 
fecondare. 

E alTopera culturale e scientifica intrapresa dai missionari 
portoghesi che dobbiamo ascrívere in grande parte quelTimprov- 
visa e, sotto taluni aspetti, inesplicabile, trasformazione che 
ebbe a subire Tlmpero nipponico nella seconda metà dei secolo 
scorso ed è alTopera generosa e audace degli eroici figli inviati 
dalla terra lusitana che il moderno Giappone deve Tinizio delia 
sua odierna evoluzione. 

Ed oggi, mentre per una augurale coincidenza i due popoli 
—il portoghese e il giapponese—celebrano in questo stesso anno 
le glorie secolari dei loro eroici Imperí, Timminente rícorrenza 
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dei iv Centenário delTarrivo dei primi portoghesi in Giappone 
( 1943 ), rinsaldando qttei vincoli di riconoscente gratitudine de! 
Giappone verso íl Portogallo e quei legami di reciproca simpatia, 
è di sicuro auspicio ad una piú stretta intesa e collaborazione 
fra Oriente e Occidente nel campo di tutte le umane attività. 


Leo Magnino 


NOTAS 


(1) In una lettera di Afonso de Albuquerque dei 5 marzo 1505 apparlrebbe 
per la prima volta la parola Japão nella frase «de moçambique japão cabo de boa 
esperançm, ma alcuni commentatori vogliono che 1’editore delia Lettera abbia 
errato nella trascrlzione, cbe pertanto dovrebbe leggersi «de moçambique ia para o 
cabo de boa esperançai), 

(2) Appare ormaí certo che la data dei 1543 sia quella deH’arrivo dei primi 
portoghesi in Giappone, — Crf, la cronaca nipponica Teppô-ki, nella quale vien 
narrato 1'arrivo a Nishimura — nella parte meridionale di Tanegasliima — di 
questi primi portoghesi, insieme a uncinesedeirequipaggio, Wu-fong (in giapponese 
Gohò), il quale serviva da interprete, scrivendo sulla sabbia con un bastone gli 
ideogrami cinesi, onde farsi comprendere da cpuegli indigeni. — Crf. anche: Egmoiit 
Zechlin, Die Entdeckmg Japans, in «Historische Zeitschrift», Berlin, 1938, 
n.° 167. 

(3) E. M. Satow, On th early period of printing in Japan, in «Transactions 
of tke Asiatic Society of Japan», Yokohama, 1882. 

E. M. Satow, The JesuitMissm Press in Japan, 1691-1010, in «Transactions 
of the Asiatic Society of Japan», 1899. 

(4) «Dictiomrium Latino Lusilanicwn, ac Iaponicwm ex Ambrosn Calapini 
volumine depromptum: in quo omissis nominibus propriis tam locorura, quain 
hominum, ac quibusdan aliis minus usitatis, omnes vocabulorum significationes, 
elegantioresque; dicendi modi apponuntur, inusum, & gratiamlaponicaeiuuentutis, 
quae Latino idiomati operam navat, nec non Europearum, qui laponicum sermonem 
addiscunt.» 

(5) Tadao Doi, Nagasaki-ban Nippon-bmten to Amakusa-ban Latin-bmten 
(Sulla grammatica giapponese stampata a Nagasald e la grammatica latina stam- 
pata ad Amakusa) in «Shigaku», Toldo 1933; n.° 2. 

(6) LTIepburn è autore di un dizzíonario giapponese-inglese e inglese-giappo- 
nese stampato m Giappone nella seconda metà dei sec. XIX ed oggi ancora assai 
diffuso. 

(7) Luis Eroes, Historia do Japão, a cura delia Nicki-Po-Kyôkal (Socíetà 

S o-lusitana), di Tokyo (1937), La prima parte era già apparsa in Germania, tra- 
i a cura di G. Schurhammer e E. A, Voretzsch. Die Geschichte Japans (1649- 
-1678), Leipzig, 1926. 

(8) II Ms. si conserva nella Biblioteca Nazionale di Roma e dal suggello, le 
cui traccie sono ancora ben visibili, si può facilmente rüevare la sua autenticità. 




(10) C. R. Boxer, Notes on early military influence in Japan 1543-1853 in 
«Transactions of the Asiatic Society of Japan», Tokyo, im.Yanji Satô, Nkhi~0 
hm tSZv° n \ k T mi ichi kósaisu (áudio comparativo sul muta- 
* ?M P °íí le e S ? lir °P a detenninato dalla introduzione 
delle armi da fuoco), m «Rekishi kyoiku», Tokio, 1933, n,° 11. 

a r ( 11 l5íh S - teÍC í 1 3 Un í ombai mml enire J a ponais et Portugais, du 6 au 
9 Janvier 1610, in «Mélanges Japonais», Tokyo, apríle 1910. 6 

, }.?) , Ma ® ao JJkaku no hensen (Mutamenti neUe costruzioni di forti 
e castelh), m «Iwanami koza: Nippon rekishi», Tokyo, 1933, n.° 1. 

, . J 13 L ^ un ’ i< ' hi A^anruna, Nippon kenchiku-shi zuroJm (fllustrazioni uer 

la stona deli architettura giapponese), Kyoto, 1933. 

(14) W. N. Whitney, Notes on the history of medicai progress in Japan, in 
«Transactions of the Asiatic Society of Japan», Yokohama, 1884, n.° 4. 

. (]$ J; Conder, The history of Japanese costume, in «Transactions of the 

Asiatic Society of Japan», Yokohama, 1880-1881, vol. VIII, n.» 3; vol. IX, n.° 3. 

(16) B. W. Dwars, An analysis of certain articksof japanese food, ituTrans- 
actions of the Asiatic Society of Japan», Yokohama, 1878. 

(17) Sebastião Rodolfo Dalgado, Influência do vocabulário português em 
línguas asiáticas, Coimbra, 1913. 

(18) David Lopes, A expansão da Lingua Portuguesa no Oriente, Barce¬ 
los, 1936. 

(19) Gonçalves Viana, Palestras Filológicas, Lisboa, 1910. 

(20) Wenceslau de Morais, Cartas do Japão, Lisboa, 1928. 

(21) N, Murakami, The influence of early intmourse with Europe on the 
Japanese language, Tokyo, 1906. 

Crf. anche dueimportanti articoli dei Dr, Júlio Dantas, Portugal e 0 Japão, 
e Palavras portuguesas na lingua japonesa, apparsi su «O Comércio do Pôrto», dei 
19 marzo e dei giugno 1939. 

Tra la bibliografia giapponese consulta anche: 

Sôbei Arakawa, Gairatgo-gaku josetsu: moãango henkyú (Introduzione alio 
studio dei forestierismi nel giapponese moderno), Nagoya, 1932; 

Taro Maeda, Gairaigo no kenkyã (Studio sui forestierismi), Tokyo, 1929. 

Tokutarô Shigehisa, Gairaigo henkyú bunken mokitroku (Bibliografia di 
opere sui forestierismi nella lingua giapponese) in «Gairaigo kokka», Kyoto, 1933, 
ü.° 4. 

(22) Tsujiro Koga, Nagasaki-shi Fuzokuhen (Costumi delia città di Naga- 
saki), Nagasaki, 1925. 

Una lista assai accurata e aggiomata delle parole portoghesi introdotte 
nel vocabolario giapponese è stata recentemente fatta da Abranches Finto, Subsídios 
para 0 estudo da Influência do Português na Língua Japonesa, in «Boletim Eclesiás¬ 
tico da Diocese de Macau», n.° 426-427, 1939) e si può ritenere la piü completa in 
matéria, , 

(23) É forse interessante notare che vi sono nella lingua portoghese dcune 
parole derivate dal giapponese, che servono a significare cose miportate dal Giappo¬ 
ne, come katana, sinónimo di espada, che deriva probabilmente dall'eguale parola 
giapponese; biômbo, che deriva dal biôbo nipponico, ecc. 
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(24) B. M. Satow, The introãuction of Tobacco into Japan, in «Transactions 
of the Asiatic Society of Japan», Yokohama, 1878. 

(25) C. E). Boxer, A Portuguese embassy to Japan, Bondou, 1928. 

(26) Budwig Riess, Die Umchen der Vertreibung der Portugiesen aus Japan 
(1614-1649), in «Mitteilimgen der Deutschen Geaellschaft für Natur-und Võl- 
kerkunde Ostasiens», Yokohama, 1898, n.° 1. 

(27) 33. M. Satow, The origin of Spanish anã Portuguese rivalry in Japan, 
in «Transactions of the Asiatic Society of Japan», Yokohama, 1890, n.^2. 

(28) Cfr. Buis Froes, História do Japão, op. cit. 


Les portugais et lTndochine 


Les portugais et FMochine 


I. — Chroiiologie des' rapports indo-sino-lusitanieiis. 

II —-Influence des Portugais sur la langue annamite actuelle. 
III — Influences ethniques portugaises sur la population anna¬ 
mite actuelle. 

IV. — le souvenir portugais en Indochine. 


I - CHRONOIOGIE DES RAPPORTS INDO-SINO- 
LTJSITANIENS 

Malgrè une brève note sur le Cangigu (Kiao-tche-kouo), 
c’est-à-dire le Tonkin actuel, par Marco Polo, riionneur reste 
aux Portugais d’avoir été les premíers Européens à pénétrer 
en Indo-Chine et à décrire ce pays, que louis de Camoens a 
fait entrer dans la littérature européenne. On connaít cette tra- 
dition qui montre le poète, jeté par la tempête aux bouches 
du Mékong (1560), se sauvant à la nage en élevant d’une rnain 
au-dessus des eaux le manuscrit des Lusiades (Maybon). «Vois, 
dit le poète, couler au milieu du Cambodge le fleuve Mékong 
dont le nom signifie le souverain des eaux. En été seulement, 
il reçoit le tribut de tant de cours divers qu’il inonde de vastes 
champs oú il répand le trouble. Ses crues sont pareilles à celles 
du Nil aux fraiches eaux. Ia population de ses rives croit, dans 
sa naiveté, que les animaux de toute espèce participent, après 
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la mort, à la peine et à la gloire (à 1’enfer et au paradis?). Calme 
et tranquille en sou cours, il vibrera de 1’écho de ces chants 
mouillés jadis par ses ondes échappés aux éctieils tempétueux, 
aux privations et anx périls d’un triste et malheureux naufrage, 
quand Tinjuste destin aura frappé celui dont la lyre sonore est 
destinée à plus de réputation que de bonheur. Vois se dérouler 
la côte appelée Champa, dont la forêt est ornée de bois embau- 
més; vois la Cocbincliine encore si peu connue, et 1’anse ignorée 
de TAnnam» (Lusiades, X, 127-129) (1). 

En ce qui concerne des faits plus précis, les recherches de 
Maybon (2) et de Cabaton (3) sont, parmi les sources les plus 
importantes à consulter sur ce sujet. Les sources portugaises 
ne sont pas négligeables et nous en indiquerons, cbemin faisant, 
quelques-unes. Mais il est probable qu’il existe encore des docu- 
ments inédits à Lisbonne. Ne vient-on pas de publier seulement 
en 1938 les livres de bord des navires portugais allant aux Indes 
entre 1598 et 1603? (4). 

Parvenus en 1498 dans les eaux du Malabar, en 1510 à 
Goa, en 1511 à Malacca, en 1514 en Chine et en 1542 au Japon, 
les Portugais ne pouvaient ignorer Tlndochine. Leurs marchands, 
d’après le récit de voyage de Varthema avaient dhilleurs, 
dès 1508, fait du négoce avec les états birmans. Les différentes 
populations de la péninsule semblaient d’ailleurs les attendre. 

D’abord les Siamois, «depuis le xmème siècle environ, 
maítres du détroit de Singapore et de 1'emplacement futur de 
Malacca. Les Siamois détenaient Tescale obligée du parcours et 
pouvaient, s’ils le voulaient, intercepter la voie. Dès lors, on les 
vit en relations commerciales et diplomatiques avec 1’empire 
chinois à si bonne enseigne que le Japon du xvème siecle, enferme 
dans son insularité, n’avait guère entendu parler que de trois 
nations étrangères, hlnde dbu lui était venu le bouddhisme, la 
Chine par laquelle celui-ci avait été importé (à travers la Corée), 
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■et enfin le Siam. Ce dernier déchut de cette situation privilégié 
un siècle environ avant les premiers Européens de la Renaissance, 
lorsque les musulmans arabes ou persans, se substituant défini- 
tivement aux Chinois dans la maitrise de 1’Océan indien, mono- 
polisèrent aux íles Moluques le transport des épices pour les 
marchés européens. Malacca fut fondê par eux en 1411 et devint, 
en même temps que le grand emporium de rExtrême-Oríent, 
la place d’ou llslam rayonna chez les peuples malais de 1’Iusu- 
linde et même au Champa. Quatre ans après 1’arrivée de Vasco 
da Gama dans linde, le port de Patani était ravi par les maho- 
métans aux Siamois (1502) qui s’en plaignirent vainement auprès 
des distants empereurs Ming de Pékin. II ne faut donc point 
s’étonner si rapparition d’Albuquerque et la prise de Malacca 
par les chrétiens (1511) furent salués à Ayuthia comine une re- 
vanche contre les ennemis communs» (Beruard). 

Pas plus que les Siamois, ni les Annamites, ni les Cambod- 
giens, hétaient des marins. Aussi, les Chinois utilisant 1’alter- 
nance des moussons ont-ils de tout temps envoyé leurs jonques 
dans les ports indochinois. De la fin du xvième siècle au début 
du xvnème siècle, la plus grosse partie de 1 armement japonais 
était affectée au commerce avec le Tonldn, 1’Anuam, le Champa, 
le Cambodge. II y avait donc place pour la navigation commer- 
ciale européenne techniquement supérieure à toute autre. Dautre 
part, le xvième siècle fut un siècle trouble pour 1’Indochine. Des 
aventuriers malais, chinois et japonais protégeaient les person- 
nes des princes ennemis. Les aventuriers Européens, grâce au 
prestige de leurs armes et de leur race, étaient assurés d’un excd- 


lent accueil. 

«Au lendemain même de la prise de Malacca par Albu- 
querque (1511), celui-d, piofitant des bonnes dispositions des 
Siamois et des Chinois trouvés dans le port, envoya tine ambas- 
sade au souverain sui une jonque chmoise; elle fut très couitoi- 
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sement reçne et des promesses bienveillantes furent prononcées 
par le roi du Siam, mais les Portugais entraínés par leurs succès 
vers d’autres rivages, donnèrent d’abord peu de suite à ces pro- 
positions d’échanges commerciaux. Fes documents d’Archives, 
assez loquaces sur les petits royaumes malais de Pataui ou Figor, 
sont presque rnuets sur le Siam. Parfois cependant de brèves’ 
allusions dans les correspondances déniontrent que les rap- 
ports entre les Portugais et les Siamois ne se sont point alors 
bornés aux secours niilitaires dont les «Peregrinações» de Mendes 
Pinto nous ont laissé le si vivant — et souvent peu véridique — 
récit» (5). 

À la même époque, une ambassade partit pour le royaume 
de Pegou (Birmanie actuelle). Pendant le prender quart du 
xviènie siècle, Fernando Peres (1516), Duarte Coelbo (1524), 
António Faria (1535), envoyéspar Fernão Mendes Pinto, recon- 
nurent les cotes de Tlndocliine et les missionnaires portugais 
s’installaient au Cambodge(6) en 1555. 

Cétaient le Dominicain Gaspar da Cruz, auteur d’un 
Traitê ou sont contêes tout au long les choses de Chine (1569), 
puis les PP. Iyopo Cardoso, João Madeira, Sylvestre de Azevedo 
(1570) (7). Vers cette époque, cVautres dominicains António 
Doria, Fuiz da Fonseca et Jorge da Mota (le írançais de Grégoire 
de la Mothe, d’après certains) auraient été les premiers Euro- 
péens à voir les ruines d J Angkor. 

«Bien que courtoisement accueillis, les missionnaires se 
virent habituellement fernier la porte dès qu'ils parlèrent de 
conversiou au christianisme. Ce qui primait alors tout, c’étaient 
les guerres incessantes que le Cambodge déjà déclinant devait 
soutenir alternativement ou simultanément contre ses voisins, 
le Champa, TAnnam, le Faos et surtout le Siam. De nom- 
breux mercenaires européens furent engagés tour à tour ou au 
même moment dans les armées du Cambodge et des royaumes 
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rivaux» (Bernard) (8), comme les souvenirs de Pinto nous le 
rapportent. 

«Parmi les aventuriers qui, au Cambodge, s'étaient atta- 
chés à la fortune de Prah Alam Kara, se trouvait un certain 
Diogo Velloso natif d’Amarante en Portugal, établi depuis 
1581-1582 et marié par le roi à une de ses proches parentes. II 
se joignit à lui deux autres Portugais et, quelques années plus 
tard, deux Espagnols parmi lesquels Blas Ruiz de Hernan Gon- 
zalez, bourgeois de Rima, au Pérou. Intelligents, pleins de cloir- 
voyance et de ruse dans leur témérité, les deux ckevaliers de 
fortune s'aperçurent vite que si malgré la jalousie des anciens 
routiers malais et cbams ils étaient capables de soutenir Alam 
Kara contre les compétitions de ses frères ou cousins, ils seraient 
impuissants à garantir le Cambodge vis-à-vis de 1’invasion 
siamoise qui s'annonçait foudroyante par les récents succès 
de Pbra Naret. Ils ne virent d'autre salut pour lui et pour eux 
que dans le protectorat plus ou moins avoué d’une puissance eu- 
ropéenne: Velloso, en bon Portugais, voulait garder 1’aubaine 
à sa patrie; Blas Ruiz, en bon Castillan désirait se tourner vers 
1’Espagne. Ce fut ce dernier avis qui prévalut. En Àoút 1598, 
Diogo Velloso, un autre Espagnol et les Cambodgiens de sa 
suíte débarquèrent à Manille avec un éléphaiit, son cornac, sa 
cage dorée et quatie noiis, envoyés comme préseut de Prah 
Alam Kara au Gouvemeui des PUippmes. La lettre du souve- 
tain du Cambodge, en même temps qu’elle sollicitait un secours 
, militaire, piomettait, suivant la pratique constante de 1'époque, 
pleine liberté au christianisme. Velloso nát les Dominicains 
dans son jeu, mais quand, après un an euréon dabsence, d 
reparut au Cambodge, la capitale Lôvek était rmnee sous les 
coups des Siamois, tout le pays avait été mis à feu et a sang. 
Les Européens ne tardèrent pas à tomber entee les marns du 
«Uoi No» siamois; un neveu dn roi cambodgien s avisa de lui 





264 TERCEIRO CONGRESSO 


disputer sa principale femme et son trône; Alam Kara senfuit 
jiisqu’à la cottr de son ancien ennemi, le roi du Laos, qui le reçut 
très bien. 

Phra Naret, le roi du Siam, traita Diogo Velloso avec de 
grands égards: sachant la Valeur des Portugais et des Bspagtiols, 
il se souciait peu, au sortir d’une guerre épuisante contre le 
Cambodge, d’avoir maille à partir avec eux; il jugea donc utile, 
moyeimant certaines concessions commerciales et de vagues 
promesses de tolérance religieuse, dbbtenir la neutralité du gou- 
vernement des Philippines et il dépêcha bonnement, pour cet 
effet, Velloso à Manille. Velloso et Blas Ruiz, qui advint aux Phi- 
lippines aumême moment, ne voulaieutpoint abandonner leur ami 
le roi du Cambodge; avec les Dominicains, ils réclamèrent 1’organi- 
sation d’une nouvelle expédition de secours. Be départ de trois ba- 
teaux eutlieu le 19 Janvier 1596. Ainsi qu'il arrivait fréquemmeut 
en ces temps d'art naval encore primitif, la petite escadre fut dislo- 
quée par la tempête. Un navire alia se mettre à l’abri de 1’íle de Bin- 
tang au détroit de Singapore. Velloso s’échoua sur la côtecambod- 
gienne. Blas Ruiz, plus heureux, vint mouiller à 1’embouchure 
du Mèkong ou Velloso se hâfca d’opérer sa jonction avec lui. 
Une pénible surprise les accueillit au Cambodge: au lieu du 
prince ami Alam Kara, réfugié au Laos, ils trouvèrent à Sistor 
son neveu hostile ou méfiant. Les aventuriers, étant remontés 
à Cbordemuco (Pbnompeiih) s’aperçurent víte de cette mauvaise 
volonté du roi et ils crurent en voir les effets dans la rivalité 
de trois mille chinois, Les deux partis en vinrent aux mains; les 
Buropéens, appuyés par vingt Japonais cbrétiens qui se trou- 
vaient là, tuèrent trois cents Chinois donfc ils prirent les jonques 
et les biens. Les survivants portèrent aussitôt plainte au souve- 
raín, tandis que Velloso et Blas Ruiz demandaient de leur côté 
une audience. Le neveu d’ Alam Kara reíusa de recevoir les 
Buropéens tant que satisfaction ne serait pas donnée aux Chi- 
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nois. Velloso a Blas Ruiz, persuades qubn voulait les faire 
périr, se mirent en route, de nuit, pour Srey Santhor avec 
trente-huit hommes décidés à tout; le Dominicain Diego 
Aduarte leur servait de confessem et leur assurait le récon- 
fort moral. Après avoir traversé deux rivières à gué, ils débou- 
chèrent inopinément dans Srey Santhor vers deux heures du 
matin, surprirent le palais endormi; une baile perdue vint 
frapper à la tête le souverain intrus qui cherchait à fuir avec 
ses femmes». 

«À quoi servirait-il de décrire 1’extrême confusion qui 
s'ensuivit, la retraite difficile des assaillants, leur abandon du 
Cambodge! Leur flotille fut contrainte de gagner le Champa, puis 
1'Annam actuel à Tourane; 1’accueil du souverain, dabord assez 
cordial, y devient hostile lorsque les Buropéens s’avisèrent de 
lui réclamer un bateau espagnol qui avait été échoué chez lui 
par des Chinois révoltés. Malgré cela, Velloso et Blas Ruiz par- 
vinrent à gagner le Laos, mais ce fut pour y apprendre la mort 
d' Alam Kara et de son fils aíné. Ils prirent alors avec eux le 
dernier des roitelets, âgé de 18 ans, et appuyés par une bande 
de Laotiens le ramenèrent à Srey Santhor ou le pays, lassé 
de ranarchie, le reconnut volontíers pour souverain: les deux 
aventuriers furent comblés d’honnems qui excitèrent la jalousie 
des Malais et des Chams musulmans de la garde du corps. Une 
troisième expédition de secours, portant avec des soldats quelques 
missionnaires, fut obtenue difficilement de Manille en septembre 
1598; 1’issue en fut encore plus désastreuse. Dans une lutte déses- 
pérée contre les Malais et des Japonais, moururent Diogo Velloso 
et Blas Ruiz de Hernan Gonzalez. II ne leur avait manqué 
sans doute, pour prendre rang parmi les notables «conquistadores» 
de rbistoire, que ce sourire de la fourtune «qui seule met le rné- 
rite en lumière». Bn 1599, le souverain qui n avait pas su les 
protéger contre les siens péríssait a son tour dans une autre 
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guette civile; ce fnt le sigaal défmitif de la catasttophe cam- 
bodgienne* (9) (H. Bernard). 

Nous avons vu que vers 1597, Velloso et Gonzalez osèrent 
s’aveHtaer à travers le Sud-Amam ou même le Ctanpa d alors 
poui recbercber le roi du Cambodge réfugié au Baos. En 1608, 
L autre aventurier de pand style, De Brito (10), songeart a 
éteudre sa souverameté éphèmere de Birmanxe non seulement 
sui Chieng-Mai et le Siam mais jusqu'à Iuang-Pratang; ses 
proiets avortèrent. BegéograpbedeMalacca, Godidro de Eredra, 
compilait, vers la même époque, toute uae collecüon d informa- 
tions sur ce royaume lointain. 

Mais ce furent, semble-t-il, les missionnaires qui, le plus 
persévéramment, s'efforcèrent de remédier à 1’isolemait du 
Laos, en paiticulier le-jésuite portugais Canta (11). Celui-a 
en diverses relations, nous raconte ses efforts et ceux ^ e 
prédécesseurs. A l’en croire, trois marchands portugais y etaient 
déià entiés par le Cambodge, lorsqu’António Gonçalves Cavalleiro 
persuada le supétieur des jésuites de Macao d’y envoyerdes 
Pères en 1624, presque immédiatement après le premier mci- 
dent de la barre de Siam. Be père Cardim et tm compagnon 
japonais quittèrent Macao le 13 Décembre 1625, pour aller 
apprendre la langue à Ayutbia, mais kars maladies et les repre- 
saffles contre les actes des Espagnols en 1629 feent encore une 
fois écbouer le projet (H. Bernard). D devait être reptis plus tard 
par le P. Borelli et le P. J.-Baptiste Bonel «mort au Baos ou 
bayès» (A. de Rhodes). 

Après les établissements au Siam et au Cambodge, après 
des recormaissances au Baos, les Portugais accédèrent par Macao 
aux côtes aanamites. Au milieu du 16e siècle, les relations com- 
merciales étaíent régulieres(12). 

Ba partie Sud de 1’Etat annamite (Royaume des Nguyên) 


f appelée alors Cochiiichine, fut reconnue la première grâce au 

port de Faifoo, en pleine prosperité. 

ba partie Nord (royaume des bê et des Mao), c’est-à-dire 
le Tonldn actuel (on disait alors Tunquim) ne fut connue qu’en- 
suite, lorsque les Européens surent remonter le delta. C’est sur 
un navire portugais que le P. Diego Aduarte arriva le premier eü 
Cochinchine (1593-1596). Mais des relations suivies entre Anna- 
mites et Occidentaux ne s’établirent qu’au siècle suivant, c’est- 
à-dire à 1'époque ou commencèrent les hostilités ouvertes entre 
les Nguyên et les Trinh. 

Après les Portugais et les Espagnols, apparaissent alors 
les Hollandais et les Anglais (début du xviième siècle). Ceux-cí 
représentaient une nouvelle forme de pénétration Européenne 
en Extrême-Orient, celle de la Compagnie des Indes Orientales 
d’Amsterdam et de bondres. 

Arpès les conquistadores, les marchands. b’influence por- 
tugaise restait, cVailleurs, prépondérante et deux édits japonais 
allaient la favoriser davantage. Celui de 1614 ínterdisant la 
religion catholique au Japon retint à Macao les jésuites destmés 
à ce pays. Un négociant portugais Fernando da Costa leur pro- 
pose de passer en Codnnchine. ba nouvelle mission fut fondée 
en 1615 par le napolitain F. Busomi et le Portugais Diogo Car¬ 
valho. 

En 1636, un second décret ne permettait plus aux nippons 
de quitter le Japon iaissant le champ libre aux navigateurs 
lusitaniens débarrassés de concurrents três sérieux. Dans les 
dix premières années, la mission reçut vingt-et-un jésuites dont 
10 Portugais, 5 Italiens, 5 Japonais et 1 Français, le P. Alexan¬ 
dre de Rhodes. Parmi les Portugais on peut signaler les PP. 
Barreto et Borges, venus en 1617 et en 1622. 

Dans la suite, on rencontre dans la mission de Cochinchine 
d’autres jésuites portugais, le P. Balthazar Caldeira venu en 
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1646, le P. da Costa (13), japonais portuguisé (1668), le P. António 
do Amedo, mathématicien, entretenn par Minh-Vuong. 

Bn 1635, le snccès de la mission de la Cochinchine ponssa 
à en ouvrir une au Torikin. Be P. Giuliano BaMinotti s embarqua 
en 1626, avec le frère japonais Giulio Piani, sur un batean de 
matchands portngais. II fut bien reçu par Trinh-Trang. À la 
snite du rapport qu'il fit, la création dTme mission au Tonkin 
fttt décidée et le P. Alexandre de Rhodes cboisi pour être le 
premier cbef. 

II partit avec le P. Gabriel de Matos, Portugais, et cmq 
autres jéstdtes dont tm Japonais «qui entendait fort bien les 
lettres chinoises». 

Parmi les jésnites passés an Tonkin, signalons le P. An¬ 
tónio Francisco Cardim et le P. João Cabral, qui, dans une 
lettre du 12 Octobre 1647, a donné une bonne description du 
Hanoi de cette époque appelé Ca-Cho ou Chedo (14). Bn 1646, 
quelques mois après que le P. de Rhodes eut quitté definitive- 
ment la Cochinchine, deux jésuites furent désignés pour le rem- 
placer, les PP. MateUo Saccano et Balthazar Caldeira, qui dé- 
barquèrent à Tourane le 11 Février 1646. Ils apportaient de íort 
beaux présents à Cong-Thuong-Vuong qui les accueillit sans que 
rien dans sa conduitene marquât du ressentiment. Mais aubout de 
quelques temps, et, sans doute, à la suite de quelque différend 
avec les marchands de Macao, le Seigneur de Cochinchine prit 
en horreur tout ce qui était portugais: il chassa Caldeira. Saccano, 
Italien, obtint de rester, mais avec défense de prêcher. Be P. Cario 
de Rocca, Sicilien, fut envoyé de Macao pour remplacer Caldeira 
(Maybon). 

Un peu plus tard, vint le P. M. Ferreira, auteur de plu- 
sieurs ouvrages (15). 

À partir de 1693, apparaissent les dominicains espagnols, 
nnssionnaires du Tonkin Oriental. 
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_ t j i ' uuiu ence rrançaise s'implante 

en Indoeltme. Après son retour en Enrope (1645), il demanda 
a Irmocent x 1'établissemeat d’tme hiérarchie ecdésiastique 
complete dans les clirétientés de 1'Asie Orientale. II interessai 
máenx religieus et poliüques français à l'Extrême-Asie. De ce 
mouvement, evaient naitre la «Compagnie pour le voyage dc 
k Chine, du Tonkin et de la Cocbmchines (1660), la Compagnie 
des Indes Onentales (1664), la Société des Missions Etrangères 
et la consbtuition de 3 vicariats apostoHques dépendant directe- 
ment du pape (1658). 


Cette expansion ne pouvait que provoquer des réactions 
portugaises. Be Portugal s’appuyait sur la bulle dAlexandre vi 
(1493) et sur des actes de Paul m (1539), de Grégoire xin ( 1575 ), 
de Paul v (1616), de Béon x (1514 et 1516) pour revendiquer la 
possession de toutes les terres découvertes ou à découvrir à 
1 Bst du méridien des Açores et le monopole de leur évangélisa- 
tion. Tous les niissionnaires etaient tenus de sknibarquer à 
Bisbonne et ne pouvaient donc partir pour les Indes qu’avec 
1 agrement de la cour. Aussi, les jésuites portugais considèreront 
pendant três longtemps, juqu'à la fin du xwnème siècle, que 
lTndochine relève du patronat du roi de Portugal et de la juri- 
diction des Archevêques de Goa et des évêques de Malacca à 
laquelle ils ne reconnaissaient pas de limites en Bxtrême-Orient. 
De là, un antagonisme franco-portugais sur la «question de juri- 
diction» qui devait durer jusqu’au xixème siècle. 

Pour en revenir au xvnènie siècle, il fut pendant sa première 
partie une époque de trafic considérable entre Annamites et Por¬ 
tugais. De 1620 à 1674, les Nguyên et les Trinh firent de graneis 
efforts pour s’assurer dans leurs guerresleconcoursdesEuropéens, 
le plus souvent portugais. On verra plus loin 1'bistoire du fondeur 
Jean de la Croix. Mais il n'est pas impossible que les Cochinchi- 
nois aient employé des instrueteurs ou des soldats portugais (16), 
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Dès les premières années du xvnième siècle, les rapports 
eommerciaux des Annamites du Nord et du Sud avec les Occi- 
dentaux s’étaient considérablement ralentis; et ils avaient perdu 
cette régularité qui pouvait assurer des étabHssements perma- 
nents ou des voyages annuels. Les édianges se faisaient d une 
manière intermittente; on ne voyait que par accident des navires 
porter des cargaisons completes destinées au pays et y cbercher 
une cargaison de retour. 

Les causes de cette diminution générale des transactions 
entre Européens et Annamites ont été 1'avidité des princes 
et des mandarins qui réduisait à 1’extrême les bénéfices des 
marchands; le peu de part que le peuple prenait dans le négoce; 
1’ouverture de mardiés nouveaux et le développement des affaires 
avec les Chinois de Canton, commerçants avises. D’autre part, 
on peut remarquer que, de 1674 à 1774, la paix régna entre le 
Nord et le Sud; les princes n’ avaient donc plus intérêt, comme 
au siècle précédant, à rechercher Tappui des Européens. Enfin, on 
doit bien avouer que la conduite des Européens résidant ou pas- 
sant dans le pays n’était guère pour fortifier leur situation et 
augmenter leur prestige. Dissenssions finissant en disputes et 
même en batailles n'étaient pas des événements rares dans la 
vie des marcbands. Le P. de Rhodes raconte «à sa confusion», 
qu’il fut téiíioin, au Tonldn, d’une bataille entre un Erançais 
et un Portugais; et les Annamites «qui les virent tous deux les 
armes à la main étaient étonnés de cette furetir et me disaient 
avec indignation qu’ils n’avaient jamais vu une telle barbarie». 
Ees lettres des facteurs anglais et hollandais font atissi situation 
à des faits de ce genre. Ils se querellaient même entre compatriotes. 

Les religieux ne donnaient pas un meilleur exemple. Ils n’en 
arriyaíent pas jusqu'à écbanger des borions; mais ilsne laissaient 
pas d’étaler auxyeux des indígènes le spectacle de leurs discordes 
et même n’hésitaient pas à les y associei* (Maybon). 
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contre les chrétiens furent fréquentes au Tonkin et en Anuam (171 

e plus les relations commerciales cessèrent avec les Hollandais, 
es Anglais et les Français qui navaient plus de comptoirs en 
Indochme (18). Seuls, les bateaux portugais de Macao contb 
nuaient a toucher irréguHèrement dans les ports annamites. 

Cependant, les jésuites continuent à être appréciés par la 
Com* d'Annam. Minb-Vuong en a trois autour de liii: le P. Sauna, 
italien; le P. Pires portugais arrivé en 1723, et le P. de Lima! 
portugais, arrivé en 1720, mathématicien et astronome. 


_ <(]Detlx ans a Près Pexpulsion en masse de 1750, Vo-Vuong 
avait auprès de lui a Hue, outre le P. Koffler (19), un géoniètre 
dans la personne de Xavier de Monteiro (20) et nn médecin, 
Jean de Loureiro. Ce demier mérite mieux qtdune siiuple meu- 
tion. Né en 1710 à Lisbonne, il partit en 1742 pour la Cochinehme 


ou il fit un long séjour: naturaliste de grande valeur, il entreprít 
Pétude scientifique de la flore de Cochinchine. A la mort de Vo- 
Vuong, survenue en 1765, il resta à la Cour et ne quitta la Cochin- 
chine que 12 années plus tard, II retouma en Europe en 1781; 
il fut membre de la Société Royale de Londres et de 1’Académie 
■des Sciences de Lisbonne. Les mémoires de cette Société publiè- 
rent de lui des observations astronomiques faites dans le Royau- 
me de la Cochinchine, et, en 1790, il fit paraitre sa Fim Cochin- 
chinemis. II mourut en 1791» (Maybon). 

«Le P. de Loureiro joua un rôle politique important et 
conduisit des négociations avec les Compagnies des Indes fran- 
çaises et anglaises. Ce fut un des derniers jésuites portugais 
d’Armam. La Compagnie fut, en effet, supprimée offideHement 
à Rome en 1774, et pratiquement en Indocbine vers 1778 au 
plus tard» (Maybon). 

Lorsque le malheur de ses affaires conduisit Ngiiyên Anli 
à négocier avec une puissance européenne, il envisagea successi- 
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vement de s’adresser auz Espagnols de Manille (1782), aux Hol- 

landais et aux Anglais (1785). 

Mais les négociations directes ne se firent qu’avec les 
Portugais et les Françak António Vicente da Rosa vint, en 
effet, à Bangkok, apporter en 1787 une lettre et des présents 
du Gouvemeur de Macao à Nguyên-Anh réfugié au Siam. 
Celui-ci remit au capitaine portugais une lettre pour le Gouver- 
neur de Goa. Fe retour de Pigneau de Béhaine devait faire pré- 
valoir définitivement la protection française. 

I/armement portugais continua d’ailleurs à faire le trafic 
des ports dTndochine et Pigneau de Béhaine envisageant d’aller 
de Cochinchine en Annam projette de passer par Macao. II en 
sera ainsi jusque vers le premier tiers du xixème siècle. 


H-,13 PORTUGAIS ET FEQUOC-NGU 

Qui dit mission, dit connaissance des langues, et la tradi- 
tion prête ce don aux apôtres. 

Aux débuts du christianisme, pour évangéliser les paíens 
et leur rendre possible la lecture des textes sacrés, les succes- 
seurs des apôtres durent constituer des alphabets du type de 
ceux qui avaient servi à écrire ces textes, à savoir 1’alphabet 
grec et 1’alphabet romain. Mphabet grec servit ainsi de mo¬ 
dele à 1’alpbabet gothique grâce à Wulfila et 1’alphabet slave 
grâce à St. Cyrille et St. Méthode qui ont ainsi réalisé un véri- 
table chef-d'oeuvre, dans le courant du ixème siècle (Wendryes). 

Au xvième siècle, les missionnaires catholiques soit portu¬ 
gais, soit obligatoirement transportés en Extrême-Orient par 
des bateaux lusitaniens, se mirent rapidement à 1’étude des 
langues orientales. Ils essayèrent de les écrire de la même façon 
que leurs devanciers des premiers siècles chrétiens avaient trans- 


crit les langues européennes. Mais le problème n’était pas tout 
à faít lé même. Wulfila, St. Cyrille et St. Méthode avaient affaire 
à des populations illettrées. St. François Xavier et ses compa- 
gnons rencontraient au cours de leur voyage maintes écritures 
orientales, arabes ou hindoues et, en particulier, le caractère 
chinois. Celui-ci, employé par les Japonais et les Annamites, .est 
un idéogramme; il représente une image et non un son. Si la 
connaissance des caractères permet de connaítre la pensée et 
le langage littéraire sino-annamite-japonais, elle ne facilite pas 
la connaissance du langage vulgaire strictement parlé, dont la 
connaissance est capitale pour le missionnaire. Tout en appre- 
nant les caractères et en les imprimant, les jésuites portugais 
eurent donc 1’idée de transcrire les sons japonais de la langue 
parlée à 1’aide de 1’alphabet romain. 

Fe premier ouvrage chrétien écrit en japonais vers 1548 
est celui de Yajiro, converti et baptisé par St. François Xavier. 
II fut certainement imprimé, c’est à dire composé en caractères 
romains. Fa première transcription romaine du japonais ou 
rômaji serait donc 1’ceuvre d’un Japonais, mais dun Japonais 
ayant longtemps vécu dans l'ambiance intellectuelle portu- 
gaise et notamment au collège de Goa. Ces livres sortirent du 
Japon (21) et nous savons que les devanciers du P. de Rhodes 
«évangélisaient les J aponaís de Faifo, avec des livres en romani- 
sation japonaise, sortis des presses de larchipel nippon» (H. 
Bernard). 

Parvenus en Indochine, les jésuites eurent affaire à des 
lettrés annamites, lesquels iTécrivaient qu’en caractères chinois. 
Ces idéogrammes permettaient soit de sexprimer en chinois 
dassique, soit en chmôm ou langue nationale dno-annamite. 
Utilisée dans les pièces offlcielles, eUe consistait à prononcer les 
caractères à l'Annamite, en leur attribuant une valeur phoné- 
tique. Rapidement, les missionnaires imaginèrent un système 
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analogue, ou rômaji. pour rendre les sons de la langue annamite, 
surtout vulgaire. Ce système (improprement appelé «Quoc-Ngu») 
est actuellement employé par plus de 17.000 d’Annamites. Si 
certaines notatíons sont italiennes ou françaises, certains 
groupes de notatíons sont portugais. Ceei n’a rien d'étonnant 
puisque cette langue était employée depuis le xviiième siècle 
non seulement par les marcliands de toute nationalité, par leurs 
interprètes ou jurebas, mais encore par les missionnaires, ceux 
d’origine portugaise, cela va sans dire, et ceux aussi d’origine 
espagnole, italienne ou française» (Maybon). 

C’est ainsi que le dictionnaire du jésuite français Ale¬ 
xandre de Rliodes est annamite-latin-portugais. 

Oeuvre collective et anonyme comme le rômaji, le qmc-ngu 
a été élaboré pendant près de deux siècles par des missionnaires 
de différentes nationalités. 

Les Portugais y ont eu une part très importante et plu- 
sieurs dictionnaires lusito-annamites ont eté publiés. Toutefois, 
les formes archaiques de ces premières transcriptions ont presque 
entièrement disparu. Ces premiers livres imprimes en qmc-ngu 
plus récents, sont rceuvre des missionnaires français. Deux 
d'entre eux le P. Alexandre de Rhodes S. J. (22) et Mgr. Pigneau 
de Béhaine (23), évêque ^Adran, ont fixé à deux époques diffé¬ 
rentes et dans des ouvrages d’une grande valeur le système de 
romanisation annamite (24). 

Quoi qu’Íl en soit, on ne saurait sous-estimer la part prise 
par les Portugais dans la diffusion en Extrême-Orient de 1’écri- 
ture alpbabétique romaine (25). 

Ils ont ainsi apporté de nouveaux moyens d’expression, 
de plus en plus employés et de plus en plus proebes de la culture 
occidentale. Enfin le caractère chinois exprimant une image et 
non un son, sa prononciation actuelle est sans rapport avec celle 
qu’il pouvait avoir autrefois, tandís que les anciennes grammai- 
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res en rômaji ou en quoc-ngu fixent le sou des mots tels qu% 
se prononçaient à 1’époque de sa composition. 

II y a là un document de premier ordre pour les lingukes. 

Du fait de Tancienneté de leur établissement en Extrême- 
Orient, la langue portugaise a laissé des traces soit dans les 
langues indigènes, soit dans le langage européen intematiemal 
Quelques vocables de sens religieux persisteraient dans FArnui 
mite actuel. De même, certains mots universellement employés; 
pagode, palanquim mandarim etc., sont d’origine portugaise. 


III -imUENCES ETHNIQDES PORTUGAISES SUR U 
POPULATION INDOCHINOISE 

Comme tous les grands peuples colonisateurs et plus spe- 
cialement comme tout les peuples latins, les Portugais se sont 
unis aux populations coloniales. De là, des métissages que imis 
avons déjà étudiés afllems et dais tequels St. François Xavier 
eut déjà à intervenir (27). 

Les premiers métissages concernant rindochme eurent 

lieu aux frontières orientales de 1'Inde. , 

«Là, des agglomérations eurasiennes se forment peu a \m 
ea Birmaíiie ou eiles esstent encore de nos jours dans les vates 
de la Salouen et de ltoaonady. Efc sont issues des aventa- 
riers espagnols et portugais faits prisonmers par te rms bmiuns 
et envoyés en captítdté dans les villages de lmtoieur ou tk 
s’uniient avec des femmes indigènes. les souverams du pa}s 
nui étaient des bouddhistes poussaient jusquaux demwes 
Lites la tolérance reHgieuse et laissaient vivre ces cotmmi- 
£2 qui subsistent encore aujourdW et entr—t 

écoles en général très 

Rien de precis n a pu etre tiouve i 
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Burasiens du Cambodge dbrigine portugaise. Ils ont presque tous 
perdu le fácies européen. Mais, ils sont encore reconnaissables 
par leur noms de Bopez, Col de Monteiro, Men de Diez. Ils con- 
tinuent à jouer dans Tadministration cambodgienne un rôle 
appréciable (Morizon). 

«Bes métis portngais sont à peu près les seuls sujets cam- 
bodgiens qui aient embrassé le catbolicisme. Bn labsence de 
données précises sur la date à laquelle leurs pères sont arrivés 
au Cambodge, nous sommes autorisés à supposer avec quelque 
vraisemblance qu’ils sont les descendants, soit des compagnons 
de Diogo Velloso, soit des métis portugais cbassés de Malacca 
vers le milieu du xviième siècle» (Morizon). 

Bn Annam, des unions mixtes eurent lieu dans les ports 
comme Fai-Fo ou voisinaient Annamites, Chinois, Japonais, 
Buropéens et oú le portugais était la langue des transactions 
commerciales. 

Dans cette ville, le P. Pierre Marquez, métis de Portugais 
et de Japonaise sbccupait des Japonais depuis 1618. 

Bes Portugais ne paraissent pas avoir eu de préjugé racial 
très poussé. Dès le xvième siècle, il existe des jésuites japonais 
qui portent des noms portugais. 

Nous savons aussi que, de neuf prisonniers Mandais 
retenus par Cong-Tkong-Vuong, 6 gagnèrent le Champa en 
1645. Bn 1647, trois seulement gagnèrent Malacca. I/un deux, 
Sebastiam Gomes, natif de Gou, était un métis, dont la femme 
demeurait à Batavia (Buch, p. 192). 

Tous ces métis, dont les noms nous sont restes, étaient 
des métis non annamites. C’est le cas d’ailleurs de Jean 
de la Croix. João da Cruz était un métis portugais originaire de 
1'Inde. II vint à Hué vers 1659 comme tomentorum bellicorum 
factor et fondeur personnel du roi. II fut traité royalement. De 
nombreux canons faits par lui existaient encore en 1885 et 


furent vendus au poids du métal. On lui doit aussi de belles vas- 
ques de bronze. II est probable que lui-même et son fils Clément 
firent soucbe à Hué, mais nous n’avons aucune indication à 
ce sujet (29). 

Au moment de 1’installation politique en Indocbine de 
Pigneau de Béhaine, les Portugais et même les Hispano-philippins 
continuèrent à avoir des rapports linguo-raciaux avec la Cocbin- 
cbine. B'évêque d’Adran avait un serviteur cbrétien Polonio, 
qui parlait un mélange de portugais et de latiu et que John 
White retrouva à Saigon en 1919. Celui-ci se sert comme inter- 
prète d’un Portugais Joacbim, fixé à Saigon depuis 20 m et 
probablement marié dans cette ville. II loue une maison a une 
Cocbincbinoise, veuve d’un Portugais de Macao, chrétienne et 
parlant le portugais. II utilise également les Services d'un certain 
Pascal. Ce Tagal catbolique avait épousé la filie d’un mandann 
du Donnai. II recevait les commandants des navires venant 
de Macao. Dans sa maison, vivait une métisse de mère coclnn- 
cbinoise et de père macaiste, sans doute portugais. Bnfm, les 
linguistes des mandarins cocHncHnois António, Joseph et Vi¬ 
cente, sans être chrétiens, avaient des noms portugais. 


IV. --BB SOUVBNIR PORTUGAIS BN INDOCHINB 

No® avons va les traces laissées par les Portugais daus 
1’histoire, l-érangâisatíon, la langue et meme dans le sang 

^^^x^rteTun geste demeuré, maíreureusOTe A 
méconuu mênre de nombre de Frauçais, une statue éngee dq,«s 
peu sur la terre du Cambodge rappelle 1’épliemere mais brdlante 

épopée portugaise en ce pays. 
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Résident de France à Preyweng, a eu, en effet, Theureuse ini- 
tiative de rappeler par un monument le nom du premier gou- 
verneur européen de Baphnom, Diogo Velloso. Fa statue du 
soldat portugais a été érigée à Noâk-Fuong (Bac du Mékong 
entre Saigon et Phnom Penli) en 1934. Son socle surmonté des 
armes de Velloso, est couvert de quatre inscriptions, recouvrant 
chacune une de ses faces. Sur la face antérieure, se lit en fran- 
çais rinscription suivante: 

«Diego Belloso (30) né à Amarante (Portugal), au Service 
du roi du Cambodge Phrah Alam Kara, épousa sa cousine; 
1’aida à reconquérir son royaume sur un usurpateur, reçut en 
récompense la province de Baphnom; mourut dans un combat 
en 1598». 

Fa même inscription traduite en cambodgien a été placée 
sur la face postérieure du socle de la statue. 

Sur la face droite du socle, une inscription portugaise, tirée 
des Luskdes fait allusion au naufrage de Camoêns aux bouches 
du Mékong. 


FUIS DE CAMÕES. OS FUSIADAS 
1572 

CANTO I- ESTÂNCIA I 

As armas e os barões assinalados 
Que da ocidental praia lusitana 
Por mares nunca dantes navegados 
Passaram ainda além da Taprobana 
Em perigos e guerras esforçados 
Mais do que prometia a força humana... 
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CANTO X — ESTÂNCIAS CXXVII E CXXVIII 


; ' 

i BHEVE Y VERDAOERA RELACIQN 

OE LOS SUGCESSOS 
DEL REYNO ÓE CAMBOXA 

! PÓR FRAY GABRIEL OE S.MONIO 

1604 


Vês, passa por Camboja Mecom rio 
Que capitão das agoas se interpreta... 

Este receberá, plácido e brando, 

No seu regaço os Cantos que molbados 
Vem do naufragio triste e miserando, 

Dos procelosos baixos escapados... 

Bnfin, sur la face gaúche, une inscription castillane repro- 
duit un texte de Quiroga de St. Antoine. 


! V SEGUNDA PARTE.CAP.I. SIYI! j 
ESTANDO APRAM LANSARA EN LOS LÀGS, : 
; GASA SÜHIJO CON LA INFANTA OE AQUEL 1 

!' REYN0. Y RECiBE CON MUGHO GUSTD A LOS 
CAPITMcS OIEGD BELLOSO Y BLAS fiUYZ. : 
jv GELEBRA0OS LAS BODAS DE tOS PRING1PES 
j DE CAMBOXA, El REY APRAM LANGARA.... ; 

í ' ENTRO EN SU REYNO DE GÍBQXA.... ". 

i Y Â TODOS H1ZQ GRANDES MERCEDES, i 
! PARflGULARMENTE A LOS CAPITANES ' 
KESO BELL05O Y BUAS RUIZ, Y AL j 

j ■: PRIMERO DIO El REYNO DE BAFANO, Y HL ■ 
SEGUNDO Et REYNO DETRAN... j 



Monument de Diogo Veloso 
à Hanoi 


breve y verdadera reucion 

DE TOS SUGCESSOS 
DEE REYNO DE CAMBOXA 
POR EREY GABRIEE DE S. ANTONIO 
1604. 


SEGUNDA PARTE, CAP. I, S I Y II 

Estando apram langara en los laos, casa su hijo con la infanta 
de aquel reyno, y recibe con mucho gusto a los capitanes Diego 
Belloso y Blas Ruyz. Celebradas las bodas de los principes de 
Camboxa, el rey Apram hangar a... Entro en su reyno de Camboxa,. 
Y a todos hizo grandes mercedes. Particularmente a los capitanes 
Diogo Belloso e Blas Ruiz, y al primero dio el reyno de Bafano 
y al segundo el reyno de Tran. 


Docteur Hmrd 
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NOTES 


(1) Bulletin da la Sociétê d'meignemcnt mutuei de Tonkin. Tome xm. 
Tanvier-Mars 1933 (Hanoi), p. 64, 

(2) C har les B. Maybon, Histom du Pays d’Annam (1692-1820). Paiis (Pion), 
1910, pp, 27-30 et 121. 

(3) Vide infra. 

(4) Diários da Navegação da Carreira da índia nos anos de 1696,1590, 1597, 
1600 e 1603, manuscrito da Academia das Ciências de Lisboa publicado por ordem 
da mesma Academia, sob a direcção de Quirino da Fonseca, Lisboa, Academia das 
Ciências, 1938, in-4, 368, p. Hom . de TAcadêmie des Sciems de Lishonne, anatysé 
in La Géographie. Bulletin de la « Sociêté de Gêographie », tome x,xxn, n,° 2, Aoüt- 
Septembre 1939, p. 137. 

(5) Beruard, H., Le Dominicain portugais Sylvestre de Azevedo et la catas- 

trophe cambodgienna à la fin du XVIème sièck. Pour la compréhension de T Indochine 
et de VOccident, Soc. de Géographie (Sectiou des Amis du Vieux Hanoi). Hanoi, 
1939, pp. 73-81. , 

(6) A cette époque, 1' Aúnam actuel était notmné Cochuidnne et la Cochm- 
cbine actuelle, Cambodge, 

(7) Voir H. Bernard (op, cit.): Azevedo et la catastrophe cmnbodgienne. Ce 
moine mourut en Cambodge en 1585. 

(8) Op. cit, 

(9) Pour plus de détails, lire la Breve y Verdadera relaoion de los sucesos 
dei Reyno da Camboxa, par Gab. de San Antonio; Documente espagnolset portugais, 
Journal Asiatique, 1908, pag. 263 et suiv., et FDspagne en Indochine, Revue de 
VHstoire des Colonies françaises, 1913, p, 83 et suiv.; dans la première de ces études, 
on trouvera 1’indication de documente d’archives relatifs à la Cochinchiue et au 
Cliampa (Maybon). Be récit du P. de San Antonio (1604) a été traduit et commenté 
par Cabaton. 

(10) Philippe de Brito Nicole mourut au Pégou, préférant le pal à la pros- 
ternatíon (sumbaya) devant le roi. Pour le même motif, d’autres aventuriers por¬ 
tugais de la grande époque furent frite à 1’liuile au Siam. 

(11) P. Caídim, Relations delia Provinda dei Giappone. Home, 1643. 

(12) Birdwood ( Report on the miscellaneous old Records at íhe índia Office, 
p. 175) estime que c’est aux enviions de 1540 que les Portugais «établirent leur 
comruerce» avec la Cochinchine, Feruão Perez y avait aborde en 1516 et d‘Albuquer- 
que y avait envoyé Duarte Coelho en 1524. D'après la lettre dePlorentin André 
Corsali à Julien de Médicis, on sait que les Portugais étaient arrivés pour la pre- 
tnière fois en Chine eu 1514 (H. Cordier, VArmêa des Portugais en China, T’oung- 
Pao, 1911, p, 483 et suivauts). 

«Les Portugais envoyèrent de Macao un ou plusieurs navires aux envirqns 
des mois de Décembre ou de Janvier; ils restaient en Cochinchine lc ternps nécessaire 
pour écouler leurs marchandises et pour acquérir les «commodités» du pays, comme 
on disait alors, mais il ne paraít pas qu'ils y aient jamais possédé d’e’tablissement 
fixe, de véritable factorerie avec mi personuel à demeure. Xis eurent seulement 
une sorte de courtier ou de représentaut qui préparait les achate de soie, de sucre, 
de poivre, de bois d'aigle, etc,, qui faisait des marchés en deliors de la saison des 
échanges et qui, peudant la saison, servait d'interprète» (Maybon). 

(13) Be P. da Costa (Japonais, venu en Cochinchine en 1668) se trouvait 
à Macao sur le poiut de s’embarquer pour lTtalie, quand il fut «eulevé du milieu 
de ses frères par ordre du gouvernement portugais et renvoyé en Cochinchine, Cet 
acte de violence, qui contrariait également les ordres des sup’érieures et 1’obéissance 
du religieux, avait pour motif les réclamations du Roi de Cochinchine. Ce prince 
affectionnait particulièremente le P. da Costa, qui était Japonais et qui, depuis 
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bngtemps était attache a sa persorme en quahté de médecin; il menaça donc les 
Portugais, s ils ne hn rendaient au plus tôt ce tnissionnaire, de faire saisir et de con- 
fisquer tous les vaisseaux qu'ils avaient dans ses porte. Les magistrais de Macao 
aurent devon obtemperer, et, malgré le provincial et le visiteur des jésuites, malgré 
, T ^ a J 7 0sta lm ‘ m eme, ils ramenerent ce religieux à la cour du roi de Cochin- 
clnne.» (D apres une lettre du P. Philippucci, visitem de la Chine et du Japon, au 

m laCompagme, en date du 19-10-1688, citée dans V ay ages et Travaux, 
p. 254-255) (Maybon). 5 

^ **•' u ? c jelation de son voyage en sa langue mater- 

nelle, le portugais; des editions en ítahen (1645) et en français (1646) furent aussi 
pubhées (vide supra). 

(15) Manuel Ferreira, né à Bisbonne en 1631, partit pom la Tonkin en 1058. 
II a compose un dictionnaire portugais-annamite; il a fait imprimer im récit, dédié 
à Dom Pedro II, des persécutions qui eurent lieu en Cochinchine. 

(16) Ils placèrent, dit le P, de Rliodes, sur une hauteur des manneqnins 

riA r>OlllA Ò |Q rPCCAmhlQtiAo rio ervlrlnfíi ...__ '... Ríi_ ___ : _í. ‘1 


de paille à la ressemblance de soldate portugais, armés de batons, en guise de fusil 
et les Tonkinois, qui rapportent la chose, trompés par cette apparence, refusèrent 


yeux rien dbnvraisemblable (Maybon). 

«Qui (concincinenses) ut hostes arte vincerent... stramineas quasdam statuas 
lusitanico habitu in praecelso montis vertice collocaverunt oblongo armatas báculo 
instar catapultae quarum specie objecta decepti Tunehinetises praelium detrecta- 
verunt». ( Tmchinensis historia, Hb. sec. p. 32) (cité par Maybon). 

(17) Ad. Chassigneux, BTndochine. Histom des colonies françaises et de, 
1’expansion de la France dans le monde. Tome V. Paris (Plon), 1932. Goyau, La 5o 
ciétè des Missions étrangèyes. 1932. 

(18) Buch. W. J. —Ba Compagnie des Indes Néerlandaises et 1’Indochine, 
Bulletin de VEcole Fmnçaise d'Extrême-Omnt, 1936-37. La compagnie anglaise 
eut des établissemente en Indochine de 1613 à 1697. Ba compagnie hollandaise de 
1636 à 1700. A partir de cette date, les Français eurent un petit comptoir à Hung- 
Yêr. de 1672 à 1682. 


(19) P. J. Koffler, né à Prague en 1711, fut à la Cour d’Anuam jusqu’en 
1755. De. retour au Portugal, il fut emprisonné, avec un grand nombre de jésuites, 
par ordre du Ministre Pombal, et c’est dans les prisons du château Saint-Julien à 
Bisbonne qu’il composa une très curieuse Description de la Cochinchine , publiée 
en latin au commencement du 19ème siècle, à Nuremberg (Maybon). 

(20) Xarier de Monteiro et Jean de Loureiro étaient arrivés le 19 Mars 1752, 
accompagnés d’un troisième jésuite, un peintre ( Welbott , V, n. M 721 et 723; et 
Rev. lndoch., loc. cit., p. 553) qui ne fut pas autorisé à demeurer; Xavier de Mon¬ 
teiro, Portugais, était, diaprès les Voyages et Travaux, p. 389, déjà venu en Cochin¬ 
chine en 1741; il serait mort en 1776 à Fai-Fo (Maybon). 

(21) Pom plus de détails, voir: Humberclaude, La litíérature chrêtienne au 
Japon il y a 300 ans. «Buli. de la Maison Franco-Japonaise, tome vm, 1937. 

(22) Be P. Alexandre de Rhodes a publiée deux ouvrages: Le Catêchisme 
(Cathechismus pro iis, qui volunt suscipere baptismum in octo dies divisus, Phep 
giang tam ngav cho ke muân chixi phep rua tôi ma vào dao Thant duc chua loi, 
Romae, Typis Sacrae Congregationis de Propaganda Fide, 1651) et surtout le Di- 
ctionnaire (Dictionarium annamiticum, lusitaumn et latinum, ope Sacrae Congre¬ 
gationis de Propaganda Fide in Incem editum ab Alexandro de Rhodes, è Sorie- 
tate Jesu, Romae, Typis et sumptibus ejusd, Sacr. Congr, 1651). 

(23) Dans Tavertissement placé en tête de ce demier livre, dit leP. Cadière, 
le P. de Rhodes indique qu’il utihse, pour le composer, les travaux de deux jésuites 
Portugais, Gaspar de Amaral et António Barbosa, un dictionnaire annamite por¬ 
tugais du premier et un dictionnaire portugais annamite du second. .Mais il íaut 
remarquer que ces deux missioimaires arrivèrent au pays dAnnain plusieurs annees 
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Í245 Ch Maybon, Histoire modem du ftays d Annmn. _ 

25 Pour plus de détails, voir: R. P. Cadíère, Buli des Ams du Vteux Hui, 

lm ®)SgàfÂSjEf' tSif'Aéa^ twMMU 

■ tastit "(2) Huard P et Bis*. Iiitroduction à 1'étude des Bondtu («TO la colla- 

siens de Bimanie, «Revue Antliropologique», tone jan, lwi-iw, íjia 

( 29 ) S plus de détails, vfflt £ V. Cadi re i. fiaste .Mm. /«* 
ln Cvnix et k s Pyemiers Jêsuites, «Bulletm des Anis du Vieux Huo, 1924. 

(30) Par suite d'une erreur d’ortograplie, on a écrit Beíhosotiu líeu de Velloso, 
en prononçant à la castillane. Des textos cambodgta ortographient Velos. II est 
donc probable que VeUoso était le nom original. 


João Bermudez 
e la sua relazione SulFEtiopia 





João Bermudez e la sua relazione SulPEtiopia 


Nello sfondo degli avvenimenti etiopici dei secolo xvi 
João Bermudez ci apparisce come una singolare figura (1). 
Nato verso il 1495 forse in Galizia, sunbarcò per 1'India il 7 
aprile 1515 fra gli equipaggi di Eopo Soares de Albergaria. Segui, 
nel 1520, in Etiópia la legazione di Dom Rodrigo de Uma, e, 
partita la legazione, colà rimase fino al 1530 (2): fu il predeces- 
sore dei mediei europei che nella seconda metà dei secolo xix 
ebbero tanta parte nella política e negli intrigbi d’ Abissínia. 
Ritornato in Europa, vantavasi di avere avuto dal morente 
metropolita Mãrqos la nomina a suo successore come primate 
delia chiesa etiópica. Nel 1540 accompagnò in Etiópia la spedi- 
zione di Dom Cristovam da Gama contro i musulmaiii: dalle 
autorità Portoghesi era riconosciuto come patriarca di Alessan* 
dria e di Etiópia per nomina che egíi affermava fattagli da 
Papa Paolo m. Eaggiu, questa volta, ebbe vita travaglíata, sia 
per aspri dissidi con i suoi compagni di Portogallo, sia per contese 
col negus Galàwdêwos, il quale, respingendo le insistenti premure 
di lui perchè passasse al cattolicismo, rifiutavasi di riconoscerlo 
piu che (patriarca dei Franchi». La pertinácia, le minacce, le 
scomuniche dei Bermudez per piegare il re non gli valsero se 
non inimicizie e relegazioni in località eccentriche. Alia fine, 
quasi clandestinamente, potè imbarcarsi per 1 índia nel settembre 
dei 1556, insieme con Mestre Gonçalo Rodrigues e con Frei Ful- 
gencio Freire, i quah eransi recati presso il negus per preparare 
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la via d patriarca Joâo Nunes Barreto e ai vescovo Andréa 
de Oviedo, gesniti. Rientrò in PortogaUo nel 166», e <MrcSe- 
bastiano ebbe onori e rendite. Vecchissimo, morl il 30 Marzo 
1570' e suila lapide cbe ricopre le sueossaneUachiesaparrocchiale 
di San Sebastiano da Pedreira è ricordato col titolo di «patnarca 
d’Alexandria». 

Oggi nessuno storico potrebbe prendere sol saio le nomme 
dei Bermudez: inesistente quella in Abissínia, inesistente quella 
in Roma (3). II Bermudez fu un impostore. Stupisce tuttavia la 
fortuna ch’egli ebbeinEuropa: sebbeneinuna letteradel 1,3 marzo 
1646 il re D. João m scrivesse dei Bermudez al re Galawdewos 
«nem dele conlieço mais que ser bum cleriguo simpres, e dos 
poderes que diz que o Sancto Padre lhe concedeo, não sei nada» (4), 
nessuno per lungo tempo dubitò che egli usurpasse titoli e di- 
gnità: non ne dubitarono neppure i Gesuiti che nel secolo xvn 
furono in Abissínia, sebbene il de Almeida facesse delle riserve 
sul conferimento delia carica di patriarca d’Alessandria (5). 

Sull’ attività dei Bermudez in Etiópia va segnalato un 
passo d’una relazione che nel 1651 — quando il Bermudez era 
ancora nelle terre dei negàs -il padre Gaspare Barzaeus inviava 
dalTIndia in Europa (6): «O patriarcha dom Joam Beramudez 
he homem que não tem mnhumas letras e com trabalho reza 
seu officio divino polo não saber milhor: jejua ao uso dos Abe¬ 
xins, de meio dia a meio dia nam come; he homem cobiçoso de 
bens temporaes e tiraniza de algumas cousas que lhe dam pera 
seu comer; não tem agora ninhum mando nem dignidade nem 
credito no reino nem se fas nenhum caso delle; nam prega porque 
o não sabe fazer; andase na companhia dos Portuguezes sem 
dizer missa nem se confessar averá doze annos; não tem mais 
no reino que o nome de patriarcha; he muito fácil no excomungar 
e absolver e isto pelo muito que carece de prudência e não ser 
nada expediente para a terra, Sera homem de sesenta annos, 
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anda vestido com duas lobas branquas de trada até o clmm e 
hum cinto de couro cuberto de seda com huns tachois douro que 
de qua levou da índia e huma touqua na cabeça e ntmqua se vio 
com o patriarcha que veo de Jerusalem, porque não se atreve 
pola ruim oratoria que tem e se embaraçar ainda nos sete psal- 
mos penitenciais. Teveo el Rei preso, averá sete ou outo annos, 
por espaço de hum anno em huma ilha escandalisandose de seu 
pouco saber pois que tomaua o sacramento à maneira dos Abe¬ 
xins, dizendo que, pois elle hia para os ensinar, como usava das 
cerimónias da terra, ate que elle mesmo mandou recado ao 
capitão dos Portugueses pera que o dixesem a el Rei que o man- 
dase soltar os quais estavam ausentes, e então o soltarão». 

In tutto ciò credo siavi moita esagerazione, e che ínfon- 
date addirittura siano le accuse di seguire pratiche religiose non 
conformi al cattolicismo. E incontestabile che appunto per il 
suo zelo — sia pure intempestivo e spensierato — a pro dei 
cattolicismo il Bermudez ebbe molto a soffrire. Nelle accuse 
dei Barzaeus io sento 1’eco degli acuti suoi litigi con Miguel de 
Castanhoso e con una parte — quella forse rappresentante il fiore 
delia nobiltà — dei seguaci di Dom Cristovam da Gama ritor- 
nati in índia. II padre Pero Paez, recatosi in Etiópia mezzo 
secolo píu tardi e che potè raccogliere testimonianze e rícordi, 
non esitava a chiamarlo «o santo patriarcha», a ríconoscere il 
«grande conceito da sua santidade» in cui lo teneva almeno una 
parte dei Portoghesi d’ Abissínia, e perfino ad ammettere la 
miracolosa sua profezia circa le prossime rovinose invasioni 
dei Galla(7). 

Del suo secondo soggiorno in Etiópia il Bermudez ci ha 
lasciato una relazione. Ferdinando Denis la disse éifimtamente 
preciosa». Dr. M. Esteves Pereira la giudica piuttosto severa¬ 
mente: «contem muitas confusões e exageros». II d’Almeida fa 
non poche riserve sulTesatezza delle cose riferite per mforma- 
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zione (8). Uno studio severo e completo non ne fu mai fatto. 
Tentiamolo. 

II lavoro ci sarà semplificato dal fatto clie piú di metà 
delTopera dei Bermudez — 68 pagine sulle 127 delia edizione 
dei 1875 —corre parallela alia narrazione delia guerra 1540- 
-1543 contro Gragn, lasciataci da un compagno di Dom Christo- 
vam da Gama, Miguel de Castanhoso. Ea narrazione dei Casta¬ 
nhoso merita grande fiducia, percliè già era scrítta allorcliè egli 
rientrò neUlndia, nel 1544. Inoltre se il Corrêa (9) si limita a 
dire che il Castanlioso — «me deu hum caderno que trazia de toda 
esta lenda» — il Diogo do Couto, che pur riproduce, con qualche 
interessante aggiunta, il racconto dei Castanhoso, dichiara di 
averne controllata 1’esatezza con la testimonianza daltri com- 
pagni di Dom Christovam, dei quali ci tramanda i nomi (10); e 
Pero Paez, che parimenti riproduce la narrazione dei Castanhoso 
secondo un compendio dei padre Fernam Guerreiro, assicura di 
riprodurre — «o que contam os velhos da Ethiopia e hum delles, 
que, sendo pequeno, acompanhou a Dom Christovão desde que 
entrou até o dia que foi desbaratado» (11). 

II Bermudez, al principio, dilungasi nel narrare glí awe- 
nimenti svoltisi in Massaua dal primo arrivo delia flotta di 
Dom Estevam da Gama sino alia partenza di Dom Cristovam 
per gli altipiani; colma, cosi, una lacuna dei Castanhoso. Detratto 
quanto personalmente concerne il Bermudez, la narrazione è 
attendibile. Non lo è, o almeno va rettificata quella deH’episodio 
dei sessanta uomíni, che, fuggendo dalla flotta verso 1’interno, 
sarebbero stati massacrati a tradimento dai musulmani: il Couto 
precisa che 1'eccessiva durezza di Manoel da Gama, lasciato da 
Dom Estevam al comando di varie navi rimaste a Massaua 
mentre egli moveva contro Suarez, provoco un geuerale ammuti- 
namento degli equipaggi; ottanta uomini disertarono per passare 
al re d'Abissinia, e per via furono vinti; perciò Dom Manoel fece 
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impiccare cinqne soldati, ritenendoH consapevoíi dei preparai iri 
delia diserzione. Ciò porta a dubitare anche delia spedizione 
punitrice contro gli autori dei massacro di cui parla il Bermudez» 
tanto piu che altri elementi fanno credere ucciso piú tardi, in 
altra impresa, il governatore niusulmano, chiamato da lui Noro 
e nelle fonti abissine Esmôn Nur. 

Sommario ed incompleto è il racconto dei Bermudez eirea 
la sosta delia spedizione Portoghese di Debaroa (luglio-dicembre 
1541). Interessanti, invece, ed attendibili sono le notizíe eh egli 
ci dà di mormorii diffusi colà tra i Portoghesi a proposito dei 
riti non ortodossi degli Abissini e contro lui medesimo (12). Per 
contro la smania di mettersi in primo piano e di magniücare 
1'opera própria è fonte di gravi inesattezze nel trattare dei rap- 
porti awiati con la regina Sabk-Wangêl (pag. 21-22). 

Ancora deficiente ed inesatto èil racconto delia mareia attra» 
verso il Tigré, sino alia presa di contatto col nemico, mareia che 
rappresenta veramente un altissimo onore per le armi Porto¬ 
ghesi: quando si pensi ai mezzi di cui gli Inglesi dovettero disporre 
nel 1868, non sembra possibile che quel pugno d'eroi giungesse 
a tanto! Dal Castanhoso sappiamo che il piccolo esercito lasciò 
Debaroa (13) il 12 dicembre 1541, avanzò per 8 giorni sino alie 
falde delia «terra do senhorio do Barnaguais»; vi si fermò per 
celebrare il Natale (14); dopo 1’ottava di Natate, procedette 2 
giorni <çpor caminho mais áspero» e poscia altri 3 giorni per su- 
perare un’erta cosi scoscesa che í carri dovettero smontarsi e 
le artiglierie trasportarsi a spalla (15); sostò quindi in un villaggio 
sovra cui è una chiesa coi corpimummificatiditrecento santi (16), 
con altri 2 giorni di mareia raggiunse 1'Agamé, che ritornò ai 
crístiani, ed ivi rimase 8 giorni per riordinare il paese; il 1-2 
febbraio, espugnò Ambá Seneití, e vi si trattenne per tutto il 
mese; indi si avanzò per «o Sarte» (17) e il 2 aprile si trovo a contatto 
con Tesercitto musnlmano. 
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II Bermudez omette tutto ciò, e sembra limitare a 11 giorni 
la durata delia mareia da Debaroa fino al campo di Gragn: 
tuttavia va rilevata la sua descrizione dei luogo ove da ultimo 
Í Portoghesi si accampano, perchè forse potrà giovare a preci- 
sare sul terreno la località (pag. 22-23). 

Gome è naturale, le vicende mílitari dei 4 e dei 16 aprile 
1542 trovano nel Oastanhoso un espositore piü particolareggiato 
e piü attendibile; è giustizia tuttavia ríconoscere al Bermudez 
la memória di interessanti dettagli, come 1’afflusso di rinforzi 
Abissini al campo Portoghese dopo il primo successo, le angus¬ 
tie di vettovagliamento, ecc.; inoltre il Bermudez cí dice il nome, 
Nazré, delia località ove si svolse la seconda battaglia.—• Ed 
ancora piü dettagliata e precisa è la narrazione dei Oastanhoso 
sullo svemamento e sulla presa di Ambã Dati, nel Semién. Ma 
il Bermudez ci dà uno sprazzo di luce sulle usanze di guerra 
allorchè ci narra delia moglie dell’ucciso capo musulmano 
dell’Amba, presa per sè da Dom Estevam, suscitando le gelosie 
di due suoí ufficiali: come era facile pensare, la formazione di 
quel meticciato, cbe si onorevolmente sostenne per un secolo 
il nome Portoghese, ébbe inizio assai prima di quanto ci afferma 
qualche rapporto dei Gesuiti. 

Nessuno potrà mai decidere se fondate siano le accuse dei 
Bermudez contro Dom Cristovam, di avere questi voluto im- 
pegnare di gíorno la fatale battaglia dei 28 agosto, anzichè, 
come avrebbe voluto il concorde awiso dei suoi ufficiali, notte- 
tempo assalire i Turchi. Non par dubbio che i pareri sulla con- 
dotta da tenere furono discordi, perchè grinformatorí dei de Couto 
lasciano abbastanza bene trasparire il loro pensiero, che meglio 
convenisse asserragliarsi sulTalta dei monte di TJoffa e atten- 
dervi l’arrivo dei re Galâwdêwos, pensiero che Dom Cristovam 

— «mancebo orgulhoso e grande cavalleiro» (aveva ventisei anui!) 

— non accolse, temendo che gli Abissini che erano con lui e che 
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— «erão per naturaleza falsos e desleaes» —, lo abbandonassero. 
De vicende dei combattimento e delia ritirata che ne segui sem- 
brano essere narrate piu esattamente dal Castanhoso, anchese 
non si accolga la sua accusa al Bermudez, di essersi allontanato 
da solo non appena le sorti si andarono appalesando awerse ai 
crístiani. Sebbene ci sembri difficile pensare che il Bermudez 
sia gíunto ad inventare anche il nobile epísodío delia lettera che 
il capitano, prigioniero dei musulmani, gli avrebbe scritto per 
sconsigliare í Portoghesi, con segni convenzionali, dal cedere 
alie offerte dei vincitore, sembra da accettarsi la versione dei 
Castanhoso circa il martírio dei giovane eroe, versione che egli 
dichiara arrecata a lui ed agli altri fuggiaschi da un compagno 
di Dom Cristovam, riuscito a evadere dalle mani di Gragn; 
si aggiunga che alia versione Castanhoso si accosta quella che 
il gesuita Girolamo Dobo ebbe da «un vieillard quí avaít été 
présent à son martyre» (18) allorchè nel 1625 andò alia rícerca 
delle ossa dei giovane condottiero. Se non erro, il Bermudez 
volle abbellire, quasi tramutare in romanzo di edificazione cris- 
tiana, la fine dei figlio di Dom Vasco, a meno che ílsuo racconto, 
dove si dichiara che ci si attiene alie affermazioni dei gover- 
natori dei Ghedem e dei Dawâro (pag. 48) non sia se non una 
fantastica ampliazione abissina delTepisodio glorioso (19). 

Dopo la disgraziata battaglia, secondo il Bermudez, l 
superstíti e la regina Sabla-Wangêl ritiraronsi sulTAmba Uati, 
vi rimasero due mesi, e poscia passarono in altro dístretto, ove 
s’incontrarono col re Galêwdewos. Invece il Castanhoso fa awe- 
nire tale incontro dopo poclií giorni sulTAmba stessa, ívi res¬ 
tando sino al 5 febbraio 1543; e ciò sembra trovar conforto nelle 
fonti abissine (20), che pongono Tincontro nel Semien durante il 
mese di tegemt (ottobre). 

Notevole è il silenzio dei Castanhoso suí dissensi che alTin 
domani di tale incontro sarebbero sorti fra il re Galâwdêwos e 
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il Bermudez a proposito delia pretesa di costui che il negús 
prestasse súbito obbedienza alia Cbiesa Romana. II silenzio può 
essere dovuto sia agli attriti fra Bermudez e Castanhoso, sia ad 
una riprovazione di quesfultimo per i metodi seguiti dal patriarca. 
Anche se i fatti si svolsero come il Bermudez espone, le nostre 
conclusioni di oggi non potrebbero suonare approvazione per 
lui; fin dal primo momento il re Galâwdêwos chiari nettamente 
il suo pensiero, contrario all’abbandono delia fede degli avi; 
e se realmente s'indusse poi a qualche diversa assicurazione, 
cíò awenne sotto il peso delia minaccia d’un abbandono delTaíuto 
militare portoghese di fronte al nemico, quasi alia vigilia delFurto 
definitivo. II contegno veramente cavalleresco, leale, che fino 
alora i Portoghesi avevano tenuto, e che tennero di poi, fa es- 
cludere che la minaccia avesse un fondamento. 

ha battaglia di Zantarà (21 febbraio 1543), nella quale 
Tinvasione musulmana ebbe il suo sanguinoso tramonto, ha, 
nei due scrittori, versioni che, pur concordando in particolari, 
sono molto divergenti. II Bermudez ne fa uno scontro fra Gragn 
e i soli Portoghesi, mentre il negús e gli Abissini <poseram se em 
hü alto donde descobrião todo o campo, a ver o q fazíamos» 
e Gragn sarebbe caduto alie prime fucilate. II Castanhoso, 
nonostante 1’onore che da un siffatto andamento delle cose sarebbe 
derivato ai suoi compagni d arme, parla invece come di grande 
battaglia: «i Portoghesi, rafforzati da 250 cavalieri e da 3.500 
fanti Abissini, costituirono la prima linea, il negus e il grosso 
delTesercito la seconda; nel combattere gli Abissini gareggia- 
rono in valore con gli Europei». II numero limitatissimo delle 
perdite Portoghesi (quattro morti in tutto) e le fonti scritte etio- 
piche inducono ad accettare in pieno la versione Castanhoso. 
Ancora, un testo etiopico viene a confermare la curiosa narra- 
zione dei Bermudez circa Pero higâ, che riesce a provare d’essere 
egli 1'uccisore di Gragn mostrando Porecchio daluireciso all'imâne 
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musulmano dopo averlo abbattuto con unarchibugiata; racconto 
che non trova riscontro nè nel Castanhoso, nè nel Paez che pur 
vivendo in mezzo ai Portoghesi d' Abissínia era in grado di rac- 
corne le memorie, nè nel Couto. Ne parla invece — non so se 
per influsso dei Bermudez — il Lobo (21). 

A partire dalla battaglia di Zantarà i due testi battono vie 
diverse: il Castanhoso riferisce di una visita dei re, accompa- 
gnato dai Portoghesi, al hasta, e dei proprio rimpatrio; il Bermu¬ 
dez si trattiene sui suoi dissensi per la scelta di un nuovo coman¬ 
dante dei Portoghesi, sui suoi conflitti col re ecc., e narra d’una 
spedizione contro un «mosteiro de Syão» circa la quale non abbia- 
mo altre notizie. Controlli ormai non possono cercarsi che in 
testi etiopid, specíalmente nella cronaca dei re Galâwdêwos. 

II Bermudez ha interessanti notizie sulla campagna contro 
il wazír'Abbâs (autumno ed inverno 1545), che, errando, dice 
«rey Dadem» re delTAdal, mentre la cronaca reale (cap. xxm- 
-xxv) lo mostra capo dei musulmani dei Bâli, dei Fatagâr e dei 
Dawâro. Un altro errore, che già nel secolo xvin fu rivelato da 
James Bruce(22), è 1’asserito dono di Del-Wanbarâ, vedova di 
Gragn, e, secondo il Bermudez, moglie di Abbâo, fattaprigionera, 
al comandante dei Portoghesi, Ayres Dias (pag. 73): dalla Cronaca 
Abbreviata sappiamo invece che Del-Wanbarâ sposò Nur, emiro 
di Harar, e lo eccitò alia vendetta dei primo suo marito, provo¬ 
cando la guerra che costò la vita al re Galâwdêwos (22 marzo 
1559). I/erroro è forse dovuto al fatto, narrato nel cap. xxvni 
delia cronaca di quel monarca che in una gtierra successiva contro 
i musulmani nel Dawâro fu catturato dai cristiani Ali-gerâd, 
figlio di Del-Wanbarâ. II Bermudez aggíunge che il re dette in 
feudo, insieme con quella donna, ad Ayres Dias le province di 
Dawâro e di Bâli (23): dovette trattarsi di una delle consuete asse- 
gnazioni provisoríe di terre che in Abissínia sostituivano gli 
stipendi. 
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Sugli awenimenti successivi d’ Abissínia fino al 1546-47, 
tempo delTarrivo dei metropolita monofisita Tosâb, il Bermudez 
è molto povero di notizie. Kgli è tutto assorbito dalle memorie 
dei suoi dissensi di caiattere religioso col re. A quanto sembre, 
gli stessi Portogbesi erano divisi; una parte (forse la maggio- 
ranza) parteggiavano con Ayres Días pel re, altri scbieravansi 
col patriarca, donde zuffe, ctii il Bermudez sembra dare portata 
eecessiva, trasformandole in battaglia fra Portogbesi ed Abis- 
sini, Si capisce che il re, approfittando di qualcbe favorevole 
circostanza, cercasse di spegnere 1'agitazione, col disseminare 
qua e là i contendenti piü molesti e col relegare temporaneamente 
tra i Gafat il molestíssimo patriarca, eccitatore e fomite delle liti. 

Ma 1’interesse dei libro si rileva sensibilmente nei capitoli 
47 e 48, concernenti le vicende dei centocinquanta Portoghesi, 
cbe il re Galâwdêwos mette assieme nellontano Dawâro per vivere 
lui stessso piü tranqnillo, per tenere a freno 1’irrequieto gover- 
natore Oalid e per respingere le prime incursioni dei Galla: 
sono gli awenimenti cui si riferisce il cap. 27 delia cronaca uffi- 
ciale dei re. Ge notizie dei Bermudez sembrano veritiere. Alia 
fine, i Portogbesi, troppo poco numerosi, troppo lasciati alie 
loro forze, non possono piu fronteggiare le irruzioni delle sel- 
vagge bande, venienti da sud, debbono rípiegare, e si riuniscono 
col re, cbe fa guerra nel Uag. II Bermudez è, cosi, messo in grado 
di percorrere le regioni dei sud e delTovest, sulle quali ci scrive 
pagine cbe sono fra le piü pregevoli dei suo libro. 

Sugli ultimi suoi anm di permanenza in Abissínia avremmo 
dal Bermudez gradito maggiori notizie. In piena disgrazia presso 
il re, quasi abbandonato dai suoi, egli sembra avere scavato un 
abisso fra sè e Galâwdêwos, con le sue intemperanze, con le sue 
scomunicbe, con le sue ingiurie; e le informazioni sui fatti cbe 
svolgevansi nel regno dovevano pervenirgli assai moncbe. Kgli 
sembra avere ignorato persino le spedizioni Abissine contro 
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1’Adal, e ci lascia alToscuro delia parte, senza dubbio attiva e 
cospicua, che ví ebbero i Portogbesi. Kgli può dírsi felice se riesce 
a trovar rifugio in Debarva, ove nelGaprile 1555 assiste alTarrivo 
di Gonçalo Rodrigues e di Fulgencio Freire coi quali, nel settem- 
bre dell’anno seguente, può uscire finalmente dalla sua terra di 
travagli. 

Riassumiamo. Ga relazione dei Bermudez va, come fonte 
storica, utilizzata con cautela. Consultandola, occorre tener pre- 
senti tre cose: 1) Kgli la scrisse in età molto avanzata, verso il 
1564, pareccbi anni dopo avere abbandonato 1'Ktiopia, sulla base 
dei soli suoi ricordi personali, quando la memória poteva gio- 
cargli sgradevoli tiri; 2) Il suo libro, piü che vero carattere sto- 
rico, ha carattere apologético, e ciò nuoce alia sua serenità, 
alia sua veridicità, II Bermudez è sempre al centro delTazione, 
anche nelle cose puramente militari. Direi di piü: il libro mi sembra 
voler avere carattere defensionale: steso nelTanno stesso in 
cui fu pubblicato quello dei Castanboso, e quando per Tinvio 
dei de Oviedo in Ktiopia poteva temersi un pullulare di dubbi 
sulTautentícità delle cariche vantate dal Bermudez, esso sembra 
voler tendere ad affermare le pretese di questo, a confermare i 
racconti da lui fatti sulTopera sua in Ktiopia; 3) II Bermudez 
era uomo digiuno di cultura occidentale, come il suo libro rivela; 
per di piü, delle cose abissine sembra non raggiungesse che una 
cognizione superficiale. Non soltanto non apparisce da nessun 
elemento che egli conseguisse una certa conoscenza delia lingua 
e delia letteratura etiópica, ma taluni grossolani errori fanno 
dubitare che delia stessa lingua parlata non avesse se non una 
cognizione piuttosto rudimentale, pari a quella che un commer- 
ciante o un colono può avere, praticamente, dopo qualche anno 
di soggiorno africano: Frei Miguel per Ferê-Mikâ’êl (pag. 101), 
adugue=vicario, tradotto con=arcediago (pag. 95), Obitocô 
tradotto=dô Jorge, anzichè=principe (pag. 48), forse Oygere= 
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noizerò=principessa, confuso con Uog, nome di regione (pag. 73) 
ecc. E tacdo delle strane alterazioni di nomi. Gradeus per Ga- 
lâwdêwos, Vedremudro per Begameder, ecc., che non possono 
essere semplici errori di stampa. 

libro da utilizzare con cautela, ma pur sempre pregevole. 
Se la compassata relazione dei Castanlioso è piú esatta, quella 
dei Bermudez ci dipinge Pambiente di passione e di passioni clie 
era intorno al giovane eroe Portoghese e, poi, al re di Abissínia. 
Ci dà particolari nuovi sovra un'impresa di cui si glorierebbe 
qualunque paese. G fa intravedere la preparazione morale 
delle condizioni in cui fallirono gli approcci di Oonçalo Rodrigues 
e gli sforzi dei vescovo Andréa de Oviedo. Infine, ci dà alcuni 
capitoli, dal 49° al 52.°, che possono degnamente prendere posto 
fra le pagine piú interessanti delia prima letteratura geográfica 
sulTAbissinia. 

Mi sembra questa una buona occasione per completare 
con un indice di nomi propril’edizione delia relazione Bermudez, 
fatta nel 1875 dalla R. Accademia delle Scienze di Lisbona. Eo 
integro con Pindice dei nomi contenuti nella relazione Castanhoso, 
e nella parte corrispondenti dei Couto e dei Paez, distinguendó 
i tre autori con le sigle C, Cou, o P. 

Questo indice, pei nomi Portoghesi, potrà dirsi il libro 
d'oro dei Portoghesi che concorsero a formare una fulgida pagina 
delia storia dei loro paese. 

abadele (abba dahrl) C 70. 
abany Nilo Azzurro C 64: v. Nilo. 
abreu (diogo de) 75. 

abreu (fcmcisco de) C 6, 22, 24, 35; Cou 504, 523, 524, 546- 

P 297, 300, 302, 320. 

abreu (inofre de) C 6, 31, 45; Cou 504, 526, 546; P 297, 308, 320. 
abreu (íorge de) 35. 
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adegana P. 295. 

adel =adal Cou 502; P 347; rey dadam 71, 73. 
afgol P. 306. 

aga Cou província de Agà=waynadagâ (?) 559 . 
agamé C 18. 

agua: provinda Dagua 65, cfr. aga. 
agaoa=Agaumeder (?) 113, 

(ahmed) cide amede C 42=cid ahamêd P 315. 

(ahmed) gradà amed =garad ahmed Cou 502. 

almansa (lopo de) 38, 52- 3,75, 81-2, 90, 93, 95. 
almansa (pero de) P. 327. 
alvarez (francisco) 4, 105, 116, 120. 
alvarez (manoel) 92. 

(amer) grada amer ^garâd amer C 35; P garâd amâr 311. 
amar—I/Amarah n re dei Fungi (Zeitsch. für Assyr .., 1912, 
pag. 367), 114. 

amara=Amhara 96, 97, 110, 116. 

amazonas 105. 

andrade (simã) 86. 

andré 110. 

angot P 314, 335. 

arquíquo=:Archico 13, 19. 

atayde (tristão de) 18. 

(atsnàf-sagad) atanâf çagued P 289, 345; athana sagão Cou 503. 
aneiteconcomo (l)—abetoMm Qumò (?) o mayor senhor q auia 
em toda a terra do Preste Joa 12. 
ax gagc z=Wag qas 106, 107, 109. 
ayres diaz 10, 50, 56, 57, 59, (60) 61, (62), 64, 68, 70, 71, 73, 79; 

vedi marcos; C 39; P 314. 
azayes=azzâj C 10. 
bale, bali 73, 96, 99. 
barnagais, barnaguais, bernagaez v. isaac. 
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barreto (pero) 79. 
baruà v. debarua. 

bermudez (joão) o patriarca, C 12, 17, 19, 25, 35, 46, 54; Cou 
503, 505, 522-524, 526, 527, 546-548; P 301, 303, 322, 345. 

bethmariam 117. (debra bizen? C 51). 
borges enríquez (pero) 17,18. 
brito (diogo de) 76, 86. 
cafilão, azemache=s«*»Mfe kefló 58. 

caldeira (affonso) 43, 45, 48, 49, 51, 54, 56; Cou 544, 545, 548. 

(calid) calide gov. dei Dawâro (26), 95-97. 

(calid) calid P 339; azemache calite C 61. 
caloa (?) serra do Indeo (=Wâti) Cou 558. 
cardoso (antonio) Cou 559. 
cardoso (femão) C 52; P 327. 
cardoso (francísco) 38. 

castauhoso (miguei de) 43, 56, 66, 68, 95; Cou 522, 524, 587. 
coelho (ruy) 119. j 

conche=Konc 106, 117. j 

correa (joão) C. 62. 1 

correa da silva (martim) 13-16. j 

crasto (joão de) 18. 

cunha (lopo da) C 34; Cou 527. j 

cunha (luis da) 78. 

cunha (manoel da) 19, 75, 79, 99; C 6, 22, 24, 31, 32, 41, 42, 45, 

46, 54; Cou 504, 506, 523, 524, 526, 527, 544-546, 549, 559, \ 

569, 587. P 297, 300, 302, 308, 309, 315, 320, 321, 239. j 

cunha (miguei da) Cou 506. j 

cunha (vasco da) 11. I 

cunha (vicente da) P 297. i 

(dambià) dembià 47, 48, 65, 111, 113, 114, 117; Cou provinda 

de Ambèa 559; P 331-339. J 

(damà) debra damò (C 7-9); P 277, 330, 335; Cou damà. 502 ] 


damut«-JW 103, 104 , 106, m, U3, 114, 116, 117,126; 
C 73. 

davit==re I^ebna Dengel P 335, 345. 
debaruà -Debâroâ 20-22, 51, 66-68, 92, 118-123; (C 3)’ Cou 
504, 522; P 296, 299, 300. 
debra libanòs 110,118. 

(dêgalhân) degalan 57, 76, 94; C azaye degalâo 68. 

(dêganâ) P 340. 

(dei wanbarâ) C 61; P 333. 

dínia amhara (65), 73, 76. 

deça (pero) 25, 64. 

dias do preste (diogo) Cou 587, 597. 

diniz (aluaro) 43. 

diogo (frei) da trindade 45. 

àodxo—Dawâro 48, 73, 95, 97, 99, 100, 117. 

farte (?) 39. 

farte (fernão) 8, 9. 

fernandes (antonio) armeno 7. 

fernandes (gonçalo) C 61. 

fernandes (joão) Cou 560. 

fernandes do preste (simão) 587, 597. 

ferreira (antonio) 86. 

fialho (francísco) C 62. 

figueyra (antonio) 15. 

figueiredo (diogo de) 290. 

fonseca (antonio da) 66. 

fonseca (ioão) 19; C 6. 24, 41, 42, 46; Cou joão de affonseca 
504, 523, 524, 544, 547; P 297, 300, 302. 
frança (antonio da) 66, 70, 77, 79. 
francísco matheus, abiss., 187-189, 196. 
frey miguel=Ferê Mikâ’êl 101. 
gadabút, ambâ, P 300. 
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gafates=gafàt 87, 88, 90, 102-104, 113, 117. 

(Galâwdêwos) Gradeus, el Rey, el emperador, o preste 48, 50, 
52-56. (55 a ) 56, (59-) 66, 68-76, 79-82, 84-99, (105), 106-111, 
116, 126, 127; C 4, 5, 13, 21, 27, 39-42, 54-74; Cou 502, 
505-506, 522, 525, 543, 544, 548, 558-561, 586; P 297, 
305,314,329,330-334,339,345. 

(galla) Gallas 87, 88, 94, 96, 98-100, 117; P galas 345. 
gama (dom cristovam da) 17-22, 24, 25, 27, 28, 30, 32, 34, 35, 
36, 38-42, 44-48, 50, 52, 76, 121, 127; C. 1 segg.; Cou 504- 
-507, 522-529, 543-549, 558-561, 586; P 293 segg.; 377- 
340, 344. 

gama (dom esteuã da) 9, 11, 17; C 1. 
gama (manoel da) 12, 13, 15, 16. 
gane, o gane, monte (?), Cou 523. 

(ghesen) 97. 

goiame, gojame 11, 113, 117; Cou 502. 
gonçalvez (ioão) 43. 
gonçalvez (lourenço) 93. 
gorague=Guragué 101, 102. 

(gragn) goranha, el-rei de Zeila 6, 12, 13, 16, 22-27, 32, 33, 35, 
43-48, 57, 68, 60-65, 69-71, 99, 121; C 4. 5. 8. 9, 14, 19- 
21, 26-35, 37-41, 43, 49-51, 58-63, 70; Cou 502, 503, 523, 
525-528, 543-548, 559-561, 586; P 299, 300, 305-307, 309- 
317, 319, 323, 330, 331, 333, 336, 339. 
guança grade=Ganz garad 60. 
guidiníe, guidini=(Mm 48, 69. 
hadia=Hadià 96, 99. 
helena reg. d*Et. 88. 
ioa (cosi per xoa)=Seiva 69. 
ioseph=Yosãb 92, 95-96. 
ioseph (aba) 10. 

isaac, barnaguaís, barnagais, bernagaeze, bernagaiz 12, 19, 20, 


21, 23, 26, 28, 30, 85, 119, 120-122; C 1-4, 6, 9, 15, 37, 56, 
61-63; Cou 502-507, 522-524, 527-528, 543, 547, 559, 560; 
P 295, 296, 313, 329, 330, 340-341. 
jartafaa (?) C 69, 71. 
jarte—Sahartí C 26. 

judeu, judeus, Falascia, serra dos judeus 34, 35, 48-50; C 40, 
42, 43, 52, 56; Cou 543, 544, 549, 558, 559; P 
314, 315. 

judeus=Gafàt 102. 

(lâlibâlâ) C 70; Berm eylale belale 6, ale belale 114. 

liâ (pero de) 64-66. 

lima (antonio da) 66; P 314. 

lima (dinis da) 75, 79, 93. 

lima (manoel da) 18. 

lima (rodrigo da) 39, 105, 126. 

magadoxo 98. 

magalhães (francisco de) 90. 

mahamede re delPAdal 77, mara=Amhara 69. 

márcos metropolita 3, 127. 

(marcos=Ayres Diaz) 75, 77, 79-88. 

(mareb) fuime 0 3; Cou 505. 

maçua = Massaue 10, 15, 45, 122, rey de m. 12, 14, 15; C 1 , 5, 
25, 34, 37, 51, 56, 57, 62, 63, 71, 73; Cou 503, 535, 587; 
P 304, 310, 313, 326, 330, 340. 
matheus 88. 

miraizmão=£’míV Esmân C 57. 
miser çuneur Veneziano 121. 
monteiro (baltazar) 86. 

(nâod, re) 88. 
nazeré 33. 

nilo, nillo, abany=Nilo Azzurro, 47, 104, 106, 111-114, 119; 
C 51, 57, 69; Cou 559, 586; P 331. 
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noronha (garcía de) 6, 9. 
noronha (garcia de) 37. 
noronha (payo de) 18. 
nunez (ioão) 123. 


(nur) noro 13 (16); P nur 347. 

ogara C 57, oagrâ P 330 =Uagarà. 

oati (amba) P 314, 329, 336; vedi judeu. 

(oflà, woílà,) P oflâ 314, 336; C ofala 38; Cou Ofiar 543. 


oggy=Wâg 100, 102. , 

oinadagl P 331, yè nad gas, Cou 559 =Uaina-dega. 

anâg çaguM== ífíwzág Sagad P. 335. 

onandíguel, onadinguel -Lebua-Dengel 3, 5, 10, 20, 50, 52, 78, 


97, 114, 127. 


oviedo (andré de) 123. 

Ôyê-Wag P 347. 
oygere=Wag 73. 

ozmân, amêr, P 336; v. miraiztnão. 
palha (pero) 80-93. 
paulo (serra de sam) P 59. 
peixoto (antonio) 122-123, 
pereira (antonio) 43, 79. 
reynoso (diogo do) Cou 548. 

robêl, asmacherobel, tigre maquão 16, 19, 23, 28, 29, 40, 43, 91, 
93; C 38; P 295,314 =amãc o tigre-maconneu robel 
rodriguez (gonçalo) 121, 122, 123. 
rodrigues de carvalho (luiz) C 6, 34; Cou 527. 
saba, rainha, 106. 

(sabla-wangêl) Orita aureata Berm; Sabele Oengel C; Sabani 
Cou, ehsabel Con.; Zabelâ Uanghêl, P; a rainha, a empera- 
triz: 16, 21-27, 29-32, 34, 39, 41, 43-45, 48-50, 52, 54, 55, 
57, 69, 74; C 9-19, 21, 22, 25-27, 31, 33, 35, 37-41, 45-48, 
52-54, 56, 57, 62, 65-67, 72, 73 ; Cou 502, 503, 505-507, 522, 


524-528, 544, 546-549, 558, 559, 586; P 295, 297, 303, 304, 
306, 309, 310, 314, 320, 322, 328, 336, 340. 

(ambà seneití) ambâ canêt, çanêt; P 303-305; canete, 
Cou 523. 

çart=Sahartí P 305. 

(semién) simen 116, 117; P çemên 314, 326,329, 336, 340. 

silva (diogo da) 35. 

soueral (manoel de) 93. 

souça (gaspar de) 75, 79. 

souça (ieronimo) 79, 90, 93, 94, 118-121. 

souça (manoel de) 18. 

çuaquem—Suachin 114. 

çubia nubia-Sobâ Nobâ 114. 

suriano (gaspar) 7. 

syão, (mosteiro de), 70. 

tauares (pero) 66. 

(teccazé) C tegacem (1+1) 43; P tacacé 315, 316; (Cou 544). 
tegazano, tagazano =Tsegá za-Ab, 2-5, 7, 105, 126. 
thedrus, re d'Ab., 33. 

tígré P 305, 314, 335, 345; Berm tigre macã=tigrè macannén 
prov. 117. 

(tsâdqân) C 17, Cou 523. 

(tsana) 47, 117; C 61, 57, 64; P 331, 339, 341. 
turcos 24, 29, 31, 33-36, 38, 63, 64, 78, 113, 121, 127; C 31, 32, 
34, 36, 38-40, 43-48, 51, 56, 58-61, 73; Cou 502, 503, 526, 
527, 543-548, 559, 560; P 308-310, 312, 316, 319-322, 324, 
329-334. 

xambút, ambâ, P 300. 
xâva Dewâ P 336; v. 101. 
vaz (antão) 86, 
vedremudro -Begameder 116. 
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velho (famdsco) C 6, 22, 24-26, 106; Cou 604, 606, 624-626, 
628, 629, 547; P 297, 301, 302, 304. 

•vieyra (francisco) C 62. 

(zebid) zebide 33; C azebide 39, 51; Cou zebit 543, 559; P zebid 
316, 324, D. zêf bâr, nel Uag, P 347. 

Conti Cario Rossini 


NOTAS 


m Breve relação da embaixada que o Patriarca D. João Bermdez trouxe 
ão imperador da Ethiopia, Lisboa, 1875;- Er.* M. Esteves Pereira Dos feitos de 
D. Cristovam da Gama em Ethiopia, Lisboa, 1898; — Diogo do Couto* Modas da 
Asia, tômol, Lisboa, 1786, pág. 490-491,501-607, 522-629, 543-549, 558-661, 686- 
-588; — Gaspar Correia, Lendas da índia, tômoIV, Lisboa, 1864, pág. 199-206, 345- 
-398; —P. Petro Paez, Historia Ethiopiae, ed. C. Benan, líber I et II, Roma, 1905, 


(2) Dice il Bermudes che il metropolita Mãrqos, dei quale awebbe avuto 
1'investitura sulla cbiesa etiópica, mori uel 1535; ma già nella edizione delia Relaçao 
dei 1875, pág. 3 nota, awertivasi dovere esservi errore, perche il Bermudes rientrò 
in Portogallo nel 1531-1533. In realtà, quel metropolita mori ndT. anno 182 delia 
Misericordia=A. D. 1629-1535 (Conti Rossini, Liber Aksumae, Parigi 1910, pág. 08). 
E poichè nel 1531-32 i musulmani dell’Adal s’impadronirono dello Seiva incendiando 
perfino Cabra Libânos, (Fr. Beguinot, La cronaca abbreviata d' Abissínia, Roma 
1901, pág. 17), fatto che il Bermudes nel principio delia sue Relação mostra dhgno- 
rare, e che certamente non lo avrebbero incoraggiato a cercare di ritomarvi, si è 
costretti a collocare nel 1530-1631 la sua prima partenza dalTEtiopia. 

(3) Veggasi C, Bercari, in Enc. d'Almeida, Hist. Aeth. Liber 1-IV, Roma, 
907, pág. LV-LIX, e in Relationes et epistolae variorum, pars prima, liber I, Roma 
1910, pág. 17 nota I e pág. 459. 

(*i) Vida de D. João de Castro, ed. deli*Academia di Lisboua, pág. 344. 

(5) Enc. d’Almeida op. cit„ pág. 327-328. 

(tí) Relat. et epist., pág. 27-29. 

(7) Paez, op. cit., pág. 345, 346. 

8) D'Almeida, op. cit., pág. 332. 

(9) Corrêa, op. cit., pág. 397. 

(li) Couto, op, cit, pág. 587: «Miguel de Castanhoso... levou as cartas do 
Emperador a EIRey D. João, e lhe apresentou hum tratado que elle fez de toda a 
jornada de D. Christovão da Gama, a modo de roteiro dia por dia, onde conta as 
cousas muy particularmente, cujo traslado feito no Presto João está em nosso 
poder, e delle nos aproveitámos, pelo havermos por muito verdadeiro, e assim o 
certificavão Shnão Fernandez e Diogo Dias do Prestes a que tudo se acharão pre- 


(11) Paez, op. cit., pág. 29. 

(12) Durante, la stagione delle grandi piogge «demos dous saltos em huns 
lugares que perto de nós erão, que estavão alevantados» (Castanhoso pág. 13-14), 
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Le fonti abissine finora stampate parlano delia misione dei garâd Esmân-Nur; 
ma la cronaca inédita delTaleca Haila-Sellasié di Debra-Berkàn di Gondar parla 
delia morte di due capitani di Gragn, garâd Esmân e Armadin (Asmedin?). 

(13) Ventiquatro carri trainati da buoi, due cannoni, sei mezzi cannoni 
(meyos berços) e cento archibu i. 

(14) Dice il Castanhoso: «aqui tivemos o Natal, a que elles chamão Cabelaa» 
e qabala in etiopico significa la vigília d'una festa. II de Couto dice: «chegaram a 
huma serra que chamam o Gane»; ma ghennã in abissino è appunto la vigilia di Na- 
tale, onde 1’equivoco dei de Couto è evidente. L’ipotesi avanzata dal Pereira che si 
possa trattare d'un nome geográfico e precisamente di quello dei distretto dei 
Seloã, è insostenibile, perche ü Selvà si trova al confine meridionale dei Tigré. 

(15) Lo studio attento delle carte delHstituto geográfico mihtare di Firenze 
e la conoscenza diretta dei terreno mi conducono a tracciare nel seguente modo 
1’itinerario delia spedizione. Lasciata Debaroa, dom Cristovam dovette marciare 
direttamente verso sud, attraversando il Tacalá, pianeggiante, ove i suoi carri 
avevano una certa facilita di avanzare, per la via seguita dalla missione di dom 
Rodrigo de Lima; verso Godofelassi, ove allora esisteva un convento, pitgò in dire- 
zione sud-est; girato il Mareb alFaltezza di Chenafenà; di là costeggiò i monti dei 
Cedrer e dei Dericen tenendosi sul margine settentrionale delia pianura di Hazamó, 
dove ancora i suoi carri potevano muoversi, finoad Assetak, alie falde dei monti 
dello Simepana, ove probabilmente trascorse il Natale. Da Assetàk il cammino di- 
venne piü aspro e difficile tra i monti, per la valle dei torrente Hamés, sono gli altri 
due giorni di cammino faticoso di cui parla il Castanhoso. Infine, superando un dis- 
livello assai duro di circa 800 metri per una distanza di circa Km. 2.500 in linea 
d’aria (donde i tre giorni occorsi per trasportare a spalla carri ed artiglieria), la 
colonna sbocca nella conca di Senafè». — L'itinerario, che sulla versione dei Cas¬ 
tanhoso dava nel 1888 lo Stato Maggiore italiano, è indubbiamente errato. 

(16) L’ipotesi dei Marhham, a History of the Abyssinian expeâition, London 
1869, pág. 23, che si tratti delia cliiesa degli Tsâdqân di Baraknaka, è maccettabile, 
sia percliè Baraknaka è sulla frontiera dello Sumezana verso FAgamé, sia perchè 
(per quanto rammento) la chiesa degli Esadqân è facilmente raggiungibile. Trattasi 
aelTaltra chiesa (ove pare sono corpi mummificati di Santi) su Ambà Mah rà, 
chiesa cui si accede per un fastidioso sentiero; da Senafé, a piedi delFAmba, 
sino alia frontiera delFAgamé sono, in linea d‘aria, circa 20 Km in terreno abbas- 
tanza piano, come quello descrítto dal Castanhoso, pag. 13. 

(17 I/ipotese dei Pereira, accolta da E. Littmann, Die Helãenta‘e% des Dom 
Christoph da Gama, Berlin, 1907, nota a pag. 33, che questo Sarte sia il Uoggerát, 
trova assoluta opposizione nel fatto che il Uoggeràt è assai discosto da Amba Seneite, 
sulForlo sud-orientale dei Tigrè. Si tratta invece dei Saharti, il cui nome è dato 
esattamentc dal Paez, pág. 305, Cart. ... T „ „, 

(18) Relation histarique d'Abí$sime du P. Jérome Lobo, par M. Le Granei, 

" ( 19 ) E versione íeggendaria è quella delia già citata cronaca di Hailá Sellasié 
che Dom Christovam morisse d’un colpo di fionda. 

(2i) II testo seguito dal Beguinot, op. cit. pag. 28, è errato, mentre corretta- 
mente è reso questo passo delia Cronaca abbreviata da J. Perrucho Le Règne de 
Galawdêwos (Claudius) in Rev. Sémitique, 1898, pag. 263. II mese di ottobre è con- 
fermato dalla cronaca ufficiale, vedi W. E. Gonzehnan, La chromque de Gelewdewos, 


Paris 1895, pag. 132. 


(21) Relation historique, pag. 95.-La cronaca delFalecà Hailá-Selassié 
fa morlre Gragn per sette colpi di lucile sparati dai Portoghesi prima che il re gmn- 
eesse sul luogo dei combâttimento. . 

(2i) J. Bruce, Voyages en Abyssinie, Paris 1791, vol. II, pag. 216-217.. 

23 II fatto interessante sembra sfuggito a E. Cerulh, nella sua diligentíssima 
raccolta cU notizie storiche sul Bâli [Studi etiopici: II la lingw e la stom dei Sidamo, 


Roma 1938, pag. 28-30). 







Para a história da evangelização 
portuguesa no Congo, no Século XVI 






Para a história da evangelização portuguesa 
no Congo, no Século XYI 


(Quatro cartas inéditas do rei D. Diogo, de 1546 a 48) 

A evangelização, inteligente e humanitária dos territórios 
acrescentados à coroa de Portugal, constituiu a mais segura 
cooperação posta ao serviço da política portuguesa dos desco¬ 
brimentos; a cruz consolidava, com palavras de paz e com a grata 
novidade da irmandade dos homens perante Deus, o que a espada 
dos nossos soldados e a audácia dos nossos marinheiros iam des¬ 
vendando pelo mundo inédito. Encontra-se a persistente acção 
dos missionários portugueses largamente documentada; o que 
não significa, evidentemente, que novos elementos não possam 
surgir ainda nos nossos arquivos a completar, esclarecer, ou 
mesmo rectificar um ponto ou outro da sua história. E o que a 
presente comunicação de algumas cartas inéditas de D. Diogo, 
Rei do Congo, de 1546 a 1548, tem em vista: esclarecer a acção 
evangelizadora dos portugueses no Congo. 

‘ História do Congo foi o título que a Academia das Ciências 
de Eisboa deu à impressionante e valiosíssima documentação 
reunida pelo Visconde de Paiva Manso sôbre aquêle reino e pòs- 

tumamente publicada, em 1877. 

As cartas que apresentamos integram-se nesse opulento 
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documentário (que abrange 211 números, em grande parte consti¬ 
tuído pela correspondência trocada entre os dois reinos amigos 
e iniciada, no referido volume, pela carta que D. Manuel i em 
1512 dirigiu a D. Afonso, rei do Congo); são quatro espécies: 
três cartas originais e outra em traslado contemporâneo acom¬ 
panhando uma das originais; pertencem ao Arquivo da Univer¬ 
sidade de Coimbra, onde deram entrada com o cartório da Com¬ 
panhia de Jesus, em conseqüência da Carta régia de 4 de Julho 
de 1774, que encorporou na Fazenda universitária todo o vasto 
património daquela Congregação e o seu precioso arquivo; supo¬ 
mos que nenhuma das cartas foi jamais publicada; uma delas, 
e o traslado que a completa, foram por nós pessoalmente encon¬ 
trados em caixa não percorrida ainda até então. 

Todos os originais estão assinados pelo rei do Congo, 
D. Diogo —Rey dõ Dy° — sendo interessante observar que as 
linhas gerais do desenho da assinatura régia se não afastam gran¬ 
demente do modêlo prescrito por D. Manuel i para assinatura 
do rei D. Afonso, presumivelmente em 1509, e que Paiva Manso 
pôde ainda encontrar no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
donde o reproduziu; eliminou-se, não obstante, o artigo el; dom, 
primitivamente por extenso, passou a escrever-se com til; e a 
cruz, colocada entre as palavras Rey e dom, deslocou-se para 
diante do nome; êste mudou também, como é evidente: A°. em 
1509, Dy 0 , nas cartas que estudamos; as linhas gerais, no entanto, 
assemelham-se muito. 

A primeira das cartas está datada de 12 de Dezembro de 
1546 e destina-se ao padre Diogo Gomes, confessor, capelão mor 
do rei do Congo e seu embaixador nessa data na côrte de 
D. João m. 

Segue-se outra de 25 de Fevereiro de .1547, para o mesmo, 
e acompanha-a o traslado da carta que em igual data D. Diogo 
escreve ao monarca português. 


Por fim, a de 13 de Novembro de 1548, igualmente dirigida 
a Diogo Gomes. 

Deste período, são conhecidos apenas os seguintes documen¬ 
tos que Paiva Manso englobou na sua riquíssima colecção: 

.1547 — Minuta da carta pela qual D. Diogo 

prestou obediência ao papa Paulo m. 

25 de Abril de 1547—Carta de D. Diogo para D. João m 
pedindo que lhe despachasse com brevidade Diogo Gomes, seu 
embaixador e portador das cartas que então escrevia sôbre as 
coisas que naquele reino tinham sucedido depois da morte dei rei 
seu avô. 

9 de Agosto de 1547 — Carta de D. João ui a D. Diogo 
recomendando-lhe quatro jesuítas: os padres Cristóvão Ribeiro, 
Jácome Dias, Jorge Vaz, e o irmão Diogo do Soveral, para ajuda¬ 
rem o Bispo D. João Baptista. 

7 de Maio de 1548 — Inquirição ordenada por D. Diogo 
sôbre o dano que vinha ao Congo pelo comércio que de S. Tomé 
se fazia com Angola, e remetida ao rei de Portugal. 

Para melhor compreensão do que trazemos a público, con¬ 
vém ter presente a organização religiosa do reino do Congo; ao 
tempo do rei D. Diogo, o Congo estava incluído na diocese de 
S. Tomé, em conseqüência da bula Áeqmm nputamus, de 3 de 
Novembro de 1534, do papa Paulo m; antes disso, pertencia o 
Congo à diocese do Funchal, criada por Deão x pela bula Pto 
excellenti praeminentia, de 12 de Junho de 1514 e que abrangia 
todas as conquistas, do cabo Bojador até a índia; anteriormente 
a 1514 era a Ordem de Cristo que exercia jurisdição em tôdas 
as descobertas. 

Data-se o início das relações amistosas dos portugueses 
com o rei do Congo, como é sabido, de 1485, em breve acom¬ 
panhadas pela acção directa de missionários de várias Congre- 
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gações—franciscanos, dominicanos, loios, jesuítas, carmelitas, 
e outros ainda. 

Pelos comentários do padre Baltasar Teles na Crónica da 
Companhia de Jesus em Portugal, do Padre António Franco na 
Synopsis Annalium Societatis Iesu in Lusitania, e, principal¬ 
mente, pela correspondência publicada pelo Visconde de Paiva 
Manso na obra citada, verificam-se, com impressionante constân¬ 
cia, casos altamente desconcertantes no decorrer da evangeli¬ 
zação no Congo, que me parece não permitirem que se formule 
juízo definitivo sôbre a acção missionária naquele reino, pelo 
menos no século xvi. 

Principia-se por se não atingir bem como o estado de rela¬ 
ções que da correspondência trocada ccm Portugal se verifica 
existir entre os reis do Congo e os missionários podia levar a 
qualquer resultado prático favorável à igreja portuguesa e até 
mesmo aos mais elementares créditos que ao nome de Portugal 
convinha manter. 

A crítica histórica tem apontado inexperiência e prevari¬ 
cação dos apóstolos a-par-de especiais dificuldades naturais do 
meio, e de qualidades pouco recomendáveis da parte dalguns 
monarcas indígenas. Que os reis do Congo desde 1514 pediam con¬ 
tinuamente aos de Portugal lhes mandassem bispos e apóstolos, 
é facto que se não pode pôr em dúvida; conhecem-se as cartas 
originais, grandemente significativas. 

Devemos então rejeitar a veracidade das repetidas queixas 
contra os abusos dos missionários, que chegavam a apupar do 
púlpito o rei e a dirigir atentados a tiro contra a vida dêle, dentro 
da própria igreja, como êsse de domingo de Páscoa de 1540, ma¬ 
nejado por um certo frei Álvaro? 

A carta que o português Manuel Pacheco escreveu do Congo 
a D. João ui em 28 de Março de 1536 recomendando que ao 
bispo e aos sacerdotes fosse aconselhado corre gimento no aqueryr 
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e castidade é tristemente elucidativa; em 20 de Março de 1541 
cinco portugueses lá residentes escreviam a D. João m e princi¬ 
piavam a sua carta por dizer: as cousas e malles ssam tamtos 
que neste Regnno sse fazem que seria moor mall calla los ... 

$ êste mesmo ambiente que se nos depara nas nossas 
cartas, como vamos verf 1 ): 

+ 

a) Muj Reverendo Padre dioguo gomes Nos El 
Rey etc vos êviamos mujto saudar ê grãdes desejos 
somos posto por sabermos per vosas cartas cÕ el Rey 
noso Irmão Reçebeo nosa êbaxada e asy de vosa 
cheguada e se sera çedo a nos vosa tomada o que 
mujto extimaryamos E por que suspejtamos pellas 
obras que ho bispo dõ João tê cõnosquo vsadas e vsa 
que a sua alteza tera escrjto allguas cousas comtra 
noso serujço vos fazemos saber que ele nõ he tam 
virtuoso cõ nos afirmavã e que nos tê muj excãdali- 
zado e dessemjdo tamto quãto vos escrever nã pode¬ 
mos pelo qual expedimos ãtonio gomes noso sacre- 
tareo a Vos dar hargua cõta do que se pasa e asy a el 
Rej noso Irmão se cõprjr o qual parte desta nosa 
cydade ê o mes dabrjl que ora vira 1547 pera eses 
Reynos pera sermos provido cõ Justiça como espe¬ 
ramos E outrosy vos Rogamos e êcomêdamos que 
de nosa parte peçães a eh Rei noso Jrmão nos êvie o 
padre mestre gil que neste noso Reino esteve pera 
nos preguar somête e asi aos nosos naturaês e que 
nisto trabalhaês e façaês cõ nos venha serujr cõ dese¬ 
jamos e pedimos e nos lhe faremos mujtas merçês 
allê das que lhe sua alteza per noso Respeito fara 
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/Reverendo padre deus noso senhor vos aja vosa pesoa j 

ê sua guarda desta nosa cydade de cõguo a xij de ; 

dezêbro ãtonio gomez a fez 1546 anos < 

i 

Rey do Dyoguo -f- 1 

(Na capa) ! 

+ | 

j 

Ao muy Reverendo padre dioguo gomez noso ; 

cõfesor capellão mor e êbaxador ê a corte deli Rey [ 

noso Jrmão ! 

i 

(Vestígios dum sêlo redondo, de 6o mn de diâmetro; , 

ao lado, a data — 1546). < 


b) muy Reverendo padre dioguo gomes Nos El 
Rey eçt vos Emviamos muyto saudar despoes que 
partistes deste Reyno sempre viuemos Em desejos 
de saber de vosa Jda e chegada a ese de purtugall 
de que diuereis ter cudado Em nos escreuer e dar 
comta de vos pera nosa comsollaçam ho padre manuell 
Rijo vay desta teRa delle podereis saber ho que 
qua pasa e ho pouquo seruiço de deus que ho bispo 
dom Joam bautista nele tem feyto e como he de nos 
espidido E as causas por que E sobre elle escreuemos 
a ell Rey noso Jrmão hua carta que vos O dito padre 
dara da quall vos emviamos ho trelado pera voso aviso 


se nesesareo for sua alteza querer ter maes largua 
emformaçam E asy ho bispo prelado lhe presemtareis 
O dito manuell Rijo porque ele lha dara na ver¬ 
dade como pasa E asy vos nomeara e dara outras pe- 
soas se comprir que de qua vam e do caso e casos sabem 
parte ho que todo he pruuica voz e fama muyto vos Ro¬ 
gamos E ecomemdamos tenhaes de tudo simgullar 
cudado como em vos comfiamos E nã se pase cousa 
de nosa homRa a que nã acudaes primçipallmemte 
as de tamta emportamçea como esta he e pera que 
ho dito bispo nã va avamte com sua danada temçam 
e tam comtraira da verdade caridade E vertude E 
nam vos camsê nem êmfadem os despaçhos de nosas 
cousas porque ho gallardam de voso trabalho E vom- 
tade com que ho aceitastes esta em nos muy serto 
E sobre esta esperamça fazey voso fumdamemto ate 
vos verdes comnosquo como deseiamos ho senor 
Deus vos tenha sempre em sua guarda e vos deiex 
fazer e acabar as cousas de seu seruiço e noso desta 
nosa çidade de comguo a xxb de feuereiro mill e qui- 
nhemtos E quaremta E sete anos Dom myguell A fez-, 

Rey dõ Dyoguo + 

(Na capa) 

+ 

Ao muy Reverendo padre dioguo gomes, noso 
comfesor capeiam mor E embaxador na corte Dell 
Rey noso Jrmão 

(Vestígios dum sêlo redondo, de 6o mm de diâmetro) 
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+ 

Senhor 

c) Terlíado da carta que a el Rey noso Jrmão 
Emviamos sobre lio bispo/ 

Asemtado temos em nosa vomtade as cousas 
que neste Reyno pasam dinas de llouvor per vosos 
vasallos E naturães nam as por em esqueçimemto 
E fazer delias lêbramça a vosa alteza pera que as taês 
nam pase sem gallardam E as comtrayras sem pena 
poês he seu Rey E senor tamto que soubemos ho 
bispo Dom Joam ser cheguado a Jlha de sam tome 
pella boa emíormaçam que delíe nos deRam E samtos 
proposytos com que ho vosa alteza a Estas partes 
emviaua lhe escrevemos loguo se viese a nos cremdo 
que com sua vimda faria ho fruyto per nos deseiado 
de que ho tempo E teRa tinha nesiçydade ho que 
sayu tudo ao comtrayro porque despoes de sua 
cheguada ate ho tempo que se espydiu E ho espidimos 
sempre tratou comnosquo gramdes desacatamemtos 
E pouqua cortesya E outras muytas cousas que escu¬ 
samos dizer a vosa allteza por nãm Reseber desgosto 
E desseruiço em as ouvir E se nam vam llebradas E 
apomtadas cada hüa per sy E tirado delias devasa 
foy pello Reçeo de nosa comsietnçía E sabermos que 
em direyto ho nã podiamos fazer per ser perllado E 
da diuidade que he E por vermos tall primçypio a 
pouqua doutrina que fazia tam pouqua que nem pre- 
gaçam nem estaçam nem emxempro nem vigi- 
taçam nem comsollaçam se pode com verdade dizer 
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que feyto deyxa nem fizese pello quall ho espidimos 
amte que maês mall com sua estada se Recreçese 
porque segumdo caminho levaua E se escusava de 
obrar toda doutrina E caridade nãm somemte se 
perdera ho bispo mas a devaçam da gemte E tera 
que dos pasados sabido E apremdido tem pedimos 
por merçe a vosa allteza nos queyra em tudo prover 
como per noso embaxador lhe pedido temos porque 
ho que fizemos foy pellos Respeytos que a vosa allteza 
dizemos E nam declaRamos porque asy pasa ver- 
dadeyramemte muito allto E muyto eyçellemte E 
muyto poderoso E cristianyssymo primçype E senhor 
Jrmão noso senhor Jhesu christo aja vosa Reall 
pesoa E estado em sua samta guarda desta nosa 
çidade de comguo a vimte simquo de fiuireyro mill 
e quinhemtos e quoremta e sete anos / 

(Sem assinatura) 

(Na capa) 

+ 

Ao muy Reverendo padre dioguo gomes noso 
comfesor capeiam mor E embaxador na corte deli 
Rey noso Jrmão/ 


; + 

d) muito Reveremdo padre dioguo guomez 
sem êbarguo de nos terdes desomrado e no pulpeto 
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por Voso cavso por vezes hovlhamdo algüs serVycos 
que de vos temos Resebydos damos pasado ho mas 
ho que nos escreves vos mãdarmo defemder ho paso 
{papel destruído) não mãdamos amte cõ vosa yda 
mos praz por fiquarmos soseguados deus noso senhor 
Va cõvosquo feyta nesta nosa sydade de cõguo hos 
treze dyas de novembro/ pero mendez estaço a fez 
de myll quynhemtos coRemta e hoyto anos/. 

Rey dõ dyoguo -f 

Carta ho padre djoguo guomez sobre que lhe 
nã uã deter ho paso amte se va hêboRa sem embar- 
guo de ho ter deshomrado ho qnal lhe perdoa em 
paguo de algüs servycos que dele tem Resebidos 

(Na capa) 

+ 

Por el Rey/ Ao muito ReveRemdoPadre djoguo guomez 
dentro, no verso da primeira fôlha: 

+ 

pera o Jrmão soueral. / Km pinda 
* 

* * 

O historiador da Igreja em Portugal Fortunato de Almeida, 
nega a existência do bispo D. frei João Baptista na serie dos pre¬ 
lados de $. Tomé, lançando sôbre frei huiz de Sousa na História 
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de S. Domingos (p. i, T° vi, cap. xxxvni) a responsabilidade 
da afirmação; pretende aquêle historiador que esse bispo D, João, 
indicado, alias, na Suma do bulário português (pág, 116, n.° 833) 
como tendo sido eleito em 23 de Setembro de 1538 para S. Tomé, 
o fôsse, na verdade, para Cabo Verde (História da Igreja em Por¬ 
tugal, T. ui, p. ii, pág. 1055, nota 6); na parte primeira do ter¬ 
ceiro tomo, porém, refere Fortunato de Almeida, seguindo 
Baltasar Teles e Paiva Manso, desinteligências graves entre o 
rei do Congo e o bispo D. frei João Baptista, assistente naquâe 
reino em 1547 (pág. 700 do referido volume). 

Bispo de Anel, mandado ao Congo por D. João m, é como 
o actual historiador da Companhia, Rev. Dr. Francisco Rodrigues, 
considera êsse D. João Baptista, da Ordem de S. Domingos, na 
sua ponderada História da Companhia de Jesus na Assistência 
de Portugal (vol. n, pág. 546), onde muitos elementos se 
encontram para a identificação dêste Diogo Gomes, destinatário 
das presentes cartas, que veio a professar em 23 de Agosto de 
1549, trocando o seu nome pelo de Cornélio Gomes. 

Mas em face dos três primeiros dos presentes documentos, 
que todos êles se referem à presença e actuação do referido bispo no 
Congo, talvez possamos concluir que D. frei João Baptista tenha 
sido prelado de S. Tomé, pois a essa diocese pertencia o reino do 
Congo, assim se explicando bem a demorada permanência que fêz 
neste reino, donde D. Diogo o expulsou por não fazer nem prega- 
çam nem estaçam nem emxempro nem vigitaçam nem comsollaçam 
e porque, segumdo caminho levaua... nãm somente se perdera ho 
bispo mas a devaçam da gemte e ter a que dos pasados sabido E 
apremdido tem... Depois do prelado ser compelido a deixar o 
Congo, escreveu, de S. Tomé, Francisco de Barros de Paiva a 
D. João m em 18 de Fevereiro de 1549, verberando o procedi¬ 
mento de D. Diogo contra o bispo e acusando o rei; insinua, no 
entanto, que dos crelegos que lá estavam provinha huma boa 
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-parte do dano forque asoluem de quantos casos querem como se 
fosem fafas e dizem a el Rey mil cousas com que o fazem muyto 
mais soberbo e desobediente as cousas da Igreja e doutrina do que 
fora (Paiva Manso, pág. 93). 

Não custa crer que assim fôsse; mas a diligência de Barros 
de Paiva, emanada de $. Tomé depois do bispo despedido lá 
chegar, tem de se entender orientada pelo prelado em desfôrço 
do vexame sofrido no Congo, esclarecido com os presentes do¬ 
cumentos. Por isso D. Diogo pedia a D. João m e ao embaixador 
Diogo Gomes defendessem sua honra e se informassem com quem 
poderia contar quanto era passado em seus reinos. 

Num ponto estavam de acordo, parciais do rei e defen¬ 
sores do bispo; na grande necessidade de se acudir ao Congo, 
é Ver, como dizia Barros de Paiva, se se fode Remediar Isto que 
tão de cayda vay (Paiva Manso, pág. 94). 

Não pôde, afinal; mas os historiógrafos actuais reconhecem, 
a-par-da rebeldia do Meio, os erros gravíssimos que a tentação 
dos negócios temporais acarretou à evangelização do Reino 
do Congo. 

António Gomes da Rocha Madahil 


A missão do padre Diogo Gomes, 
embaixador de El-Rei do Congo 
( 1546 - 1548 ) 


NOTA 

(1) Para melhor compreensão, desdobrámos as muitas abreviaturas dêstes 
documentos, que, por vezes, tomam a sua leitura trabalhosa. 






Á missão do padre Diogo Gomes, 
embaixador de El-Rei do Gongo (1546-1548) 


Descoberta a foz do Zaire em 1482, por Diogo Cão, logo 
na armada que partiu de Üsboa a 19 de Dezembro de 1490, 
sob o comando de Gonçalo de Sousa, foram enviados para o 
Congo alguns missionários. Colhe-se esta notícia numa obra 
de Fr. Francisco de Santa Maria, que diz tê-la extraído duma 
provisão que existia no cartório do convento de S. João de 
Xabregas (1). Porém, se a data é de aceitar no que toca à par¬ 
tida de tais missionários, outro tanto se não pode escrever sobre 
a ordem a que êles pertenciam. Os cronistas cuidaram de assina¬ 
lar que êles eram das suas respectivas ordens. E desta divergência 
resulta o que se segue: emquanto Fr. Francisco de Santa Maria 
afirma (2), com Jorge Cardoso (3), que os missionários eram 
Padres Eoios da Congregação de $. João Evangelista, Fr. lm 
(k Sousa (4), com Maffei(5) e João de Banos{6), defende que 
êles eram domínicos e Fr. Fernando da Soledade (7), Resende (8) 
e Fr. Vicente Salgado (9) chamam-lhes franciseanos, especiali¬ 
zando o último que êles pertenciam à Ordem Terceira. D. Jero- 
nimo Osório (10) e Pigafetta (11), êste pela bôca de tarte Lopes, 
não lhes designam qualquer Ordem. «Como todas as Ordens men¬ 
cionadas enviaram ao Congo missionários em diversos anos, 
acrescenta o Fe. Francisco Rodrigues S. J., .onde colhemos 
estas notas-não souberam os historiadores e cronistas des¬ 
trinçar quem fossem os primeiros evangelizadores» (12). 
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Mas seriam, de facto, os primeiros evangelizadores, esses 
que foram enviados na frota do comando de Gonçaío de Sousa? 

Dos documentos que nos restam, nenhum comprova o 
facto. E o certo é que no decreto de el-rei do Congo D. Afonso 
em que é publicada a Carta de amas que lhe fora enviada por 
el-rei D. Manuel, se lê o seguinte: 

«... el-rei de Portugal D. João, o segundo do 
nome, no anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1487, tendo infromação alguma de 
em nossa terra haver disposição para em ella se 
prantar a fé de Nosso Senhor, enviasse a elrei meu 
pai e a nós pessoas, que nola ensinassem e trabalhas¬ 
sem que a quizessemos conhecer, do que a nós muyto 
aprouve...» (13). 

Iniciada a evangelização, — e não importa, para o Fm que 
temos em vista, o ano em que o foi — decorreu ela, através dos 
anos, com fortuna vária. 

Por Bula de 3 de Novembro de 1534, Paulo m erigiu o 
bispado de S. Tomé, que compreendia o reino do Congo ( 14 ). 
Antes, o mesmo reino estava compreendido na diocese do Funchal, 
criada pela Bula Pro excellentí fmmmentia, de Deão x, datada 
de 12 de Junho de 1514(15), 

Por renúncia do bispo Dom Fr. Bernardo da Cruz vagara 
a Igreja de S. Tomé. D. João m nomeou, então, para essa Igreja, 
o domínico Dom Fr. João Baptista, que, antes, enviara a Roma,’ 
a negócios de importância. «Foy este prelado antes de sayr de 
Roma sagrado: e chegando a Portugal juntou consigo doze 
Religiosos da Ordem, com que se embarcou pera a sua dio- 
cesi...» (16). 

No que tocava à evangelização e colonização do Congo, 


tudo ia de mal a pior, por êsse tempo. Tanto que Gonçalo Nunes 
Coelho, em carta de 20 de Abril de 1589, dirigida a D. Joãoni, 
já dizia isso mesmo e lembrava «que coussa muy proveitosa 
seram pera o diuino e vmano despe Jarsse este Reyno de todollos 
homeens brancos que nelle estam assy eclesiásticos como secula¬ 
res, e tornallo a rreformar de gente nova e boa...» (17). 

Difícil se tornou, pois, e bem eriçada de espinhos, a missão 
do Bispo Dom João Baptista, — «que era pessoa de muita 
virtude, & nam podia deixar de estranhar, quanto aquella barbara 
claristandade gentilizava»(18). Para mais, falecera em 1541 o 
apostólico rei D. Afonso, e, depois «do curto e proceloso reinado» 
de D. Pedro e D. Francisco, sucedera no trono, em 1546 D. Diogo, 
neto daquele monarca e cristão quási só de nome (19). Não se 
fizeram demorar, porisso, as desavenças entre o monarca e o Bispo. 

Em 1546, D. Diogo enviou à côrte portuguesa, como em¬ 
baixador, o Padre Diogo Gomes, seu «comfesor e capellaõ mor». 
O embaixador vinha incumbido de negócios do espiritual e do 
temporal. 

Num excesso de zelo apostólico, por certo bem fingido, 
D. Diogo, em carta de 15 de Agosto daquele ano, dirigida ao 
seu embaixador, lembra a necessidade em que estava do Breve 
que esperava receber do Pontífice por intermédio do seu irmão 
el-rei de Portugal, para se poder levantar «loguo sobre chamgalla 
imiguo capital da (...) samta ffe catholyca e seu perisigidor» (20). 
No que tocava ao temporal, D. Diogo passou, na mesma data, 
procuração bastante ao seu embaixador, encarregando-o de 
receber de António Vieira «todo o dinheiro que da molher de 
dioguo de campos arrecadou» (21). 

Em Dezembro seguinte, ainda D. Diogo não havia rece¬ 
bido quaisquer notícias do seu embaixador. Numa carta de 12 
dêsse mês, diz da ansiedade em que estava pelo regresso do 
Pe. Diogo Gomes, queixava-se do Bispo —que «nom he tam 
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virtuoso como (...) affirmavam» — anuncia a partida para Por¬ 
tugal, em Abril do ano que se seguia, do seu secretário António 
Gomes e roga que seja solicitado de D. João ui o regresso do Pa¬ 
dre Mestre Gil, «que neste (...) reyno este pera nos preguar...» (22). 

O embaixador teimava em não lhe dar conta dos seus 
negócios, e, assim, por carta de 25 de Fevereiro de 1547, D. Diogo 
dirige-lhe novas recriminações (23). De caminho, anuncia a 
partida do Pe. Manuel Rijo, que melhor explicaria o que era 
passado com o Bispo, — e as causas «porque e sobre elle escre¬ 
vera a elrey» de Portugal. Enviava treslado da carta dirigida a 
D. João hl Nela relatava o bom acolhimento e solene recebi¬ 
mento dispensado a Dom João Baptista, para acrescentar, de 
pronto, que «despoes de sua cheguada ate ho tempo que se espy- 
diu (...) sempre tratou com nosquo gramdes desacatamentos e 
pouqua cortysya e outras muytas cousas» (24). 

Dois meses decorridos, continuava D. Diogo sem notícias 
da embaixada. Precisamente no dia 25 de Abril, mandou escre¬ 
ver outra carta, esta também dirigida a D. João m, em que 
solicitava que fôsse despachado^ com brevidade o Pe. Diogo 
Gomes, «pera (...) dar conta do que a vossa allteza por elle escre¬ 
vemos» (25). 

Não se descuidara o embaixador da missão de que viera 
incumbido. Pode não ter correpondido às solicitações que lhe 
eram dirigidas, nas cartas citadas, pelo seu monarca. Não obstante, 
levou ao conhecimento de D. João ni os negócios do Congo, e 
el-rei de Portugal buscou-lhes pronto remédio, para o que cha¬ 
mou à sua presença Mestre Simão, da Companhia de Jesus, pe¬ 
dindo-lhe «alguns missionários (...) que fossem ao Congo salvar 
e sustentar a Fe nesse reino que tão perto estava de tornar a 
seus antigos erros» (26). 

Três sacerdotes — Jorge Vaz, Cristóvão Ribeiro e Jácome 
Dias-e um escolar — Diogo do Soveral-do colégio de 
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Coimbra, foram os escolhidos para a nova missão e «embarcaram 
em companhia do embaixador do Rey de Congo, e deram à vela 
em Setembro (...) de 1547» (27). El-rei de Portugal, numa carta 
dirigida a D. Diogo, recomendava-lhe os quatro missionários, 
acrescentando, «e eu confio delles, e de suas virtudes, que ser¬ 
viram também a nosso Senhor, e a vós, nas cousas de seu offi- 
cio»(28). Antes, dizia que os missionários partiam «para ajuda¬ 
rem ao Bispo Dom Joarn Bautista». 

D. Diogo recebeu os quatro religiosos com demonstrações 
de apreço. Já se não deu outro tanto no que diz respeito ao 
Padre Diogo Gomes. Não o satisfizera o trabalho do seu embai¬ 
xador. E, assim, a 13 de Novembro de 1548(29), dando a per¬ 
ceber que êle o havia molestado com a sua acção no púlpito, 
ordenou-lhe, numa carta que lhe dirigiu (30), que êle se retirasse, 
porquanto a sua ida lha aprazia e o sossegava... Causa remota 
de tal procedimento, essa deve ir basear-se no facto do Pe. Diogo 
Gomes não haver conseguido a demissão do Bispo ou não se ter 
interessado, sequer, por ela... 

Foi esta a recompensa dos serviços prestados. Através 
da documentação inédita a seguir publicada, melhor apreciará 
o leitor o que foi a embaixada do Padre Diogo Gomes, — que 
nós, historiando-a sucintamente, pretendemos apenas escrever 
duas linhas à guisa de prólogo, juntando algumas notas eluci¬ 
dativas (31). 

Documentos 

I 

Reverendo padre Dioguo goniez. Nos Elrey & a . vos envia¬ 
mos muito saudar bem sabeis a nesysydade em que nos deixastes 
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e somos posto per cansa do brebe que esperamos nos enviees e a 
ellrey noso Irmaom pidimos nos aja de sua samtidade por ser 
cousa que muito toqua em nossa conciencia e de muitos nosos 
naturaees e vasallos muita consolação receberemos ho averdes 
com brivydade e nolo mandardes como vos rogado e encomen¬ 
dado temos per allgum cleriguo ou religioso que seja pesoa 
conhecida e de boa vida como confiamos que vos mui bem sabe¬ 
reis fazer e escolher quem qua queira pelo noso vir ao trazer e 
nos lhe fazemos merçee por seu trabalho e vimda e isto fareis se 
vos nam poderdes ser o portador dele como queríamos e desejamos 
que foseis per respeito das maês cousas que outrosy conpre ao 
serviço do mui allto senhor deus e noso esperades pera nos tra¬ 
zerdes e averdes deUrey noso Irmaõ o despacho delias como per 
nossas cartas e apomtamentos pidimos e per vos o regimento 
levaste porque nosa terminaçam he em o mes dagosto que ora 
vira em a era de sete vimdonos o dito brebe como em a miseri¬ 
córdia do Senhor deus esperamos nos levantarmos loguo sobre 
chamgalla imiguo capital de nosa samta ffe catholyca e noso 
persigidor dos cristaoons ao destruyrmos o que nom podemos 
fazer ate nos vir a brebe porque outra cousa nos nam detem e 
enbargua esta ida e caminho que pera fazer temos de tanto ser¬ 
viço de deus noso senhor muitos vos agradeceremos terdes sym- 
gular cudado e lembrança de o requererdes e lembrardes a sua 
allteza em maneira que loguo sejamos provido delle pera que este 
adversareo imiguo mão seja punido e confundido com seus idollos 
e feitisos como em noso senhor jhü xpo comfiamos sera a omagem • 
que pidimos muito folgaríamos nos vir em companhia do brebe. 
Rd,° padre dioguo gomez deus noso senhor vos aja em sua guarda 
e encomenda. Desta noso cydade de conguo a xb. dagosto. antonio 
gomez a fez mil e quinhentos e quarenta e seis anos.-Rey do 
dy°+— 
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■ No fundo 

Carta a dioguo gomez sobre ho brebe e omagem pera 
que com muita brevidade lha mande as ditas cousas por ter delias 
extrema necessidade. 

I Sobrescrito 

Ao rdo. padre dioguo gomez noso comfesor capellaõ mor 
em a corte delrey noso Irmaõ. 


II 

Nos dom dioguo de deus per a sua samta graça rey de 
conguo e de bumguo & a . fazemos saber a quantos este noso alvara 
de poder e procuraçam virem em como per este noso fazemos 
noso procurador avomdoso e abastante em o milhor modo que 
ele posa ser e com direito maes valler a dioguo gomez noso ca¬ 
pellaõ mor e embaxador pera que ele com toda livre e geral admi- 
nistraçam omde quer que achar amtonio vieyra posa arrecadar 
e aver dele e sua maõ todo o dinheiro que da molher de dioguo 
de campos arrecadou noso — e recebeu e lhe damos poder que 
possa receber e arrecadar outra qualquer fazemda que nos per- 
temcer e nosa for e alegar todo o que a noso serviço e bem delia 
comprir e do que asy receber poderá dar os conhecimentos e 
quitaçoens que comprirem e com as partes tentes e embar- 
gamtes poderá emtrar a preytos e demandas e alegar em juizo 
e fora dele todo noso direito e justiça e aver por nos semtenças e 
as dar a divida exuqaçam ate de todo sermos pagos e sotisfeitos 
e das comtra nos dadas apelar e agravar e as prosygyr em a mor 
alçada e por sospeyçoens aos oficiaees da justiça que suspeitos 
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nos forem e em outros se louvar sem sospeita e todo o que o dito 
noso procurador fizer receber procurar e aleguar prometemos de : 

ho avermos por bom firme e valioso pera sempre e prometemos j 

outrosy de o relevar do encarreguo da satisfaçam que o direito j 

outorgua e porem o dito noso procurador nom poderia em noso j 

nome ser çytado per auçam nova sem primeyro sermos pelo 
procurador de nosos feitos em nosa corte e por verdade lhe man¬ 
damos pasar este noso alvara de sertyficaçam e procuraçam per 
nos asynado o quall queremos que valha e tenha tamta fe e força : 

como se carta patemte fose asynada per nos e pasada pela nosa j 

chancelaria, feito em esta nosa cydade de comguo a xb. dagosto j 

ant°. gomez o fes mil e quinhentos e quarenta e seis anos=Rey | 

do dy 0 .+= | 

No fundo i 

Alvara de poder e procuraçam abastante a dioguo gomez I 

pera arrecadar damtonio vieyra afazemda que se achar que da J 

molher de dioguo de campos lecebeu a asy outra qualquer que t 

lhe for divida e lhe pertencer o qal ha por bem que valha como , 

carta asynada por ele e pasada pela sua chancelaria. 

Sobrescrito \ 

i 

Ao rdo. padre dioguo gomez nosso comfesor capallaõ mor 
embaxador em corte dellrey noso Irmaõ. 1 

ui 


Mui rdo. Padre dioguo gomez. Nos elrey & a . vos emviamos 
muito saudar em gramdes desejos somos posto por sabermos 

■nnr rr/icoc rorfíje r>ntnn í>1l*PV flíV?n TflTIPn TPCPhpO TlOSfl. PTIlbaXâda 
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e asy de vosa chegada e se sera çedo a nos vosa tornada o que 
muito extimariamos e porque sospeitamos pellas obras que ho 
bispo dom Jahaõ tem comnosquo usadas e usa que a sua alteza 
tera escrito allguas cousas comtra noso serviço vos fazemos saber 
que ele nom he tam virtuoso como nos affirmavam e que nos 
tem mui excamdalizado e deservido tamto quamto vos escrever 
nam podemos pelo qal expidimos antonio gomez noso sacretareo 
a vos dar largua comta do que se pasa e asy a elrey noso Irmaõ 
se comprir o qal parte desta nosa cydade por o mes dabril que 
ora vira 1547. pera eses reynos pera sermos provido com justiça 
como esperamos e outrosy vos rogamos e encomemdamos que 
da nosa parte peçaees a elrey noso Irmaõ nos envie o padre 
mestre gil que neste noso reyno esteve pera nos preguar somente 
e asi aos nossos naturaes e que nisto trabalhaees e façaees como 
nos venha servir como desejamos e pidimos e nos lhe faremos 
muitas merçees aliem das que lhe sua alteza per noso respeito 
fara. Rdo. padre deus noso Sõr. vos aja avosa pesoa em sua 
guarda, desta nosa cydade de comguo a xij de dezembro, antonio 
gomez a fez. 1546. anos —Rey dõ dy°. -f = 

IV 

muy reverendo dioguo gomez. Nos Elrey & a . vos emviamos 
muyto saudar despoes que partistes deste Reyno sempre vive¬ 
mos em desejos de saber de vosa ida e chegada a ese de purtugall 
de que divereis ter cudado em nos escrever e dar comta de vos 
pera nosa sonsollaçam. ho padre manuell rijo vay desta tera 
delle podereis saber ho que qua pasa e ho pouquo serviço de 
deus que o bispo dom Joham bautista nele tem feyto e como 
he de nos espidido e as causas porque e sobre elle escrevemos a 
elrey noso Irmaõ hua carta que vos o dito padre dara da qual 
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vos emviamos ho trelado pera voso aviso se neserareo for sua 
alteza querer ter maes largua emformaçom e asy ho bispo prelado 
lhe presentereis o dito manuell Rijo porque ele lha dara na ver¬ 
dade como pasa e asy vos nomeara e dara outras pesoas se comprir 
que de qua vam e do caso e casos sabem parte ho que todo lhe 
pruvica voz e fama muyto vos rogamos e encomendamos tenhaes 
de tudo simgullar cudado como em vos comfiamos e nam se pase 
cousa de nosa honra a que nam acudaes principallmente as da 
tamta emportamçea como esta he e pera que ho dito bispo 
nam va avamte com sua danada temçam e tam comtraira ver¬ 
dade caridade e vertude nam vos camsem nem emfadem os des¬ 
pachos de nosas cousas por que ho gaHardam de voso trabalho e 
vomtade com que ho aceitastes esta em nos muy serto e sobre 
esta esperamça fazey voso fumdamento ate vos verdes comnosquó 
como desejamos ho senor deus vos tenha sempre em sua guarda 
e vos deixe fazer e acabar as cousas de seu serviço e noso desta 
nosa cidade de comguo a xxb. de fevereiro de mill e quinhentos 
e quarenta e sete anos. dom myguell a fez=Rey dõ dy°.+ — 


V 

Senhor — Asentado temos em nosa vomtade as cousas que 
neste Reyno pasam dinas de llouvor per vosos vasallos e natu- 
raês nam as por em esquecimento e fazer delias lembrança a 
vosa alteza pera que as taês nam pase sem galiardam e ascomtray- 
ras sem pena poês he seu Rey e Senor. tamto que soubemos ho 
bispo dom Joham ser cheguado a ilha de sam tome pella boa 
emformaçam que delle nos deram e samtos proposytos com ho 
vosa alteza a estas partes emviava lhe escrevemos loguo se viese 
a nos crendo que com sua vimda faria ho fruyto per nos desejado 
de que o tempo e terra tinha nesiçydade ho que sayu tudo ao 


comtrayro porque despoes de sua cheguada ate ho tempo que se 
espydiu e ho espidimos sempre tratou com nosquo gramdes desa¬ 
catamentos e pouqua cortysya e outras muytas cousas que escu¬ 
samos dizer a vosa allteza por namreseber desgosto e desserviço 
em as ouvir e se nãm vam llebradas e apomtadas cada hüa per 
sy e tirado delias devasa fou pello reçeo de nosa comsçiencia e 
sabermos que em dyreyto ho nãm podiamos fazer por ser perllado 
e da dinidade que he e por vermos tall primçypio a pouqua dou¬ 
trina que fazia tam pouqua que nem pregaçam nem estaçam nem 
emxempro nem vigitaçam nem comsollaçam se pode com verdade 
dizer que feyto deyxa nem fizesse pello quall ho espidimos amte 
que maes mall com sua estada se recreçese porque segundo cami¬ 
nho levava e se escusava de obrar toda doutrina e caridade nãm 
somente se perdera ho bispo mas a devaçam da gemte e tera que 
dos pasados sabido e apremdido tem pedimos por merçee avosa 
alteza nos queyra em tudo prover como per noso embaxador 
lhe pedido temos por que ho que fizemos foy pellos respeytos 
que a vosa allteza dizemos e nam declaramos por que asy pasa 
verdadeyramente. muito alto e muyto eyçellente e muyto pode¬ 
roso e cristianyssymo Prinçype e Senhor Irmão, noso senhor 
Ihü xpo aja vosa reall pesoa e estado em sua samta guarda, 
desta nosa çidade de comguo a vinte simquo de fivireyro mill e 
quinhentos e quoremta e sete anos. 

VI 

Mt°. Reveremdo padre dioguo guomez. Sem embarguo de 
nos terdes desomrado em no pulpeto por voso (...) por Vezes 
houlhando alguns serviços que de vos temos resebydos damos 
pasada ho mas ho que nos escreves vos mandarmo defemder 
ho pasa dalmadya tal não mandamos amte com vosa yda anos 
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praz por fyquarmos sosegttados. deus noso senhor va com vosquo. 
feyta nesta nosa sydade de comguo hos treze dyas de novembro 
p.o (...) a fez de mill quinhemtos coremta e hoyto anos.=Rey 
dõ dy°.-f-= 

Carta ho padre diogito guomez sobre qne lhe nam manda 
ter ho paso amte se va hembora sem embarguo de ho ter deshon- 
rado ho qual lhe pedya em paguo dalguns servyços que dele 
tem resebydos. 

António Cruz 


aqueles que se lhe referem, pois assinalam-lhe o ano de 1547, Pelo documento citado 
e adiante publicado, vê-se que êle já havia partido do Congo em 15 de Agôsto de 
1546. “ 

(21) Documento n. 

22) Documento m, 

(23 Documento IV, 

24) Documento v. 

25) Publ, por Paiva Manso, obr. cit., p. 83. 

(26) Pe. Francisco Rodrigues, obr. cit., p. 546. 

(27) Pe. Baltazar Teles, obr. cit., p. 357. 

(28) Carta de 9 de Agôsto de 1547. Publ. por Paiva Manso, obr. cit., p. 83 
e Pe. Baltazar Teles, obr.. cir., p. 357. 

(29) Os missionários haviam lançado ferro na foz do Zaire, no porto de Pinda, 
a 18 de Março de 1548. 

(30) Documento VI. . 

(31) As cartas e a procuração de D. Diogo, rei do Congo, que aseguir se pu¬ 
blicam, foram copiadas por João Pedro Ribeiro dos respectivos originais, que se 
guardavam no Arquivo cfa Universidade de Coimbra. Essas cópias andam no códice 
704 da Biblioteca da Universidade de Coimbra. 


NOTAS 


(1) O céu aberto na tem, Lisboa, 1697, p. 269. 

(2) Obr. cit,, p. 257 e 265. 

(3) Agiol. Lus., m, p. 149 e 159. 

(4) Hist, de S. Domingos, p. n, 1. vi, cap. vm, e segg. 

(5) Hist. Indic., 1. i. 

(6) Dec. i, 1, m, c. ix. 

(7) Hist. Seráfica, t. m, p. 444-452. 

(8) Chronica de D. João 11, c, 156. 

(9) Compêndio histórico da Congy.çfo da Terceira Ordem de Portugal, p. 88 

nota. 


(10) De rebus Emmamelis, 1. in, p. 97 (Colónia, 1597). 

(11) História da Companhia de Jesus na Assistência de Portmal. 1 . 1 , vol ii 
p. 542-543. 

(13) Biblioteca Pública de Évora, códice C m, 2-20; publ. por Paiva Manso, 
História do Congo, p. 10 (Lisboa, 1877) e por J. H. da Cunha Eivara, no art.° O Congo 
inserto em O Panorama, n.° 153 da 5. a série (T. rv, 1840). 

(14) Tôrre do Tombo, Maço 17 de Bulas, n.° 33. Publ. no Bullarium Patro- 
natus Portugalliae Regum, i, p, 153. 

(15) Bullarium..., i, p. 100. Anteriormente à criação da diocese do Funchal, 
o reino do Congo dependia da Ordem de Cristo. Esta exercia jurisdição sôbre tôdas 
as descobertas, desde o Cabo Bojador até à índia, por meio da sua vigairaria de Tomar, 
conforme as Bulas de Eugênio rv Etsi suscepti, de 9 de Janeiro de 1442, de Calisto ní 
Inter coetera, de 13 de Março de 1455 e de Xisto iv Merni regis, de 21 de Tunho 
de 1481 (v. Paiva Manso, obr. cit., p. 63, nota 2). 

(16) Fr. Luiz de Sousa, obr, cit., i, 1. vi, 696. 

(17) Publ. por Paiva Manso, obr. cit,, p. 73. 

(18) Pe, Baltazar Teles, Chronica da Companhia de jesv, p. i, 1, n, p. 354, 

(19) Pe. Francisco Rodrigues, obr. cit., p. 546. 

(20) Documento i, Erram a data da embaixada do Padre Diogo Gomes todos 






Colonisatíon et catholicisme 






Oolonisation et catholicisme 


Je voudrais définir ici, en quelques formules, 1’essentiel 
des positions doctrinales dti catholicisme face au problème de 
la colonísation, par mauière d’hommage à la grande nation colo- 
nisatrice et catholique qui a été le Portugal au cours de sa pres- 
tigieuse histoire. 


l.° — Catholicisme et Civilisation 

Iva question est eomplexe et délicate car colonísation et 
catholicisme se situent à deux plans différents de 1'activité 
humaine: 

La colonísation, en effet, est un acte pohtique et social 
qui a pour objet de modifier, sur un point de 1'Univers et à un 
moment donné du temps, un état de civilisation. he catholi¬ 
cisme, lui, est une religion dont le but propre est de mener les 
hommes, pélerins à travers le monde, vers leur éternelle destinée 
et acheminer 1'humanité toute entière vers ce que TBvangile 
appelle le royaume des cietix 

Pourtant parce que notre destinée se prépare Íci-bas et 
que c’est parmi les cltés de la terre que se construit peu à peu ■ 
la Gté de Dieu, le catholicisme est amené à toucher, par certains 
de ces enseignements, à la civilisation elle-même: Doctrine sur 
la destinée surnaturelle de la natwe humaine, il ne peut se dis- 
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penser de definir les lois fondamentales de cette nature, et, par 
là même, les príncipes de tonte civilisation vraiment humaine. 
En affirmant, par exemple, que chaque personne humaine possède 
une âme spirituelle, immortelle et libre, responsable de sa vie 
et appelée à s’tmir tin jour, dans le Ciei, au Dieu infini, elle exige 
que toute forme de civilisation respecte cette primauté de la 
personne humaine et Tinviolabilité de sa conscience: «Rendez à 
César ce qui est à César et à Dieu ce qui est à Dieu». 

Ces príncipes qui, pour un chrétien, sont la base obligatoire 
de toute civilisation et dont Tensemble constitue ce que philo- 
sophes et théologiens appellent le droit naturel, ou droit de la 
íiature humaine en tant que telle, laissent pourtant place à une 
certaine diversité de civilisations. Tout dabord, eneffet, laspect 
d J une civilisation dépend, pour une part, d’éléments matériels: si- 
tuation géographique, climat, richesse du sol, découvertes, qui ne 
touchent en rien à ces príncipes et qui varient selon les con- 
tinents et selon les époques. De plus, un príncipe de droit, de 
mêmequon peut le violer deplusieurs manières, peutêtreappli- 
qué de plusieurs manières différentes et là demeure un domaine 
de liberte et une source de variété pour les civilisations chré- 
tiennes, malgré 1'air de famille qui proviendra nécessairement de 
ce quelles auront les mêmes príncipes fondamentaux. Pour 
s’inspirer des mêmes príncipes chrétiens, 1'Augola, par exemple, 
n’est pas, comme civilisation, identique au Brésilou au Portugal. 

2.° — Príncipes Catholiques de Colonisation 

Mais ce que le catholicisme ne peut pas approuver, c’est 
une civilisation dont les príncipes fondamentaux contredisent, 
en certains points au moins, le droit naturel: anthropophagie, 
esclavage, polygamie. Dans cette perspective, on conçoit qu'un 
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peuple civilisé en prenne un autre, plus arriéré, en tutelle, pour 
1’amener à se débarrasser de ces tares, ou même pour 1’aider à 
shrganiser économiquement et politiquement, afin qu’il soit à 
même de bénéficier pleinement du mouvement général de la 
civilisation et d’y apporter son propre concours. De ce point de 
vue, qui est celui du catholicisme sur la colonisation, on peut 
définir celle-ci une institution politique, gênéralement interraciale, 
qui a pour objet l’éducation civilisatrice du peuple indigène par la 
puissance colonisante. 

Du moment que la colonisation est conçue comme une 
tâche éducatríce elle doit participer aux méthodes de toute 
éducation. Elle doit avoir un idéal civilisateur et savoir 1’adapter 
au tempérament et au caractere du peuple à civiliser, aux con- 
ditions particulières aussi de sa vie. Tout n’est pas nécessaire¬ 
ment mauvais, en effet, dans les moeurs et les institutions de ce 
peuple et ce qui n’est pas mauvais doit normalement être main- 
tenu. Aussi la politique coloniale doit-elle chercher sa voie entre 
deux conceptions extrêmes que Ton peut appeler: conservation 
et assimilation. On ne peut tout conserver sous peine d'avouer, 
par le fait même, qu’il n'y a pas de tâche éducatríce à accomplir 
et ce serait saper la base de toute colonisation. On ne doit pas 
non plus vouloir totalement assimiler le peuple colonisé au peuple 
colonisateur, car il est inutile et déraisonnable de ne concevoir 
la civilisation que sur un type uniforme, en Tespéce le type euro- 
péen: il faut transformer la civilisation du peuple colonisé d’après 
les príncipes qui, de droit naturel, sont le fondement de toute 
civilisation et savoir respecter le reste, qui donne à chaque peuple, 
membre de la grande famille humaine, les traits de sa person- 
nalité. 

Ba tâche colonisatrice apparaít donc comme impliquant 
de hautes préoccupations spiiituelles et un véritable désinté- 
ressement. Ba doctrine catholique n'admet pas, en effet, que la 
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puissance colonisatrice agisse seulement dans son propre intérêt. 
Tout au contraire, elle exige que le bien poursuivi par elle — 
comme dans toute éducation digne de ce nom — soit d'abord le 
bien du peuple indigène que l’on a pris en tutelle. Ce n’est quen 
second lieu que le colonisateur a le droit de songer à son propre 
intérêt, íeducateur ayant le droit de vivre de son labeur. Bníin, 
il ne doit pas non plus perdre de vue le bien commun de la société 
des peuples toute entière, à laquelle le peuple colonisé et lui- 
-même appartiennent. 

3.° — Colonisation et Evangêlisation 

Quelle va donc etre alors le rapport entre cette oeuvre 
civilisatrice que doit être la colonisation et Tceuvre évangélisa- 
trice qui est Haction propre de 1'Eglise? 

I/évangéHsation, dirons-nous tout d’abord, est une aide 
puissante pour la colonisation. Sans doute, il importe au plus 
haut point de ne pas confondre les deux tâches puisqu elles 
doivent, nous 1 avons vu, se situer à des plans différents: civiliser 
nest pas évangéliser. Pourtant, lexpérience de rbistoire ne nous 
a guère montré d action profondément civilisatrice) qui ne doive 
beaucoup, le plus souvent bessentiel, à 1’évangélisation. 

Cest que Pessentiel de la supériorité de la civiHsation des 
peuples colonisateurs - qui sont en fait les peuples européens ~ 
tient à ce que leur civiHsation a été travaillée, pendant de longs 
siècles, par le ferment de l’Evangile: c’est sous IMuence du chris- 
tianisme que s'est épanoui chez eux ce droit naturel qu% ont 
entrepris ensuite de propager de par le monde. Et il faut avoir 
le courage de dire que plus les peuples colonisateurs s'éloignent 
de 1’idéal de justice et de charité de TEvangile, pl us ü s per dent 
leur aptitude foncière et donc leur droit à coloniser. 
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À son tour, quand tout se passe normalement, la coloni¬ 
sation crée un miHeu favorable à 1'évangéHsation. Celle-ci, en 
effet, ne peut que bénéficier de 1’ordre poHtique, de la paix 
sociale, des facilites de Communications qubine puissance colo- 
nisante, consciente de sa tache véritable, ne manque pas d'ins- 
taurer progressivement dans les pays soutnis à son influence. 

II arrive pourtant que la colonisation gêne PévangéHsation. 

C’est quand la puissance colonisatrice ne semploiepas avec 
assez de désintéressement à sa tâche civilisatrice et que tout à la 
fois elle prend trop ostensiblement en tutelle les missionnaires 
qui en viennent à apparaítre alors comme ses agents. Rien n'est 
plus compromettant pour les missionnaires de TÊvangile qui 
doivent être aux yeux de tous, les envoyés de DIEU, que de sem- 
bler être les envoyés de César. 

* * 

Comme en tous les domaines ou se retrouve le problème du 
temporel et du spirituel, 1'idéal est à la fois de ne pas les confon¬ 
dre et de les amener à collaborer. Et la base de toute collabora- 
tion sincère est 1'estime et le respect. 

Mgr. Bruno de Solages 







Portugueses no novo reino de Granada 


Entre vários manuscritos de uma livraria de bisboa en¬ 
contrei dois que servem de assunto para esta comunicação. 

Um dêles é o treslado assinado por buiz de Andrade, 
«tabelião do judicial por el-rei nosso senhor na cidade de Beja», 
contendo o teor de certa petição, e os depoimentos de teste¬ 
munhas sobre ela ouvidas naquela cidade por despacho do 
juiz de fora Francisco de bandrove (1), sendo tabelião o mesmo 
buiz de Andrade e inquiridor Manuel Machado. 

Na petição, requereu Rui Gomes da Costa (2), morador em 
Beja, que, por lhe ser necessário para certas mercês que pre¬ 
tendia de el-rei, fossem ouvidas as testemunhas que apresen¬ 
tasse, e dos seus depoimentos se lhe passasse instrumento para 
provar o seguinte: 

— que Álvaro Nunes e Iseu de Arede(3), sua mulher, 
moradores que foram naquela cidade, eram casados segundo o 
mandamento da santa madre igreja, e como tais viveram em 
uma casa muitos anos até ao fim da sua vida, «fasendo vida 
maritavel», e estando assim casados, dentre ambos procederam 
e nasceram dois filhos, um por nome António Gomes da Costa, 
«o qual se foi ás índias de Castela e lá andou até que o mataram», 
e o outro, que é o suplicante, Rui Gomes da Costa, os quais sem¬ 
pre foram tidos e havidos por irmãos inteiros, de pai e mãi, 
e legítimos. 

— que o dito António Gomes da Costa «nunca casou e 
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faleceo solteiro», sem filhos legítimos nem descendentes nem 
ascendentes, e êle suplicante era «o irmão seu macho mais velho», 
e portanto o herdeiro próximo e legitimo a quem a sua herança 
pertence, e como tal herdou e estava já de posse do morgado 
que êle em vida possuia, por descenderem ambos dos avós e 
. instituidores. 

A petição foi apresentada ao juiz em 3 de Janeiro de 1584, 
sendo logo mandadas ouvir as testemunhas, e «passar instru¬ 
mento em modo que faça fé». 

Tudo se passou naquêle mesmo dia. 

Os factos alegados na petição foram confirmados por todos 
os depoimentos. 

Os depoentes foram os seguintes: 

1. ° — Diogo Topes Freire, morador em Beja, de 66 anos, 
ouvido na Praça (4). Assinou o depoimento. 

2. °— João Chanoca de Siqueira (5), fidalgo da casa de 
el-rei, capitão e mestre de campo por sua majestade, morador 
em Beja, de 70 anos, ouvido em sua casa. Assinou o depoimento. 

3. ° —Manuel Topes, sirgueiro, morador em Beja, de 54 
anos, ouvido na Praça. Assinou o depoimento. 

4. °—Manuel Guterres, morador em Beja, de 38 anos, 
ouvido na Praça. Assinou o depoimento. 

Acerca da morte de António Gomes da Costa, disseram o 
seguinte: 

O l.°: — «foi para as índias de Castela, e ouviu dizer 
que o mataram em uma guerra». 

O 3.°: —«que foi para as índias de Castela servindo a 
Sua Majestade, e onde morreu e o mataram em uma batalha». 

O 4.°: — «que foi para as índias de Castela, onde o ma¬ 
taram». 

O 2.° depoente dá informação mais detalhada: — «foi ás 
índias de Castela e o mataram sendo Capitão e Justiça maior 


na Jornada de Caseres (6) entre os Rios, governação de Antiochia, 
em que era governador delia Andrés Dalvide» (7). 

Achando-se já redigido o seu depoimento, e subscrito já 
pelo tabelião, acrescentou ainda, antes da sua assinatura, o 
seguinte: «que o que dito tem sabe ele testemunha por se achar 
presente na batalha». 

Informação preciosa esta. 

Por ela se verifica que João Chanoca de Siqueira tomou 
parte na batalha em que morreu António Gomes da Costa, na 
Jornada de Caceres, que teve lugar na província de Antiochia, 
no Novo Reino de Granada (8). 

Há naquela última passagem do depoimento um êrro, 
por certo devido ao escrevente, que não era sequer o próprio 
tabelião. 

Onde se diz que o governador era Andrés Dalvide, de¬ 
veria dizer-se que era Andrés de Valdivia (9), como veremos. 

Por este primeiro documento temos sobejamente demons¬ 
trado a actividade daqueles dois portugueses nas longínquas 
paragens de Antiochia, hoje província da República da Colombia. 

Acêrca, porém, do referido António Gomes da Costa, cons- 
titue prova interessante e completa o segundo dos aludidos 
documentos, cujo teor é o seguinte: 

Provisão real: 

Na primeira página, três rubricas, sendo uma «doctor 
Venero» (10), e as outras: «BI licenciado Angulo Castrejon» (11), 
e «BI licenciado Francisco de Aunzibaj», 

Comysion Al capitan Antonio Gomez da costa 
Para hazer gente y socorrer conella Al governador 
andres de balbidia y otras cosas Bnforma — 

S°. di°, hidalgo 
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Dig° Vey° f r r° j f s° sf f. 

Don Phelipe Por la grada de dios Rei de cas- 
tilla, de leon de aragon de las dos seciíias, de Jeru- 
salen de navarra de granada de toledo de Valençia 
de galiçia, de mallorcas. de sevilla. de cerdenã de 
cordova. de corçega de murcia de Jaen. de los Al- 
garves. de algezira de gibraltar, de las yslas de 
canaria de Ras yndias. yslas e tierra firme dei mar 
oçeano conde de Flandes y tirol & A vos el capitan 
antonio Gomez de acosta salud y graçia (Saved) 
como andrés de baldivia, nnestro Governador de 
las proyjncias de antiockia en cumplm. 0 de lo 
que con nuestra rreal persona asento y capitulo e 
ynstruçiones que de nos Hevo a Entrado de armada 
con pertrechos y actos de guerra A descubrir paci¬ 
ficar poblar y allanar algumas provjncias que dizen 
yntitularse en la d a . su gobernaçion Entre los dos 
rrios (13) e agora. Kl nuestro presidente y oidores 
de la nuestra Audiência y cliancilleria rreal dei 
nuebo rreino de granada son ynformados que dicho 
andres de baldibia y la gente que con el entro al 
dicho descubrim. 0 e pacificaçion estan en gran 
rriesgo de se perder por aver dado en tierra muy 
fértil donde los naturales delia son muchos y mui 
belicosos y la tierra ser mui rrica y prospera donde 
es cosa cierta si no se enbia persona muy asperta y 
cursada en la miliçia de la guerra se perderan el 
dicho baldibia e los mas nuestros basallos que con 
el estan y para lo obbiar y rremediar y Atajar los 
danos muertes. y perdidas que dello se podxian 
rrecreçer BI dicho nuestro presidente y oidores de- 
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seando asegurarlos y el aumento de nuestra rreal 
hazienda y corona y de nuestros rreinos y senorios 
probeyeron Un auto por el qual en hefeto cometie- 
ron al Doctor benero de leiva, nuestro presidente (14) 
el nombrar y probeer persona qual conviniese para 
ello el qual en cumplim. 0 dello- y de las comisiones 
e liçençia y facultad que nuestra tiene Vos elegio y 
nombro por tal capitan segun consta por el titulo 
y ynstruçion qüe para ello dio que su thenor es el 
siguiente. El doctor benero de leiva dei c° de su 
magd. y su presidente e governador en la su 
audiençia y chanciUeria rreal dei nuevo rreino de 
granada y tódo su distrito & a vos el capitan An¬ 
tonio Gomez de acosta saved que por petiçiones 
que se presentaron en la dicha rreal audiência por 
al°. dei baile enonbre de andres de baldibia Gover¬ 
nador y capitan general de las provjncias de Santafee 
de antiochia e por antonio de tobar thesorero deUas 
se hizo rrelaçion que dicho andrés de baldibia en 
cumplim. 0 de lo capitulado com su magd. sobre 
la rrehedificaçion de antiochia (15) Abia entrado en 
la dicha provjncia con cantidad de gente e cavallos 
y las demas cosas nesçesarias para la dicha rehedifi- 
caçion Donde abia hallado cantidad de ymdios natu¬ 
rales y tierra mui fértil y rrica de oro Ansi en cima 
de la tierra como en minas las mas rricas que se abran 
descubierto en estas partes de las Yndias y por la 
mucha pujansa de los naturales que les abian dado 
e davan continuas Guazabaras de noche y de dia a 
El y a los soldados que con el estavan y abian 
sido tantas que no las habian podido rresistir y se 
abian rretirado a un palenque que abian echo donde 
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no beran snores de salir a buscar de comer y por no 
ser muertos de los dicbos naturales pidieron se pro- 
veyese de gente la mas que pudiese ser porque en ello 
seria dios ntr° snor servido y su magtd. por que 
asentando los naturales los quintos e patrimônio 
rreal. seria Aumentado en mas cantidad de çinquenta 
mill pesos en cada ano. — Visto todo Por la dicha 
rreal. aud a . se dio y pronunçio un auto dei thenor 
siguiente—En la çiudad de Santa-fee a veinte 
e quatro dias dei mes de dizienbre de mill e quios 0 
y setenta y tres anos los snrs presidente y oidores 
de lá audiençia de su magd. abiendo visto lo pedido 
por parte de andres de baldibia governador de an- 
tiocbia e antonio de tovar thesorero de aquellas 
provjncias (para que se) le ynbie gente de socorro 
por la mucba neçesidad que delia tiene por los tener 
çercado los naturales Donde st a Dixeron e pro- 
veyeron que el snor presidente a quien esto yncumbe 
nonbre una persona sufiçiente que baya con gente 
a socorrer y socorra al dicho gobernador baldibia 
como mas cobenga al servy 0 , de dios e de su Magtd. 
e defensa de los espanoles con que no se toque caxa 
en esta çiudad de Santafee y pará ello se le dara la 
provision neçesaria y ansi lo mandaron y entiendase 
no ser a costa de su magtd. Y en cumplim . 0 dei 
dicbo auto por mi se a andado buscando persóna 
benemerita y en quien concurran las calidades que 
p a . semexante negocio se rrequiere y no la e hallado 
mas presta ni aparexada q. vos el dicbo capitan 
por ser como sois hijo dalgo y persona que abeis 
servido a su magtd. em muchos y particulares ser- 
viçios teniendo cargos mui prebeminentes por lo 



I. . 

Assinaturas do Presidente e Ouvidores, apostas na primeira página da Real Provisão 






Contém as assinaturas do General Gaspar de Rodas; dos capitães Gabriel do Prado e Juanes de Cabala, 
alcaides ordinários; e de Juan de Àldana, Jhoan Taborda e António Machado, regedores, existentes '>’■ 

no auto de juramento de obediência à Real Provisão, e bem assim a do escrivão 



Contém a assinatura do capitão Antônio Gomes da Costa, existente no auto pelo qual ordenou ao 
escrivão Rui Dias de Tamayo que notificasse a Real Provisão a Rodrigo de Santander e a António 

de Tovar 
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qual teneis muda notiçia y experiencia de las cosas 
de la guerra (16) por lo qual eu nonbre de su magtd. 
teugo por bien de vos nonbrar como por la presente 
vos nonbro por tal capitan para el dido hefeto e 
vos mando q. luego que esta vos sea entregada vos 
partais y bais a la ciudad de los rremedios y cartago 
anzerma vitoria e Villa de Santafee de antiodia e 
a todas las demas çiudades Villas y lugares dei dis¬ 
trito desta rreal. aud a . Eçepdo esta çiudad de Santafee 
Velez tunja tocaima mariquita e ybague (17) que en 
estas no abeis de entrar por que ansi combiene al 
servi 0 , de Su magtd. porquanto estan probeidos otros 
capitanes que en ellas andan y estan juntando gente 
para las províncias de guali que esta encargada al 
capitan gaspar tavera y conbiene no se les ponga 
ningun ynpedimento por lo mudo q. ynporta al 
serv 0 . de Su magtd. que la dida jornada se baga y 
conforme a esto en las demás partes que dichas son 
o en qualquier delias hagais tocar e toqueis pifano 
y atanbor E tendais estandarte y bandera a V. a 
costa y mansion liagais junteis y rrecojais toda la 
gente que ser pudiere con la qual y con los demas 
pertredos de guerra que sean necesarios — vos par¬ 
tais y baias a las Dichas províncias de Antiochia 
do esta y estubiere el dido governador andres de 
baldibia (18) y su gente y le socorrais y desçerqueis 
e deis y entregueis el dicho socorro y gente para que 
como Governador y capitan general que es de aquellas 
provinçias enonbre de su magtd. lagobierne y haga 
lo que le esta encargado y mandado y para que en 
lo tocante al no hazer gente en las çiudades que ban 
declaradas no aya ninguna fraude por la presente 
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vos mando no rrecojais ni admitais dev. a xo de V. a 
bandera ningun soldado que este Asentado para yr 
a las dichas prov. 8 de guali y guasqui e mando a 
qualles q. a personas de qualquier calidad e condiçion 
que sean y a otras quallesqnier Justiçias y Jueçes 
de su magtd. q. para lo susodicho vos den todo favor 
e ayuda e vos tengan acaten y rrespeten como tal 
capitan e no vos pongan enbargo ni ympedimento e 
para Uevar y juntar la dicha gente y socorro y hazer 
y cumplir todo lo q. para ello fuere neçesario vos 
doi poder y comision en forma Y no fagades al 
contrario so p a . de quis 0 ps° de oro para la camara 
de su magtd. — Bebo en Santa fee, a treçe dias dei 
mes de hen°. de mill e quis. 0 y setenta y quatro anos. 
BI doctor benero Por m. de su s. a diego hidalgo 
Secrt. 0 de cam. a e para que en cumplim 0 . dello os 
partiesedes e biciesedes lo que mas por nos os fuese 
encargado fue por los diebos nuestro presidente y 
oidores acordado q. vos lo debiamos ansi mismo 
nos de nuestra parte cometer y encargar y nonbrar 
como por la presente vos nonbramos por tal capitan 
e para ello mandar dar esta nuestra carta para vos 
en la dieba rrazon y nos por la dieba confiança q. 
de V a persona tenemos y que en ello nos serbireis 
tuvimoslo por bien por q. vos mandamos q. luego 
que esta nuestra carta vos sea entregada o como 
quiera que delia supieredes en qualq. a manera beais 
la dieba comision e nombram 0 . que por el diebo 
Doctor benero de leiva nuestro presidente y gover¬ 
nador para vos se dio y bbro que de suso ba yncor- 
porada e la guardeis aceteis y cumplais em todo y 
por todo segun e como en ella se vos encarga y manda 
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e guardandola y cumpbendola bareis el diebo socorro 
al diebo andres de baldivia nuestro Governador y 
mas gente con toda la deligençia posible pues beis 
el particular servj 0 . que nos bazeis en ello y que 
con Vrã persona e gran cuidado que en ello tenemos 
entendido pondreis quedamos descuidados nos e la 
dieba nuestra Audiençia de probeer de otro remedio 
a tan urgente neçesidad como diebo es y en todo 
, guardareis la instruçion e comision dei diebo nuestro 
■presidente e governador contra la qual y contra lo 
demas q. en esta nuestra carta ba e yra declarado 
no bais ni paseis por ning a . via ni manera e por la 
presente mandamos a todas y qualesquier nuestras 
Justiçias de las diebas ciudades y provínçias adonde 
hiçieredes la dieba gente e de la Villa de Santa fee 
de antiochia e a otras quallesquier personas de qual¬ 
quier cabdad e condiçion que sean vos den y hagan 
dar todos los mantenimientos bituallas y otros per- 
treebos de guerra e todas las demas cosas que Ubie- 
redes menester y les pidieredes págandoselas Bas 
qualles cosas mandamos vos den a preçios mui mo¬ 
derados e no vos las dando luego por la presente 
vos damos poder y comision para que las podais 
tomar e ansi mismo vos den y bagan dar todo el 
favor q. fuere necesario y ubieredes menester y vos 
dexen y consientan passar Kbremente sin que en 
ello ni en parte dello por ning a . via direta ni ymdi- 
retamente vos pongan enbargo ni ympedimento alg°. 
y para el diebo befeto la gente e soldados que ansi 
biçieredes y las demas personas de las diebas çiu- 
dades y villas en todo y por todo en las cosas y 
casos que se ofrecieren vos acaten y rrespeten e ayan 
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por tal nuestro capitan e cumplaii vros mandam. 8 % 

y cartas e vos guarden y hagan guardar todas las 
honrras graçias mercedes franquezas livertades prehe- 
minençias prerrogatibas e ynmmunidades que a los 
talles capitanes que andan en nuestro serv 0 . les 
suelen pueden y deven ser guardadas en tal guisa 
que no vos mengue ni falte ende cosa alg a . so las 
penas que de nuestra parte les pusíeredes las qualles 
podais executar y executeis en las personas que vos 
fueren rrebeldes e ynobedientes en las qualles los 
avemos por condenados lo contrario haziendo e | 

vos damos poder y facultad para las executar e para 
en lo tocante a lo suso dicho e hazer e juntar la 
dicha gente e para todo lo demas que fuere neçesario 
podais nonbrar caudillos y otros ofiçialles para la 
dicha melicia y lo demas concerniente a ello, q. vos [ 

pareçiere y porque nos queremos q. vos el dicho 
capitan Antonio Gomes seais gratificado de los ser- 
viçios que nos abeis echo y esperamos Nos hareis j 

eneste negoçio y ansi mismo la gente y soldados que j 

con vos fueren al dicho socorro por la presente I 

mandamos al dicho nuestro governador Andrés de 
baldivia que teniendo quenta particular con V a . per- 
sona y calidad delia vos de senall y Encomiende (19) ^ | 

de lo mexor q. ubiere en la tierra de manera que ]" 

congruamente conforme a Vrã calidad y méritos os 
podra...? tar onrrosamente y a los dichos soldados 
que con vos fueren gratifique de sus serviçios con¬ 
forme a los méritos de cada uno puees de su parte 
se nos pedio el dicho socorro lo qual cumpla e vos 
anpare e rreciba como Vrã persona valor y calidad 
lo mereçe y como a capitan y soldados por nos en- 


V 

í 


biados en su socorro y es nuestra merced e voluntad 
que todas las dichas encomiendas que ansi hiçiere 
o a echo ansi a los que con el an entrado a poblar 
la dicha tierra e prov. 8 como las q. hiçiere a vos 
el dicho capitan e gente que con vos ba y a los demas 
q. en su socorro y ayuda fueren balgan y sean tan 
firmes bastantes e balederas como si nos mismos 
las diesemos e hiçíesemos m. d delias no enbargante 
el pleito que en la dicha nuestra aud a . esta pen- 
diente çerca de la yncension y demarcaçion de tér¬ 
minos de la çiudad e governaçion de cartagena (20) 
e la suya por que no es justo que los soldados y per¬ 
sonas que nos ban a servir poblar y pacificar las 
dichas prov. 8 queden desfraudados de su travaxo 
e porque somos ynformados que en rreal y poblazon 
de San Juan de ITbeda entre los soldados de las rran- 
cherias y contrataçiones q. hazen ay mucha cantidad 
de oroen polvo e sin quintar ni marcar de que a nos 
se rrecreçe menoscavo en nrã rreal hazienda vos 
mandamos esteis mui particularmente advertido que 
llegado que a ellos seais hagais notificar y notifiqueis 
a los ofiçiales de nuestra rreal hazienda q. por nos 
estan nonbrados para la dicha Jornada se entren 
luego en Vrã conpania y metan nuestra caxa e marca 
rreal y rrecojan e cobren todos los quintos e dros 
a nos pertencientes para el qual hefeto mandamos al 
dicho Governador andres de baldibia lea las ynstru- 
çiones y provisiones que los dichos nuestros ofiçiales 
tienen e las haga guardar y cumplir en todo y por todo 
como en ellas se contiene com apercibim 0 . que les 
hazemos que todo el dano y menoscavo que a nuestra 
rreal hazienda se rrecreçiere y rresultare por no lo 
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hazer sera a sua culpa y cargo e de los dichos ofiçiales 
e vos el dicho nuestro capitan llegado que seais 
Abiendo fecho el dicho socorro nos enbiareis Rela- 
çion por fee y testimonio a la dicha nuestra Audien- 
çia de Vrã entrada e socorro y lo mucho q. ymporta 
averse fecho y para que todos cumplan y guarden 
lo que en esta nuestra carta les toca e atane y ataner 
pueda la hareis notificar e notificareis a los dichos 
nuestros ofiçiales y demas personas a quien tocare 
E para todo ello llevar y juntar e hazer la dicha 
gente e hazer tocar pifano y atanbor y poner estan¬ 
darte y bandera en las partes dichas y hazer y cum- 
plir lo conthenido en esta nuestra carta e todo lo 
demas que fuere neçessario hasta tanto que lo con¬ 
thenido en ella aya cumplido hefeto vos damos 
poder y comision en forma con sus ynçidencias e de¬ 
pendências y no fagades ende al so pena de la n ra . 
merced dada en Santa fee a veinte e uno de hen°. de 
mil e.quinientos y setenta e quatro ãs. — Yo Diego 
hidalgó Secretario de Camara de su católica magtd. 
la fize escryvir por su orden e con acuerdo de su 
pres e . e oydores. — (Dugar do selo real)Reg. 3 * 
(a) — Joan de Otalora — GhanciJler — (a) — Joan de 
Otalora». —■ (21) 

A êste documento seguem-se, com princípio mesmo na 
última página dêle, cinco autos ou têrmos, que o completam 
e em certo modo o valorizam ainda, pelos dados de interêsse 
histórico que contêm. 

0 primeiro, lavrado em Santa Fé de Antiochia, governação 
de Popayan, a 6 de Abril de 1574, constata que, nesse dia, achan¬ 
do-se reunido o «cabildo de la dita Villa», com a presença do 
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general Gaspar de Rodas, tenente de governador e Justiça 
Maior da dita vila por sua majestade, e os capitais Gabriel de 
Prado e Juanes de Cabala, alcaides ordinários, e Juan de Al- 
dana, Juan Taborda e António Machado, regedores, lhes re¬ 
quereu o Il. mo Sr. Capitão António Gomes da Costa que o es¬ 
crivão real público e do cabido, Rui Dias de T am ayo, lhes 
lesse aquela provisão' real, que apresentou, e lhe obedecessem. 
E logo, vista por todos a mesma provisão de sua majestade, 
e tomando-a em suas mãos, se descobriram, e a beijaram e pu¬ 
seram sobre suas cabeças, prometendo a devida obediência. 
Tem as assinaturas de Gaspar de Rodas — Juanes de Cabala — 
Gabriel de Prado —Juan de Aldana —Jhoan Taborda — An¬ 
tónio Machado e Rui Dias de Tamayo. 

O segundo, lavrado na mesma «vila» a 29 de Abril de 1574, 
constata que o «cabildo» com a presença dos mesmos, excepto 
Juan de Aldana, tomou conhecimento da mencionada provisão 
real, e, em cumprimento dela, a mesma «vila deu e dá todo o 
favor e ajuda ao dito capitão, como Sua Majestade manda», 
subentendendo-se à custa dela todos os soldados que vão ao 
dito socorro. 

Tem as respectivas assinaturas. 

O terceiro constata a ordem dada pelo capitão António 
Gomes da Costa ao escrivão Rui Dias de Tamayo para que 
notifique a real provisão referida a António de Tovar, tesoureiro 
que está nomeado para a dita governação, e a Rodrigo de San- 
tander, contador nomeado, para que logo se aprestem e apa¬ 
relhem para entrarem pessoalmente na companhia do dito ca¬ 
pitão, que está a pique e aprestado para dentro de quinze dias 
entrar com o dito socorro, como lhe está cometido e mandado. 
Este auto está datado da vila de Santa Fé de Antiochia aos 6 
de Maio de 1574, e está assinado pelo capitão António Gomes 
da Costa, e pelo escrivão referido. 
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O quarto é datado do mesmo lugar, e do mesmo dia seis 
de Maio, e constata ter sido feita a notificação a Rodrigo de 
Santander, que, «havendo ouvido e entendido a dita provisão, 
a tomou na sua mão, e, descoberta a sua cabeça, a beijou e pôs 
sobre a sua cabeça», prometendo obediência; e assinou. 

O quinto é datado do mesmo lugar, e do mesmo dia seis 
de Maio, e constata a notificação de António de Tovar, tesou¬ 
reiros das províncias e governação de Antiochia por sua majes¬ 
tade, prometendo obediência, após as mesmas cerimónias.— 
Bste auto está só assinado pelo escrivão. 

Ambos os notificados se declararam prontos para cumprir 
as ordens de sua majestade, e acompanhar pessoalmente ao 
capitão António Gomes da Costa. 

António de Tovar, tirando «la gorra», tomou a provisão 
real em suas mãos com o acatamento e reverência devidos, a 
beijou e a pôs sobre a sua cabeça. 

A provisão real que fica transcrita, — além de ter acom¬ 
panhado o capitão António Gomes da Costa até à sua morte, 
e ter vindo depois para Portugal, onde resistiu aos baldões da 
sorte até chegar às minhas mãos, no presente ano de 1940, está 
sagrada também pelos beijos e reverências de todos aqueles re¬ 
motos pioneiros da civilização americana. 

Daí o interesse desta comunicação. 

Além disso, um documento tão minucioso e tão explícito 
é altamente honroso para aquêle António Gomes da Costa. 

Achando-se cercado e em perigo iminente, o governador 
Andrés de Valdivia, a Audiência do Novo Reino de Granada, 
que, em conjunto com o seu presidente, representava todo o 
poder real, depois de procurar, com o natural cuidado, quem 
pudesse valer ao mencionado governador e à gente que êle 
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comandava, escolheu, como único competente para essa missão, 
aquêle fidalgo português. 

E, se e certo que êle não conseguiu, ao que parece, 
livrar da morte, o governador, não é menos certo que tudo 
fez para o conseguir, sacrificando até a própria vida. 

E bem o temperamento português! 

Aqueles qne não encontravam aplicação para a sua teme¬ 
ridade nas vastas possessões portuguesas, já quási pacificadas, 
iam procurá-la em outras regiões do Globo, ao serviço da Glória 
c da Religião. 

M. Maia Mendes 


NOTAS 


(1) Francisco de Tandrove foi juiz de fora de Setúbal, juiz de fora de Santa- 
fém cor reg edor de Alenquer, e corregedor de Tomar. (Chancelaria de Filipe 1, 1.10, 
foi. 187 v..; 1. 16, foi. 56 v..; 1. 21, foi. 95 v.; 1. 27, foi. 173 v.). 

Era parente das famílias Franco e Figueiroa em Portugal 

O apelido é de origem espanhola: -Tandrove é uma aldeia da província 
de Tugo, município de Vivero. 

Em 1933 a república radical espanhola nomeou director geral do e ns ino 
primário o socialista Tandrove, antigo alcaide de Valladolid. 

(2) Este Rui Gomes da Costa, a pedido de D. Sebastião, contribuiu para 
a jornada de África comprando doze mil e quinhentos reais de renda de juro per¬ 
pétuo, conforme consta do padrão de 1 de Julho de 1578, registado a fôlhas 55 v. 
do 1.43 da Chancelaria do mesmo rei, e mais tarde dotou a seu genro Jorge Raposo 
com esses doze mil e quinhentos reais de juro de tença como consta da verba posta 
à margem do mesmo registo em 5 de Março de 1603. 

(3) O meu culto amigo Gastão Melo de Matos deu-me a informação de que 
o nome feminino Iseu era Ireqüente em Portugal na Idade-Média, e corresponde 
ao nome de Isolda. 

(4) Ainda no século dezassete era uso os tabeliães lavrarem e assinarem do¬ 
cumentos em lugares públicos, como por exemplo no adro das igrejas. 

(5) A família Chanoca é nobre, e existia, em Beja, desde o tempo de D. Afon¬ 
so iv, tendo brasão dè armas, como dizem o dicionário histórico Portugal e o Ar- 
chivo Heraldico-Genealogido, de Sanches de Baena, 

João Chanoca de Siqueira, que casou, em Beja, com sua prima D. Violante 
de Siqueira, era irmão de António Chanoca de Siqueira, que casou em Setúbal, 
sendo ambos filhos de Topo Chanoca, que serviu na índia, em tempos de D. Ma¬ 
nuel I, e vindo de lá, viveu na cidade de Beja, de onde era natural, e onde foi pro¬ 
vedor da Misericórdia. (Bib. Nac. de Tisboa. — Col. Pombalina, vol. 371, f. 354 v.). 

(6) Caceres, povoação no departamento de Antiochia, diz-se ter sido fundada 
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por Gaspax de Roas, no sítio de Matanza de Valdivia, tendo sofrido depois várias 
transferências, até que, em 1088, Francisco Redondo a erigiu no sitio que ocupa 
actualmente. 

Em face dos dados que estes documentos fornecem, parece de admitir que 
o fundador terá sido não Gaspar de Roas, mas sim o tenente de governador e jus¬ 
tiça maior Gaspar de Rodas, que presidia às reüniões do «cabildo» da vila de Santa 
Fé de Antiochia precisamente quando o governador Andrés de Valdivia estava 
cercado pelos índios. De resto, Pereyra, na sua História da Colombia, diz que, em 
1576, o território de Antiochia, erigido em província, teve por primeiro governador 
a Gaspar de Rodas, que era filho de portugueses. 

(7) Este apelido era relativamente freqüente em Portugal. 

(8) O Novo Reino de Granada correspondia sensivelmente à República da 
Colombia, cuja, população não é talvez superior à de Portugal continental, mas 
cuja superfície é superior ao dôbro de toda a península hispânica, pois está calculada 
em 1.201.500 km. a 

Sob o ponto de vista político, a sua situação geográfica é assás curiosa, pois, 
compreendida entre as latitudes de 4 o , 8’ Sul, e 12°, 25’ Norte, confina com cinco 
países e dois oceanos: Venezuela, Brasil, Perú, Equador, Panamá, Oceano Pacífico 
e Oceano Atlântico. 

O nome de Nova Granada, ou Novo Reino de Granada, foi-lhe dado pelo 
seu conquistador, Gonzalo Jimenez de Quesada, aí por 1540, em homenagem à 
Granada, de onde era natural, segundo se diz. 

(9) Nos fins do século xvi e princípios do sécu.o xvn havia em Sevilha um 
médico com o mesmo nome, parente talvez dêsse governador. 

(10) O «doctor Venero», do Conselho de Sua Majestade, chamava-se Andrés 
Diaz Venero de Eeiva, e foi o primeiro presidente do Novo Remo de Granada, cargo 
que exerceu de 1564 a 1574, com grande acêrto. 

Por sua ordem foi fundada uma povoação em 1572, a qual tomou o nome 
de Vila de Eeiva e é hoje capital de distrito, no departamento de Boyacá, a 155 km. 
de Bogotá, e a 1,982 m. de altitude. 

Sôbre êsse assunto existem no Arquivo Colonial, em Bogotá, secção «Po- 
blaciones de Boyacá», de págs. 353 a 526 do tomo n, importantes manuscritos de 
1574, sob a mbrica «Fundacion de la villa de Eeiva, disposiciones sobre sus res¬ 
guardos de indígenas, y litígios con poblaciones comarcanas», 

Sem embargo dos altos serviços prestados por êste presidente, existem no 
referido arquivo dois pleitos contra êle propostos, e que são os seguintes: Na secção 
«Real Audiência — Cundinamarca», tomo iv, pág. 900 a 1.021: Demanda de Fran¬ 
cisco de Santiago contra el doctor Venero de Leiva y los licenciados Juan Lopez de 
Cepeda y Diego Angulo de Castrejón, por sahrios e servidos —■ Ano de 1574, e na 
secção «Minas de Boyacá», tomo ni, pág. 288 a 337: Demanda puesta por Antonio 
Ramim Gasco contra el doctor Venero, por la extraccm de mas esmeraldas de las 
Minas de Muzo. — Ano de 1574. 

(11) Esta rubrica é do licenciado Diego Angulo de Castrejón, que era um 
dos «oidores». 

(12) Este licenciado Francisco de Aunzibai, era igualmente ouvidor, a ssim 
como mais tarde o foi na Real Audiência de Quito, onde, nessa qualidade, praticou 
uma violência que o tomou bastante conhecido. 

Frei Agustin de Gormaz (depois Agustin de Comua), havendo professado 
no convento de Salamanca em 24-6-1524, tornou-se célebre pela sua santidade, 
mormente a partir de 7 de Junho de 1533, data em que com mais seis religiosos 
de Santo Agostinho, desembarcou na cidade e reino do México, onde fundaram a 

C icia dêsse nome, sendo no capítulo das províncias do México e Perú, cele- 
em 1560, eleito provincial. 

Em_ 1561 el-rei apresentou-o para bispo de Popayan, dignidade que, depois 
de muito instado, aceitou, sendo despachadas as buías em 1562. 

Aí por 1584 aquele santo bispo não quis aprovar nem admitir para chantre 
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poi 8 (ratonaSe™oãffica. chamaiio Toma Htaojoaa, nomeado pelo rei, 

«ao ateas?* •“ 2*' «• 

àf6rça &te 

DS f0 pm P t e 4| d V a ? itnl0 F “' 

* S ’ iff’" * *'?««<*, de Fl Bromas de HJm^Madrid,' míj 
13 Os dois nos eram o Guasuce (Cauca?), e Urabá. 

(14) Durante 176 anos subsistiu a «Presidência» do Novo Reino de Granada 
ou Nova Granada penodo esse em que desempenharam o cargo de presidente» 
vinte e dois espanhóis, para tal efeito nomeados pelos seus sofiaSm 

Aiia ^rv 1 v CU ^ ac ^ s T e . atri huições extraordinárias inaugurou o poder o doutor 
Andrés Diaz Venero de Eeiva, em 1564, vindo a renunciar em 1574 pelo L aSSmiu 

L£° d ? r Rea . 1 , Regressou nesse ano a Hespanha, onde paãou a fazer 

parte do Conselho de índias, falecendo em 1578. F 

Os espanhóis atribuem-lhe a introdução das batatas na Eurona 

» ^ Gtadil ' 
foi dma> a ™ e ' Id ”°' "* ”“ do 

(15) Em umas «provamças» feitas em Santa Fé de Antiochia no ano de 1592 

eram feitas as seguintes preguntas aos depoentes: 1 

_ «Se sabem que Gaspax de Rodas, ha 46 annos, pouco mais ou menos, como 
soidado, e por ordem do adelantado Sebastian de Benálcazar povoou a vila de 
Santa Fe de Antiochia e também a cidade de Antiochia?». 

_ sa ^ em q ue - ha 20 annos, pouco mais ou menos, D. Álvaro de Mendoza 

Caryajal, então governador da província de Popayan, a que então pertencia a vila 
de Santa Fe de Antiochia, por conhecei- a pessoa do dito Governador Gaspar de 
Rodas e o seu muito valor e experiencia, lhe ordenou e encarregou que entrasse 
a povoar o que «ahora llaman «Gobemacion de Antiochia» ou «entre los dos Rios 
Guasuce e Utabá, e que reedificasse a cidade de <<Antíocliía vieja» e povoasse outros 
povos naquela terra?» 

Daqui se vê, que aí por 1572, havia simultâneamente: — a velha cidade 
de Antiochia, e a vila de Santa Fé de Antiochia, devendo esta última ter sido fun¬ 
dada por Gaspar de Rodas em 1547, sendo soldado. 

(16) Estes fundamentos da nomeação constituem um verdadeiro atestado 
do merecimeuto de António Gomes da Costa, indispensável para missão de tanta 

TPsnnn s alii H d n rl p 


- -- - ---— — *“'**MKV**W« V UVí l/OXLLU 

responsabihdade. 

(17) Pela relativa dificuldade em as obter, dou aqui algumas informações 
a respeito das cidades, vilas e regiões a que o documento faz referência: 

— Remédios — cidade fundada em 1560, no distrito de Antiochia. 

— Caxtago — cidade no departamento do Cauca, fundada pelo «adelantado» 
Suero de Nava em 1540, junto ao rio Otun, por ordem de Jorge de Robledo, e mu¬ 
dada, nos fins do séc. xvi, para o lugar que hoje ocupa, junto ao rio Eu Vieja. 

— Anzerma—povoação na margem do rio Cauca, entre as cidades de Car- 
tago e Antiochia; sede de uma região que em 1883 se achava dividida em duas par¬ 
tes: Anzerma Viejo, e Anzerma Nuevo. 

— Victoria —no departamento de Caldas. 

— Santa Fé de Antiochia, hoje Antiochia, fundada em 1541, nas margens do 
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Cauca. Nada tem de comum com a cidade de Santa Pé de Bogotá, fundada em 
1538, e hoje capital da república da Colômbia, no departamento de Cundinamarca. 

— Velez—no departamento de Santander; ~ fundada em 1539 pelo ca¬ 
pitão Martin Galeano. , .. 

_ Tunja — capital do departamento de Boyaca, a 160 km. de Bogotá. Fun¬ 
dada em 6-8-1539 pelo conquistador Gonzalo Suarez Rendou, um dos chefes da ex¬ 
pedição capitaneada poi Gonzalo Jimenez de Quesada. 

— Tocaima — município no departamento de Cundinamarca, e cidade fun¬ 
dada por Hemando Venegas Carrillo de Manosalva, em 1544, à margem do rio Bo¬ 
gotá, arrazada por uma cheia em 1673, e mais tarde reedificada em local mais elevado. 

— Mariquita-—povoação no departamento de Toliina, província de Honda. 
Fundada em 1550 por Francisco Pedroso. 

— Ibagué — cidade, na vertente sudeste do Tolima, fundada em 1550. 

— Guali—rio no departamento de Tolima, que passa pelas cidades de Ma¬ 
riquita, e Honda, e desagua no Madalena. 

— Guasqui — é talvez o município, ou campina, de Guasca, no departa¬ 
mento de Cundinamarca, a 43 km. de Bogotá. Fm 1552 havia a «encomienda de 
Fontíbon y Guasca», 

— San Juan de Ubeda — não consegui identificar esta povoação. 

— Popayan — a 565 km. de Bogotá, no departamento do Cauca. Tem uni¬ 
versidade, e é sede de uma arquidiocese. Foi fundada em 1536 pelo conquistador 
Sebastian Moyano, de Belalcázar. Pertenceu primeiro ao vice-rdino do Perú, mas, 
por real cédula de Maio de 1540, foi declarada província independente, carácter 
que conservou até que, em 1563, foi incorporada na audiência de Quito. 

Chegou a ser uma das cidades mais florescentes das possessões espanholas. 

— Caceres — já identificado em uma nota anterior. 

— Valdivia — povoação e município no departamento de Antiochia. 

(18) 0 apelido deste governador traz-nos naturalmente à memória o célebre 
Pedro de Valdivia, companheiro de Pizarro na expedição ao Perú, e que tendo 
atravessado os Andes com 200 espanhóis, venceu os índios e fundou a cidade de 
Santiago do Chile, e as de Concepcion, Vila Imperiaíe, Villarica e Valdivia, vindo 
a ser morto pelos Aráucas em 1556. 

a No séc. xvi, uma das principais classes na Nova Fspanha era a dos 
ros» ou fôsse a dos indivíduos a quem, como retribuição de serviços, 
eram concedidas «encomiendas» (comendas), isto é, o privilégio de explorarem em 
seu proveito certas áreas territoriais e o trabalho de determinados índios. 

Chegou a haver mais de 500 «encomiendas», o que bastante dificultava a vida 
das outras classes, e, nomeadamente, dos indígenas. 

No Perú êsses inconvenientes eram tão notados, que, em 4-5-1562, o vice-rei 
escreveu a el-rei aconselhando o seguinte: — tornar perpétuas uma têrça parte das 
comendas, que fôssem dos mais beneméritos; — outra têrça parte ser por uma só 
vida; — e a outra têrça parte reverter para o Fstado à medida que fôssem vagando. 

(20) Cartagena, cidade e pôrto da Colombia, no departamento de Bolivar, 
foi fundada em 1633, por Pedro de Heredia. 

(21) Fm uma provisão real, datada de Madrid a 20-3-1571, lê-se a assinatura 
seguinte: «el licenciado Otalora», (Gobernantes dei Perú, vol. n, pág. 97). 

No Arquivo Colonial de Bogotá existem os seguintes documentos: Ano de 
1581 —-Litígio movido for D. Juan de Otálora dontra os indios de Igmque. Ano de 
1617— Juan de Otálora pede mercê de tem m jurisdição e Tocaima, 

1617 — Juan de Otálora pede mercê de terra na jurisdição de Tocaima. Ano de 1635 — 
Pleito de Juan Otálora contra D. Luiz de Castro da Mesa. 



Casa da índia 





— Domus Indica Vetus — 


(Instituição reguladora da actividade comercial, marítima e 
administrativa do Império) 

Porque foi a empresa de Ceuta? O que levou Portugal a 
promover a sua conquista? 

Empório dos artigos orientais, trazidos pelas cáfilas, essa 
cidade africana estimulou a cobiça dos portugueses. Se dum 
lado foi negativo o resultado da emprêsa, teve, porém, uma 
vantagem importantíssima: despertou a sua vontade para a 
expansão ultramarina, e deu início à época dos descobrimentos 

D. Pedro condenava as aventuras extra-territoriais. Não 
tinha fé na prosperidade da nação fora dos territórios continen¬ 
tais. Contentava-se com o amanho da terra, onde via a riqueza 
e a felicidade do povo. 

D. Henrique, pelo contrário, era atraído pelo desconhe¬ 
cido. As aventuras marítimas empolgavam a sua vontade. Os 
mistérios do oceano acordavam no seu espírito a aurora da 
grandeza da Pátria. As suas palavras e os seus actos marcavam 
novas directrizes, que arrastaram os entusiastas. Venceu o seu 
ideal, O amanho das terras manteve-se estacionário. O plano 
de D. Pedro não teve acolhimento entre os portugueses, que na 
música das ondas, banhando as praias lusitanas, sentiam a tôda a 
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hora o esplendor do porvir, e no largo horizonte já viam escri¬ 
tas as páginas dos mais notáveis feitos marítimos. 

Sucedeu, porém, qne a conquista de Ceuta e doutras praças, 
da África fêz nascer a idéia do comércio. 

Iniciadas as explorações marítimas, 13. Henrique não mais 
deixou de pôr a sua vontade, o seu esforço e o seu talento para 
atingir a finalidade desejada: dar a sua Pátria o espaço vital 
através dos oceanos, e garantias de riqueza e prosperidade. 

Vieram depois os descobrimentos das ilhas do Atlântico: 
Pôrto Santo, Madeira, Açores e as ilhas de Cabo Verde. Foram 
colónias de povoamento e colónias de plantação. Mais tarde, 
industrializados alguns dos produtos da sua terra, entraram 
afoitamento no caminho comercial. Km 1498 a Madeira expor¬ 
tava, para Kisboa, 7.000 arrobas de açúcar, para Flandres, 
40.000, e para Constantinopla, 15.000. 

Iam à Madeira navios estrangeiros carregar açúcar. Não 
defendemos o exclusivo, e não hesitámos em conceder as maiores, 
facilidades, a-fim-de conseguirmos todo o desenvolvimento a 
tão proveitosa quão lucrativa indústria. 

Açores foi rapidamente povoada. Produzia trigo em abun¬ 
dância, que chegou a ser exportado. A criação de gado também 
se desenvolveu duma forma notável, a ponto de ser facilitada 
a sua exportação. 

As ilhas de Cabo Verde foram sempre pouco férteis. Nem 
por isso deixaram de ser vantajosas à navegação no correr dos 
tempos. Foram portos de escala e de abrigo, quando os corsários 
entraram em acção destruidora. 

Estava mais ou menos traçado o caminho que Portugal 
deveria seguir nos seus futuros empreendimentos. Como, porém, 
os benefícios legitimamente esperados não tinham ainda feito 
sentir-se, o entusiasmo dos portugueses mostrava-se vacilante. 
Era justificável o desinteresse que se esboçava, para não classifi¬ 


car de franca oposição. No balanço que se dava só poderiam ser 
registadas inúmeras perdas de vidas e gastos importantes. 
Eram factos desanimadores, que não poderiam de maneira alguma 
alimentar o entusiasmo que se manifestou quando D. Henrique 
iniciara os primeiros empreendimentos. 

Era indispensável que se obtivessem compensações de 
qualquer ordem, a-fim-de ficar demonstrado que tais empreendi¬ 
mentos não foram tentados unicamente para satisfazer ao ca¬ 
pricho daquêle que os projectara. 

Decorridos assim os anos de experiência deu-se um facto 
que acordou novas esperanças nos portugueses. De regresso das 
viagens à costa da África os navios trouxeram escravos. Outros 
ainda vieram com os porões abarrotados de mercadorias: produ¬ 
tos agrícolas da Guiné e da Mina, obtidos dos indígenas por 
meios de permuta, 

Esta primeira fase da futura actividade comercial foi pelos 
modos atenuando dúvidas e oposições que ameaçavam criar 
adeptos entre os que apoiavam o ideal de D. Pedro, aliás esmo¬ 
recido ante os projectos de D. Henrique. 

Diz Francisco António Correia, na História económica de 
Portugal : «No Infante D. Henrique harmonizavam-se as ambi¬ 
ções cavalheirescas utilitárias. Ao longo das costas que iam sendo 
percorridas formavam-se estabelecimentos de comércio e mesmo 
depois da morte do Infante manteve-se o sistema, de modo que, 
desde Ceuta até à índia, uma série de feitorias indicavam o per¬ 
curso que haviam feito os nossos navegadores». 

O génio empreendedor de D. Henrique não se manifes¬ 
tava unicamente na maneira decidida com que levou a efeito 
as suas explorações marítimas. Nas empresas comerciais não 
era menos fecundo o seu espírito organizador. No seu plano 
ride descobmentos prevalecia nm critério de ordem económica. 
O exemplo frutificou e foi a base em que assentou o nosso fu- 
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turo desenvolvimento comercial, qne prevaleceu por mais dum 
século. 

Com o intuito de dar maior desenvolvimento à exploração 
comercial da costa da África Ocidental, que criava novos alentos 
à nação, foi permitido aos particulares armar naus para o comér¬ 
cio, dando, porém, ao Estado direito a um quinto dos carre¬ 
gamentos. 

Em 1434, dobrado o Cabo Bojador organizaram-se várias 
companhias para a exploração do comércio. A primeira foi a Com¬ 
panhia de Eagos, fundada pelo Infante. Para o comércio de 
Àrguim fundaram-se outras companhias, e foi estabelecida uma 
feitoria e construída a respectiva fortaleza. Por fim, em 1452, 
D. Afonso v obteve do papa Nicolau v uma bula pela qual era 
concedida ao rei e aos seus sucessores direitos especiais em rela¬ 
ção com os descobrimentos e conquistas. Já se previa, então, 
que a Espanha, tarde ou cedo, também tomaria o caminho dos 
mares para a sua expansão. As duas nações da península Ibérica 
repartiriam entre si os mundos do Além-Mar, concorrendo por 
esta maneira para o avanço da civilização e consequentes evolu¬ 
ções sociais, como resultado do intercâmbio comercial, factor 
primordial da riqueza dos povos. 

Na verdade, Guiné, foi um óptimo mercado para a explo¬ 
ração comercial. Eoi uma escola de proveitosos ensinamentos 
de que se tiraram bons resultados. Tôda a terra firme do Bojador 
para o Sul loi objecto da maior actividade comercial. 

S. Tomé, a pérola da Coroa porcuguesa, era fertilíssima, 
regada por inúmeras torrentes, e feracíssíma. O mais rico pro¬ 
duto da exploração agrícola foi, de começo, o açúcar. Fazia-se 
a sua exportação em larga escala. Barcos nacionais traziam-no 
para Portugal, que exportava o excelente produto para outras 
partes da Europa. 

Por fim com o descobrimento do caminho marítimo para 
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a índia findou a primeira grande fase das explorações marí¬ 
timas. Havia todo o empenho em acrescentar ao já importante 
comércio da África o ainda mais rico da índia, do qual Veneza e 
Génova tiravam todos os benefícios de ordem moral e material, 

Restava, porém, dar unidade e coesão a todo êsse desen¬ 
volvimento comercial. Não se devia nem se podia deixar disper¬ 
sar o esforço da reacção, a-fim-de se conseguir fortalecer e enri¬ 
quecer Portugal, que nos subseqüentes empreendimentos marí¬ 
timos atingiria a finalidade a que tanto almejava. 

O Oriente o atraía. As caravanas que atravessaram os 
desertos da África lhe deram notícias das índias e das suas rique- 
Z as, — durante as Cruzadas, o contacto com as magnificências 
do Oriente acordaram desejos de as conhecer —e, finalmente, 
Veneza e Génova estavam ricas e poderosas com o comércio orien¬ 
tal, que o recebiam pelas vias terrestres. 

Tudo isso e a vontade nunca afrouxada dos portugueses os 
levou a praticar o mais ousado feito registado na história do 
mundo: dobrar o Cabo de Boa Esperança com uma frota de três 
pequenos barcos, sob o comando de Vasco da Gama. 

E o Oriente fora desvendado ao mundo. Raiou então no 
céu de Portugal a aurora da grandeza e fausto. 

Foi no Oriente que os portugueses estabeleceram um sis¬ 
tema colonial bem definido. Teve por base a fortaleza, a feitoria 
e a igreja. A fé e o comércio concorreram, cada qual a seu modo, 
para que se fundasse o Império e se alargassem as suas fronteiras. 

As explorações comerciais na Guine, e, posteriormente, 
nas outras partes da África, que fomos percorrendo, nos ensina¬ 
ram métodos que mais tarde foram aplicados e melhorados na 
índia, e, depois, nas outras partes do Oriente, que entraram na 
nossa posse. 
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O comércio da África ficava em Portugal dependente da 
Casa da Guinê, por onde corriam todos os seus negócios. Quando 
o nosso domínio se alargou por aquelas regiões, fundou-se a 
Casa da Mina, e, por fim, após o descobrimento do caminho 
marítimo para a Índia, foi estabelecida a Casa da índia, objecto 
principal desta memória. 

Se tentarmos procurar a razão por que se criou essa Insti¬ 
tuição, que no correr dos tempos marcou no seu funcionamento 
preceitos e regras de grande utilidade nas suas vastíssimas atri¬ 
buições e regalias, encontraremos uma prova evidente do grande 
espírito organizador de D. Manuel, o Venturoso, 

A Casa da índia ocupava em Eisboa todo o espaço onde 
se encontra hoje o Torreão do Ministério da Guerra, o Arsenal e 
os terrenos adjacentes até ao cais da Ribeira. Como fazendo parte 
da Instituição existiam, no recinto, o Palácio real, as casas de 
despacho de tôda a mercadoria, os tribunais e vários armazéns, 
estaleiros, etc. Era, na verdade, o centro de tôda a actividade 
comercial e administrativa com os domínios do Oriente, que 
abrangiam também a África Oriental. 

Gaspar Correia, nas Lendas, tomo i, diz: «e porque o aposento 
d'El-Rey era nos paços do Castello de Eisboa, e folgaua de ser 
presente, e hia, e vinha cada dia estar nas casas dos almazens, 
entendeo em mandar fazer casas para seo aposento nos mesmos 
almazens, em que fizeram nobres paços, e debaixo delles grandes 
casas pera recolhimento e feitoria das mercadorias da índia e 
Mina...» 

Na fachada da Casa da índia estava esculpido o dístico 
Domus Indica Vetus. Por que o fizeram? Teria sido feito logo 
de início, ou passados tempos, como que justificando a antigüí- 
dade da Instituição? 

Foi D. Manuel que, além de fundar a Instituição, também 
delineou a sua organização, definindo as suas atribuições e mar¬ 
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cando os seus deveres. O Regimento foi dado pelo soberano, na 
cidade de Bvora, a 3 de Julho de 1509, e continha 163 capítulos. 
E um documento completo e sàbiamente elaborado. 

Vamos transcrever a Carta Régia que o aprova: 

«D. Manuel por graça de Deus Rey de Portugal 
e dos Algarves D’Aquem e D’Alem Mar, em África 
Senhor da Guiné, Conquista e Navegação, comércio 
da Ethyopia, Arabia, Pérsia e da Índia. 

A quantos esta nossa Carta de regimento virem 
fazemos saber que considerando nós quam grandes 
são os nossos tractos de Guiné e das Índias, a Deus 
louvores, y quanto proveyto delles se segue a nossos 
regnos, e naturais, y assim a outras muitas partes 
da cristandade, como somos obrigados trabalhar, 
quanto em nós for, de as tais coisas serem bem regidas 
e governadas, y conseravadas; e parecendonos que 
per o negócio ser grande, e de muita importância y, 
ocupaçam; E se não podia tudo isto bdern fazer por 
um Feitor Rhezoureiro, y tres Escrivães, que y havia, 
ordenamos sentindo assy per muyto nosso serviço y 
por darmos melhor ordem, forma e avyamento as 
cousas que se ham de fazer em cada tracto, y pera que 
umas não possam embaraçar, nem fazer impedimento 
as outras e que houvece hum Feitor de ambas as ditas 
casas, y tres Thezoureiros, convem a saber hum 
Thezoureiro de especiaria e outro de dinheiro da venda 
delia, y outro da Casa da Guiné e Mina, y cinquo 
escrivãis, convem a saber, tres para a Casa da Índia, 
y dous para a Casa da Mina e da Guine, para o qual 
Feitor, Thezoureiro y Escrivães ordenamos e manda¬ 
mos fazer Regimentos adeante declarados, para por 
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elles cada hum saber o modo, y maneira em que nos 
ditos officios nos ham y devem servir, conformando- 
-nos com os Regimentos, que thé agora hy houve 
das Casas da Guiné, como athé agora se pratica nas 
ditas casas, despachos, y cousas delias, acrescentando 
alguas, segundo o que nos bem pareceu y aos ditos 
mandamos, que os ditos Regimentos vejam muy bem 
y leiam conctinuadamente, para melhor entenderem, 
y saberem como nos dittos Officios nos ham de servir.» 

A Casa da índia, que englobava todos os serviços públicos, 
abrangia: guerra, marinha, justiça, negócios eclesiásticos, polí¬ 
tica externa, finanças, agricultura, comércio e indústria. Cada 
um deles tinha seu pessoal privativo, e tôdas as medidas tomadas 
e directrizes marcadas corriam por êsse organismo, predecessor, 
na verdade, do actual Ministério das Colónias, mas com maior 
latitude e mais amplas atribuições. 

Pode-se bem calcular qual teria sido a sua importânda e o 
volume de trabalho que teria de realizar, se considerarmos que 
os navios portugueses percorriam todos os mares do Oriente, 
demandando portos desde a Pérsia até ao Japão. 

Nos primeiros tempos era únicamente o comércio que nos 
preocupava e nunca nos interessámos pela exploração econó¬ 
mica da Índia. Comprávamos e trazíamos a espedaria para 
Portugal. De mais a mais no Oriente e muito especialmente na 
Índia, as condições económicas não eram de modo algum infe¬ 
riores às de Portugal, ou de qualquer outro país da Europa. 
A sua antiga civilização havia deixado fundos vestígios no modo 
de ser e de agir do povo essendalmente conservador. 

À fundação da Casa da índia precedeu como já dissemos, 
a da Casa da Guiné, e a esta seguiu a Casa da Mina. Uma e outra 
teve por fim regularizar o comércio dessa parte da África, o qual 



se desenvolveu a ponto de induzir-nos a ter feitorias em Flandres, 
e foi por seu intermédio que conseguimos desenvolver a nossa 
acção comercial pelo Norte da Europa. 

Mas ainda mais o seu comércio se desenvolveu após a cria¬ 
ção da Casa da índia . A feitoria de Flandres, especificadamente, 
que já era importante no reinado de D. João n, adquiriu notável 
importância ao tempo de D. Manuel, quando as naus da índia 
começaram a descarregar a rica mercadoria no cais da Ribeira. 

Iam para Flandres todos os artigos exportados de Portugal, 
trazendo de lá para o nosso consumo artigos manufacturados e 
outros que eram exportados para o Oriente, como tecidos, prata, 
cobre e objeçtos de lüxo. A feitoria tinha a sua sede em An¬ 
tuérpia. Era uma Verdadeira agência comercial a quem coube a 
distribuição do que mandávamos, para todo o Norte da Europa. 

Avultadíssimas eram as quantias cobradas na Feitoria. 
O seu cômputo era muito superior ao que teria de pagar pelas 
aquisições feitas e exportadas para Portugal. 

Houve tempo, porém, e já no reinado de D. João m, que 
as importâncias a pagar pelas compras feitas e pedidas para 
Eisboa foram superiores às recebidas pelas especiarias das índias. 
Marcava-se, por esta maneira, o começo do declínio do nosso 
comércio oriental, que foi progressivamente deminuindo. O Brasil 
prendia a nossa atenção, tanto como o Oriente. As nossas naus 
iam para lá em maior número. O encargo de Portugal aumentava- 
-se duma maneira que parecia exceder as suas forças. 

Foi nesta altura que as naus flamengas e holandesas come¬ 
çaram a demandar o pôrto de Eisboa para substituir as nossas. 
Por esta forma conseguiu manter o equilíbrio da exportação e 
importação. Quando parecia estar regularizada a nossa activi- 
dade comercial, veio o domínio de Castela que proibiu a entrada 
dos navios flamengos e holandeses, Foi então que os holandeses 
começaram a explorar o Atlântico até atingir o mar das índias. 
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Não seria possível guardar-se para sempre o segredo do 
Atlântico. Era bem natural, portanto, que os inglêses e holandeses 
tentassem e conseguissem chegar, por sua vez, até à Índia. Para 
se precaver contra êsses novos concorrentes, Portugal defendeu-se. 
Em 18 de Março de 1605 foi promulgado um diploma que dizia 
textualmente: «Hei por bem e mando que do dia em que este 
se publicar em diante, não possa navio algum de qualquer nação 
estrangeira, ir à Índia, Brasil, Guiné e Ilhas, nem a qualquer 
outras províncias ou Ilhas das minhas conquistas e senhorios, 
assim como descobertas como por descobrir; e sòmente poderão ir 
às ilhas de Madeira e Açores como até aqui costumam». 

Proibiu-se, de igual maneira, o estabelecimento de estran¬ 
geiros em todas as conquistas. A Castela por este modo criava 
a Portugal uma situação incompatível com as suas necessidades 
políticas, sobretudo com a Inglaterra, nossa aliada. 

Tal proibição determinou estreita coligação entre inglêses 
e holandeses, o que causou a nossa ruína pelo Oriente e guerras 
contínuas nas conquistas do Ocidente. 

As muitas e variadíssimas atribuições da Casa da índia 
foram objecto de inúmeras leis, regimentos e alvarás. 

E no Livro das Grandezas de Lisboa, de 1620, que se encon¬ 
tra um resumo do pessoal que servia nessa Instituição, e quais 
as suas atribuições. 

Vamos indicà-las: 

— Havia quatro mesas: A Mesa Grande, onde se despa¬ 
chavam as roupas e pedrarias, que vinham da Índia. 

— A Mesa das drogas, onde se classificavam as vindas da 
mesma proveniência. 

— A Mesa das Armadas, onde se assentavam tôdas as tri¬ 
pulações dos navios. 
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— A Mesa do tesoureiro, onde eram pagos os direitos. 

Quanto ao pessoal, consta que havia: 

O provedor, que era em geral um fidalgo, o tesoureiro das 
especiarias, o tesoureiro dos rendimentos da Casa, o tesoureiro 
para os pagamentos, o guarda-mor, dois avaliadores de pedraria, 
guardas e outro pessoal menor. 

Existia, também, um juiz, e mais pessoal privativo, cujas 
funções poderemos compará-las às que hoje são atribuídas ao 
contencioso fiscal. 

Os armazéns tinham pessoal exclusivo, como: 

Provedor, escrivãis, almoxarifes, alcaide-mor, piloto-mór 
da barra, patrões-móres da Ribeira. 

Tôdas as leis, regimentos, alvarás e outros diplomas regula¬ 
dores da actividade oficial e comercial eram registados na Casa da 
índia, havendo para êsse efeito pessoal privativo (1). 

Todos os artigos trazidos do Oriente teriam de dar entrada 
nos seus armazéns. Muitos dêles eram destinados a Portugal 
mas a maior parte era exportada. 

Em 1674 publicou-se o Regimento para ser observado nos 
Armazéns da Mia. Procurou-se então dar maior efectividade aos 
serviços que competiam à velha Instituição, que ainda nessa 
época funcionava. 

Era evidente que o nosso comércio com o Oriente tinha já 
perdido muito do seu valor, tanto em quantidade como em quali¬ 
dade. A melhor parte do nosso domínio passou para os holandeses, 
e outra voltou para os primitivos dominantes. O que nos sobrava 
era pouco, muito pouco em relação com o que possuímos, e nos 
forneciam em especiarias e outros produtos ricos do Oriente. 
De igual maneira a nossa frota entrara en completa decadência. 
Durante o domínio de Castela, grande número das nossas naus 
foram aproveitadas para defrontarem as Armadas inglesas e 
holandesas. 
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Antes, porém, do domínio de Castela, D. Sebastião, em 
Evora, a 1 de Setebmro de 1577, deu o Regimento do trato da pi¬ 
menta e mercadoria da índia, donde se veriíica que Malaca era 
considerada pôrto franco. Determinam esse diploma que a mer¬ 
cadoria que fôsse para Malaca não pagaria direitos pela sua en¬ 
trada, e seria também livre quando seguisse para Portugal, 
onde só teria de pagar à Casa da índia o que o Regimento lhe 
atribuía. 

Foi D. Francisco de Almeida, primeiro vice-rei que come¬ 
çou a estabelecer feitorias na índia. Os seus sucessores outro 
tanto fizeram. Construíram-se, também, fortalezas, a-fim-de as 
defender das arremetidas dos mouros e dos próprios naturais. 
Os feitores eram nomeados por intermédio da Casa da índia, 
à qual teriam de prestar contas, e estavam subordinados, embora 
disciplinarmente dependentes dos vice-reis. Competia à Casa 
da índia designar a quantidade e a qualidade da mercadoria que 
as naus haviam de trazer de regresso. A compra teria de ser 
feita sempre em dinheiro, fôsse da coroa ou dos particulares. 
Quando sucedesse não encontrar suficiente pimenta, mandava-se 
aumentar a canela fina ou lacar. Toda a mercadoria vinda do 
Oriente ou trazida de Flandres dava entrada nos seus armazéns. 

Nas Ordenações da índia, de 1520. encontram-se curiosas 
elucidações em relação com os Feitores, aos quais era proibido: 

Comerciar por conta própria, pagar soldos em mercadorias, 
comprar mercadorias com o fim de revendê-las por conta da 
coroa, comprar gado cavalar excepto em Coa, não receber pre¬ 
sentes. 

Terminado o tempo de serviço para que eram nomeados 
teriam de vir a Iyisboa prestar contas da sua gerência. Durante a 
viagem não podiam desembarcar em qualquer pôrto, e quando 
fôssem forçados a fazê-lo não deviam vender mercadorias nem 
comprá-las. 
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Ficou, também, estabelecido que os gentios só podiam ex¬ 
portar para Tisboa pelo pôrto de Cochim, e em casos excepcio¬ 
nais por outros portos, obtendo-se licença especial dos vice-reis 
ou governadores da índia. 

Como seria curioso saber quais os direitos cobrados na 
Casa da índia, daremos a nota seguinte: 


Pimenta . 12 cruzados por quintal 

Cravo . 30 » » » 

Canela.. 30 » » » 

Noz moscada ... 50 » » » 

Gengibre. 5 mil réis » » 

Anil. 30 cruzados » » 

Tacar . 4 mil réis » » 

Outros artigos . 10 % ad valorem 


Além dos fretes, cobrava-se também certa quantia para 
obras de beneficência, e os vice-reis da índia recebiam 100 réis 
por cada quintal de pimenta embarcada. 

No Regimento estava indicada a maneira de pagar os di- 
direitos, e em certos casos admitia-se fiança aos particulares que 
tinham mercadorias nos armazéns. 

A Casa da índia era ao mesmo tempo alfândega e capitania 
do pôrto, como também lhe competia fazer a nomeação de todos 
os cargos administrativos, e promulgar regimentos e alvarás. 
Fiscalizava a construção de navios, e os armazéns forneciam todos 
os mantimentos e materiais precisos para as viagens. Competia- 
-Ihe determinar a época em que as Armadas deveriam largar o 
pôrto de Tisboa, sendo em geral comboiadas, não podendo, a 
não ser por motivos ponderosos, desviar da rota de antemão mar¬ 
cada. Aos capitãis-móres das Armadas eram entregues instru¬ 
ções, que indicavam comoprocedor em todas as eventualidades. 
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Tudo estava previsto e marcado para que a viagem se fi¬ 
zesse com a maior segurança. 

Registadas muito ao de leve as funções da Casa da índia, 
cabe-nos dizer que D. Manuel, promovendo a sua criação, demons¬ 
trou as suas grandes qualidades de organizador e fino espírito de 
observação, porquanto, à medida que fundava essa Instituição, 
formulava doutas instruções ao primeiro vice-rei da índia, 
D. Francisco de Almeida, para que a sua acção conjugasse inti¬ 
mamente com o papel reservado no decorrer dos anos a êsse 
organismo. 

A história não nos conservou os nomes de todos os homens 
eminentes que foram seus colaboradores, mas apresenta-nos 
D. Manuel como Rei Venturoso. Não estaremos longe da verdade 
se o classificarmos de Sábio. 

. Qual a razão por que não se encontram quaisquer vestígios 
da histórica Casa da índia ? 

Em 1755 um inglês residente em Lisboa deixou escrito 
que após o terremoto os incêndios que o seguiram, muitos deles 
foram ateados por mãos criminosas. 

Alguns franceses, inglêses e espanhóis, desertores, que 
abandonaram seus navios, entregaram-se a roubos. Um mouro, 
fugido das galés, onde se conservavam os forçados, confessou 
ter lançado fogo a alguns bairros da cidade, e um desertor fran¬ 
cês também confessou ter feito o mesmo em três sítios, um dos 
quais era a Casa da índia. 

A Ribeira das naus, em poucas horas era uma fornalha, 
destruindo as riquezas ali amontoadas, salvando-se quási por 
milagre o riquíssimo tesouro do saber acêrca da índia. Entre 
este, consta que se pôde salvar a obra inédita de Afonso de 
Torres, que dizem existir nos arquivos da Casa Cadaval, obra 
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intitulada «Registo da Casa da índia», de tôdas as mercês, governos, 
fortalezas e viagens, que os reis D. Manuel, D. João m, D. Sebas¬ 
tião, D. Henrique, e os três Felipes fizeram e deram a diversas 
pessoas desde o ano de 1512 até ao de 1629». 


Por fim diremos que existem obras escritas pondo no 
escuro o que merece aplausos, e avolumam, embrulham e inven¬ 
tam até para mostrar negras faltas em relação com os métodos 
por nós usados e desenvolvidos no período dos grandes empreen¬ 
dimentos. 

Não merece a pena desconvencê-los, e em mais dum livro 
da nossa autoria, sem lhes fazer a menor referência, temos demons¬ 
trado o contrário. Sucede, porém, que o eminente escritor e crítico 
da história, Oliveira Martins, referindo-se a êsses empreendi¬ 
mentos marítimos e em especial ao Império do Oriente, diz que: 
«foi um episódio rendoso, brilhante para a nossa pátria, mas sem 
maior alcance para a história do mundo. 

Não é bem assim. Antes diremos que com os descobrimentos 
de novos e vastíssimos continentes, imensamente povoados, au¬ 
mentaram-se os mercados, e a produção geral pôde desenvolver- 
-se em proporções avultadas, graças à elevação do número de 
consumidores distribuídos pelo mundo inteiro. A riqueza univer¬ 
sal multiplicou-se numa progressão rápida. 

Isto posto, estaremos em êrro, se afirmarmos que a revolu¬ 
ção industrial do século xix foi provocada pelos descobrimentos 
e conquistas dos portugueses? E principalmente êste o imenso 
alcance da acção portuguesa na obra do progresso da humani¬ 
dade. Quem poderá negá-lo ? 

Assim como a Renascença da cultura clássica preparou a 
Reforma religiosa/e mais tarde a Reforma política, introduzida 
nas sociedades modernas pela Revolução francesa,—reformas 
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que vieram fechar definitivamente o período histórico da Idade 
Média, também os descobrimentos dos séculos xv e xvi foram 
precursores da Reforma industrial do século xix. 

A humanidade então avançou e foi Portugal que a iluminou 
com a chama do seu espírito aventureiro e heróico. Poderá depois 
disso alguém duvidar de que a história do mundo obtivesse 
maior alcance com os altos feitos praticados pelos portu¬ 
gueses de antanho? 

Ouçamos o Épico: 

Que exemplos a futuros escriptores, 

Para espertar engenhos curiosos 
Para porem as cousas em memória, 

Que merecerem ter eterna glória! 

C. xxxi — E. 82. 


CONChUSÕES 

I 

Portugal orientou tôda a sua política social, económica, 
administrativa e comercial nos seus domínios ultramarinos, 
guiado pelos mais sãos e sólidos princípios. 

II 

A Feitoria, a Fortaleza e a Fé foram os pilares aos quais 
a sua orientação se apoiou. 
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III 

A Casa da índia, fundada em bisboa por D. Manuel, vem 
demonstrar que se aplicaram salutares e ponderados métodos em 
todos os ramos de serviços ultramarinos. 

IV 

Essa Instituição, em que ficou centralizada tôda a activi- 
dade dos portugueses nos domínios do Oriente, revela, implicita¬ 
mente, que a intensiva e exaustiva actividade exercida pelos 
portugueses foi rigorosamente marcada e fiscalizada em todos 
os sentidos. 

V 

A sua organização, e os regimentos e alvarás promulgados 
em diversas épocas, contestam as afirmações intempestivas dos 
que se deleitam a assegurar em livros que foi desordenada e espas¬ 
módica a nossa actividade empreendedora no Além-Mar. 

VI 

A Casa da índia abrangia os serviços de justiça, comer¬ 
ciais, administrativos, religiosos, financeiros, marítimos e de 
colonização, exercendo sobre todos rigorosa fiscalização. 

VII 

Os empreendimentos marítimos dos portugueses, nos sé¬ 
culos xv e xvi foram precursores das reformas industriais do 
século xix, as quais trouxeram grandes benefícios à humanidade. 
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X 

Finalmente, propomos, quando se verifique a existência, 
na colecção dos manuscritos da Casa Cadaval, do inédito inti¬ 
tulado Registo da Casa da índia de tôdas ax mercês, governos, 
fortalezas e viagens que os reis D. Manuel, D. João III, D. Sebas¬ 
tião, D. Henrique e os três Filipes fizeram e deram a diversas pessoas 
desde o ano de 1512 atê ao de 1629 , que seja 0 mesmo publicado, 
em benefício da história ultramarina portuguesa. 

José F. Ferreira Martins 


NOTA 


(1) De igual maneira a Casa dos Contos da índia era guarda de todos os 
documentos de valor histórico. 

Assim como João de Barros, primeiro feitor da Casa da índia teve acesso 
aos documentos necessários para escrever as Décadas, também Diogo do Couto, 
como guarda-mor da Tôrre do Tombo da índia, teria ido à Casa dos Contos, a-fim-de 
colher informações para continuar a obra de Barros. 
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DUAS PALAVRAS DE ESCLARECIMENTO 


Em meado de 1939, o Comandante A. Fontoura da Costa propôs à Comissão 
Executiva dos Centenários que se promovesse a aquisição de fotocópias das cartas 
existentes em arquivos estrangeiros. Pretendia-se com esta aquisição concentrar 
no pais e colocar ao alcance dos estudiosos elementos de trabalho essenciais para 
a História dos Descobrimentos Marítimos e das Contribuições portuguesas para 
o progresso da cartografia da marinharia. 

Como se sabe, a melhor e maior parte dos monumentos cartográficas por¬ 
tugueses ou de influência portuguesa dos séculos xvi e xvn encontram-se dispersos 
pelos grandes arquivos europeus e americanos, onde nào foram ainda as mais das 
vezes perfeitamente estudados, porque só a partir do século passado, muitas vezes, 
começaram a ser agrupados ou classificados. Esta dispersão dificultava natural- 
mente o seu estudo minucioso, pelo menos aos investigadores portugueses, que 
nào dispõem geralmente de condições para longas pesquisas fora do País. 

Pareceu, assim, que a reünião em Lisboa de uma colecção de fotocópias o 
mais possível completa dessas cartas seria mais um alto serviço prestado à cul¬ 
tura nadonal, pelo organismo oficialmente encarregado de estudar e executar o 
plano das Comemorações Centenárias e entendeu-se que tal iniciativa estava per¬ 
feitamente nas suas atribuições. Bem o compreendeu a Comissão Executiva, devi¬ 
damente esclarecida pelo seu insigne presidente, o sr. Dr. Júlio Dantas, que logo 
perfilhou a proposta e encarregou o próprio Comandante A. Fontoura da Costa de 
percorrer os mais importantes arquivos estrangeiros, com a missão de apartar as 
cartas que conviesse fotografar e encomendar as fotocópias. 

As circunstâncias da vida internacional não consentiram que se pudessem 
fotografar tôdas as cartas conhecidas. Em todo o caso, a colecção obtida é ainda 
assim tão impoitante, que se pensou em expô-la, antes de a arrecadar, para con¬ 
sulta, no arquivo português a que o Govêmo as queira destinar. 

Trata-se realmente de uma colecção maravilhosa, que não é possível observar 
sem um frémito de entusiasmo, - pelo que representam, como elementos de estudo 
e até, muitas vezes, como obras de arte; e pelo que significam, como testemunho 

da acção mais alta dos portugueses na História. .. 

Acresce que, muitas delas, pelo seu colorido e pela beleza das combinações 
de côres, são verdadeiras maravilhas para regalo dos olhos. E não apenas as ori¬ 
ginais; até algumas cópias, que foram admiravelmente coloridas e parecem cem- 
fundir-se com os originais fotografados. 
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A Comissão Executiva, por proposta do sr. Dr, Júlio Dantas, resolveu então I 

efectuar a Exposição de Cartogarfia, escollieu para local da Exposição o ambiente § 

evocador dos Jerónimos, enquadrado afinal na Exposição do Mundo Português I 

e entregou a realização à Comissão dos Congressos, que a confiou a uma comissão § 

de cartografia constituída pelo Comandante A. Eontoura da Costa, presidente do j 

Congresso dos Descobrimentos, Afonso de Domelas e Manuel Múrias, todos da Comis- J| 

são dos Congressos e êste último secretário geral do Congresso do Mundo Português. f 

A desta exposição que se publica o presente Catálogo. ■ 

Consta a exposição de duas sortes de documentos: ; 

а) _ fotocópias de cartas guardadas em Arquivos estrangeiros, al¬ 

gumas iluminadas e tôdas encomendadas pela Comissão Exe¬ 
cutiva dos Centenários: 

б ) —■ cartas geográficas, originais, cedidas para serem expostas, por 

arquivos portugueses públicos e particulares. 

Quanto às primeiras: 1 

Apresentam-se fotografias de tôdas as cartas portuguesas ou de informação I: 

portuguesa isoladas ou em atlas assinadas, atribuídas ou anónimas que se conhe- > 

cem até 1520. Desta data para diante pode dizer-se que se expuseram as mais no¬ 
táveis e significativas para o estudo da cartografia portuguesa dos séculos xvi e xvir. 

Das cartas originais, expuseram-se quási todos os exemplares, anteriores a 
1700, existentes nos arquivos portugueses. 

Assim, a Exposição Cartográfica conseguiu retinir a mais rica e preciosa 
colecção de cartas portuguesas, ou realizadas sôbre elementos portugueses, até 
ao século. XVII, inclusivè, e compreende os mais ilustres nomes da cartografia 
nacional dêsse período. 

Nada se poderia fazei de comparável sem a resolução tomada pela Comissão 
Executiva dos Centenários de mandar fotografar os originais, guardados nos ar¬ 
quivos estrangeiros. 

À Comissão de Cartografia coube a agradável tarefa de preparar a sua expo¬ 
sição nos Jerónimos, depois de ampliadas as fotografias e retinidos os parciais de j 

cada carta. Nestes trabalhos teve a coadjuvá-los o sr. Coronel J. Escrivanis, com 
o seu zêlo ínexcedível e perfeita compreensão da importância da iniciativa. 

Com a publicação do Catálogo a Comissão de Cartografia acaba de desem- j 

penhar-se da missão que lhe foi confiada. Oxalá possa ser o que se pretendia: — 
guia e roteiro seguro dos pesquisadores, que pretendam estudar com exemplares 
de confiança a história da cartografia portuguesa. 

n 

A Comissão de Cartograf ia 


CHAVB DOS SINAIS E ABREVIATURAS 


I — — Os n.°» dos originais existentes m Portugal vâo precedidos do 

sinal <t+». 

Os n.»« dos originais iluminados ou coloridos, os das fotos e das cópias colo- 
ridas vão precedidos do sinal «0*. 

II Abreviaturas As seguintes minúsculas, precedendo o respectivo ano, sá- 


a. —anterior a; 

o, —área; 

f, —fins do; 

p. —posterior a; 
pr. — princípios de. 

Nas Notas: os n.°», precedidos da maiúscula B, referem-se à Bibliografia. 


25 




BIBLIOGRAFIA CITADA (N. os precedidos de B) 


BI — CARACI (G.) — Tabula geographicce vetustiom in Mia adversatce. Vol. I. 
Florence, 1926. 

B2 — CASTRO (D. JOÃO DE) — Roteiro de Goa a Diu. 1639. 2.‘ edição. Agência 
Geral das Colónias. 2 vols. Lisboa, 1940. 

B3- Roteiro de Goa a Suez ou do Mar Roxo, 1541. 2.‘ edição. Agência 

Geral das Colónias. 2 vols. Lisboa, 1940. 

®4—■■ Roteiro de Lisboa a Goa, 1538. 2.* edição. Agfrifta Geral das 

Colónias. Lisboa, 1940. 

B5 — CORTESÃO (ARMANDO) — A hitherto unrecognised map by Pedro Reinei 
in the British Museum (in: The Geographical Journal, June). London, 1936. 

B6- António Pereira and his map of circa 1545 (in: The Geographical 

Review. April). New York, 1939. 

B7-:- Cartografia e Cartógrafos portugueses dos Séculos XV e XVI. 

2 vols. Lisboa, 1936. 

B8- The first acomt of the Far East in thr sixteenlh Century. The mm 

ajapam in 1513 (in: Comptes Rendus du Congrès International de Gêogra- 
phie — Amsterdam, 1938). Leiden, E. J. Brill, 1938. 

B9 — CRINÒ (SEBASTIANO) — Le Carte da Navigare conservaie nel Museo 
ãegli Strumenti Antichi di Firenze e la Carta di Lopo Homem posseduta dei 
Duca Salviati di Migliarino, Pisa (in: Supplemento al fascicolo delia Rivista 
Mariltima, Marzo). Roma, 1932. 

B10—-DENUCÉ) (].) — Les origines de la Cartographie Portugaise et les Caries 
des Reineis. Gand, 1908. 

BI 1 - -Ouã Nederlanâsche Karlmakers in betrehking mt Plantyn. 2 vols. 

Antwerpen — Den Haag, 1912-1913. 

B12 — DESTOMBES (MARCEL)— VHêmisphère Austral en 1524. Une Carte de 
Pedro Reinei â Istambul (in: Comptes Rendus du Congrès International de 
Géographie. Amsterdam, 1938). Xeiden, X. J. Brill, 1938. 

B13 — DEUEIN (G ,) — La Cartographie portugaise à la Bibliothèque Nationale 
de Paris (in: Boletim da Agência Geral das Colónias). Lisboa, 1939 e 1940. 

B14 — FERREIRA RXIMÃO (GASPAR) — Roteiro da Navegação e Carreira da 
índia. 2.* edição. Agência Geral das Colónias. Lisboa, 1940. 

B15 — FONTOURA DA COSTA (A.) — As Portas da índia em 1484. Lisboa, 1936. 

B16 - Bibliografia Náutica Portuguesa até 1700. Agência Geral das 

Colónias, Lisboa, 1940. 
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B17- Cartas das Ilhas de Cabo Verde de Valentim Fernandes, 1506-1608. 

Agência Geral das Colónias. Lisboa, 1939. 

B18-- Uma carta náutica portuguesa, anônima, de «circm 1471. Agência 

Geral das Colónias. Lisboa, 1940. 

B19 — FRAZÃO DE VASCONCELOS — As Pinturas das Amadas da índia. 
Subsidias históricos e bibliográficos (in: Boletim Geral das Colónias', n.° 84). 
Lisboa, 1932. 

B20- O primeiro mapa impresso de Portugal (in: Revista de Arqueologia 

e História, vol. vm). Lisboa, 1930. 

B21—FREITAS (JORDÃO DE) —O 2.» Visconde de Santarém e os seus Atlas 
geographicos. Lisboa, 1909. 

B22 — História da Colonização Portuguesa do Brasil. Vol. m. Pôrto, 1924. 

B23 — JANZ. WAGHENAER (LUC.) — Erste dei van de Spieghel der Zeevaerdt. etc. 
Leyden, 1584. 

B24 — KAMMERER (ALBERT) — Le Mappemonãe Lopo Homem et VAtlas Miller 
(in: Geographical Journal, dec.). London, 1939. 

B25— LEITE (DUARTE) — O mais antigo mapa do Brasil (in. História da Colo¬ 
nização Portuguesa do Brasil, vol. n). Pôrto, 1923. 

B26 — LISBOA (JOÃO DE)— Livro de Marinharia. Lisboa, 1903. 

B27 — Livro de Marinharia de Bernardo Fernandes. Agência Geral das Colónias. 
Lisboa, 1940. 

B28 — MEES (DR. JULES) — Les Açores d'après les Portulans (in: Boletim da 
Sociedade de Geografia. 17.* série, n.° 9). Lisboa, 1900. 

B29—MESQUITA PERESTRELO (MANUEL DE) — Roteiro da África do Sul 
e Sueste desde o Cabo da Boa Esperança até ao das Correntes (1576). Agência 
Geral das Colónias. Lisboa, 1939. 

B30 —PENROSE (BOIES) — A Link with Magellan being a Chart of the East 
Inâies, C. 1522, in the possession of (...). S. 1., 1929. O exemplar oferecido 
pelo autor à Comissão Nacional dos Centenários, tem o n.° 27. 

B31 — RAVENSTEIN (E. G.) — Martin Behaim. Its life and his Globe. London, 1908. 

B32- Martin de Bohemia (in: Revista Portuguesa Colonial e Maritima, 

n. 01 26 e 27, de 1899, e n.° 8 28 e 29 de 1900). Lisboa. 

B33 — Relação da Jornada e descobrimento de S. Lourenço, que o Vice-Rei da índia 
D. Jeronimo de Azevedo mandou fazer por Paulo Rodrigues da Costa, Ca¬ 
pitão e Piloto descobridor. — Códice cxvi/1-5 da Biblioteca Pública de Évora. 

B 34 — SANTARÉM (VISCONDE DE) — Essai sur Vhistoire de la Cosmographie 
et de la Cartographie pendantle moyen-âge etc. 3 vols. Paris, 1849,1850 et 1852. 
Ficou incompleta, pois devia ter cinco volumes. 

B 35 - Memória sobre a prioridade dos Descobrimentos portugueses na 

Costa d’África Ocidental, para servir de ilustração à chronica da Conquista 
da Guiné por Azurara. Paris, 1841. 

B36- -Recherches sur la prioritè de la découverte des pays situés sur la 

côte occidentale d‘Afrique, elc. Paris, 1842. 

E tradução, muito ampliada, da obra anterior. 
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B37 — SERRÃO PIMENTEL (LUIZ) —- Prática da Arte de Navegar. Reprodução 
dum Códice de 1673. Agêucia Geral das Colónias. Lisboa, 1940. 

B38—STEVENSON (EDWARD LUTHER) —Marine World Chart of Nicolo de 
Canerio Januensis 1502 (Circo). New York, 1908. 

B 39 —TAYLOR (E. G. R.) — Hudsori strait and the obliqúe Meridian (in: Imago 
Mundi, m). London, 1939. 

B40 — THEVENOT (MELCHISEDEC) — Relations de divers voyages curieux, etc. 
Paris, 1696. 

B41 —UHDEN (RICHARD) — The oldest portuguese Chart of the Indian Ocean 
(in: Imago Mundi, n.° m). London, 1939. 

B42 — URCULLU (D. JOSE DE) — Tratado de Geographia. Tomo HL Pôrto, 1839. 

B43 — VASCONCELOS (ERNESTO DE) - Catalogo da Exposição de Cartografia 
Nacional (1903-1904). Sob a direcção de [....] Lisboa. Sociedade de Geografia, 
1904. Esta interessantíssima Exposição abrangeu todos os trabalhos cartográ¬ 
ficos nacionais e muitos estrangeiros (alguns representados por fac-similes) 
existentes em Portugal; e, também alguns modernos que a Espanha enviou. 
Ela representou um esfôrço extraordinário do saüdoso almirante Ernesto 
de Vasconcelos, cujo catálogo é ainda hoje um excelente inventário dos 
Trabalhos Cartográficos nacionais pertencentes aos vários Arquivos por¬ 
tugueses. 

B44_WINTER (HEINRICH) — Die Erkenntnis der Magnetischen Missweismg 
und ihr einfluss auf die Kartographie (in: Comptes Rendus du Congrès Inter¬ 
national de Géographie. Amsterdam, 1938). Leiden, E. J. Brill, 1938. 

B 45 - The Pseudo-Labrador anã the obliqúe Meridian (in: Imago Mundi, 

n). London, 1937. 

B46 — ZURLA (D. PLÁCIDO) — ?/ Mapamondo di Fra Mauro. Venezia, 1806. 
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1 —1619 — Mapa-múndi de LOPO HOMEM. Assinado e datado. 

O original pertencente ao comandante G. Destombes (Marselha). 

Rectângulo de 415 X 680 mm., tendo no interior o Mapa-múndi circular 

de 328 mm. de diâmetro. 

Tem sido discutidíssimo êste Mapa-múndi de Lopo Homem. 

Uma comissão de vários historiadores reüniu-se em Julho de 1939 na Bi¬ 
blioteca Nacional de Paris, a fim de examinar se esta fôlha de pergaminho teria 
pertencido ao célebre Atlas «Miller», da mesma Biblioteca (n.° 2), do qual igual¬ 
mente teria feito parte a famosa e belíssima Carta «Miller», também pertença da 
mesma Biblioteca (n.° 3). A comissão, depois de vérfas sessões, pronunciou-se unâ- 
nimemente pela afirmativa (1). 

2 — 1519 _ Atlas atribuído a LOPO HOMEM ou à sua oficina cartográfica. Conhe¬ 

cido por Atlas (Miller». 

O original é pertença da Biblioteca Nacional de Paris (Rés. Ge. DD. 

683). 600 x 420 mm. 

Êste Atlas é uma das maiores preciosidades da iluminura portuguesa. Está 
incompleto, pois dêle faziam parte o Mapa-múndi (n.° 1) e a Carta «Miller» (n.° 3). 
Foi outrora atribuído a um dos Reineis, mas o Mapa-mundi veio permitir a sua 
identificação. Compõe-se de quatro folhas, três das quais desenhadas e iluminadas 
no anverso (2): 

Fôlha 1 (anverso) — Europa setentrional. 

Fôlha 1 (reverso) — Está apenas desenhada meia fôlha: Açôres e 
climas, do iv ao vrr. 

Fôlha 2 (anverso) — Da Abissínia à Insulíndia; da Arábia à In- 
docbina. 
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Fôlha 2 (reverso)— Insulíndia em meia fôlha, Na outra a Ilha de 
São Lourenço (Madagáscar). 

Fôlha 3 (anverso)— Mar da China (Golfus magnum Chinnarum). 
Fôlha 3 (reverso) — Completa as regiões chinesas... de pura invenção. 
Fôlha 4 (sem reverso) — Brasil. 

3 —1519 — Carta atribuída a LOPO HOMEM ou à sua oficina cartográfica. Conhe¬ 
cida por Carta «Miller*. 

O original é pertença da Biblioteca Nacional de Paris (Rés. Ge. AA. 
640). 570x1600 mm. 

A esta Carta se aplica tudo o que dissemos a propósito do Atlas «Miller* 
(n.° 2), isto é, fazia parte dêste Atlas, com o Mapa-múndi n.° 1 (3). Está òptlma- 
mente desenhado e iluminado, tanto no anverso como no reverso. 

Anverso — Atlântico, Europa e África ocidentais, Groenlândia, Terra Nova 
e Antilhas. Sueste da América do Norte e nordeste da do Sul (desde 65° N. a 4“ S.). 

Reverso — Bacia do Mediterrâneo, Ao ocidente: a Erísia, o Sul da Inglaterra 
e da Islândia; as costas da França, da Espanha, de Portugal e de Marrocos até à 
Mauritânia. Europa central. Mai Negro. Mar Cáspio, O fundo do Golfo pérsico e 
a parte setentrional do Mar Vermelho. 

4-1667 -Carta de JOÃO TEIXEIRA ALBERNAS. Assinada e datada. 

O original pertence aos Serviços Hidrográficos da Marinha, de Paris 
(Parchemin n.° 3). 730x1340 mm. 

Representa o Atlântico e parte do Índico ocidental e do Pacífico oriental. 
Tôda a África; o Sul da Ásia até à índia e Ceilão; e as costas ocidentais da América 
do Sul e Central. 

-fO® c - 1600 — Carta portuguesa, anónima. Não assinada nem datada. Ilumi¬ 
nada. Pertence à Livraria do falecido rei D. Manuel n, devendo ir 
brevemente para a Biblioteca de Vila Viçosa. 840 X1420 mm, 

Abrange o Atlântico, com as costas ocidentais da Europa e Ilhas Britânicas, 
e as da África; costas orientais da América, da Terra Nova ao Rio da Prata. Parte 
do Pacífico oriental, com as costas da América desde Nova Galiza até ao paralelo 
do Rio da Prata. 

As latitudes vão de 60° a 38° S. 

6 —1594 ? — Carta atribuída a PERO DE LEMOS. Não assinada nem datada. 

O original pertence aos Serviços Hidrográficos da Marinha, de Paris 
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(Parchemin n.° 38). 970x1870 mm. Representa o Atlântico, o índico 
e o Pacífico oriental; a Europa, a Ásia e a Insulíndia, e as Américas. 

A sua atribuição a Pero de Lemos deve-se ao comandante Destombes e a 
M. Kammerer, especialistas bem conhecidos. 

+Q7 —pr. séc, vm —Carta portuguesa, anónima, não assinada nem datada. 

Iluminada. 910x1290 mm. Pertence à Sociedade de Geografia de 
Lisboa. 

Representa o Oceano Índico ocidental com as costas da África oriental desde 
o Cabo da Boa Esperança; Ilha de São Lourenço (Madagáscar) e ilhas próximas. 
O Mar Vermelho e suas costas; a Arábia; a Pérsia e a índia. 

Esteve na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904, onde tinha 
o n.° 978. 

8 —1569 — Atlas de dez fôlhas de ANDRÉ HOMEM. Assinado e datado (de An¬ 
tuérpia). 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Paris (Réserve Ge. AA. 
626), As fôlhas são de diversas dimensões: 630 X 850 mm., e para a 
4. a : 610 X 750 mm. 

Parte da nomenclatura é em latim (4). 

Fôlha 1 —Diversos dados calendáricos. Carta da costa chinesa. 
Fôlha 2 — Carta da América do Norte, Central e nordeste da do Sul. 
Fôlha 3 — Carta do Atlântico, com as costas das Américas, da Eu¬ 
ropa e de parte da África. 

Fôlha 4 — Carta da Europa, da Ásia Menor, do Norte da África, 
do Egipto, da Etiópia e da Arábia. Com parte da África. 

Fôlha 5 — Carta do Índico e da Ásia até à China. 

Fôlha 6 — Carta da Nova Guiné e ilhas da Insulíndia. 

Fôlha 7 — Carta do Pacífico. 

Fôlha 8 — Carta do Brasil e Argentina. 

Fôlha 9 — Carta da África do Sul e Leste, com a Ilha de São Lou¬ 
renço (Madagáscar). 

Fôlha 10 — Carta do Índico. 

Esta é a única carta conhecida de André Homem. 

Q9 —1502 — Planisfério português, conhecido por de CANTINO. Colorido. Anó¬ 
nimo, não datado. 
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Êste belíssimo e grande Planisfério foi executado em Lisboa, por um cartó¬ 
grafo português que secretamente o conseguiu copiar das Cartas padrões de el-rei, 
existentes nos armazéns da Casa da Mina, por encomenda e subômo de Alberto 
Cantino, agente italiano em Lisboa. 

Cantino levou-o para Roma, donde o remeteu ao seu amo — o duque Hér¬ 
cules d’Este — acompanhado duma carta datada de 19 de Novembro de 1502 (6). 

10 — c. 1500 — Carta portuguesa, anónima. Não assinada nem datada. 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Paris (Réserve Ge. AA* 
562). 650x1130 mm. 

Abrange a Europa e parte da África ocidental até ao Congo, com os arqui¬ 
pélagos atlânticos. Toponímia portuguesa, alguma da qual estropiada. Várias le¬ 
gendas em latim. 

Poi atribuída a Cristóvão Colombo por M. de la Roncière, o que motivou 
longa polémica. Para mais amplos detalbes, ver a importante obra do Dr, Armando 
Cortesão (6). 

Qll —1459 — Mapa-múndi de FRA MAURO, il umin ado. 

O original pertencente à Biblioteca Marciana, de Veneza. 
2000x2000 mm. 

Tem sido muito discutida a vinda para Portugal, em 1469, dum outro Mapa- 
-mundi do mesmo cartógrafo, que D. Afonso v lhe encomendara (7). 

12 — p. 1606 — Carta portuguesa, anónima. Não assinada nem datada. Conhecida 
por «Kunstmann III», 

O original pertence à Biblioteca do Exército, de Munique. 
1070x830 mm. 

Esta notabilíssima Carta compreende o Atlântico, com as Ilhas Britânicas 
e a Escandinávia; as costas ocidentais da Europa e da África até ao Cabo da Eoa- 
-Esperança. A Terra Côrte Real. Mostra ainda o NE. do Brasil, que o Dr. Duarte 
Leite opina ter sido colocado posteriormente à feitura da Carta (8). 

Q13 —1534 — Carta de GASPAR VIEGAS. Assinada e datada (Out.o de 1534). 
Colorida. 960x690 mm. 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Paris (ver o n.° 30). 

O exemplar exposto é um fac-símile colorido, pertença da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. 
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Figurou na Exposição da Cartografia Nacional, de 1903-1904, onde tinha 
o n.° 141, 

14 —1504 ? — Planisfério de NICOLAU DE CANÍJRIO, assinado: «Opus nicolay 
de canerio ianuensis», mas não datado. 

O original deste grande Planisfério peitence aos Serviços Hidrográ¬ 
ficos da Marinha, de Paris (Parchemin n.° 1). 1150x2250 mm. 

Foi desenhado por Canério, sobre informações colhidas de portugueses, cuja 
influência bem se nota em todo o belíssimo Planisfério (9). 

15— c. 1617 — Carta atribuída a PEDRO REINEL, não assinada nem datada. 

O original pertence à Biblioteca do Exército, de Munique. 

680x1310 mm. 

Representa a costa da África, desde o Rio Congo para o Sul, contomando-a 
para o Índico, a Ásia até à Península Malaica, Sumatra, as ilhas mais meridionais 
da Insulíndia e as Molucas (10). 

(Ver o n.° 88). 

16— c. 1619 — Planisfério atribuído a JORGE REINEL, não assinado nem 

datado. Era conhecido por «Kunstmann IV». 

O original pertence à Biblioteca do Exército, de Munique. 

634X1277 mm. 

í) uma bela peça cartográfica, admiravelmente iluminada. 

Tem algumas legendas em latim, mas a toponímia costeira é portuguesa. 
A iluminura é excelente (11). 

17 — 1623 ? — Carta de DOMINGOS MARTINS D’ORTA. Assinada, mas não da- 
datada. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add. 22:874). 705 x 2010 mm. 

Abrange o Atlântico, o Índico e grande parte do Pacífico. A Europa* a Ásia, 
a África e as Américas. Tôda a Insulíndia, e um esboçado grande continente ao 
Sul de Java e da Nova Guiné. 

18—c. 1528 — Carta de PERO FERNANDES, assinada mas não datada. 

O original pertence à Laudsbibliothek, de Dresden (Tab. geog. A 2006). 
930x665 mm. 
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Abrange o Atlântico nordeste, com parte das costas africanas. 

Só há poucos anos é sabida a existência desta Carta, que está muito bem 
iluminada. 

19 —1573 — Planisfério de DOMINGOS TEIXEIRA. Assinado e datado. 

O original pertence aos Serviços Hidrográficos da Marinha, (Par* 
chemin n.° 1). 450x920 mm. 

É um belo monumento cartográfico nacional. Nâo se conhece qualquer 
outro trabalho de Domingos Teixeira. 

Abrange a Europa; a África e Ásia, com a China, até ao Japão. As Américas, 
do Sul, Central e parte da do Norte. O Atlântico; parte do Índico e do Pacífico 
oriental. 

20 — 1690 — Carta de JOSÉ DA COSTA MIRANDA. Assinada a datada. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add. 31:320 D). 
810X1490 mm. 

Representa o Golfo do México com as costas adjacentes e as Antilhas. 

21 ~~p. 1614 — Carta da Ilha de São Lourenço (Madagáscar), nâo assinada nem 

datada. Inserta num Códice, com Roteiros, de D. António de Ataíde, 
pertença do historiador lusófilo Mr. Boxer. 160x217 mm. 

A Carta deve ser cópia da que fêz o pilôto Paulo Rodrigues da Costa quando 
foi explorar a Ilha de São Lourenço em 1613 e 1614, por ordem do vice-rei da índia, 
D, Jerónimo de Azevedo. (12) A cópia do Códice é iluminada, sendo atribuída a LUIZ 
TEIXEIRA. É a mais antiga Carta de São Lourenço, conhecida, em tão grande 
escala e com tão numerosa toponímia. As latitudes vão de 11° a 28° S. 

22 —1688 — Carta de JOSÉ DA COSTA MIRANDA. Assinada e datada. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add. 31:321). 1330 x 1050 mm. 

Representa o Atlântico. A África e as costas da Europa ocidental, em esbôço; 
a América do Sul; a Central e parte da nordeste da do Norte. Parte do Pacífico 
oriental. 

Quási sem toponímia. 

23 — 1560 ? — Carta de BARTOLOMEU LASSO. Assinada, mas nâo datada. 

O original pertence à Biblioteca Real de Bruxelas (II. 2706). 

635 X 750 mm. 
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Abrange os mares da Europa, atingindo a Groenlândia e o Labrador. Tem 
uma escala das latitudes, que vai de 16° 40’ N., em que os graus são todos do mesmo 
comprimento de 7,8 mm. Também a Leste da Terra Nova e ao Sul do Labrador tem 
uma outra escala das latitudes, orientada NNE.-SSW, que vai de 43° a 56°, va¬ 
lendo cada grau 9,1 mm. Nesta escala os 43° correspondem a 40° 30’ da escala pri¬ 
meiramente indicada; e o 56° aos 58° 45’. 

Também no n.° 42, Carta de Pedro Reinei, nos referimos a uma escala incli¬ 
nada desta última Carta. 

Tivemos conhecimento desta Carta por amáveis informações do historiador 
e lusófilo, comandante G. Gernez, de Boulogne sur Mer. 

24 — c. 1550 — Carta portuguesa, anónima. Não assinada nem datada. 

O original pertence à Real Sociedade Geográfica, de Londres. Está 
muito deteriorada. 

Abrange o Atlântico, com as costas ocidentais da Europa desde a Escócia, 
e as africanas até ao Cabo da Boa Esperança; e a América, da Terra Nova ao Rio 
da Prata. 

25 — 1554— Planisfério de LOPO HOMEM. Assinado e datado: «Lopo home 

cosmographo caualeiro fidalgo delrei nosso senõr me fez ê lixboa 
Era de 1554 Annos:». 

O enorme original pertence ao Museu da Ciência Antiga, de Elo- 
rença. 1490x2300 mm. 

Neste Planisfério é já admirável a representação cartográfica do nordeste 
da China e de todo o J apão. 

Foi descrito e fac-similado em 1926 pelo professor Caraci (13). 

2 b-im-«Aracmis in África, Mmiitionis. Catholico regi tradita A. C. 1610. 

Genuina delineatio». Gravura a preto. 420x350 mm. Pertence à Bi- 
blioteca Nacional de Lisboa. 


Planta com as fortificações de Larache. Tem à direita da fortificação prin- 
cipal o brasão da Espanha, encimado pela coroa; a meio dele vê-se o das qurnas 
Ao canto superior direito vê-se uma pequena Carta com o delineamento 
das costas S. de Portugal e parte do N. Africano; no Atlântico as Canárias; no Me¬ 
diterrâneo, Maiorca (14). . , fll A 

É interessante para o eonhectanto te to de 1,™* m 1610. 


de 1903-1904. 
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+027 —1639 —* Plantas da Fortaleza de Sofala e das demais da íadia, pelo cosmó- 

grafo-mor ANTÓNIO DE MARIZ CARNEIRO. 690x465 mm. 

Pertence à Biblioteca Nacional de Eisboa. 

Péssimos desenhos, como todos os de Mariz Carneiro. Compunha-se primi¬ 
tivamente de cinquenta e seis fôlhas, com quarenta e oito plantas, mas hoje fal¬ 
tam-lhe quatro fôlhas (15). 

Teve o n.° 29 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904. 

28 —1630 ? — Atlas português anónimo, de vinte e uma fôlhas, conhecido por 

da «Duchesse de Berry». Não assinado nem datado. Muito pequeno. 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Paris (Réserve Ge. 

PE. 14:409). 385x270 mm. 

Tem as fôlhas dobradas. Sem frontispício; as suas fôlhas representam as 
seguintes Cartas (16): 

Fôlha 1-Mapa-múndi. 

FÔlha 2 —Europa; Mediterrâneo e Mar Negro. 

Fôlha 3 —Espanha e Baleares; Córsega; costa africana até ao 
Casamansa; Açôres; Madeira; Canárias e Ilhas de Cabo Verde. 

Fôlha 4 —Canadá; Eabrador; Groenlândia e «Ilhas Terceiras», 

Fôlha 5 — Antilhas; Terceiras e Ilhas de Cabo Verde. 

Fôlha 6 —Costas ocidentais da África, de «inoutas» ao Cabo Dedo 
(Angola). 

Fôlha 7— Antilhas orientais; costa do Brasil até ao «morro de 
São Paulo»; Ilhas atlânticas; Embocadura do Senegal até o 
Cabo Roxo. 

Fôlha 8 — Costa S. do Brasil, até ao Cabo de Santa Helena, para 
além de Rio da Prata. 

Fôlha 9 — Ilhas de Martirn Vaz, da Ascensão e de Santa Helena; 
costa africana, do Congo até além do Cabo Talhada (ha África 
do Sul). 

Fôlha 10 — África desde a Costa baixa (ao S. de Benguela), passando 
pelo Sul, até além de Quiloa; São Eourenço (Madagáscar) e 
ilhas adjacentes. 

Fôlha 11 — Costa da África, de Moçambique a Maçuá (Mar Ver¬ 
melho); Angulo N. de São Eourenço; ilhas índicas; sudoeste 
da Arábia; Sul da índia e Ceilão. 

Fôlha 12—África, da Costa brava até Suez; Mar Vermelho; Arábia; 
Golfo Pérsico; Pérsia; índia; Ceilão e Maldivas. 

Fôlha 13 — índia; Indochina; Insulíndia; Felipinas; Formosa e costa 
da China. 


Fôlha 14 —Costa da China; Coreia e Ilhas do Japão. 

Fôlha 15 — Siam; Cambodge; Malaca; Samatra; Java; Borneo; Mo- 
lucas; Felipinas; Nova Guiné, etc. 

Fôlha 16—Molucas; Nova Guiné; «Ilhas das Velas» e «Ilhas de Sa¬ 
lomão». 

Fôlha 17 — Califórnia e Nova Espanha; Ilhas do Pacífico. 

Fôlha 18 — Galapagos; costa oeste da América do Sul. No interior 
do continente: curso superior e inferior do Amazonas. 

Fôlha 19 —Do P.° de Velas ao Estreito de Magalhâis; Terra do 
Fogo; Terra austral; «Terra de Gigantes»; Chile; a Prata e ponta 
sudoeste do Brasil. 

Fôlha 20 — Flórida; México; Antilhas; «Fonduras» e Terra Firme. 

29 —1628 — Carta de PERO FERNANDES, assinada e datada: «Pero ffernamdez 

afez e no porto era de 1528». 

O original pertence à Eandsbibliothek, de Dresden (Tab. geog. A 2005). 
895X645 mm. 

Representa a Europa ocidental, desde a Sicília; o Mediterrâneo ocidental; 
os arquipélagos do Atlântico N.; a África até aos 11° S.; e o extremo mais oriental 
do Brasil. 

E) interessantemente iluminada. 

30 —1534 — Carta de GASPAR VIEGAS, assinada e datada. (Out. 1534). 

O original pertence à Biblioteca Nacional, de Paris (Réserve Ge. 
B. 1132). 960x690 mm. 

Representa o Mediterrâneo ocidental, compreendendo a Sicilia; as costas 
atlânticas da Europa e da África, desde os Países Baixos e a extremidade Norte 
da Escócia até além do Cabo da Boa Esperança; um fragmento da América do 
Sul—Brasil e Rio da Prata. 

A Sociedade de Geografia possue um fac-simile iluminado desta Carta ^n.° 12). 
Na Biblioteca Nacional de Paris existem outras Cartas, atribuídas aomesmo 
cartógrafo Viegas. 

Q 31 __1612 — Cartas (cinco fac-símiles) do Roteiro da Carreira da índia, de Gaspar 

Ferreira Reimão (17). Coloridas. Pertencem à Agência Geral das Colónias. 

As cinco Cartas originais parece serem devidas ao cartógrafo BUIZ TEI¬ 
XEIRA, estando umas incluídas no seu Roteiro (l.° ed.), de 1612, e outras no Ms. 
do mesmo Roteiro, ambos pertencentes à Biblioteca Nacional de Eisboa. 
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032 -1576 - Carta de MANUEL DE MESQUITA PERESTRELO. Não assinada 
nem datada. Colorida. 

Fac-símile da Carla. Faz parte do Cdáics «CXV/1-23» da Biblioteca Publica 
de Évora, e é cópia do original hoje perdido. 364,6 X 259 mm. 

Representa a África do Sul e Sueste e está desenhado em papel (18). 

33 — 1583 — Carta, da barra do Tejo, holandesa. 

É cópia dum decalque que o Visconde de Santarém obteve da Carta do Ro¬ 
teiro de Lucas Jansz (19). 

Nela se vê a influência portuguesa, sendo possivelmente a Carta de Jansz 
copiada d um a portuguesa hoje perdida. No entanto a Carta é hoje uma das mais 
antigas da barra do Tejo. 

_j_Q 34 — 1627 — Cartas (duas) de Angola, portuguesas, anónimas. Coloridas. 

Estão incluídas na obra: Govêrno de Angola, de Fernando de Sousa, 2 vols., 
pertencente à Biblioteca da Ajuda. 

A Carta da Ilha do Quanza e Rio Dande está no vol. I (Fól. 4). 

A da Fortificação do Pôrto e Cidade de Luanda está incluída no vol. II 
(Fól. 3). 

Estiveram presentes na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904, 
onde tinham o n.° 27. 

35 — c. 1509 — Carta náutica portuguesa anónima, do Índico Oriental. Não assi¬ 
nada nem datada. 

O original pertence à Herzog August-Bibliothek, de Wolfenbüttel 
(94. Ag. foi), a qual tem apenas duas Cartas portuguesas, ambas no¬ 
tabilíssimas (ver o n.° 83). 1550 x 1150 mm. 

Compreende a África e a Ásia até à índia, sendo uma das mais notáveis 
Cartas portuguesas do princípio do século xvi. 

O saudoso professor Dr. Richard Uhden descreveu-a numa magistral mo¬ 
nografia.^). 

36— Séc. xvi — Carta portuguesa, anónima, representando o globo terrestre 
dividido em 24 fusos. 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Paris (Réserve Ge. 
D. 7824). 440X379 mm. 

Exemplar muito interessante, em projecção polar ( 21 ). E curioso notar que 
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o comandante Destombes descobriu no Top Kapu Sarayi, de Istambul—onde 
também está a célebre Carta de Piri Reis—uma Carta de 1524, representando o 
hemisfério austral, também em projecção polar, que êle atribue a Pedro Reinei ( 22 ). 

37 —1538*1539 — Tdvoas e Mostras de D. JOÁO DE CASTRO (Roteiro de Goa 
a Dio), 

Estão insertas num Códice do Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo (Colec- 
ção de S. Vicente, Tomo XV). 

Não é o original, mas uma má cópia anterior a 1599. Contém 14 Tdvoas, 
a preto, faltando-lhe a de «Cifardam com a terra que vai até Beiçoinu; e tem uma 
de «Barem», que é no Golfo Pérsico e nada tem com o Roteiro. 

O Ms. original pertencia a Diogo Kopke em 1843, mas não se sabe onde 
hoje está. 

G 38 -1506-1508 e 1610 - Cartas (trinta e nove) de VALENTlM FERNANDES. 
Coloridas, e algumas em simples esboços. 

Incluídas no Códice (Ihun. 154) da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

Este Códice é uma cópia de 1848, muito perfeita, com a leitura do predoso 
Códice de Valentim Fernandes, pertencente à Biblioteca do Estado, de Munique (23) 
As Cartas são tôdas das Ilhas atlânticas (24). 

O Códice da Bib. Nacional de Lisboa teve o n.° 15 na Exposição de Carto¬ 
grafia Nacional, de 1903-1904. 

39 __ 1649 — Carta de parte do Índico de JOÃO TEIXEIRA, assinada e datada. 
Publicada por Thevenot em 1696(25). 684x480 mm. 

Abrange o Índico ocidental, a África do Sul e costas orientais; o Mar Roxo; 
a Arábia e a índia; e Ilhas do Índico. Contém quatro interessantes planos: Ilha de 
Socotorá, Sofala, Moçambique e Mombaça. A escala das latitudes vai de 35° N. 
a 47° S. 

_j_O 40 _/, séc. xvi —Carta náutica portuguesa, anónima, não assinada nem da¬ 
tada. Iluminada. Pertence à Biblioteca de Marinha, de Lisboa. Mal 
conservada. 890 x 665 mm. 

Representa o Oceano índico; a África ocidental desde o Cabo da Boa Espe¬ 
rança; o Mar Vermelho; o Golfo Pérsico; a costa ocidental da índia; Ceilão; e a 
Ilha de São Lourenço (Madagáscar). 

O 41 _ 1646 - Atlas de sete Carlas de João Freire. Assinado e datado. Iluminado. 
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O original é pertença da Henry E. Huntington Libraty and Art ( 

Gaiiery, de San Marino, Califórnia (HM 35). Cada Carta: 280 X 300 mm. 

Cada uma das suas sete fôlhas tem desenhada uma Carta iluminada. 

1.» Carta— Mar Báltico e Península da Escandinávia. 

2 *» Çayta —Europa ocidental e uma parte do noroeste da África. j 

3 . » Carta- Mediterrâneo, de Gibraltar ao Mar Egeu. 

4 . » Carta— Mediterrâneo oriental e Mar Negro. 

6 .» Carta - Costa ocidental da Península Ibérica e noroeste da África. 

6 . » Carta — Golfo da Guiné e sua costa Norte. 

7 . * Carta —Terra Nova e proximidades. É nesta Carta que se le: 

«Joham freire a fez. era de. 646». 

42 - c. 1502 - Carta de PEDRO REINEL. Assinada, mas não datada. 

O original é pertença da Biblioteca do Estado, de Munique (Codex 
Monacensis, icon. 132). 680x780 mm. 

£ a mais antiga Carta portuguesa, assinada. Representa o Atlântico N„ 
com parte da Nova Escócia, Rabrador e a Groenlândia (?), costas da Europa desde 
as Ilhas Britânicas, o Mediterrâneo ocidental até a Sicília e o NW. da África até 
o Cabò Verde. 

Um meridiano passando pelos Açôres está graduado de grau em giau, dos 
13° aos 61° N. 

Uma pequena escala, graduada em meios graus, de 44° a 57°, está colocada 
junto da costa americana: mas inclinada para Reste. Esta inclinação tem ultima¬ 
mente sido muito discutida por historiadores ingleses e alemâis, contudo, ainda o 
estranho caso não está satisfatòriamente resolvido (26). 

Igualmente tem sido muito discutida a parte americana desta importante 

Carta. 

+ Q 43 — 1842 — Cartas (vinte e três) do Brasil, de JOÃO TEIXEIRA. Iluml- 



Estão incluídas na obra: Descripção de toda a Costa da provinda de Santa 
Cruz; de JOÃO TEIXEIRA, pertencente à Biblioteca da Ajuda (51-IX-18). 

Tôdas as Cartas são muito interessantes. Esteve com o h.° 32 na Exposição 
de Cartografia Nacional, de 1903-1904. 

044 _.£, 1634 ~ Carta assinada «Reinei» mas não datada. Colorida. Atribuída 
a JORGE REINEL pelo Dr. Cortesão (27). 

O original pertence ao arquivo dos Barões Ricasoh-Eiridolfi, de 
Elorença. 620 x810 mm. 


A Carta, que é um primor de iluminura, representa as costas da Europa, 
Ilhas Britânicas e Península Ibérica; o Mediterrâneo ocidental até à Sicília; a África! 
até um pouco ao Sul do Trópico de Capricórnio, e a parte do Brasil que lhe fica 
fronteira. 

Q 45— c. 1600 — Carta de LUIZ TEIXEIRA. Assinada mas não datada. Colorida. 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Florença (Port, n,° 27). 
820x980 mm. 

Belo monumento cartográfico. Representa o Atlântico, com a Europa pelo 
Sul da Escandinávia e as costas africanas até ao Cabo da Boa Esperança, a Àmé* 
rica desde o Sul da Groenlândia até ao Estreito de Magalhãis. 

+046—1566 — Desenhos das armadas que foram à índia, desde a de Vasco 
da Gama, em 1497, até 1566. Coloridos, Não assinados nem datados. 

Este célebre« Livro das Armadas »pertence à Academia das Ciências de Lisboa. 
Cada página contém uma armada, em belíssima aguarela. 

Ignora-se quem seja o seu autor, que parece estar oculto nas letras FTRL 
dum monograma do frontispício, cuja decifração ainda não foi conseguida. 

O certo é que o ignoiado autor declara que foi à índia em 1549, regressando 
em 1655; e novamente em 1561, voltando em 1566. Desta forma, os desenhos das 
armadas mais antigas são mera fantasia do autor, o que não impede que todos 
admiremos a beleza da sua execução. (28) 

Figurou com o n.° 8 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904. 

_|_047 _ 1571 — Atlas, actualmente com dezoito fôlhas, de FERNÃQ VAZ DOU¬ 

RADO. Iluminado. 379x501 mm. Pertence ao Arquivo Nacional 
da Tôrre do Tombo. 

As fôlhas estavam primitivamente dobradas pelo meio; eram então vinte. 
Hoje faltam duas, uma das quais era o frontispício, que foram roubadas em 1851. 
Felizmente foi examinado, ainda completo, pelo grande historiador e investigador 
Francisco Adolfo Vamhagen, que dêle deixou uma preciosa descrição (29). Depois 
de mutilado foi novamente encadernado, ficando as fôlhas numa ordem diferente. 

Eis o que abrangem as fôlhas, na sua actual ordem (30). (Só estão desenhadas 
numa das suas faces): 

Fôlha 1 ( 6 ) - L* Carta - Costas da Alemanha, França e Inglaterra. 
Fôlha 2 (7) - 2.» Carta - Inglaterra, França e Estreito de Gibraltar. 
Fôlha 3 (9) — 3.» Carta — Costa ocidental africana, da Guiné até 
ao Golfo de Benim, Ilha de S. Tomé. 

Fôlha 4 ( 10 )-4.» Carta- África, do equador para o Sul. Parte 
de São Lourenço (Madagáscar). 
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Fâlha 5 ( 11 ) — 5.* Caria—Ilhas do índico, ao Sul do equador. 

Fôlha 6 (12) — 6 a Carta — Parte N. do Índico, desde Mogadoxo, 
Arábia, e índia com Ceilão, Mar Vermelho e Golfo Pérsico. 

Fôlha 7 (13) — 7.» Carta — Costas S. e NE. da Ásia; Japão; Felipinas. 
e Molucas. 

Fôlha 8 (14)-8.» Carta -Parte S. da costa asiática; Felipinas 
e Java, 

Fâlha 9 (16) —9.» Carta — Costa que descobriu Femâo de Magalhãis. 

FÔlha 10 ( 6 ) —10.» Carta— Costa dos Bacalhaus e lena dos Côrtes 
Reais. 

FÔlha 11 (4) —11.* Carta— Golfo do México. Antilhas. Costa N. 
do Brasil 

FÔlha 12 ( 3 )-12.» Carta -Costa do Brasü, do Amazonas ao Rio 
da Prata. 

' FÔlha 13 (2) —13.» Carta — América do Sul, do Rio da Prata ao 
Perú, com o Estreito de Magalhãis. 

Fôlha 14 (17) —14.» Carta — Costa do Perú. 

FÔlha 15 (16) —15.» Carta — Costa ocidental da América, desde o 
México para o N. 

Fôlha 16 (18) — Regras calendáricas. Regimentos da altura do polo 
(latitude). 

Fôlha 17 ( 19 ) —Tábuas solares quadrienais, para 1617-1620, do 
Manual de Évora. 

Fôlha 18 ( 20 )—Continuação da anterior. 

ç o mo se nota, faltam as primitivas fôlhas: ( 1 ) — com o frontispício, nome 
do autor e data; e ( 8 ) — que abrangia o Mediterrâneo, de Gibraltar a Jerusalém (31). 

Este Atlas tinha o n.° 9 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904. 

+ Q48_ 1563-Ato de dez fôlhas, de LÁZARO LUIZ, assinado e datado- 

Iluminado. 620 x 440 mm. Pertence à Academia das Ciências de Lisboa. 

Este precioso monumento cartográfico intitulou-o o seu autor «Livro de 
Todo o Universo». Todas as dez fôlhas estão desenhadas no anverso e reverso (32) 
e estiveram primitivamente dobradas pelo meio. 

Eis a Ordem das fôlhas, as quais não estão numeradas: 

Fôlha 1 (anverso) — Regimentos da Polar e do Sul (Cruzeiro). 

Fôlha 1 (reverso) — Regimento do Sol 

Fôlha 2 (anverso) — Tábuas solares quadrienais, para 1517-1620, do 
■ '• . Manual de Évora (1519).. 

Fôlha 2 (reverso) — Idem; 

: Fôlha 3 (anverso) — 1.» Carta, abrangendo parte do Atlântico N,; 

com a Terra Nova, o Labrador e a Terra dos Bacalhaus; An¬ 


tilhas; Açôres, Madeira e Canárias; Península Ibérica e costa 
SW. da França; noroeste africano. 

Fôlha 3 (reverso) - 2.» Carta, com a Escócia, Inglaterra, Flandres, 
costas da França e da Península Ibérica; Itália e Sicília; e a 
costa africana até ao Golfo de Benim. 

Fôlha 4 (anverso) -3.» Carta, com o Atlântico S. e pequena parte 
do N.; costa africana, do Congo ao Cabo da Boa Esperança; 
e costa do Brasü, do Cabo de Santo Agostinho ao Rio da Prata. 

Fôlha 4 (reverso) —4.» Carta, compreendendo o S. da América me¬ 
ridional— 8 ° a 64° S. 

Fôlha 5 (anverso) - 5.» Carta, com a África, desde o Cabo da Boa 
Esperança até 9 o N.; Ilhas de São Lourenço (Madagáscar) e 
ühas próximas. 

Fôlha 5 (reverso) — 6.» Carta, com o índico, de 5 o S. a 42° N.; costas 
africanas e da Ásia. 

Fôlha 6 (anverso) — 7.» Carta, representa Bengala; Pegú; Samatra; 
Java; Boméo; ilhas da Sunda; Timor; China e J apão. 

Fôlha 6 (reverso) — 8 .» Carta, com a Pérsia —33° a 43° N. 

Fôlha 7 (anverso) — 9.» Carta, vai de 26° N. a 24° S. com as An¬ 
tilhas; e América Central. 

Fôlha 7 (reverso)-10.» Carta, com a Nova Espanha; Antilhas, e 
Terra dos Bacalhaus — 7 o a 57° N. 

Fôlha 8 (anverso) —11.» Carta, com a índia — 20° a 27° N. 

Fôlha 8 (reverso) -12.» Carta, com o Mar Roxo e terras marginais. 

Fôlha 9 (anveiso) —13.» Carta, representa o Mediterrâneo e parte 
do Atlântico—16° a 67° N. 

Fôlha 9 (reverso) — Com notas calendárias e cosmográficas. 

Fôlha 10 (anverso) — em branco. 

Fôlha 10 (reverso) — Uma Nossa Senhora. O nome do autor e a data. 

Foi exposto na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904, onde 
tinha o n.° 3. 

, 049 —Diversos sécs. — Cartas insertas em três Atlas do 2.° Visconde de Santa¬ 
rém. Algumas são üuminadas. 

Os Atlas expostos pertencem ao 3.» Visconde de Santarém; são êles três 
■grandes monumentos cartográficos e representam um excelente elemento para o 
estudo da História da Cartografia. 

Foram admiràvelmente descritos pelo dr. Jordão de Freitas (33), em cüjo 
trabalho pode ver-se a história dos mesmos Atlas. 

■l.o Atlas —t de 1841 e foi publicado para ilustrar a patriótica obra 
do 2.o Visconde: Memória, etc. (34). 
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Contém êste l.° Atlas 21 fac-simiks àe Cartas, alguns dos 
quais em mais de um exemplar, com diversas variantes. 

2.» Atlas-Í de 1842-1844 e foi organizado pelo 2.» visconde para 
ilustrar a sua obra: Recherches, etc. (35) 

Compreende 29 facsimiles de Cartas, com diversas variantes, 
alguns dos quais já haviam sido publicados no 1." Atlas. 

3.o Atlas -De 1849, é o maior dos três e foi organizado pelo 2.° vis¬ 
conde para ilustrar a sua grande obra: Essai, etc. (36) 

Êste 3." Atlas inclue 77 facsimiles de Cartas, com muitas 
variantes, os quais são parte de 1842 e as restantes de 1845 
e até 1855. Constitue êle a mais completa colecção dos fac- 
simles mandados executar por Santarém. 0 3.° visconde 
conseguiu reüni-los, formando com êles um conjunto ini¬ 
gualável (37). 

A reprodução das Cartas obedeceu aos fins que indicamos; por isso poucas 
portuguesas inclue, o que também deve ser atribuído a não serem então ainda 
conhecidas muitas, de cartógrafos nacionais, que só muito mais tarde foram en¬ 
contradas nos arquivos. 

Eis a nota das Cartas portuguesas que vêm nos três Atlas de Santarém: 

l,o Atlas —14) 1527 — Áfiica do Planisfério de DIOGO RIBEIRO 
existente em Weimar (parte da que neste Catálogo tem o n.° 90). 
15) 1529 —África de DIOGO RIBEIRO, existente em Wei¬ 
mar (neste Catálogo tem o n.° 90). 

2 ,o Atlas — 21) 1527 — África do Planisfério de DIOGO RIBEIRO. 
É a 14) do 1.» Atlas. 

22) 1529 —África de DIOGO RIBEIRO. E a Carta 15) do 
1.® Atlas. 

g.o Atlas — 64) 1527 —África do Planisfério de DIOGO RIBEIRO. 
Ê a Carta 14) do l.° Atlas. 

65) 1529-África de DIOGO RIBEIRO. É a Carta 15) do 

1.® Atlas. 

66) a 71) 1513 — Cartas de ERANClSCO RODRIGUES. São 

sòmente vinte e seis das muitas Cartas do Cálice de 
F. Rodrigues, pertencente à Câmara dos Deputados de 
Paris (*1248* E D, 19). 

-PQ50 —u. 1568 — Cartas atribuídas a FERNÁO VAZ DOURADO, não assi¬ 
nadas nem datadas. Iluminadas. Estão incluídas no famoso Códice 
do Livro de Marinharia. 403x377 mm. 

O Códice pertence à Livraria da Casa Palmeia (38). 
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As Cartas foram comparadas com as dos Atlas de Vaz Dourado da Biblioteca 
Nacional (n.° 52) e da Torre do Tombo (n.° 47) pelo Dr. Cortesão, o qual as iden¬ 
tificou como devendo ser atribuídas àquele grande cartógrafo português, consi¬ 
derando-as como as suas mais antigas produções (39). 

C o n stam de dezanove Cartas, desenhadas numa só das faces das respectivas 
vinte fôlhas de pergaminho. Não tem frontispício e não contém as regras cosmo- 
gráficas, os Regimentos e as Tábuas solares, incluídas em todos os Atlas de Vaz 
Dourado. 

Representam: 


1. » Carta —Vá de 36° a 67° N., abrangendo o Labrador; os Baca¬ 

lhaus; a Islândia; a Inglaterra; as Terceiras (Açôres) e Lisboa. 

2 . » Curto —De 12° a 34° N., com as Antilhas; o S. da América do 

N.; o Golfo do México; o México; e desde W. das Ilhas de Ga- 
lapos até o Maranhão. 

É a única que ocupa duas páginas, portanto duas fôlhas. 

3. » Carta — De 21° a 62° S., desde o Rio de Janeiro ao Estreito 

de Magalhãis. 

4. » Curto-Desde 2 o a 42° S., com a costa do Brasil. 

5. ® Curto -Desde 27° N. a 16° S., compreende o Atlântico, com 

as Canárias, Ilhas de Cabo Verde, costa africana do Bojador 
ao Cabo Roxo e a costa NE. do Brasil. 

6. ® Curto-De 2 o N. a 41° S. t continuação da antenor, para o 

sueste, sòmente com as ilhas atlânticas e sem as costas con- 


7» Curto—32° a 76° N. Com parte do Atlântico N., a Terra 
dos Bacalhaus, a Islândia e Irlanda, a costa portuguesa até 


Curto — Continuação da 7.» para o.Oriente com uma hma* 

nária Escandinávia, Inglaterra, França, Portugal e Afnca. 
nana n Tw,Wiiia Thériea ao Cabo 


1(1 ■ cürtl fl 2 TN Tn” S. Golfe a» Guiné e costa ocidental africano. 
0. Caria —21 ■ ocidental jfrioam ,té ao Cal» da 

* Ca^nça; as Ita * Santa Helena, de Watào da Cnnla 

12 ■ Círio- 4 "? 3 rTcosta africana, do SW. ao NE., com a parte 

' ^ de São * CMta oriental afri- 

H. ■ Cari» -D=»de S & « (LfflhW. ■ 

„. cT-«“ * ^ ** • M “ ** 

melho, costa arábica e Golfo Pérsico. 
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15. * Carta — 11° S. a 32° N. Repete parte da costa arábica e o Golfo 

Pérsico, e chega até Ceilão. 

16. » Carta — Continuação da anterior, também entre 11° S. e 32° N. 

Com Ceilão, Malaca, Samatra e Norte de Java. 

17. » Carta — Continuação da anterior, de 2 o S. a 41° N., indo até 

ao Japão. 

18. » Carta — Continuação da anterior, de 13° S. a 17° N. Repete 

parte dela e contém a Ilha de Timor. 

19. » Carta—Mapa-múndi em projecçâo equatorial (40). 

Teve o n.° 5 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904. 

-f-051— pr. séc. xrv— Mapa-múndi de Isidori Hispalensis (Isidoro de Sevilha), 
Cópia desenhada por Fr. BARTASAR DE VIERA FRANCA. 

Está inserto no princípio do Riv. xm dum Códice Alcobaoence, pertencente 
à Biblioteca Nacional de Risboa (Res. n.° 446). 

O Códice está encadernado em tábuas de madeira forradas de pergaminho. 
435x295 mm. 

Figurou na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904, onde tinha 
o n.o 1 (41). 

4052-c. 1568 -Atlas de vinte folhas, de FERNÂO VAZ DOURADO, não 
assinado nem datado. Iluminado. 335x475 mm. Pertence à Biblio¬ 
teca Nacional de Risboa (Ilum. 171). 

Foi pertença de D. Ruiz e de D. Carlos, 

As fôllias estão dobradas ao meio, sendo desenhadas numa só das páginas; 
não tem frontispício. 

Descrição: 

FôUm 1—Regimento do Sul (Cruzeiro). Regras calendáricas. Re¬ 
gimento do Norte (Polar). 

Fôlha 2 —Tábuas solares quadrienais, para 1617-1520, do Manual 
dè Évora. 

Fôlha 3 — Continuação da anteiior. 

Fôlha 4 — 1.» Carta — De 28° a 67° S. Costa meridional da Amé¬ 
rica do Sul. 

Fôlha 5 — 2.» Carta — I o S. a 38° N. Com o N. da América do Sul, 
a América Central e o S. da América do Norte. Antilhas. 

Fôlha 6 — 3.» Carta — De 34° a 73° N. Com o Rabrador e a Terra 
dos Côrtes-Reaís. 

Fôlha 7 — 4.» Carta —Desde 49° a 87° N. Norte da Europa: In¬ 
glaterra, Escócia, Irlanda, Suécia e Noruega. 

Os rios estão apenas indicados pelas suas embocaduras. 
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,Fôlha 8 — 5.» Carta — De 27° a 66° N. Abrange o N. Africano, a 
costa ocidental da Europa e a sudoeste da Escandiávia; o Me¬ 
diterrâneo ocidental; Ilhas Britânicas; e os Açôres, a Madeira 
e as Canárias. 

Fôlha 9 - 6.» Carta - De 28° a 67° N. Abrange o Mediterrâneo, o 
Mar Negro, o Mar Cáspio e os extremos N, dos Golfos de Suez 
e Pérsico; com as respectivas costas de todos êles. 

Fôlha 10 - 7.» Carta - Entre I o S. e 28° N. Costa noroeste da África 
e o Golfo da Guiné. 

Fôlha 11-8.» Carta -2 o N. a 37° S. Abrange a costa ocidental 
da América do Sul. 

Fôlha 12-9.» Carta — De I o N. a 37° S. Com a África, ao S. do 
equador. 

Fôlha 13 —10.» Caria-Desde I o N. a 37° S. Costa de Moçam¬ 
bique São Rourenço (Madagáscar) e sudoeste do índico. 

Fôlha 14-11.» Caria-De 1° S. a 37° N. África oriental; Mar 
Vermelho; Golfo Pérsico; e Península do Industao, com Ceilão. 

Fôlha 15-12.» Carta -1° S. a 37° N. Golfo de Bengala; Mar da 
China; Samatra; Boméu e Mar do Japão. 

Fôlha 16-13.» Caria-De 16“ a 22° N. Sião; Cambodge; Java, 
Samatra e Boméu; Ilhas da Sonda, Molucas e Fehpmas. 

Fôlha 17-14.» Carta -Desde 10° S. a 27° N. Costa N. da Nova 
Guiné; Ilhas da Micronésia e costa N. de Java. 

Fôlha 18-15.» Carta -21° a 58° N. Parte da costa da Califórnia 
e da do México. , ... 

Fm 19— 16.* 

da América do Norte, nas imediações da Califórnia. 

Fôlha 20-17.* Carla- 1* H. * 37" S. Costa ocidental da taUa 
do Sul, desde o Perú (42). 


Teve o n.* 10 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-190*. 

.o»-* 

ZStZ2™.£»■ 

um pouco apagada. 


Abrange o cXs 

o n, 967 (Pertencia então à Biblioteca da Ainda). 
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O 54— c, UH —Carta náutica portuguesa, anônima. 

Original pertencente à Biblioteca Estense, de Módena (Ac 6). 
732x650 mm. 

Contém as costas do Atlântico oriental, indo do N. da França até ao Rio 
do Lago {Lagos viver), descoberto em 1471 por João de Santarém e Pero Escobar. 
Nêle se vêem também os arquipélagos dos Açores, da Madeira, das Canárias e de 
Cabo Verde (1). É a mais antiga Carta portuguesa conhecida (44). 

Q 55 — 1550 — Carte náutica de EOPO HOMEM, assinada e datada. Colorida. 
690x900 mm. 

O original pertence ao arquivo dos Duques Salviati di Migliarino, 
em Pisa. 

É uma excelente Carta, bem iluminada. Abrange as costas atlânticas da Eu¬ 
ropa, até ao Norte da Escócia; as da África, até ao Rio do Ouro; os arquipélagos 
da Madeira e das Canárias; Mares Mediterrâneo e Negro e parte do Vermelho. 

Dela se ocupou detalhadamente o professor Crinó (45). 

Q 56 — 1563 — Carta de DIOGO HOMEM. Assinada e datada. Colorida. 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Florença (Port. n.° 26). 
785x1125 mm. 

Abrange o Mediterrâneo e o Atlântico oriental, com as costas da Europa 
e da África até ao Golfo (Angra) dos Cavalos (46). 

+057 —Séc. xvn— Mapa da Ilha de Bombaim. Colorido. Pertence ao Arquivo 
Histórico Colonial, Bisboa (n.° 186). 740x520 mm. 

Mau desenho, deteriorado; feito na índia no século xvn. Indica a terra e a 
Barra de Bombaim e o Rio de Taná, terra firme, etc. 

+058 —1690 — Planta de um rio e Cais S. E. Colorida. Pertence ao Arquivo 
Histórico Colonial, Bisboa (n,° 413). 1290x310 mm. 

Não houve forma de se identificar o rio. 

+059 —1653 — Planta da Baía de Paranaguá. Colorida. Pertence ao Arquivo 
Histórico Colonial, Bisboa (n.° 373). 300x410 mm. 

Compreende as Barras de Soporagui e de Ubupetuba, as Ilhas do Mel, das 
Peças, das Cobras, das Gamelas, Rasalbirarenia e a perspectiva da Cidade de Pa¬ 
ranaguá, 
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60 1645 Demonstração do Rio de Janeiro, feita por JOÃO TEIXEIRA, 

A sépia. Pertence ao Arquivo Histórico Colonial, Bisboa fn.» 406). 
633x420 mm. 

+ 61 — 1696— Planta da Fortaleza e Barra do Pará, por JOSÉ COEEHQ DE AZE¬ 
VEDO. A sépia escuro. Pertence ao Arquivo Histórico Colonial, 
Bisboa (n.o 277). 285x420 mm. 

+ 62 — 1637 — Planta do Rio Amazonas, desde Quito até à Barra do Pará. A sépia 
escuro, Pertence ao Arquivo Histórico Colonial, Bisboa (n. 9 245). 
285x215 mm. 


+63 — 1696 — Planta da Fortaleza da Cidade do Pará. A sépia escuro. Pertence ao 
Arquivo Histórico Colonial, Bisboa (n.° 278). 410x280 mm. 

+Q 64 —1022 — 'Topografia e descrição do Rio Quanza. Colorida. Pertence ao 
Arquivo Histórico Colonial, Bisboa (n.° 130). 335x465 mm. 

Representa a descrição exacta e verdadeira da costa, rios, serras, e sobas 
que há do Rio Quanza até ao Rio Dande; e uma parte da Província da Quisama, 
para nela mostrar o sítio da ensaca e cêrco que o governador do reino de Angola, 
João Correia de Sousa, pôs a Manicassanze, cabeça dos sobas que se haviam rebe¬ 
lado em 1621. 

+Q65 -1644 - Planta da Baia de Ana de Chaves e Cidade de S, Tomé, com 
três navios holandeses ancorados. Colorida. Pertence ao Arquivo 
Histórico Colonial, Bisboa (n.« 416). 420x300 mm. 

+066 —1673 — Cartas (quinze) da costa de Portugal, do Sul da Espanha, e do 
Brasil. Iluminadas. Incluídas na Prática da Arte de Navegar, de 
ETJIZ SERRÃO PIMENTEE, Códice pertencente à Biblioteca Na¬ 
cional de Bisboa (Ilum. 156). 


O Códice, com as Cartas, foi reproduzido êste ano (41 


t u a Cartas (dezasseis) dos Portos de Portugal, de JOÃO TEIXEIRA. 
° 67_ ttÜ na obra: Dm* » “ f 

L * mugal. por JOÃO TEIXEIRA. Wteace a bocedadc dc 

Geografia de Bisboa. 

A 2.* Carta vai de Camrnta a vu . 


1 
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68 —1684 — Carta de PERO DE DEMOS, assinada e datada, 

O original pertence ao Museu Britânico (Cotton Ms. Aug. I, art. 16). 
324x1620 min. 

Representa as costas da Europa, e da África até ao Sul da Guiné. 

A fotocópia exposta está incompleta, porque incompleta estava a que rece¬ 
bemos do Museu Britânico. 

-f-069—/. séc. xvi— Cartas (treze) da costa oriental da América do Sul e de 
vários dos seus portos. Iluminadas. Estão incluídas na obra: Roteiro 
de iodos os sinais, conhecimentos, fundos... que há na Costa do Brasil, 
desde cabo de Santo Agostinho até o estreito de Fernâo de Magalhães. 
Sem nome de autor nem data. Pertencente à Biblioteca da Ajuda 
(51-IV-38). 

As Cartas são atribuídas ao cosmógiafo DUIZ TEIXEIRA, que permaneceu 
vários anos no Brasil. 

As Cartas representam: 

1. » Carta—V 31a Deolinda. 

2. » Carta — É um desenho aguarelado. 

3. » Carta — Bala de Todos os Santos. 

4. » Carta— Ilhéus e Vila de S. Jorge. 

5. » Carta — Desde o Trapiche de Gonçalo Pires até o Rio Grande. 

Com Pôrto Seguro e a povoação de Santa Cruz. 

6. “ Carta — Região da Vila e Baía do Espírito Santo. 

7. » Carta — Cabo Erio. 

8. » Carta — Rio de Janeiro e sua baía. 

9. * Carta — Angra dos Reis e costa vizinha. 

10. » Carta — São Vicente, Pôrto de Santos e Santo Amaro. 

11. » Carta — Foz do Rio da Prata e vizinhanças. 

12. » Carta — Estreito de Magalhãis. 

13. » Carta — (Grande Carta) da foz do Amazonas ao Estreito de 

Magalhãis (3 o N. a 66° S.). 377x503 mm. (49) 

O 70 —1641 — Tavoas de D. João de Castro (do Roteiro de Goa a Suez). 

São 15 fac-simiks coloridos das Tavoas duma Cópia coeva, Ms., de 1543, 
pertencente ao Museu Britânico (Tiberius IX). E mais 7 a preto, com legendas em 
latim, cujos originais pertencem à Biblioteca Nacional de Paris. 

As Tavoas expostas fazem parte da 2.» edição do Roteiro de Goa a Suez, de 
D. JOÃO DE CASTRO, publicada pela Agência Geral das Colónias, Disboa, 1940. 
A sua impressão honra a indústria nacional (60), 
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71 - 1584 -Carta dos Açôres, de DUIZ TEIXEIRA. Fôlha sôlta, gravada, do 
Atlas: «Theatrum Orbis Terrarurm, de Abrahamii Ortelii. Antuérpia, 
1684». A preto. 580x470 mm. A Carta pertence à Sociedade de Get> 
giafia de Disboa. Tem a indicação latina do autor e ano: «delineauit 
Dudouicus Teisera Dusitanus.... 1684» (em letra romana). 

Figurou com o n.° 671 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904 
(Ver o n.» 72). 

0 72 —1584 — Carta dos Açôres, de DUIZ TEIXEIRA. Gravura a côres, Pertence 
à Sociedade de Geografia de Disboa. 

É a n.° 71, colorida. 

0 73 —1560 — Carta de Portugal, de FERNANDO ÁDVARO SECO. Gravura a 
côres. Roma, 1560. 550x470 mm. Pertence à Sociedade de Geo¬ 
grafia de Disboa. 

A mais antiga Carta, impressa, de Portugal, conhecida, é realmente uma 
de Seco, de 1660. Mas a exposta, que reproduz a anterior, deve ser a que veio pu¬ 
blicada na edição do Atlas, de Abrahão Qrtélio: Theairi Orbis Terranm. Amster- 
dam, 1570. 

74 _ 1600 — Caria de Portugal, de FERNANDO ÁDVARO SECO. Gravura a preto. 
Pertence à Sociedade de Geografia de Disboa. 


E uma impressão posterior da Carta de Portugal de 1560, do mesmo autor 
(n.° 73). 

© 75 _ 1492 — Globo de MARTIM BEHAIM. Colorido, Pertence à Academia das 
Ciências de Disboa. 


O Globo exposto é uma admirável réplica do original, hoje existente no Museu 

de Nurembergue. ^ 

A Biblioteca Nacional de Paris possue uma réplica semelhante. E mesmo 
possível que a exposta tivesse sido executada pela de Paris, por isso que ha anos 
serviu esta para saem avivadas as côres do original quando êle teve de ser retocado. 


O original pertence à Biblioteca do Exército, de Munique. 
1030x780 min. 


Mostra grande influência portuguesa. 





Representa o Mediterrâneo e o Mar Negro e respectivas costas. O Atlântico 
oriental, com as costas europeias e africanas até ao Rio Gâmbia; e os arquipélagos 
dos Açôres, Madeira e Canárias. 

O 77 - 1687- Cartas (seis) dos Açôres, de EUIZ TEIXERIA. Assinadas e da* 
tadas. Coloridas. 

Os originais pertencem à Biblioteca Nacional de Florença (Fort. 
n.°* 2, 5, 7, 17, 18 e 19). 

São em pergaminho, bem iluminadas, e está cada uma assente em madeira. 
Representam: 

1 .. Carta — Ilha de Santa Maria e dois ilhéus. 386x590 mm. 

2 .1 Carta —Ilha Graciosa. 370x605 mm. 

3. » Carta — Ilha de Bom Jesus ou Terceira. 640x890 mm. 

4 . » Carta — Ilhas de S. Jorge e do Fico. 640x870 mm. 

A» Carta — Hha do Faial. 650x670 mm. 

6 .1 Caria —Ilhas das Flores e do Corvo. 470x670 mm. 

São interessantíssimas para o estudo da toponímia coeva das ilhas. 

78- c. 1546-Caria de ANTÓNIO PEREIRA. Só com o nome: Antonio, não 

datada. Incompleta. 

O original é pertença de um particular inglês, de Eondres. A parte 
existente tem: 595x765 mm. 

A parte conservada representa a maior parte da América — Norte, Central 
e Sul — e muitas ilhas do Oceano Pacífico. 

Sôbre a América do Norte tem em grandes letras: «Nova Espanha». 

Apesar de incompleta, é um documento cartográfico muito útil e interessante 
para o conhecimento coevo da Califórnia e do Rio Amazonas. 

Foi proficientemente descrita pela primeira vez em 1939 pelo Dr. Armando 

Cortesão (51). 

79 — Séc xv) —Caria portuguesa, anónima. Não assinada nem datada. O ori¬ 

ginal pertence ao Museu Britânico (Add. 21:116). 205X325 mm. 

Compreende a costa da África oriental, na região de Melinde, desde 7° N. 
até 15° S., com a Ilha de Zanzibar, as Ilhas índicas próximas e o nordeste da Ilha 
de São Bourenço (Madagáscar). 


0 30_c. 1533 — Carta portuguesa, anónima. Não assinada nem datada, conhe- 
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cida por «Penrose Map». É um fac-simk colorido, do ongjM T ue 
a Mr. Boias ton* da Dem (E O. A.). 550x350 mm. 

A interessante Cato, em toponímia e legendas portuguesas, abrange o Ar¬ 
quipélago Malaio, com nma pequena parte da Ásia oriental; e a Insnlmdta, com 

Cebu e Timor. olSW o o 0 o o 

Só tem uma escala de latitudes, que vai de 33 N. _ 

O lac-simiu exposto está acompanhado duma expllcaçao impressa, de 

Mr. Boies Penrose (52). 

81 —1482-1486 — Cartas (quatro) italianas desenhadas por CRISTOFARO $Q- 

UGO. Não assinadas, nem datadas. 

Os originais pertencem ao Museu Britânico (Egerton, 73). 

Abrangem as costas de parte da Europa ocidental e as da costa africana 
ocidental, até às últimas terras descobertas por Diogo Cão na sua primera vla ^ 
de 1482-1484. A toponímia é italiana, muito aportuguesada, mostrando ela bem 
como os contornos costeiros africanos e os das ilhas atlânticas, tôda a influencia 
portuguesa. São de pequenas dimensões. 

82 -1570 - Carta de DIOGO HOMEM. Assinada e datada de Veneza. O original 

pertence ao Museu Britânico (Egerton 2858). 680x1670 mm. 

Representa o Mediterrâneo e Mal Negro e as costas adjacentes. Parte do 
Atlântico Norte oriental, com a Europa, o Norte e o noroeste da Áínca até ao Sul 
do Bojador. 

83 —c. 1530_ Carta náutica portuguesa, anónima. Não assinada nem datada. 

O original pertence à Herzog August-Bibliothek, de Wolfeubiittel 
(102. Aug. foi.). 

Abrange o índico Norte, com o NE. da África, o Sul da Ásia, Samatra e 
a Insulíndia. 

84 - 1676 - Carta de JOÃO TEIXEIRA AEBERNAS. Assinada e datada. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add. 31:320 C). 

800 X1150 mm. 

Representa parte do Atlântico e do índico ocidental. A Europa, em esbôço; 
a África; a Arábia; a Pérsia; a Ma e Ceilão; São Lourenço (Madagáscar). O Mar 
Vermelbo e o Golfo Pérsico. 
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'85 —1654 — Carta da Tlha da Madeira, de BARTOTOMEU JOÃO. Assinada mas 
não datada. 

O imenso original é pertencente a um particular de Tondres. 
1640x2230 mm. 

É talvez a mais antiga Carta da Madeira, hoje conhecida. 

O seu propiretário pretende vendê-la. 

86 — 1558 — Caria de BASTIÃO (SEBASTIÃO) TOPES. Assinada (Bastiam 

Lopez) e datada de 15 de Novembro de 1558. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add. 27:303). 810x990 mm. 
Abrange os Mares da Europa, África e América, com as respectivas costas. 

87 — 1595 — Carta portuguesa, anónima, da Ilha e Cidade de Goa. Não assinada 

nem datada. Impressa. 

Foi publicada por Tinschoten, na 1.» ed. (holandesa) do seu Grande Roteiro. 
Linschoten diz-se autor da Caria: «Auctor Ioannes Hugonius A Rinschoten. 1595», 
mas é cópia, dum original de cartógrafo português. 

88 —c. 1518 — Carta atribuída a PEDRO REINEL, não assinada nem datada. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add., 9812), onde foi iden¬ 
tificado pelo Dr. Armando Cortesão (53). 1090x736 mm. 

Representa a costa ocidental africana, desde o Rio Congo, a costa sul e a 
oriental, com São Tourenço (Madagáscar), o Mar Vermelho, e a Ásia ate a Penín¬ 
sula Malaia, Samatra e outras ilhas do arquipélago oriental indiano e o Oceano Índico. 

Tem desenhos muito semelhantes ao da Carta de Munique, c. 1617 (fl.° 15), 
atribuída ao mesmo notável cartógrafo português. 

89 — Actual — Carta da região de False islanã, na África do Sul, onde foram en¬ 

contrados fragmentos do Padrão de São Gregário, que Baxtolomeu 
Dias ali colocara em 1488. 

Oferta do Professor Axelson, que ali encontrou os fragmentos em 1939. 

90 —1529 — Planisfério de DIOGO RIBEIRO. Assinado, e datado de Sevilha. 

O imenso original pertence à Landsbibliothek, de Weirnar, onde hoje 
está mal conservado, 891x2173 mm. 


Nomenclatura em espanhol, por ter sido desenhado em Sevilha, apesar do 
cartógrafo ser português (64). 

Ver o n.° 49. 

91 —1627 — Planisfério de DIOGO RIBEIRO. Não assinado, mas datado de 
Sevilha. 

O original pertence à Tandsbibliothek, de Weirnar. 360x2160 mm. 

O cartógrafo Diogo Ribeiro era português, mas estava em Sevilha ao ser¬ 
viço da Espanha, 

O Planisfério está muito exposto à luz, de maneira que tem perdido muito 
as suas côres. 

Foi reproduzido pelo Visconde de Santarám no seu Atlas monumental. 
A sua nomenclatura costeira é em espanhol (55). 

Apesar de não estar assinado, foi fàcilmente identificado o seu autor, pois 
êste Planisfério tem as maiores semelhanças com os de 1529 dêste autor (n. 0< 90 e 92). 
Ver o n.» 49. 

Q92 —1529 —Planisfério de DIOGO RIBEIRO. Assinado, e datado de Sevilha. 
Colorido. 870x2000 mm (56), 

O original pertence à Biblioteca Vaticana, de Roma. 

93 —1546-1548 — Carta portuguesa, anónima. Não assinada nem datada. 

O original pertence à Biblioteca Nacional de Paris (Réserve Ge. R; 
1148). 900x730 mm. 

Compreende as costas da Europa, do Skagger-Rack ao Rousillon; a África, 
dos arredores de Argel até ao Cabo da Boa Esperança; a América, do Eabrador ao 
Rio da Prata, e do México (em parte) até ao meio da costa chilena. 

Está um pouco deteriorada, 

Foi descrita por M. G. Deulin (57). 

94 _ 1657 _ Carta náutica de DIOGO HOMEM. Assinada e datada. 

O original pertence ao Museu Histórico de Marinha, de Veneza. 

Representa o Mediterrâneo e o Mar Negro, com as respectivas costas. O Atlân¬ 
tico oriental, com as Ilhas Britânicas, costas da Europa e da África, até ao S. do 
Bojador. Os arquipélagos da Madeira e das Canárias. 

95 —£. 1570 — Carta portuguesa, anónima. Não assinada 


nem 
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, i, O original é pertencente à Biblioteca Nacional de Paris (Reserve 

Ge. B. 1204). 1050x880 mm. 

Representa o Atlântico, com a Europa, a maior parte da África, tôda a 
América do Sul e as costas orientais da do Norte. 

Falta-lhe a costa africana, de Moçambique ao Sul do Mar Vermelho. 

Foi cortada irregularmente, à esquerda, de maneira que desapareceu o Pa¬ 
cífico e a costa americana perto das Antilhas (58). 

96 — 1630 — A tias mundial, de JOÃO TEIXEIRA. Assinado e datado. 

O enorme original pertence à Eibrary of Congress, Washington. 

■ As fotos das folhas chegaram-nos em ordem diferente da que têm no Atlas, 
de forma que não é possível indicá-las por isso que não encontramos em IÀsboa 
qualq uer descrição do precioso monumento cartográfico. 

Além das Cartas tem os planos de inúmeros portos. 

Duas das Cartas são muito interessantes por dizerem respeito a D. João 
de Castro. 

Uma delas, com a costa indiana referente ao Roteiro de Goa a Dio (1538-1539), 
A outra contém os planos dos portos do Mar Roxo, do Roteiro de Goa ao Suez 
(1541), copiados dos que D. João de Castro levantou e desenhou. Nesta última, 
João Teixeira revela-nos o flPôrto de D. João de Castro», da Ilha das Portas (Perim), 
que não se encontra em qualquer outra Carta e nem sequer citado em Roteiros ou 
documentos coevos. 

97 —1558 — Atlas de dôze fôlhas de DIOGO HOMEM. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add. 5415-A). 559 x 767 mm. 

FÔlha 1 — Círculo com a regra para a determinação da Páscoa. 
Fôlha 2 —Tábuas solares quadrienais (para 1517-1520); são as do 
Regimento de Evora. 

Fôlha 3 — Círculo demonstrativo dos sete climas, das zonas e dos 
ventos. 

Fôlha 4— Mapa-Múndi. 

Fôlha 5 — Carta do ocidente da Europa, com as Hhas Britânicas, 
e parte da costa da África. 

Fôlha 6 — Carta do Mediterrâneo e Adriático. 

Fôlha 1 — Carla de parte do Atlântico com a costa africana, do 
Rio de S. João ao Cabo de Boa Esperança; e oriental da Amé¬ 
rica do Sul, do Amazonas ao Rio da Prata. 

Fôlha 8 — Carta da costa oriental da África; e da Ásia até Ceilão. 
Fôlha 9 — Carta da Insulíndia e Ásia oriental, da índia ao Japão. 


v «uw e uas costas que ele banha. 
Fm. 11-Cart. das costa do Sul da America do Sorte; e de parte 
da America do Sul. 1 

Fôlha 12 Carta' de parte das costas Norte e Deste da América do 
Sul; e Antilhas. 


98 —1573 ? — Atlas de vinte e uma fôlhas ou lâminas, de FERNÂO VAZ DOU¬ 
RADO. Assinado mas não datado. 

O original pertence ao Museu Britânico (Add. 31:317). 390x260 mm. , 
e, quando aberto, 390x520 mm. 

í) um dos mais belos monumentos da Cartografia portuguesa. Tôdas as 
fôlhas estão sòmehte desenhadas em uma das suas faces, e dobram ao meio. 

Contém o frontispício, dezasseis Cartas, e três com regras cosraográficas, 
Regimentos de navegação e Tábuas solares (59). 

Fôlha 1 — Frontispício, com a imagem de S. Sebastião. 

Fôlha 2 — Carta da costa do Brasil, do Rio da Prata ao Amazonas 
(I o a 38° S.). 

Fôlha 3 — Carta do Boqueirão de Femão de Magalhãis até ao Rk» 
da Prata (30° a 67° S.). 

Fôlha 4 — Carta das Antilhas, de Castela e da Nova Espanha até 
à Florida (1® S. a 38° N.). 

Fôlha 5— Carta do Dabrador até à Florida (29° a 88° N.), 

Fôlha 6 — Carta da Alta Alemanha, com a Inglaterra (48° a 87® N.), 

Fôlha 7 — Carta de Portugal, Castela, França, Fiandres, e partes 
da Europa e da África (19° a 38° N,). 

Fôlha 8 — Carta da Itália, Veneza, Turquia, Jerusalém, Alexan¬ 
dria e Times (29° a 68° N.). 

Fôlha 9 — Carta de S. Tomé, Mina, Cabo Verde até Gibraltar (1* 
a 37° N.). 

Fôlha 10 — Carta do Congo até o Cabo de Boa Esperança e Mo¬ 
çambique (1° a 36° S.). 

Fôlha 11 — Carta de São Lourenço (Madagáscar) e ilhas do índico 
(1® a 37° S.). 

Fôlha 12 - Carta do Preste João, Arábia Feliz, e Pérsia com tôda 
a índia até Bengala (1° a 37° N.). 

Fôlha 13 — Carta de Ceilão até o Japão, do equador para o Norte 
(1° a 37® N.). 

Fôlha 14 -Carta dê Bengala, Malaca, China, Java e Molucas (14* 
a 24° N.). 

Fôlha 15 — Carta do que ao Sul descobriu o Magalhais (4® S. a 29® N.). 

Fôlha 16 — Carta do que descobriu Fernâo Cortês em 1545 (18 
a 55® N.). 
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i Fôlha 17 — Carta do México (13° a 51° N.). 

Fôlha 18 — Carta do Perú, para o Sul (P a 36° S.). 

Fôlha 19 —Regras cosmográficas. 

Fôlhas 20 e 21 — Tábuas solares quadrienais para 1517-1520 (são as 
do Regimento áe Évora). 

99 —1596 — Carta de CIPRIANO SANCHES (VILAVICENCIO). Assinada e 

datada. 

" O original pertence ao Museu Britânico (Cotton, XIII, 46). 775 X 970 mm. 

Abrange parte do Atlântico. As costas ocidentais da Europa, com as Ilhas 
Britânicas; as da África até ao Cabo da Boa Esperança. As orientais das Américas 
até ao Sul do Rio da Prata. E as Antilhas. As escalas das latitudes vão do equador 
a 60° N. e a 45° S. 

100 —1676 — Carta de MANUEL DE MESQUITA PERESTRELO. Não assi¬ 

nado nem datado. 

Faz parte do Ms. «Add. 16:932» do Museu Britânico, e é cópia do 
1 original hoje perdido. 397 X 258 mm. 

’ Representa a África do Sul e Sueste e parte da Ilha de São Lourenço (Ma¬ 
dagáscar). É em pergaminho (60). 

•+O101 —1681—Carta de JOSÉ DA COSTA MIRANDA. Assinada e datada. 
Iluminada. Pertence à Biblioteca de Marinha. 920 x 780 mm. 

‘ Compreende o Atlântico e terras adjacentes; e também, em cima, quatro 
planos de portos. Tem inscrito o nome do cosmógraio-mor Manuel Pimentel Villas- 
bóas, que parece ser o seu visto oficial. ... 

Figurou na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904, onde tinha 

Õ n.» 959. ... 

-4-0102 — 1681— Carta de. JOSÉ ANTÓNIO DE MIRANDA. Assinada e datada. 

Iluminada. Pertence à Biblioteca de Marinha. 870x740 mm. 

Abrange o Oceano índico, terras adjacentes e ilhas. 

Tem também, como a Carta anterior, e decerto com o mesmo fim, o nome 
do cosmógrafo-mor Manuel Pimentel Villasboas, 

Figurou com o n.» 976 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904. 


II 

Cronologia cartográfica 


II 


Cronologia cartográfica da Exposição 


I — Sêc. XIV 
pr. Séc. xiv — +051 

II —Sêc. XV 

1459-OH 
c. 1471-054 
1482-1486-81 
1492-075 
c. 1500-10 

III -Sêc. XVI 

1502-015 
c. 1502-42 
1504-14 

1506-1508 e 1510-O 3 ® 

р. 1506-12 

с, 1509-35 
1513-49 

c. 1517-15 
c. 1518-88 
1519-1; 2 e 3 
í. 1519-16 
1527 — 49 e 91 
1528-29 
, c. 1528-18 

1529 — 49; 90 e O 92 
c, 1530-83 
c. 1633-060 


1534-013 e 30 

р. 1534-Q44 
1538-1539-37 

1541-Q70 

с. 1545 - 78 
1546-Q4I 

1546-1548 — 93 
1550-055 
c. 1550 - 24 e +Q53 
1554-25 
1557-94 
1558 — 86 e 97 

1559- 8 

1560- 073 
1560 ? — 23 

1563—fQ48 e O 3 ® 

р. 1566-+046 
a. 1568- tCM 

с. 1568— +08 2 

1570- 82 
p. 1570-95 

1571- +047 
1573-19 

1573 ?- 98 
1576 - 032 « 

1583- 33 

1584- 71 t QU 
1587-G77 

1594- 68 
1594 ? - 8 

1595- 87 






1596 — 99 
1600 — 74 

c. 1600 -+05 e 045 

Séc. XVI — 36 e 79 
/. Séc. xvi — +040 e +069 

IV-Sá. XVII 

fr. Séc. xvn— +07 
1610-26 
1612-031 

р. 1014-21 
1622-+064 

1623 ?-17 

с. 1627-+034 
1630-96 

1630 ?-28 
1637-Q62 
1639-+027 
1642-+043 
1644-+065 


1645-+60 
1648-+Q67 
1649 — 39 
1653 —+Q59 
1654-85 
1667-4 
1673-+066 
1676-84 

1681 —j- 0*01 e +Q102 
1688-22 

1690-20 e +058 
1696 —+61 e +63 
Séc. mi — +Q57 

V — Diversos séculos 

049 

VI — Áctual 

89 


III 

Autores dos trabalhos expostos, 
portugueses e estrangeiros 

















III 


Autores dos trabalhos expostos, portugueses e estrangeiros 


l-< PORTUGUESES 

A—'Assinadas e atribuídas 

1) Castro (D. João de) 

Nasceu em I,isboa aos 27 de Fevereiro de 1500 este notável pilôto cientista, 
valoroso capitão e um dos maiores administradores da índia. 

São bem coniiecidos os seus três Roteiros, ilustrados com Cartas e Mostras , 
das terras por êle visitadas na sua primeira viagem ao Oriente, na índia e Mar Roxo. 

Perderam-se os originais dessas Cartas e Mostras, mas conservam-se ainda 
cópias, que permitem ajuizar do alto valor de D. João de Castro como cartógrafo 
dos mais distintos (61). 

Voltou segunda vez à índia em 1545, como governador geral. Em 1548 foi 
nomeado vicê-rei, falecendo neste mesmo ano. 

Eis a nota dos seus Roteiros: 

I — Lisboa a Goa, 1538(62). 

II -Goa a Dio, 1538-1539 (63). 

III — Goa a Suez ou do Mar Roxo, 1541 (64). 

37 — 1538-1539 e 070 — 1541. 

2) Coelho de Azevedo (José) 

Ignoramos a sua identidade. Só se lhe conhece a Planta de 1696, abaixo 
citada, que não é um trabalho muito perfeito. 

-f- 61 —1696. 
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3) Costa Miranda (José da) 

Cartógrafo português, dos fins do século xvii. Sómente se lhe conhecem 
quatro Cartas, duas das quais peitencem à Biblioteca de Marinha, Estas últimas 
têm todo o aspecto de Cartas náuticas. 

É de aceitar que tenha deixado outras Cartas, mas até hoje ainda não foram 
encontradas. 

Os seus trabalhos não são de grande perfeição. 

20 —1690; 22-1688; +Q101 e +Q102 — 1681. 

4) Fernandes (Pero) 

Sousa Viteibo, na sua obra bem conhecida, <Trabalhos náuticos dos portu¬ 
gueses nos séculos XV e XVh, cita cinco Pero Fernandes, de cêrca de meados dêste 
último século. Só um era cartógrafo e devia êle ser o autor das duas Cartas expostas, 
únicas que se lhe conhecem. 

Era pai do cartógrafo Euiz Teixeira (ver êste nome), e de Marcos Fer nan des, 
também caitógrafo; e avô de João Teixeira (citado mais adiante) e de Pero de Lemos 
(igualmente citado). 

018-c. 1628 e 029 —1528, 

6) Fernandes (Vakntim) 

Era alemão, de Munster (Morávia) e veio para Portugal entre 1490 e 1495 
exercer a sua profissão de compositor e impressor. 

De uma rara habilidade artística, foi também tradutor e autor de trabalhos 
em português. Grande admirador dos Descobrimentos marítimos dos portugueses, 
deixou um Códice (65) com várias Relações que os interessavam. Ilustrou as refe- 
rentes às Ilhas atlânticas com as respectivas Cartas, coloridas, de grande interêsse, 
por isso que são as mais antigas conhecidas em tão grande escala. Deve tê-las obtido 
das Cartas padrões da Casa da Mina e da índia, aumentando as respectivas esca¬ 
las (65), visto que também apresenta vários esboços de algumas ilhas, a preto (66). 

038-1506-1608 e 1510. 

6) Freire (João) 

Não são conhecidos quaisquer dados biográficos sôbre êste cartógrafo por¬ 
tuguês. 

Só se conhece o seu Atlas de 1546, de cujas sete Cartas il umina das se viram 
fotografias coloridas na Exposição. 


A. FONTOURA DA COSTA 


439 


Contudo, o Visconde de Santarém refere-se a uma outra Carta inédita da 
África oriental, de que possuiu um fac-simile; mas não se sabe onde pára (67). 

Q41 —1546. 

7 a 9) Homens (Os) 

E muito antigo em Portugal o apelido «Homem». Sòmente três «Homens» 
são registados como cartógrafos: 7) Eopo, seu filho, 8) Diogo, e um 9) André, que 
se não sabe se era parente próximo dos dois anteriores (68). 

7) Lopo Homem 

í) o mais antigo e o mais notável dos três. Conhecem-se-lhe os seguintes 
trabalhos cartográficos: 

1) 1619 — Mapa-mundi (ti.° 1), assinado e datado, pertença do 

comandante Destombes. 

Este Mapa fazia parte dum Atlas (n.° 2), com uma Carta (n.° 3), 
que ou foram confeccionados por Eopo Homem ou na sua 
oficina. 

2) 1519 — Atlas conhecido por Atlas «Miller», pertencente à Biblio¬ 

teca Nacional de Paris. 

3) 1619 — Carta conhecida por Carta «Miller», pertença também da 

Biblioteca Nacional de Paris, Sôbre os n. 01 1 a 3 ver um artigo 
de M. Kaminerer (69). 

Os n.° B 2) e 3) são artisticamente iluminados, atribuindo-se a 
iluminura ao pintor Gregório Eopes e não a Eopo Homem. 

4) 1560 — Carta náutica (n.° 55), existente em Pisa. 

6) c. 1550 — Carta náutica (n.° 53) da Biblioteca Nacional de Eisboa. 
Não «««‘nada nem datada, mas é atribuída a Eopo Homem 
pelo Dr. Cortesão. 

6) 1584 — Planisfério (n.° 25), pertencente ao Museu de Ciência 
antiga de Florença. 

1-1519; 2 e 3-1519 (Atribuídos); 25- 1554; + QM-c. 1550 e 
Q55 —1550. 
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1) 1557 — Carta (n.° 94) pertencente ao Museu Histórico de Ma¬ 

rinha, de Veneza. 

2) 1558 — Atlas de dôze fôlhas (n.° 97), pertencente ao Museu Bri¬ 

tânico (Add. 5415-A). 

3) 1558 ? — Atlas de oito fôlhas, atribuído a Diogo Homem, per¬ 

tencente à Biblioteca Nacional de Paris (Réserve Ge. C. 6086). 

4) 1559 — Atlas de oito fôlhas, pertença da Biblioteca Nacional de 

Paris (Réserve Ge. DD. 2003). 

5) 1560 — Carta pertencente à Biblioteca Marciana, de Veneza. 

6) 1561 — Carta existente na Real Biblioteca de Parma (Palatina 

40 deli'Inventario). 

7) 1561 — Atlas existente na antiga Biblioteca Nacional de Viena. 

8) 1563 — Carta (n.° 56) pertencente à Biblioteca Nacional de Flo¬ 

rença (Port. n.° 26). 

9) 1568 — Atlas de vinte e nove fôlhas, pertencente à antiga Bi¬ 

blioteca Real de Dresden. 

10) 1569 — Carta existente na Biblioteca Vittorio Emanuele, de Roma. 

11) 1570 — Carta (n.° 82), existente no Museu Britânico (Egerton 

2858). 

12) 1572 — Atlas de oito fôlhas, pertencente à Biblioteca Nacional 

de Paris (Départment des Mss. Portugais 45). 

13) 1574 — Atlas de sete fôlhas, existente na Biblioteca Nacional 

de Paris (Réserve Ge. DD. 2006). 

14) 1576 — Carta da Biblioteca Borromeo, de Milão. 

15) ? — Carta do Arquivo Comunal, de Volterra, Está assinada, 

mas a data já não é legível. 

056 — 1663; 82— 1570; 94 — 1557 e 97 — 1558. 

9) André Homem 

Foi cartógrafo do rei de França, onde vivia homiziado. 

Sòmente se lhe conhece o Atlas exposto, de dez fôlhas, poi êle executado em 
Antuérpia em 1559, hoje pertencente à Biblioteca Nacional de Paris (Réserve Ge. 
AA. 626) (71). 

8-1559. 

10) João (Bartolomeu) 

Sòmente se lhe conhece a Carta da Ilha da Madeira, abaixo indicada. 
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11) Lasso (Bartolomeu) 

Deste cartógrafo português conhecem-se: 

■ 11 

21 ° ito • datado, patacarte 

teZti 81 b! ““ 0 * a Ro- 
terdam. Precloso monumento cartográfico. 

B-g^eoSaZS ’ Ue “ KC6te “ " 

23-1560? 

12) Lemos ( Pero áe) 

-íSr nete ae Pero “ e s :“° de » 

Conhece-se sòmente uma Carta sua, assinada e datada-n.» 68. 

Os Serviços Hidrográficos de Marinha, de Paris, possuem uma grande Carta 
cuja autorra lhe e atnbuída pelos especialistas franceses M. Kammerer e coman¬ 
dante Destonrbes — n.° 6. 

6 —1594 ? (Atribuída) e 68 —1594. 

13) Lopes (Bastião ou Sebastião) 

Sòmente se sabe que era cartógrafo português. Conhece-se-lhes apenas a 
Carta abaixo mencionada. 

86 —1558. 

14) Luiz (Lázaro ) 

Ainda se não encontrou qualquer documento ou citação que permita iden¬ 
tificar Eázaro Euiz. Deixou-nos êle um Atlas preciosíssimo (n.° 48), assinado e da¬ 
tado; mas não se lhe conhece qualquer outro trabalho cartográfico. 

$ possível que tenha desenhado e iluminado na índia, o seu maravilhoso 
Atlas, como queie o Dr. Cortesão (73), mas não há provas que o permitam afirmar 
com precisão. 

48 — 1563 . 


28 
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15) Maria Carneiro (António de) 

Nasceu em Vila do Conde. Formou-se em Direito Civil, dedicaudo-se depote 
às Matemáticas. 

Exerceu o cargo de cosmógrafo-mór, para que foi nomeado em 6 de Junho 
de 1631. Desde 13 de Julho de 1647 esteve impedido, provàvelmente por doença. 

Deixou várias obras de Náutica, cuja parte mais importante são justamente 
os Roteiros , que descai adamente reproduziu de Ferreira Reimão e de Manuel de 
Figueiredo. 

Nalgumas delas publicou várias Estampas dos portos e barras da península, 
por sinal bem horríveis (74). Deixou igualmente várias Plantas de Sofala e outras 
fortalezas da índia (n.° 27), em que mostra a sua pouca habilidade cartográfica. 

Ainda vivia em 1666. 

+027 — 1639. 


16) Mesquita Pemtrelo (Manuel de) 

Foi piloto português e, por ordem de D. Sebastião, foi em 1576 reconhecer 
a África do Sul e Sueste, desde o Cabo da Boa Esperança ao das Correntes. 

Dêste reconhecimento fêz um interessantíssimo Roteiro, que ilustrou com 
uma Carta das costas visitadas e várias Mostras da terra (75). Perdeu-se o original, 
mas conservam-se duas cópias Ms. uma na Biblioteca Pública de Évora e outra 
no Museu Britânico, ambas acompanhadas da respectiva Carta e Mostrasl 

Não se lhe conhece qualquer outro trabalho cartográfico. 

032 — 1576 (do Ms. de Évora); e 100 —1576 (do Ms. de Eondres). 

17) Orta (Domingos Martins d') 

Ignoramos quaisquer dados biográficos sôbre êste cartógrafo português, 
do primeiro quartel do século xvn. 

Sòmente se lhe conhece a Carta abaixo citada, por êle assinada. 

17- 1623 ?. 

18) Pereira ( António ) 

Julga o Dr. Cortesão (76) que António Pereira é o cartógrafo que deixou 
uma Carta com a representação mais antiga da baixa Califórnia <n.° 78)( A Carta 
está incompleta, vendo-se sòmente o nome António; não tem data, mas o ilustre 
investigador e historiador atribue-a a c. 1545. 

Supõe o Dr. Cortesão que êste cartógrafo é o mesmo António Pereira que 


foi «pitao fana das mus da amada de Marta Coelho da Silva, que paria para 

1511 A 7 ® 11 ^ca-a-VeUa., conforme se verifica no respectivo 
Diano de navegaçao de Bernardo Fernandes (77). 

Não se lhe conhece qualquer outro trabalho cartográfico. 

78— c. 1545. 


19 e 20) Reineis (Os) (78) 

Pedro Reinei e seu filho Jorge Reinei são dois dos mais afamados cartógrafos 
portugueses. 

Pedro Reinei é mesmo o mais antigo dos nossos «mestres de cartas e agulhas 
de marear», documentahnente conhecido. Deve ter trabalhado nos finais do sé¬ 
culo XV, mas a sua mais antiga Carta — também a mais antiga portuguesa assi¬ 
nada—é já de c. 1502. 

Em 1519 passou a Espanha, onde parece que já estava homisiado seu filho 
Jorge, tendo feito Cartas para Femâo de Magalhâis. Depois voltaram os dois para 
Portugal, onde continuaram trabalhando. Em 1542 ainda Pedro Reinei era vivo. 

19) Pedro Reinei 

Eis a nota dos seus trabalhos cartográficos, ainda existentes, alguns dos 
quais não assinou mas lhe são atribuídos. 

1) c. 1502 — Carta assinada, mas não datada (n.° 42), da Biblio¬ 

teca do Estado, de.Munique. 

2) c. 1517 — Carta (n.° 15), que o Dr. Cortesão lhe atribue, perten¬ 

cente à Biblioteca do Exército, de Munique. 

3) c. 1518 — Carta (n.° 88), que também o Dr. Cortesão lhe atribue 

e pertence ao Museu Britânico. 

4) 1522-1524 — Carta que representa o hemisfério S. em projecçâo 

polar. Foi descoberta pelo comandante Destombes no Top 
Kapu Sarayi, de Istambul (o mesmo arquivo que possue a 
célebre Carta turca de 1513, desenhada por Piri Reis e de in¬ 
fluência portuguesa). M. Destomhes atribue-a a Pedro Rei¬ 
nei (79). 

15 —c. 1617 (Atribuída); 42 - c. 1502 e 88 — o. 1518 (Atribuída). 

20) Jorge Reinei 

Sòmente se lhe conhecem dois trabalhos cartográficos, e estes mesmos não 
assinados mas que lhe são atribuídos: 




m 


TERCEIRO CONGRESSO 


A. FONTOURA DA COSTA 


445 


1) c. 1519 — Carta (n.° 16), conliccida por Kuiistuiami IV, pertença 

da Biblioteca do Exército, de Munique. 

2) p. 1534 — Carta (n.° 44), assinada sòmente «Reinei») (mas que lhe 

. é atribuída, e não a seu pai). Pertence ao arquivo dos Barões 
Ricasoli-Firidolfi, de Florença. 

16 — c. 1519 (Atribuída) e 044 — /;. 1534 (Atribuída). 

21) Ribeiro (Diogo ) 

Notável cartógrafo português, que passou ao serviço da Espanha, talvez 
em 1519. Contudo, não se lhe conhece hoje trabalho algum cartográfico executado 
durante a sua permanência em Portugal, 

Em 1523 foi nomeado pelo rei de Espanha «cosmógrafo e cartógrafo de la 
Casa dela Contratacion de Sevilla», onde começou a trabalhar para o pais vizinho. 
Mais tarde foi também encarregado oficialmente de ali fazer Cartas e astrolábios 
para a navegação espanhola. 

Só se conhecem hoje três grandes Plamsférios seus, um de 1527, datado 
mas não assinado, e dóis de 1529, todos três abaixo citados, Mas decerto que também 
fêz outros trabalhos cartográficos, hoje perdidos, 

49 e 91 — 1527 (Atribuído); 49 e 90 — 1529 e Q92 —1529. 

22) Rodrigues (Francisco) 

Foi pilôto na índia e cartógrafo, no tempo de Afonso de Albuquerque. 

Na primeira viagem dos portugueses às Molucas em 1511-1512, era pilôto 
na frota de Antonio de Abreu e Francisco Serrão. Devem datar de então as suas 
extraordinárias Cartas e Vistas das terras que lá visitou, e outras, 

O facto é que se conserva na Biblioteca da Câmara dos Deputados de Paris 
um preciosíssimo Códice que contém sessenta e oito dos seus documentos cartográ¬ 
ficos, dos quais o Visconde de Santarém reproduziu vinte e oito no seu 3.® Atlas 
(n.» 49). 

Devem êles ser posteriores a 1513 (80). 

49 — p. 1513. 

23) Sanches Vilavicencio (Cipriano ) 

Era cartógrafo português: é o pouco que se sabe de Cipriano Sanches.. 

Deixou a Carta n.° 99, assinada e datada. Mas outros trabalhos cartográ¬ 
ficos devia ter executado. 

Em Sevilha, no Arquivo Geral das índias, existe um documento do cosmó¬ 


grafo-mor Andrés Garcia de Cespedes, com a indicação de ter comprado em 1597 
uma Carta da índia feita por Cipriano Sanches Vilavicencio; mostra êste documento 
o nome completo de Sanches. 

Também o nosso cosmógrafo fêz Cartas de Ceilão, uma das quais é citada pelo 
Visconde de Santarém; e outra (?) vem impressa na edição de 1607 do Atlas do 
grande Mercator (81). 

99-1596. 

24) Seco (Fernando Álvaro) 

Cartógrafo português, que se supõe ser de origem italiana. 

Apenas se lhe conhece a sua famosa Caria de Portugal, que é a mais antiga 
em grande escala. 

Foi primeiramente publicada em Roma no ano de 1560, mas não se conhece 
exemplar algum em Portugal. 

Teve várias edições. A exposta sob on.°73 veio publicada em Ortelio: Theatrum 
OrUs Temrum, Amsterdão, 1570 (82). 

A que tem o n.° 74 é outra reprodução, de 1600 (83). 

073-1560 e 74-1600. 

25) Serrão Pimentel (Luie) 

Nasceu Serrão Pimentel em Eisboa, onde foi baptizado em 1613. De grande 
cultura, foi cosmógrafo-mór do reino e lente da Academia Militar, tendo sido uma 
figura de destaque durante a Restauração, 

Em Cartografia sòmente se lhe conhecem as Cartas que ilustram o Códice: 
Prática da Arte de Navegar, que mostra ter sido escrito por um discípulo seu, São 
quinze as interessantes Cartas, há pouco reproduzidas com o referido Códice (84), 
As expostas são as originais do Códice, pertencente à Biblioteca Nacional de Eisboa 
(Ilum. 156). 

+036- 1673. 

26 a 28) Teixeiras (Os) 

Os Reineis, os Homens e os Teixeiras, são as mais brilhantes famílias de 
cartógrafos portugueses. 

Mas a dos Teixeiras é a mais numerosa das três citadas, por isso que provêm 
já de um outro cartógrafo conhecido: Pero Fernandes, pai de Marco Fernandes, 

26) Euiz Teixeira. 
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Êste último trabalhou de fins do século xvi até princípios do xvn. Seu filho, 
27) João Teixeira, foi igualmente um cartógrafo que deixou numerosos trabalhos, 
hoje espalhados por diversos arquivos nacionais e estrangeiros. 


Houve ainda um outro cartógrafo, 28) Domingos Teixeira, que devia estar 
aparentado com os anteriorès, e, também João Teixeira Albernas (ver êste nome), 
que se supõe pertencia à mesma família. 

26) Luiz Teixeira 

Conhecem-se deste cartógrafo os seguintes trabalhos, alguns dos quais não 
assinados, mas que lhe são atribuídos: 

1) 1684 — Carta dos Açôres, publicada na edição de 1584 do Atlas 

de Abrahão Ortelio: TheaUum Orbis Temrum, Amsterdão, 
e nas edições seguintes. 

2) 1587 — Cartas (seis) dos Açôres (n.° Q77), existentes na Biblio¬ 

teca Nacional de Florença. 

3) 1695 — Carla do Japão, publicada na edição de 1595 do Atlas 

de Ortélio. 

4 c. 1600 — Carta da Ásia ocidental, etc., pertencente à Henry E. 
Huntington Eibrary and Art Gallery, de San Marino, Cali¬ 
fórnia (HM 1549). 

5) c, 1600 — Carta (n.° 045) pertencente à Biblioteca Nacional de 

Florença. 

6) Séc. xvi —Cartas (treze) (n.° +Q69) inserias no Roteiro de todos 

os sinais, etc., pertencente à Biblioteca da Ajuda. Estas Cartas 
são atribuídas a Euiz Teixeira. 

7) Carta da Guiné. Existente na Biblioteca da Universidade de Ames- 

terdão (85). 

8) 1612 — Car tas, atribuídas a Euiz Teixeira, insertas no Roteiro 

' impresso e no Ms, de Gaspar Ferreira Reimão (n. # ©31), 

pertencentes à Biblioteca Nacional de Eisboa. 

9) p. 1614 — Carta da Ilha de São Lourenço (n.° 21), inserta na 

Colecçào de Roteiros de D. António de Ataide. Atribuída a 
Euiz Teixeha. 

21 -p, 1614 (Atribuída); 031-1612 (Atribuída); Q45-C. 1600; 
+Q69 - Séc. xvi (Atribuída); 71 e Q72— 1684 e 077 —1587. 

27) João Teixeira . 

Foi também duma grande actividade cartográfica. Eis a nota dos seus tra¬ 
balhos, todos por êle assinados «João Teixeira» e datados, que conseguimos apurar 
e vão de 1630 a 1649: 
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1) 1630 — Atlas (n.° 96) pertencente à Eibrary of Congress, de 

Washington. 

2) 1640 — Atlaê com trinta e uma Cartas, referentes ao Brasil, 

pertencente à Casa Palmeia. Esteve na Exposição de Carto¬ 
grafia Nacional, de 1903-1904, onde tinha o n.» 30(86). 

3) 1640 — Atlas com trinta e duas Cartas, referentes ao Brasil (si¬ 

milar ao anterior); pertenceu à Eivraria Tavares Cardoso 
& Irmão, de Eisboa, mas ignora-se onde foi parar. 

Tinha o n.° 31 na Exposição de Cartografia Nacional, de 
1903-1904, 

4) 1640 — Cartas (trinta e duas) do Brasil, pertencentes à Biblio¬ 

teca Nacional de Paris (Réserve Ge. DD. 2020) (87), 

Não é a anterior, que pertenceu a Tavares Cardoso & Irmão. 

6) 1640 — Atlas com Cartas do Brasil —deve ser semelhante aos 
dois anteriores. Pertence à Biblioteca Nacional de Viena (88). 

6) 1642 — Atlas (n.° 43) com vinte e três Cartas do Brasil, perten¬ 

cente à Biblioteca da Ajuda, similar aos anteriores. 

Esteve na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904, 
onde tinha o n.° 32, 

7) 1645 — Cari» do Rio de Janeiro (n.° 60), pertença do Arquivo 

Histórico Colonial. 

8) 1648 —Cartas (dezasseis) dos Portos de Portugal (n.° 67), per¬ 

tencentes à Sociedade de Geografia de Eisboa. 

9) 1649 — Atlas pertencente à viúva dum antigo diplomata repu¬ 

blicano (Parede, linha de Cascais). 

10) 1649 — Carta de parte do Índico (n,° 39), publicada por Mel 

chisedec Thevenot em 1696. 

A Biblioteca Nacional de Paris possue uma gravura desta 
Carta (Réserve Ge. DD. 2987, 9668). 

11) 1649 — Carta que abrange o mar desde o Golfo de Bengala, as 

costas da China, as Ilhas do Japão, as Feliphias, as Ilhas da 
Sonda e as Molucas. Fôllia impressa, que é o seguimento da 
anterior e vem também em Thevenot. É pertença da Biblio¬ 
teca Nacional de Paris (Réserve, Ge. DD. 2987, 9669) (89). 

A Biblioteca Nacional de Paris possue aindcá nove trabalhos cartogiáficos, 
não assinados nem datados, atribuídos a João Teixeira. Ora êste cartógrafo tinha 
o excelente hábito de assinar e datar os seus trabalhos, por isso nos custa a acre¬ 
ditar que êles sejam da sua autoria. 

Estes trabalhos têm ali as seguintes cotas: Réserve Ge. DD. 2987, com estes 
n.°* anexos: 9487-9488, 9525, 9527, 9528, 9629, 9532, 9534, 9538 e 9539(90). 


391 1649; +©43 - 1640; +60 - 1645; +Q67 - 1648 e 96 — 1630. 
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28) Domingos Teixeira 

Apenas se lhe conhece o Phnisfèrio (n,« 19) seguinte, que assinou e datou: 
19— 1573, 


29) Teixeira Albernas (João) 

Conhecem-se trabalhos cartográficos assinados por «João Teixeira Alber¬ 
nas», que vão de 1612 a 1681, isto é, num intervalo de 69 anos. Não é admissível 
que se trate do mesmo cartógrafo, nem tão pouco que seja o cartógrafo João Tei¬ 
xeira, que assinava todos os seus trabalhos, o que nos conduz a não podermos iden¬ 
tificá-los. 

Houve um João Teixeira Albernas, «cosmógrafo de sua majestade», que 
era neto do João Teixeira (91), já citado; mas êste Albernas não podia ter traba¬ 
lhado no primeiro quartel do século xvn. Parece assim tratar-se de dois homónimos, 
o último dos quais seria o neto do João Teixeira, 

Como não podemos resolver o problema, limitamo-nos a citar os tiabalhos 
conhecidos, assinados por João Teixeira Albernas: 


11 1 S~!í^°“ mtoaao (”-" 5 »).^«.W68.A S .™ 

Msboa, pertença daüsa Pdmêta' Mm ' m de Jo3 ° dc 

211S6 «:;r odeGoa ' erert * eiUi '^ M ^ 

8) «. 1598-Não assinado ■ datado 52). Pertence á Bibüo- 
teca Nacional de Ijsboa, 

4) Naci assinado nem datado, pertencente à Henry E. Huntingtou 
Ihbrary and Art Gallery, de San Marino, Califórnia. Sem 
frontispício, parecendo ser um de 1570, que em tempos per- 
m , J enc ™ a BMoteca Nadonal de Madrid, de onde se perdeu. 
õ) 1571 Hoje mutilado, mas estava assinado e datado de Goa 
(n.» 47). E pertença do Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo. 
0) 1573 ?-Assinado e não datado (n.° 98). Pertence ao Museu 
Britânico. 

7) 1580— Assinado e datado. Pertence à Biblioteca do Estado, de 
Munique (94). 


* +047 — 1571; +Q50 —a. 1568; +Q52 —c. 1568 e 98 — 1573 ?. 


1) 1612 —Atos com vinte e duas Carias , pertencente ao Instituto 

Histórico do Rio de Janeiro. 

2) 1627 — Carias (dezanove) do Brasil, insertas num Códice da Bi¬ 

blioteca Nacional de Paris (Département des Manuscrits Por- 
tugais 6) (92). 

3) 1631 — Carias (trinta e cinco) do Brasil. Figuravam num Códice 

do catálogo do leilão de Castelo Melhor (1879), que cremos ser 
o que pertence à Eivraria Maggs Bros, de Eondres. 

4) 1667 — Caria (n.° 4) pertencente aos Serviços Hidrográficos da 

Marinha, de Paris. ‘ 

5) 1676 Caria fn.° 84) pertença do Museu Britânico. 

6) 1681 — Carta pertencente à Biblioteca Pública de Évoia (93). 

Esteve na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904, 
onde tinha o n.° 966. 

4 — 1667 e 84 — 1676. 

30) Vaz Dourado ( Fernão ) 

Grande cartógrafo e genial artista, que trabalhou na índia na última metade 
do século xvi. 

Foi Monteiro na índia êste cartógrafo que passa justamente por ser o mais 
perfeito iluminador de Cartas, 

Trabalhou muito, sendo conhecidos sete dos seus preciosíssimos Atlas: 




31) Viegas (Gaspar) 

São ignorados quaisquer elementos biográficos sôbre êste notável cartó¬ 
grafo português. 

Sòmente se conhece uma Carta sua de 1534, assinada e datada (n. 01 13 e 20), 
pertencente à Biblioteca Nacional de Paris. 


A mesma Biblioteca possue mais cinco Cartas portuguesas, anónimas, não 
assinadas nem datadas, que são atribuídas a Gaspar Viegas (Réserve Ge. B. 1134; 
Réserve Ge. C. 5096 e 5097; Réserve Ge. D. 7898; e Réserve Ge. AA, 567) (95). 

Também o Dr. Cortesão (96) cita, como sendo igualmente atribuídos ao 
mesmo Gaspar Viegas, estes dois interessantes trabalhos cartográficos: 

1) Atlas português, anónimo, de vinte e seis Cartas, pertencente à 

Biblioteca Ricardiana, de Florença (Codex n,° 8813). 

2) Atlas português, anónimo, de vinte e quatro fôlhas, existente no 

Arquivo do Estado, de Florença (Carta naut. eec. n.« 11), 

013 e 30 —1534 (são da mesma Carta). 

32) Vila Franca (Fr. Baltasar de) 

Não conseguimos quaisquer dados dêste monge alcohacence do séc. xrv. 
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Escreveu êle em latim o Códice S. Isidori Hispalensis Episcopi Ethimolo - 
giarm LM Vigenti, hoje perteaça da Biblioteca Nacional de Eisboa (Res. 446). 

Quási no princípio do Eiv. xm desenhou o paciente frade uma cópia do Mapa- 
-mundi (n.° 51) de Isidoros Hispalensis (Isidoro de Sevilha) — séc. vn — a côres. 
ÉJle o mais antigo trabalho cartográfico, conhecido, feito em Portugal. 

Figurou com o n.° 1 na Exposição de Cartografia Nacional, de 1903-1904. 

-\-Q5l — pr. séc. xiv. 


B — Anónimas, não atribuídas 


Nota dos trabalhos expostos, anónimos e ainda não atribuídos: 

1) +Q5-c. 1600 

2) +07 — séc. xvii 

3) Q9 — 1502 (conhecido por «de Cantino») 

4) 10 — c, 1500 (de C. Colombo ?) 

5) 12—p, 1506 

6) 24 — c. 1550 

7) 28— 1630 ? 

8) +034 — c. 1627 

9) 35 — c. 1509 

10) 36—séc. XVI 

11) +Q40 —/. séc. XVI 

12) +046 — /). 1566 (Livro das Amadas) 

13) 054- c. 1471 

14) +Q57 —séc. XVH 

15) +058-1690 

16) +059-1653 

17) +60 —1645 

18) +62-1637 

19) +63-1696 

20) +064-1622 

21) +065-1644 

22) 79 — Séc. XVI 

23) 080—c. 1533 («Penrose Map») 

24) 83 —c. 1530 

25) 84 — 1595 

26) 93- 1546-1548 
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II —ESTRANGEIROS 

A —Assinadas e atribuídas, de influência 'portuguesa 

1) Behaim ( Martin) 

Behaim esteve em Portugal em fins do século xv e piincípios do xvr, Aqui 
casou com uma portuguesa e privou com os nossos mareantes, tendo mesmo via¬ 
jado em návios do nosso país. 

Mas nada lhe devemos quanto à Náutica: o que dela sabia aqui aprendeu, 
como o evidenciou principalmente Ravenstein(97). 

Confeccionou êle um precioso Globo terrestre (1492), que está em Nurem- 
bergue, sua vila natal, aproveitando informações portuguesas; contudo, as suas 
Legendas mostram quanto soube alterar em seu proveito o que das viagens e des¬ 
cobrimentos portugueses aqui conheceu. 

À Academia das Ciências, de I.isboa, possue uma excelente réplica dêsse 
Globo (n.° 76). 

Q75-1492. 

2) Canério (Nicolau de) 

Dêste cartógrafo genovês sómente se conhece o seu famoso Planisfêrio (n.° 14), 
de 1604 ?, pertencente aos Serviços Hidrográficos da Marinha, de Paris, 

É uma excelente peça cartográfica, no género do célebre Planisfêrio por¬ 
tuguês, de Cantino (n.° 9), mas com toponímia portuguesa muito estropiada. Mostra 
nos seus contornos das costas, e nos nomes, tôda a influência portuguesa, 

14-1604 ? 

3) Era Mauro 

Célebre monge, cartógrafo, de um convento numa ilha muito perto de Veneza. 
D. Afonso V encomendou-lhe um Mapa-mundi, que êle executou de 1457 a 1459. 

O Mapa-múndi veio para Portugal, tendo sido amplamente discutido por 
vários historiadores; mas de-certo que se perdeu, porque nunca foi encontrado. 

Devia ser no género do grande Mapa-mundi (fl.° 11) que hoje pertence à 
Biblioteca Marciana, de Veneza; mostra êle influência portuguesa, o que não admira 
porque foi executado com a ajuda do cartógrafo Andréa Bianco, cuja Carta de 
1448 também mostra influência das nossas informações. 


Qll —1459 
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4) Pikstma (Salvai de) 

Famoso cartógrafo de Maiorca, do qual apenas conhecemos a sua Carta 
de 1511 (n.“ 76), por êle assinada e datada: «Salvat de Pilestritta en Mallorques en 
lãy MDSli), Nela mostra êle tôda a influência portuguesa. í) hoje pertença da 
Biblioteca do Exército de Munique., 

76-1511. 

5) Soligo ou Seligo (Cristofay o) 

Possue o Museu Britânico um piedoso Portulano (Egerton 73) (98), com 
Cartas estrangeiras, muitas delas de glande influência portuguesa. 

Entie estas últimas figuram quatro (n.° 81) que foram copiadas pelo cartó- 
grafo italiano Cristofaro Soligo ou Seligo, a quem mesmo alguns autores as atri¬ 
buem. Nào há dúvida de que a sua toponímia é em italiano-aportuguesado, senão 
em português muito estropiado, tendo além disso os contornos das costas ociden¬ 
tais africanas, e das ilhas, desenhadas de cartas portuguesas. 

São elas um belo elemento para a identificação de muitos locais descobertos 
por Diogo Cão na sua primeira viagem (1482-1484) (99). 

81 —1482-1486. 


B 1 Anônimas, não atribuídas, d& influência portuguesa 


26 — 1610 (Aracensis ín África). 
33-1583 (Barra do Tejo). 


C—Actml 


89 (Bocal do Padrão de S. Gregório de Bartolomeu Dias, 1488). 


Arquivos possuidores 
dos trabalhos cartográficos expostos 






IV 


Arquivos possuidores dos trabalhos cartográficos expostos 


I — Comissão Nacional dos Centenários— 1 a 4* 6* 8* m. ah. v>. ia 

a 25; 28 a 30; 0 32; 33; 35 e 36; 39; G «; 42; Q41; G«, Qsí; Q55 

■ IO 05 ! 1 U 11 1 ™’ 077 ’’ 78 ' 791 ° 8#: 81 a M S O 92 « 92 a 100. (São 63, doa 
quais 12 coloridos). v 

II — Agência Geral das Colônias — 031 e Q70. 

III-Arquivo Histórico Colonial- +057;.+058; +059; +60; +61; +62; 
+63; +Q64 e +Q65. 


IV — Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo — 37 e +Q47. 

V— Academia das Ciências de Lisboa —(-Q46; +Q48 e Q75, 

VI — Biblioteca da Ajuda—-j-Q 34; +Q43 e +Q69. 

NU —Biblioteca de Marinha —h040; +Q101 e +Q102. 

VII I —Biblioteca Nacional de Lisboa — 26; +Q27; Q38; +51; +Q52; +Q53 
e +Q66. 


IX — Casa Palmeia —(-Q50. 


X —Livraria de D. Manuel —[-05. 

XI — SociedadedeGeografiadeLisboa — +Q7;013; +Q67;71;Q72; Q73 e 74. 
XII— Visconde de Santarém — Q49. 






NOTAS 


(1) KAMMERER-B24. 

(2) Para a descrição completa ver 
DEULIN— B13. 

(8) Para a completa descrição desta Carta, ver 
DEULIN-B13. 1 

(4) Para completa descrição, ver: 

DEULIN-B13. 

(5) S6bre íste Planlsfério, ver prmdpalmente: 

LEITE — B25, 

(6) CORTESÃO — B7, vol, i. 

ZÜMA-BW 11 ' 50 * “ 1Ü9tÓria rt0 íIe FRA MAtmO, ver a i«p«te»se d*»; 

(8) LEITE-B 25, 

9) Para a sua descrição, ver prludpalmcute: 

STEVENSON-B38. 

(10) Ver: 

DENUCÉ—BIO. 

(11) Vem proíideatemeate descrita em: 

CORTESÃO —117, vol. t, 

(12) SÔbre esta viagem, ver: 

Relação ia Jornada —B33. 

(18) CARACI — Bl, Plates X a IX 

(W) Descrição do faleddo almirante Ernesto de Vasconcdo 3 : 

VASCONCELOS — 843, 

(15) Pára a relação das Plantas, ver: 

VASCONCELOS-B43. 

(16) Para a sua descrição completa, ver: 

DEULIN-B13. 

(17) Iudufdas em: 

FERREIRA REIMÃO — B14. 

(18) SÔbre esta Carla e respectivo Códice, ver: 

MESQUITA PERESTRELO —B29. 

(19) JANSZ: WAGHENAER: — B23. 

(20) UHDEN-B41, 

(21) Para a descrição desta Carta, ver: 

DEULIN-B13. 

(22) DESTOMRES-BI2. 

(23) Foi publicado pda Academia Portuguesa da História, em 1940, com tal» (» /íMiwite àtó Cada j 
sépia, as quais llie foram ofereddas pelo grande historiador Joaquim Bensamk. 

(24) As das Ilhas de Cabo Verde foram reproduzidas, coloridas, por: 

FONTOURA DA COSTA - B17, 

(25) THEVENOT—B40, vol. I. HA edições de 1663 e 1684; não conseguimos saber se também Ou esta Caiu, 
(28) Ver: 

WINTER-B44 e B45. 

TAYLOR-B39. 

(27) CORTESÃO -B7, vol i. 

(28) Sôbre o Livro das Armadas, ver; 

FRAZÃO DE VASCONCELOS -BI9. 

(29) Publicada nos Adicionais duma obra de: 

URCÜLLU — B42. ... 

(80) Vão entre parêntesis ( ) os n,»» das fôlbaa ua ordem em que o autor prfoulivamrate a» «tora,, 

(81) Sôbre êste Atlas, ver: 

VASCONCELOS-B43. 

CORTESÃO —B7, vol. ii. 

(32) Para uma descrição completa, ver: 

VASCONCELOS-B43. 

CORTESÃO-B7, vol, n. 
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(33) FREITAS-B21. 

(84) SANTARÉM -B3S. 

(36) SANTARÉM -B3ó. 

(36) SANTARÉM -B34. 

(38) Foi impresso em 1903, meuos as Cartas, a expensas do Duque de Palmeia, 

LISBOA — B26, 

(39) CORTESÃO - B7, vol. II. 

(40) Para uma mais completa descrição das Cartas, ver, 

VASCONCELOS -B43. 

CORTESÃO-B7, vol. II, 

(41) VASCONCELOS -B43. 

*»«»„ u. m. a. ™„ t a. to* 

(«,» 54): É também: . 

CORTESÃO — B7, vol. n. 

(43) CORTESÃO -B7, vol. i. 

(44) Para a sua descrição, ver: 

FONTOURA DA COSTA-B18. 

(45) CRINO-B9. 

(46) Descrita e reproduzida a preto por: 

CARACT— 111, Mate x 

S loSSrido S&dedade de Geografia em Outubro de 1904 depois da Exposição de Cartografia 
Nacional, de 1903-1904. Para mais completa descrição, ver: 

VASCONCELOS—B43, págs; £87 e 288. 

(49) Para uma mais detalhada descrição, ver: 

CORTESÃO — B7, vol. II, págs. 273 e 274. 

A 13:" Carta foi reproduzida cm jac-smle _ 

História ia Calanmção— B22, págs: 268-257. 

(60) CASTRO-B3. 

(61) CORTESÃO-B6. 

52 PENROSE—B30. 

Ver o que sôbre esta Carta expõe: 

CORTESÃO -B7, vol. i. 

(63) CORTESÃO -B5. 

(64) Ver a descrição em: 

CORTESÃO —B7, vol, II. 

(55) Ver a descrição minuciosa em: 

CORTESÃO— B7, vol. n. 

(58) Para a sua descrição minuciosa, ver: 

CORTESÃO -B7, vol, II. 

(57) DEULIN —B13, 

(68) Ver: 

DEULIN—BI3. 

(69) Ver: 

CORTESÃO- B7, vol, II. 

( 60 ) Sôbre esta Carta e respectivo Ms., ver: 

(S?ff âí dSSSeTsandõ a vida marítima de D. Joãc de Castro, ver as notas [2), (3) e { 4). 

62) C AS TRO — B4. Reproduz as Cartas e Mostras. 

jg âSSrüS: 3 S£ *1% «, *,*» >**«>. * »“>■ 

“ ““tmwtaSd * Ad~l» M»t»« d. «»»*,«>»»■ 

(86) Para a biografia de Fernandes, ver: 

FONTOURA DA COSTA—B17. 

(87) Ver: 

CORTESÃO —B7, vol. II. . ... 

(68) Ver sôbre Os Homens o notável capitulo de. 

CORTESÃO —B7, vol. I. 

(69) KAMMERER-B24. 

70) Para mais amplas informações, ver: 

CORTESÃO -B7, vol. I. 

Para os Atlas da Biblioteca Nacional de Paris, ver, 

DEULIN-B13. 

(71) Para a completa descrição, ver: 

? 2 ) C & B ^hedmento desta Carta pelo historiador e investigador francês comandante D. Gemez, 

de Boulogne sur Mer, 

(78) CORTESÃO — B7, vol. II. • 

(74) Sôbre as obras de Náuüca de Matiz Carneiro, v r. 

FONTOURA DA COSTA — B16. 


A. FONTOURA DA COSTA 


(75) Para a biografia de Mesquita Perestreio, ver: 
luisQUITA PERESTRELO — B29. 

(76) CORTESÃO — B6. 

77) Livro de Marinham de Bernardo Fernandes—ülh 
(78) Ver um notável capitulo de: 

CORTESÃO — B7, vol. I. 

(80) Antes 1 dfgucrrn actuâl tencionava o Dr. Cortesão publicarem Londres, pela Hakluyt Society, o im- 
nortant t Códice, com tôdas as Cartas e Vistas de Francisco Rodrigues. Ver: 

CORTESÃO —B8, 

(81) Para mais detalhes, ver: 

m2) R Atote miferio^Roma, 1560), na Legenda superior, começa pelas palavras: .Tabula Geográfica Por- 
tueaüiae» enquanto que a reimpressão exposta («.“ 73), começa por: oPortugalliae que ohm Lusitania*. 
b (88) Sôbre as Cartas de Seco, ver: 

FRAZÃO DE VASCONCELOS -B20. 

CORTESÃO —B7, vol. ri. 

(84) SERRÃO PIMENTEL-B37. 

(85) Ver: 

DENUCÉ — Bll. 

(86) Paru a sua descrição, ver: 

nos dirigimos a esta Biblioteca a saber se o Atlas ainda ali estava: Responde¬ 
ram-nos S vis" indlcmmos a cota, teriam de fazer buscas que poderiam levar eêrea de 24 horas, a um mareo 
iwr liora, oú seíam aproximadamente 2.600 escudos: 

(88) DEULIN-BI3. 

(89) DEULIN-B13, 

(90) DEULIN —BI3. , 

(91) Assim o afirmou Ramalho OrUgão, sem contudo o documentar. Ver. 

VASCONCELOS-B43, pag. 48. 

(02) Pata a descrição ver: 

M Derid7a B ím mal (?) entendido, não veio esta Carta de Évora, motivo porque não pôde set exposta. 

(94) Ver o interessaute capitulo sôbre Vaz Dourado em: 

CORTESÃO —B7, vol. n. 

(95) DEULIN-BI3. 

(96) CORTESÃO - B7, vol. it. 

(97) RAVENSTEIN—B31 e B32. 

(98) Para a descrição dêste Portumo, ver: 

(oofstôbre estas Cartas c a primeira viagem de Dlogo Cão (1482-1484), ver: 


tí/yvtovatttj A A - 
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